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PARECER Nº 657/2021 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI Nº 236/2021 

(PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2022)

Trata-se do parecer das emendas apresentadas ao Projeto de Lei nº 236/2021, que
dispõe sobre as diretrizes orçamentárias do Município de São Paulo para o exercício de 2022.
A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO executa papel de grande relevância na estrutura de
planejamento  da  administração  pública,  ao  estabelecer  diretrizes  para  a  elaboração  da lei
orçamentária e fixar normas para e execução de despesas.

Adicionalmente,  após  a  vigência  da  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000,  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  -  LRF,  a  LDO assumiu  função  central  na  gestão  fiscal  do  Poder
Público, mediante a fixação de metas fiscais aplicáveis à elaboração e execução do orçamento.
Entre  outras  atribuições,  a  LDO  também dispõe  sobre  a  autorização  para  despesas  com
pessoal e encargos; orientações relativas à execução orçamentária; alterações na legislação
tributária; contingenciamento das despesas bem como normas relacionadas à transparência
dos gastos públicos.

Foram apresentadas 744 emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias para
2022. Na análise destas emendas, verifica-se uma ampla preocupação dos parlamentares em
atender as diversas demandas da população paulistana, e pela minuciosa inspeção e avaliação
de todas elas,  conclui-se que há um imenso interesse público nas emendas apresentadas
pelos nobres pares. Desta forma, este relatório procurou atender a maioria dessas demandas,
principalmente no acolhimento de emendas no texto final apresentado a seguir. A tabela abaixo
apresenta as emendas acolhidas que tratam de metas e prioridades para o exercício de 2022,
emendas que foram incluídas no § 2º do art. 8º:

Apresentaremos  a  seguir  as  emendas  acolhidas  não  relacionadas  a  metas  e
prioridades e que foram incorporadas no texto final, o qual será chamado de Substitutivo nº 2.

 As emendas acolhidas relacionadas à orientação geral da proposta orçamentária de
2022, adicionando incisos ao art. 7º, são as seguintes:

VIII  -  preservação do meio ambiente ampliando o acesso público às áreas verdes,
incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, apoio e



incentivo à produção orgânica e agroecológica e destinação adequada dos resíduos sólidos
(emenda nº 301);

XII  -  valorização salarial  das carreiras dos servidores públicos e recomposição dos
proventos  dos  aposentados  e  pensionistas,  objetivando  extinguir  as  perdas  inflacionárias
(emenda nº 744);

XV  -  priorização  dos  direitos  sociais  da  mulher,  promovendo  severo  combate  a
qualquer forma de violência, desburocratizando o acesso aos aparelhos públicos e facilitando o
abrigamento emergencial (emenda nº 305);

XIX - planejamento dos cargos e das carreiras dos servidores públicos em geral, em
especial a dos guardas civis metropolitanos (emenda nº 31);

XX - valorização salarial dos guardas civis metropolitanos (emenda nº 32);

XXI - mapeamento e produção de Indicadores que permitam o atendimento na área de
saúde  e  promoção  de  políticas  públicas  em  favor  de  grupos  mais  vulneráveis  conforme
especificidades de raça, gênero e ciclo de vida (emenda nº 397).

Entre  as  emendas  acolhidas,  algumas  dispõem  sobre  a  transparência  e  maior
detalhamento dos demonstrativos constantes do projeto de lei orçamentária. A emenda nº 57
(alínea i,  inciso III  do art.  22) visa incluir  na lei orçamentária demonstrativo de obras cujas
execuções ainda estejam inacabadas. A emenda nº 56, acolhida parcialmente, (§ 3º e § 4º do
art.  15)  visa  inserir  demonstrativo  com  o  cronogramas  físico-financeiros  dos  projetos  em
andamento. A emenda nº 58 (alínea j, inciso III do art. 22) inclui demonstrativo que avalia o
cumprimento  das  disposições  legais  relativas  à  Lei  Complementar  nº  123  de  2006,  que
estabelece  tratamento  favorecido,  diferenciado  e  simplificado  para  as  Microempresas  e
Empresas de Pequeno Porte, nas contratações públicas de bens, serviços e obras. A emenda
nº 62 (art.  25) veda a consignação de dotações genéricas,  no projeto de lei  orçamentária,
destinadas a atender indiferentemente as despesas de pessoal, desta forma, visando dar maior
transparência à despesa com pessoal nas diferentes ações orçamentárias. A emenda nº 354
(alínea k, inciso III do art. 22) insere demonstrativo com cálculo e valor do espaço orçamentário
para investimentos e expansão de serviços públicos. A emenda nº 725 (inciso IX, art. 10) visa
incluir  demonstrativo  com  metodologia  e  memória  de  cálculo  do  valor  proposto  das
desvinculações de receita orçamentárias.

Foram acolhidas emendas que tratam sobre maior transparência e controle social da
execução orçamentária. A emenda nº 64 (art. 67) visa estabelecer prazo e transparência em
relação aos relatórios anuais de acompanhamento físico e orçamentário dos programas do
Plano Plurianual 2022-2025. A emenda nº 65 (art. 36) dispõe sobre a publicidade de base de
dados com as informações sobre o pagamento de recursos humanos das entidades privadas
sem fins lucrativos que recebam recursos públicos mediante subvenções sociais, contrato de
gestão, termo de parceria, convênios ou outros instrumentos congêneres. A emenda nº 192
(art. 37) cria códigos de itens de despesa, a fim de permitir maior transparência dos gastos com
contratos  de  gestão  e  termos  de  parceria.  A  emenda  nº  396  (§  8º  do  art.4)  visa  maior
transparência através do detalhamento das ações orçamentária mediante georreferenciamento
por subprefeitura. A emenda nº 727 (§ 3º do art.  35) dispõe a publicação das informações
relativas à prestação de contas de convênios, contratos de gestão e termos de parceria em
formato de dados abertos.

A emenda nº 61 (inciso IV do art. 2 e Anexo IV) insere anexo com lista de programas
culturais  e  educacionais  que  não  poderão  ser  objeto  de  limitação  de  empenho  durante  a
execução orçamentária de 2022. A emenda nº 174 (art. 66) dispõe sobre a reserva de recursos
no projeto de lei orçamentária para o acolhimento das emendas, totalizando R$ 275 milhões,
de modo que caberá a cada vereador um montante de R$ 5 milhões. A emenda nº 551 (art. 57)
visa promover a destinação de recursos para a redução da extrema pobreza no município
através do ‘Fundo de Assistência Social e Solidariedade da Cidade de São Paulo’ a ser criado.
Por fim, a emenda nº 743 (arts. 58 a 65) trata sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº
17.557/2021 às instituições religiosas com finalidade de se adequar as leis federais e estaduais
existentes.

Como permite o inciso II do parágrafo único do art. 338 do Regimento Interno, este
parecer apresenta nova emenda, de caráter técnico, numerada como 745 e considerada como
Substitutivo  nº  2,  para  permitir  a  aprovação  do  projeto  de  forma  definitiva  em  segunda
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discussão, sem necessidade de redação final, caso o Egrégio Plenário concorde com o texto
ora apresentado, que altera dispositivos do texto aprovado em primeira discussão, incluindo as
alterações apontadas anteriormente no texto final a seguir.

Destarte,  conforme estabelece  os  incisos  I  e  II  do  parágrafo  único  do art.  338  do
Regimento Interno, esta Comissão rejeita formalmente todas as emendas apresentadas, e, no
mérito, acolhe as já mencionadas em nova emenda a seguir apresentada:

SUBSTITUTIVO Nº 2 AO PROJETO DE LEI Nº 236/2021

(EMENDA Nº 745 AO PROJETO DE LEI Nº 236/2021)

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2022.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal e no §
2º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, esta lei estabelece as diretrizes
orçamentárias do Município para o exercício de 2022, compreendendo orientações para:

I - a elaboração da proposta orçamentária;

II - a estrutura e a organização do orçamento;

III - as alterações na legislação tributária do Município;

IV - as despesas do Município com pessoal e encargos;

V - a execução orçamentária;

VI - as disposições gerais.

Art. 2º Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, integram esta lei os seguintes anexos:

I - Riscos Fiscais;

II - Metas Fiscais, composto de:

a) demonstrativo de metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e nominal
e montante da dívida pública para os exercícios de 2022, 2023 e 2024, em valores correntes e
constantes, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo;

b)  demonstrativo  das  metas  anuais  de  receitas,  despesas,  resultados  primário  e
nominal e montante da dívida pública fixados para os exercícios de 2019, 2020 e 2021;

c) avaliação quanto ao cumprimento das metas do exercício de 2020;

d) evolução do patrimônio líquido dos exercícios de 2018, 2019 e 2020, destacando
origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos;

e) demonstrativo da estimativa de renúncia de receita e sua compensação;

f)  demonstrativo  da  margem  de  expansão  das  despesas  obrigatórias  de  caráter
continuado;

g) avaliação da situação financeira e atuarial  do regime próprio de previdência dos
servidores municipais, gerido pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM;

III - Metas e Prioridades;

IV - Despesas que não serão objeto de limitação de empenho. 

CAPÍTULO II

DAS  ORIENTAÇÕES  GERAIS  PARA  A  ELABORAÇÃO  DA  PROPOSTA
ORÇAMENTÁRIA
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Art. 3º O projeto de lei orçamentária, relativo ao exercício de 2022, deverá assegurar os
princípios  da  justiça,  da  participação  popular  e  de  controle  social,  de  transparência  e  de
sustentabilidade na elaboração e execução do orçamento, na seguinte conformidade:

I  -  o  princípio  da  sustentabilidade  deve  ser  transversal  a  todas  as  áreas  da
Administração Pública Municipal e assegurar o compromisso com uma gestão comprometida
com  a  qualidade  de  vida  da  população,  a  eficiência  dos  serviços  públicos  e  o  equilíbrio
intertemporal do orçamento público;

II - o princípio da participação da sociedade e de controle social implica assegurar a
todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento por meio de
instrumentos previstos na legislação;

III  -  o  princípio  da  transparência  implica,  além  da  observância  ao  princípio
constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para garantir o efetivo
acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento;

IV  -  o  princípio  de  justiça  social  implica  assegurar,  na  elaboração  e  execução  do
orçamento, políticas públicas, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades
entre  indivíduos  e  regiões  da  cidade,  bem  como  combater  a  exclusão  social,  o  trabalho
escravo, principalmente por meio da efetividade de mecanismos econômicos, nos termos da
Lei nº 16.606, de 29 de dezembro de 2016, e a vulnerabilidade da juventude negra em São
Paulo.

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo objetivam:

I - reestruturar o espaço urbano e a reordenação do desenvolvimento da cidade a partir
de um compromisso com os direitos sociais e civis;

II  -  eliminar  as  desigualdades  sociais,  raciais  e  territoriais  a  partir  de  um
desenvolvimento econômico sustentável;

III - aprofundar os mecanismos de gestão descentralizada, participativa e transparente.

Art. 4º A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da gestão
fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade
a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

§  1º  A  transparência  e  a  ampla  participação  social  são  asseguradas  por  meio  da
realização de audiências públicas, voltadas à elaboração da Lei Orçamentária.

§ 2º Cabe às Subprefeituras, em conjunto com os Conselhos Participativos Municipais,
a organização do processo de consulta, acompanhamento e monitoramento das discussões
sobre a proposta orçamentária anual, de modo a garantir a participação social na elaboração e
gestão do orçamento.

§ 3º A ampla publicidade das audiências de que trata o § 1º deste artigo é assegurada
pela divulgação nos meios de comunicação das datas,  horários e locais de realização das
audiências, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, inclusive com publicação no Diário
Oficial da Cidade, na página principal do sítio eletrônico e nas redes sociais da Prefeitura, de
cada Subprefeitura e da Secretaria Municipal da Fazenda.

§ 4º Na impossibilidade de realização de audiências públicas, devido a medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância  internacional  decorrente  do
coronavírus,  definidas na Lei  Federal  nº  13.979,  de 6  de fevereiro  de 2020 e no Decreto
Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, a transparência e a ampla participação social,
voltadas à elaboração da Lei Orçamentária, serão asseguradas por meio eletrônico.

§ 5º São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

II - o Programa de Metas a que se refere o art. 69-A da Lei Orgânica do Município de
São Paulo;

III - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios elaborados pelo Tribunal de
Contas do Município de São Paulo;
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IV - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

V - o Relatório de Gestão Fiscal;

VI - os sistemas de gestão e planos setoriais utilizados pela Administração;

VII -  os indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no
Município de São Paulo, estabelecidos na Lei nº 14.173, de 26 de junho de 2006;

VIII - o Portal da Transparência.

§  6º  Até  5  (cinco)  dias  úteis  após  o  envio  da  proposta  orçamentária  à  Câmara
Municipal, o Poder Executivo publicará em sua página na internet cópia integral do referido
projeto e de seus anexos, bem como a base de dados do orçamento público do exercício e dos
3  (três)  anos  anteriores,  contendo,  no  mínimo,  a  possibilidade  de  agregar  as  seguintes
variáveis:

I - órgão;

II - função;

III - programa;

IV - projeto, atividade e operação especial;

V - categoria econômica;

VI - fonte de recurso.

§  7º  Além  das  medidas  previstas  nos  demais  parágrafos  deste  artigo,  o  Poder
Executivo  promoverá  ações  complementares  destinadas  a  aprofundar  os  instrumentos  de
transparência ativa sobre as leis orçamentárias e sua execução, incluindo a disponibilização de
informações de  acordo  com os  princípios  e  diretrizes  da  Política  Municipal  de  Linguagem
Simples, com foco no olhar do cidadão;

§ 8º Sem prejuízo das medidas e instrumentos apontados no §7º deste artigo, o Poder
Executivo deverá implementar para acompanhamento da Lei Orçamentária Anual:

I  -  A  disponibilização  do  detalhamento  de  ação,  com  georreferenciamento  por
subprefeituras  e  com  a  indicação  das  liquidações  das  dotações  referente  à  Execução
Orçamentária no Portal da Transparência e na interface de programação do Sistema API-SOF;

II  -  A  disponibilização  no  Portal  da  Transparência  da  descrição  pormenorizada  da
regionalização dos gastos por dotação de cada Secretaria e Subprefeitura em relação aos
distritos municipais.

Art. 5º Os motivos de consideração ou desconsideração das propostas eleitas pelos
munícipes para a região de cada Subprefeitura durante o processo de elaboração do Projeto de
Lei Orçamentária Anual, disciplinado pelo Decreto nº 59.574/2020, pelo Chefe do Executivo, na
PLOA 2022, serão publicados na imprensa oficial e no portal do governo municipal.

Parágrafo  único.  Os  motivos  explicitados  no  caput  deste  artigo  deverão  ser
endereçados  por  ofício  ao  Conselho  Participativo  Municipal  vinculado  à  subprefeitura
respectiva.

Art.  6º  Os  motivos  que  justifiquem  alterações  e  remanejamentos  ocorridos  nas
dotações com verbas destinadas às propostas eleitas pelos cidadãos na fase de audiência
pública serão explicitados por meio de publicação na imprensa oficial e no portal do governo
municipal.

Parágrafo  único.  Os  motivos  explicitados  no  caput  deste  artigo  deverão  ser
endereçados  por  ofício  ao  Conselho  Participativo  Municipal  vinculado  à  subprefeitura
respectiva.

Art. 7º A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2022 será elaborada
com observância ao Programa de Metas e de acordo com as seguintes orientações gerais:

I - participação da sociedade civil;

II - responsabilidade na gestão fiscal;
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III - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;

IV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e
serviços de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura, esportes e lazer, segurança,
habitação e assistência social;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação
da sociedade;

VI - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

VII - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;

VIII  -  preservação do meio ambiente ampliando o acesso público às áreas verdes,
incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, apoio e
incentivo à produção orgânica e agroecológica e destinação adequada dos resíduos sólidos; 

IX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;

X - estruturação do Plano Diretor aprovado pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014;

XI - promoção do acesso à cultura nas periferias;

XII  -  valorização salarial  das carreiras dos servidores públicos e recomposição dos
proventos dos aposentados e pensionistas, objetivando extinguir as perdas inflacionárias; 

XIII - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garantindo
sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo sua dignidade,
bem-estar e o direito à vida;

XIV - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

XV  -  priorização  dos  direitos  sociais  da  mulher,  promovendo  severo  combate  a
qualquer forma de violência, desburocratizando o acesso aos aparelhos públicos e facilitando o
abrigamento emergencial; 

XVI - inclusão social das pessoas com deficiência;

XVII  -  modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso
intensivo de tecnologia;

XVIII - aprimoramento do acesso, controle e execução das ações relativas aos fundos
municipais  em especial  os  da saúde,  habitação,  criança  e adolescente,  assistência  social,
educação e desenvolvimento social, este último relativo ao plano de desestatização, visando
garantir maior transparência e controle público;

XIX - planejamento dos cargos e das carreiras dos servidores públicos em geral, em
especial a dos guardas civis metropolitanos;

XX - valorização salarial dos guardas civis metropolitanos;

XXI - mapeamento e produção de Indicadores que permitam o atendimento na área de
saúde  e  promoção  de  políticas  públicas  em  favor  de  grupos  mais  vulneráveis  conforme
especificidades de raça, gênero e ciclo de vida.  

Art. 8º As metas e prioridades da Administração Municipal para o exercício de 2022 são
aquelas especificadas no Anexo de Prioridades e Metas.

§ 1º. Também serão consideradas prioridades as demandas eleitas pela sociedade civil
nas  audiências  públicas  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual  de  2022  promovidas  pela
Secretaria Municipal da Fazenda, cuja implementação seja considerada viável após análise das
Secretarias Municipais.

§  2º.  Sem  prejuízo  do  disposto  no  "caput"  e  no  §  1º  deste  artigo,  também  são
prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício de 2022:

I - Inclusão social de crianças, jovens e adultos com autismo;

II - Acompanhamento de pacientes que tiveram Covid-19 após o tratamento da fase
aguda e o período de isolamento;

III - Atendimento psicológico decorrente da Covid-19;
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IV-  construção e recuperação de Habitações de Interesse Social,  reurbanização de
favelas,  programas  vinculados  ao  Plano  Municipal  de  Habitação  ou  programa  público  de
habitação, no âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Branca conforme Lei nº 17.561
de 4 de junho de 2021;

V- Dotação para recurso emergencial para Cultura proveniente do PL nº 343/2020;

VI  -  Implantação de Centro  de Defesa e de Convivência  da Mulher,  no âmbito  da
Subprefeitura do Butantã;

VII - Implantação de Ecoponto, no âmbito da Subprefeitura de Parelheiros;

VII - Adequação do imóvel localizado na Avenida Ricardo Jaffet, 3025 para mudança
da UBS Jandira Massur (V. Gumercindo);

VIII - Rebaixamento da calha e reforma das laterais do Riacho do Ipiranga;

IX - Implantação do anexo do parque da Independência;

X -  STS VILA MARIANA/JABAQUARA -  Locação de imóvel,  reforma,  construção e
aquisição de equipamentos para a Supervisão Técnica de Saúde da Vila Mariana/Jabaquara;

XI - Construção de Hospital Dia no Território da Supervisão Técnica de Saúde da Vila
Mariana/Jabaquara;

XII - Construção da UBS VILA MARIANA;

XIII - Ampliação, reforma e requalificação da edificação do Hospital do Servidor Público
Municipal, criação da central exclusiva de atendimento ao usuário, com o fim da central 156
para  marcação  de  consultas  e  nomeação  de  todos  os  aprovados  nos  concursos  públicos
daquela autarquia;

XIV - Instalação de um crematório de animais na região do Ipiranga;

XV  -  Construção  de  um HD (Hospital  Dia)  e  um CER -  Centro  Especializado  em
Reabilitação na região da Casa Verde, precisamente à Rua Doutor Gabriel Covelli, 779;

XVI - Recurso para ampliação e reforma da UBS - Jardim Vista Alegre;

XVII - Espaços Kids em todas as Unidades Básicas de Saúde do município de São
Paulo;

XVIII  -  Implantação,  ampliação  e  manutenção  dos  serviços  de  zeladoria  em vias,
praças e espaços públicos municipais nos bairros que compreendem a Subprefeitura Vila Maria
/ Vila Guilherme;

XIX  -  Infraestrutura  dos  equipamentos  de  saúde  da  região  da  Vila  Maria  /  Vila
Guilherme com prioridade para as Unidades Básicas de Saúde - UBS´s, Hospital Municipal Ver.
José Storopoli e Hospital Municipal. São Luiz Gonzaga;

XX - Aperfeiçoamento de políticas públicas voltadas para a saúde da população negra
através da área Técnica da Saúde da População Negra, da Secretaria Municipal de Saúde, em
parceria com a Coordenação de Promoção da Igualdade Racial, da Secretaria Municipal de
Direitos Humanos e Cidadania, bem como ampliação ESF - Estratégia Saúde da Família;

XXI - Aquisição de equipamentos para os guardas civis metropolitanos, em especial
armamentos;

XXII - Criar e implantar a Casa do Samba;

XXIII - Democratizar e ampliar o acesso a produção cultural e artística através do uso
de obras de arte como o grafite em novas unidades habitacionais, objetos do Plano Municipal
de Habitação,  Operações Urbanas e regularização  fundiária,  bem como a recuperação  de
fachadas que não sejam objetos de tombamento;

XXIV - Implantar o acesso à Cultura através de mostras e apresentações de cinema e
teatro nas Ruas objeto do Programa Ruas de Lazer nas regiões periféricas da Cidade;

XXV - Criação e implantação de Centro de Apoio ao Terceiro Setor;

XXVI - Fomento à inclusão digital dos alunos da rede pública municipal de ensino;
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XXVII - Implantação de uma UPA em Sapopemba;

XXVIII - Ações da saúde pública para prevenção, combate e erradicação do COVID-19
no município de São Paulo;

XXIX - Implantação de uma Unidade Básica de Saúde na Vila Tolstoi, no Distrito de
Sapopemba;

XXX - Zerar o índice de alagamento na região da Subprefeitura de Vila Prudente;

XXXI - Implantação do Parque Verde do São Lucas para cumprimento da Lei municipal
nº 16.663 de 17 de maio de 2017;

XXXII - Construção de um Hospital Municipal Veterinário na Vila Prudente;

XXXIII - Construção do piscinão do Córrego Mooca, sob as instalações do CE Arthur
Friedenreich no Distrito de Vila Prudente;

XXXIV - Redução do índice de alagamento na região da subprefeitura do Itaim Paulista;

XXXV - Ampliação do cumprimento da Lei municipal nº 16.165/2015 - Ronda Maria da
Penha, como medida de proteção às mulheres do município de São Paulo;

XXXVI  -  Remodelação de 100% da rede  de iluminação pública do Distrito  de  Vila
Prudente através da troca das luminárias por lâmpadas de 'Led';

XXXVII  -  Remodelação  de  100%  da  rede  de  iluminação  pública  da  região  da
subprefeitura da Mooca através da troca das luminárias por lâmpadas de 'Led';

XXXVIII - Implementação do Conselho Municipal de Cultura;

XXXIX - Ampliação e qualificação do quadro de servidores da Secretaria Municipal de
Cultura;

XL - Implantar centro de atendimento e áreas especializadas em anemia falciforme em
áreas compostas majoritariamente por pessoas negras na cidade;

XLI  -  Maiores  investimentos  nos  projetos  do  Programa  Operação  Trabalho  (POT),
financiar novas iniciativas e diversificar o perfil de beneficiários atendidos pelo programa;

XLII - Pavimentação e instalação de guias e sarjetas na Rua Santo André Avelino -
Parque São Rafael;

XLIII - Implantação de Hospital Veterinário em São Mateus;

XLIV - Canalização do Córrego dos Germanos - Jardim Colonial;

XLV - Priorizar o início das aulas dando a atenção devida ao aluno que está com o
ensino defasado;

XLVI - Reduzir a pobreza e ampliar o acesso a direitos da população mais vulnerável
da cidade de São Paulo; garantir a proteção integral e o pleno desenvolvimento para crianças
entre 0 e 6 anos de idade; assegurar o acesso aos serviços de saúde e de proteção social às
pessoas  em  situação  de  rua,  de  forma  regionalizada,  buscando  a  preservação  e/ou
reconstrução de vínculos comunitários;

XLVII - Distribuição gratuita de máscaras com peça facial filtrante (PFF2) nos espaços
públicos de grande circulação da cidade de São Paulo, como terminais de ônibus, durante
pandemia ou epidemia de doenças contagiosas por vias respiratórias;

XLVIII - Criar e implementar Parque da Memória Negra e Indígena da cidade de São
Paulo;

XLIX - Duplicação da Ponte Jurubatuba Irmã Agostina;

L - Duplicação da ponte sobre a linha férrea da CPTM na Praça João Beiçola - Jardim
Primavera - Subprefeitura de Capela do Socorro;

LI - Atualizar a remuneração dos Professores da Rede Conveniada;

LII - Criação de Hospital Veterinário do Grajaú;

LIII - Construção da Ponte Graúna-Gaivotas (Zona Sul);
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LIV - Construção e Implantação do CEU Cidade Ademar;

LV  -  Valorizar  a  Guarda  Civil  Metropolitana,  a  partir  da  aquisição  de  novos
equipamentos que viabilizam a promoção da segurança municipal;

LVI - Ampliar a Rede de Centros de Cidadania da Mulher - CCM, em atendimento as
ações no âmbito dos Direitos Humanos e Cidadania, proporcionando condições de organização
e defesa aos direitos sociais, econômicos e culturais às mulheres;

LVII  -  Construção  do  Hospital  de  Vila  Carrão,  no  âmbito  da  Subprefeitura  do
Aricanduva/Formosa/Carrão;

LVIII - Reforma e compra de insumos e de aparelhos para manutenção do Hospital
Municipal  Dr.  José  Soares  Hungria,  Hospital  de  Pirituba,  em  Pirituba,  no  âmbito  da
Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá;

LIX -  Reforma e aumento  de  vagas em Escolas  Municipais  de  Educação Infantil  -
EMEIs, no âmbito da Subprefeitura do Aricanduva/Formosa/Carrão;

LX - Implantação de 5 polos culturais, gastronômicos e turísticos;

LXI - Desapropriação de área para a construção da Unidade básica de Saúde Jardim
Damasceno;

LXII - Implantar 4 polos estratégicos de desenvolvimento Econômico;

LXIII  -  Instalação  de  unidade  do  Hospital  Veterinário  Público  na  região  do  Itaim
Paulista;

LXIV  -  Continuação  da  obra  emergencial  de  contenção  e  drenagem  do  Córrego
Itaquera Mirim localizado na região da Parada XV de Novembro - Zona Leste e a ampliação da
Via localizada na Rua Coroa de Frade - CEP 08245-470;

LXV - Instalar restaurantes populares nas comunidades através de parecerias com os
demais  Entes  Federativos,  Entidades  Privadas,  Organizações  da  Sociedade  Civil  e
Organizações Religiosas;

LXVI  -  Pavimentação  de  vias  e  demais  ações  de  Urbanização  do  bairro  Jardim
Pantanal na Zona Leste;

LXVII - Fortalecimento e ampliação da política de alfabetização de adultos na cidade de
São Paulo, através do MOVA - Movimento de Alfabetização de São Paulo;

LXVIII - Ampliação do número de Centros de Referência da Assistência Social (CRAS)
na cidade de São Paulo;

LXIX  -  Construção  de  uma  UBS  (Unidade  Básica  de  Saúde)-  Jd.  Robru,  na  Rua
Teodoro Bernardo do Nascimento;

LXX - Contratação de empresas especializadas para execução de estudos, projetos e
obras de drenagem do Piscinão Lajeado;

LXXI - Construção do Centro Educacional Unificado - CEU M' Boi Mirim - Subprefeitura
do M'Boi Mirim;

LXXII  -  Construção  do  Centro  Educacional  Unificado-  CEU  Cidade  Ademar  -
Subprefeitura da Cidade Ademar;

LXXIII - Construção do Polo Cultural Capão Redondo - Subprefeitura do Campo Limpo;

LXXIV - Manutenção do polder e piscinão do Jardim Romano - Subprefeitura de São
Miguel Paulista;

LXXV - Drenagem e manejo de água pluviais no córrego, localizado em vias de intenso
tráfego: Avenida João Paulo I;  Avenida Ministro Petrônio Portela; Avenida Manoel Bolívar e
Avenida Deputado Cantídio Sampaio - Subprefeitura da Freguesia do Ó/Brasilândia;

LXXVI - Construção de piscinão em Guaianases;

LXXVII - Construção de Centro de Referência do Idoso na zona leste;

LXXVIII - Construção da nova UBS Jardim Rosinha;
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LXXIX - Construção de Hospital Municipal em Perus;

LXXX - Nova via de acesso para a ligação entre Morro Doce e Chácara Maria Trindade,
no bairro de Perus;

LXXXI  -  Construção  de  unidades  habitacionais  de  interesse  social  em  áreas
delimitadas como zona especial de interesse social - ZEIS na cidade de São Paulo;

LXXXII  -  Recapeamento  de  toda  a  extensão  da  Avenida  Raimundo  Pereira  de
Magalhães, que integra os bairros de Pirituba, Jaraguá, Perus e diversos distritos;

LXXXIII - Programa Lote Urbanizado, previsto na lei nº 17.474, que se dará através da
implantação, de infraestrutura básica, compreendendo rede de água, rede de esgoto, rede de
energia elétrica,  sistema de drenagem de águas pluviais,  guias e sarjetas e pavimentação
asfáltica;

LXXXIV - Regularização fundiária de loteamentos precários ou sociais na cidade de
São Paulo;

LXXXV - Construção da nova UBS Morada do Sol (Sol Nascente);

LXXXVI - Construção de EMEI no Sol Nascente;

LXXXVII - Construção da nova UBS Recanto dos Humildes. 

Art. 9º A Câmara Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município de São
Paulo encaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para o exercício de
2022, para inserção no projeto de lei orçamentária, até o último dia útil do mês de agosto de
2021, observado o disposto nesta lei.

Art. 10. Integrarão a proposta orçamentária do Município para o exercício de 2022:

I - projeto de lei;

II - anexo com os critérios de projeção da receita;

III - demonstrativo das medidas de compensação às renúncias de receita e ao aumento
de despesas obrigatórias de caráter continuado;

IV - anexos e demonstrativos de que tratam os arts. 22, 23 e 24 desta lei;

V - demonstrativo com as seguintes informações sobre cada uma das operações de
crédito que constarem da receita orçamentária estimada:

a) operação de crédito contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo,
órgão financiador, número do contrato, data de assinatura, valor contratado total, valor esmado
para o exercício de 2022 e valor de contrapartidas detalhado por fonte de recursos;

b) operação de crédito não contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo,
órgão financiador, valor estimado para o exercício de 2022 e valor de contrapartidas detalhado
por fonte de recursos;

VI - demonstrativo a respeito da dívida ativa, contendo memória de cálculo da receita
prevista para o exercício de 2022, com valores por tributo e por outros tipos de dívida;

VII - saldo de todos os fundos municipais em 31 de agosto de 2021;

VIII  -  demonstrativo  com metodologia  e  memória  de  cálculo  do  valor  proposto  de
dotações orçamentárias para fazer frente à recomposição do fundo de reserva dos depósitos
judiciais e do valor estimado da receita de depósitos judiciais.

IX - Demonstrativo com metodologia e memória de cálculo do valor proposto (incluindo
código de rubrica, órgão e fonte de recurso) das desvinculações de receita previstas no artigo
76-B do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal e em outras
regulamentações sobre o tema na legislação municipal. 

Art. 11. Acompanhará a proposta orçamentária do Município para o exercício de 2022
mensagem da Chefia do Poder Executivo contendo, no mínimo:

I - demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia sobre as receitas e despesas;
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II  -  demonstrativo  da  compatibilidade  entre  o  orçamento  proposto  e  as  metas
constantes do Anexo de Metas Fiscais de que trata a alínea "a" do inciso II do art. 2º desta lei;

III - demonstrativo do atendimento aos princípios de que tratam os incisos I, II, III e IV
do "caput" do art. 3º desta lei.

Art.  12. Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos e
unidades orçamentárias deverão, à medida do possível, ser identificados em conformidade com
o disposto no § 8º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 13. Em cumprimento ao disposto no "caput" e na alínea "e" do inciso I do "caput"
do art.  4º  da Lei  Complementar  Federal  nº  101,  de 2000,  a alocação dos recursos na lei
orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos
resultados dos programas de governo.

Parágrafo único.  O controle de custos de que trata o "caput" será orientado para o
estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a
análise da eficiência dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária,
financeira e patrimonial.

Art. 14. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor de
até 0,4% (quatro décimos por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de
2022, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

Art. 15. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se
não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as despesas
de conservação do patrimônio público.

§ 1º O disposto no "caput" deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,
conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2º Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos
orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-financeiros vigentes.

§ 3º  Entre  os projetos em andamento,  terão precedência  na alocação de recursos
aqueles que apresentarem maior percentual de execução física.

§ 4º O projeto de lei orçamentária conterá os cronogramas físico-financeiros vigentes
dos projetos em andamento do exercício em vigor e dos dois subsequentes. 

Art. 16. A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem
desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal nº 11.079, de
30 de dezembro de 2004, e alterações, e pela Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de
2007, e alterações, bem como de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal nº 11.107, de
6 de abril de 2005.

Art. 17. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da respectiva lei,
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

§ 1º Caso a receita seja estimada na forma do "caput" deste artigo, o projeto de lei
orçamentária deverá:

I  -  identificar  as  proposições  de  alterações  na  legislação  e  especificar  a  receita
adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;

II  -  indicar  a  fonte  específica  à  despesa  correspondente,  identificando-a  como
condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ 2º Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou parcialmente aprovadas
até 31 de dezembro de 2021,  não permitindo a integralização dos recursos esperados,  as
dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em parte, conforme o
caso.

Art. 18. O projeto de lei orçamentária poderá computar na receita:

I - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 2º do art. 7º da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no § 2º do art. 12 e no art. 32,
ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, no inciso III do "caput" do art. 167 da
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Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado
Federal;

II - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao pagamento
de débitos inscritos na dívida ativa do Município.

Parágrafo único. No caso do inciso I do "caput" deste artigo, a lei orçamentária anual
deverá conter demonstrativo especificando, por operação de crédito, as dotações de projetos e
atividades a serem financiados por tais recursos.

Art. 19. As despesas com publicidade de interesse do Município restringir-se-ão aos
gastos  necessários  à  divulgação  institucional,  de investimentos,  de  serviços  públicos,  bem
como de  campanhas  de  natureza  educativa  ou  preventiva,  excluídas  as  despesas  com a
publicação de editais e outras publicações legais.

§ 1º Os recursos necessários às despesas referidas no "caput" deste artigo deverão
onerar as seguintes dotações dos Poderes Executivo e Legislativo, nos termos do artigo 21 da
Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010:

I - despesas com publicidade institucional;

II - publicidade de utilidade pública.

§ 2º  Deverão ser  criadas,  nas propostas orçamentárias da Secretaria  Municipal  de
Educação e do Fundo Municipal de Saúde, as atividades referidas nos incisos I e II do § 1º
deste artigo, com a devida classificação programática, visando à aplicação de seus respectivos
recursos vinculados, quando for o caso.

Art.  20.  O Poder Executivo deverá,  na elaboração da proposta orçamentária  anual,
distribuir os recursos para as Subprefeituras de acordo com critério a ser desenvolvido que leve
em consideração:  área,  população,  Índice  de Desenvolvimento Humano -  IDH,  número  de
equipamentos públicos e índices de vulnerabilidade social.

Art.  21.  O valor  orçado  para  a  Secretaria  Municipal  de  Cultura  no  Projeto  de  Lei
Orçamentária para 2022 não será menor do que o valor orçado na Lei Orçamentária 2021. 

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art.  22.  Integrarão  a  lei  orçamentária  anual  do  Município  os  seguintes  anexos  e
demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus fundos,
entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes.

I - receita e despesa, compreendendo:

a) receita e despesa por categoria econômica;

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;

II - da receita, compreendendo:

a) legislação;

b) a previsão para o exercício de 2022 por categoria econômica;

c) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos exercícios
de 2018, 2019 e 2020, a receita prevista para o exercício de 2021 conforme aprovada pela lei
orçamentária e a receita orçada para o exercício de 2022;

III - da despesa, compreendendo:

a) a  despesa fixada por  órgão e por  unidade orçamentária,  discriminando projetos,
atividades e operações especiais;

b) o programa de trabalho do governo,  evidenciando os programas de governo por
funções e subfunções, discriminando projetos, atividades e operações especiais;

c) a despesa por órgãos e funções;
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d)  a  evolução  por  órgão,  incluindo  a  despesa  realizada  no  exercício  de  2020,  a
despesa fixada para o exercício de 2021 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa
orçada para o exercício de 2022;

e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de
2020, a despesa fixada para o exercício de 2021 conforme aprovado pela lei orçamentária e a
despesa orçada para o exercício de 2022;

f)  demonstrativos  do  cumprimento  das  disposições  legais  relativas  à  aplicação  de
recursos em saúde e educação;

g) demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o vínculo
com os recursos;

h)  demonstrativo  dos  detalhamentos  das  ações,  regionalizados  no  nível  de
Subprefeitura quando possível;

i) demonstrativo de obras cujas execuções ainda estejam inacabadas no Município de
São Paulo, contendo as seguintes informações: descrição da obra, função orçamentária, fonte
principal de recursos, número do contrato, razão social da empresa ou consórcio, valor inicial
da  obra,  valor  atualizado  da  obra  após  aditivos,  valor  liquidado,  data  inicial  prevista  para
conclusão da obra, data estipulada no último aditivo de prazo para a conclusão da obra, motivo
da paralisação, status da obra em 30 de junho de 2021 (paralisada, em andamento e não
iniciada);

j) demonstrativo do cumprimento das disposições legais relativas a Lei Complementar
nº 123, de 2006 que estabelece tratamento favorecido,  diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nas contratações públicas de bens, serviços e
obras;

k)  demonstrativo  com  cálculo,  e  respectivo  valor,  do  espaço  orçamentário  para
investimentos e expansão de serviços públicos. 

IV - da legislação e atribuições de cada órgão;

V - da dívida pública, contendo:

a) demonstrativo da dívida pública;

b)  demonstrativo  de  operações  de  crédito,  evidenciando  fontes  de  recursos  e  sua
aplicação;

c) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando projetos.

§  1º  Será  publicado  no  Portal  da  Transparência  do  Município  demonstrativo  com
memória de cálculo dos rateios e índices de apropriação parcial de despesas com educação e
saúde, com detalhamento do código das dotações completas envolvidas, critérios/parâmetros
utilizados, que respaldem os números apresentados nos demonstrativos previstos na alínea "f"
do inciso III do caput deste artigo.

§ 2º Apenas para os fins específicos do art. 166, § 3º, II, "b" da Constituição Federal, a
proposta de dotações orçamentárias para fazer frente à despesa com recomposição do fundo
de reserva dos depósitos judiciais deverá ser equiparada ao pagamento de serviços da dívida
pública, não estando sujeita à anulação para fins de apresentação de emendas ao projeto de
lei orçamentária.

§ 3º Integrará também a Lei Orçamentária Anual o orçamento de investimentos das
empresas em que o Município detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital acionário.

Art. 23. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos,
bem  como  o  das  entidades  autárquicas,  fundacionais  e  empresas  estatais  dependentes
discriminará suas despesas, no mínimo, com os seguintes níveis de detalhamento:

I - programa de trabalho do órgão;

II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;

III  -  despesa por unidade orçamentária,  evidenciando as classificações institucional,
funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos, atividades e operações
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especiais, e especifcando as dotações por, no mínimo, categoria econômica, grupo de natureza
de despesa e modalidade de aplicação.

Art. 24. O orçamento de investimentos das empresas mencionadas no § 3º do art. 22
discriminará, para cada empresa:

I  -  os  objetivos  sociais,  a  base  legal  de  instituição,  a  composição  acionária  e  a
descrição da programação de investimentos para o exercício de 2022;

II  - o demonstrativo de investimentos especificados por projetos, de acordo com as
fontes de financiamento.

Parágrafo único. Cada uma das empresas enquadradas no caput deverá disponibilizar
acesso, por meio da Internet, aos respectivos dados de execução orçamentária e financeira.

Art.  25.  É  vedada  a  consignação  de  dotações  genéricas  destinadas  a  atender
indiferentemente  as  despesas  de  pessoal  de  cada  órgão  da  Administração  Direta  e  seus
fundos, entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes.

§  1º  As  despesas  de  pessoal  devem estar  consignadas  nos  respectivos  projetos,
atividades e operações especiais.

§ 2º A consignação da despesa de pessoal na atividade Administração da Unidade, ou
equivalente,  somente será destinada a funcionários públicos em ocupações administrativas
alheias  aos  projetos,  atividades  e  operações  especiais  do  respectivo  órgão,  empresa  ou
autarquia. 

CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art.  26.  O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo  alterações  na  legislação,  inclusive  na  que  dispõe  sobre  tributos  municipais,  se
necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à
eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação
do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja
inferior aos respectivos custos de cobrança.

Art.  27.  Os  projetos  de  lei  de  concessão  de  anistia,  remissão,  subsídio,  crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação
de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14 da
Lei  Complementar  Federal  nº  101,  de  2000,  devendo  ser  instruídos  com  demonstrativo
evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.

§ 1º A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais em todas as regiões da
cidade será considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

§  2º  As  proposições  que  criem  ou  prorroguem  benefícios  tributários  devem  estar
acompanhadas dos objetivos, metas e indicadores relativos à política pública fomentada, bem
como da indicação do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

§ 3º O Poder Executivo adotará providências com vistas à:

I  -  elaboração  de  metodologia  de  acompanhamento  e  avaliação  dos  benefícios
tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações, com base em indicadores
de eficiência, eficácia e efetividade;

II - designação dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo acompanhamento e pela
avaliação dos resultados alcançados pelos benefícios tributários.

§ 4º Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em razão de
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, bem como aqueles
que veiculem benefícios  de  natureza  financeira,  creditícia  ou patrimonial,  ou  que  vinculem
receitas, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos.

CAPÍTULO V

DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS
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Art.  28.  No  exercício  financeiro  de  2022,  as  despesas  com  pessoal  dos  Poderes
Executivo  e  Legislativo  observarão  as  disposições  contidas  nos  arts.  18,  19  e  20  da  Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art.  29.  Observado  o  disposto  no  art.  28  desta  lei,  o  Poder  Executivo  poderá
encaminhar projetos de lei visando a:

I - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

II - criação e extinção de cargos públicos;

III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

IV  -  provimento  de  cargos  e  contratações  estritamente  necessárias,  respeitada  a
legislação municipal vigente;

V - revisão do sistema de pessoal,  particularmente do plano de cargos,  carreiras e
salários,  objetivando a  melhoria  da  qualidade  do  serviço  público  por  meio  de  políticas  de
valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor
público.

§ 1º Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens
já previstas na legislação.

§ 2º A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentação, por
parte  da  pasta  interessada,  do  Planejamento  de  Necessidades  de  Pessoal  Setorial  e  da
demonstração do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000,
observando  ainda  o  estabelecido  no  Decreto  nº  54.851,  de  17  de  fevereiro  de  2014,  e
alterações.

§ 3º O Poder Executivo observará as negociações realizadas no âmbito do Sistema de
Negociação Permanente - SINP com respeito às despesas com pessoal e encargos.

§  4º  O  projeto  de  lei  que  tratar  da  revisão  geral  anual  dos  servidores  públicos
municipais não poderá conter matéria estranha a esta.

Art.  30.  Observado  o  disposto  no  art.  28  desta  lei,  o  Poder  Legislativo  poderá
encaminhar projetos de lei e deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso, visando a:

I - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores do
Poder Legislativo;

II - criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;

III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo;

IV  -  provimento  de  cargos  e  contratações  estritamente  necessárias,  respeitada  a
legislação municipal vigente do Poder Legislativo;

V - revisão do sistema de pessoal,  particularmente do plano de cargos,  carreiras e
salários,  objetivando a  melhoria  da  qualidade  do  serviço  público  por  meio  de  políticas  de
valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor
público do Poder Legislativo;

VI - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do Poder Legislativo.

§ 1º Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens
já previstas na legislação.

§ 2º  A criação ou ampliação de cargos deverá ser  precedida da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 31. Em conformidade com o art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, fica autorizada a contribuição para o custeio de despesas de pessoal e encargos de
competência de outros entes da federação pela Câmara Municipal de São Paulo nos termos da
Resolução nº 2, de 17 de março de 2021.

Art. 32. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000, a convocação para prestação de horas suplementares
de  trabalho  somente  poderá  ocorrer  nos  casos  de  calamidade  pública,  na  execução  de
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programas  emergenciais  de  saúde  pública  ou  em  situações  de  extrema  gravidade,
devidamente reconhecidas pela Chefia do Poder Executivo Municipal.

Art. 33. Observado o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro  de  2011,  os  Poderes  Executivo  e  Legislativo,  neste  considerados  a  Câmara
Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, disponibilizarão e
manterão mensalmente atualizada, nos respectivos sítios na internet, no portal Transparência
ou  equivalente,  preferencialmente  no  link  destinado  à  divulgação  de  informações  sobre
recursos  humanos,  em  formato  de  dados  abertos,  tabela  com  remuneração  ou  subsídio
recebidos, de maneira individualizada, por detentores de mandato eletivo e ocupantes de cargo
ou função, incluindo auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias.

CAPÍTULO VI

DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 34. Na realização das ações de sua competência, o Município poderá transferir
recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os programas
constantes  da  lei  orçamentária  anual,  mediante  convênio,  parceria,  termo  de  colaboração,
termo de fomento, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e
obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas.

Art.  35.  Fica  vedada  a  realização,  pelo  Poder  Executivo  Municipal,  de  quaisquer
despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceria celebrados com
entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma prevista
pelo instrumento em questão à Secretaria Municipal responsável, com informações detalhadas
sobre a utilização de recursos públicos municipais para pagamento de funcionários, contratos,
parcerias e convênios, com os respectivos comprovantes.

§ 1º As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais - OSs,
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, Organizações da Sociedade
Civil - OSCs e demais organizações assemelhadas.

§ 2º As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e termos
de parceria serão publicadas no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na internet.

§ 3º As informações relativas à prestação de contas de convênios, contratos de gestão
e termos de parceria serão publicadas no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na
internet, obrigatoriamente, em formato de dados abertos.

Art.  36. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de
ações  de  interesse  público,  recursos  públicos  diretamente  do  orçamento  ou  mediante
subvenções sociais,  contrato  de  gestão,  termo  de  parceria,  convênios,  acordo,  ajustes  ou
outros instrumentos congêneres, disponibilizarão e manterão mensalmente atualizada, base de
dados com as informações sobre o pagamento de recursos humanos.

§ 1º A publicidade a que estão submetidas às entidades citadas no caput refere-se à
parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de
contas a que estejam legalmente obrigadas.

§  2º  As  informações  de  que  trata  o  caput  deste  artigo  serão  disponibilizadas  nos
respectivos sítios na internet, no portal de Transparência ou equivalente, preferencialmente no
link destinado à divulgação de informações sobre recursos humanos.

Art.  37.  O Poder  Executivo  criará  códigos  de  itens  de  despesas e/ou  subitens  de
despesas  no  sistema  de  execução  orçamentária  com a  finalidade  de  se  individualizar  os
valores dos repasses para as Organizações Sociais - OSs, Organizações da Sociedade Civil de
Interesse  Público  -  OSCIPs,  Organizações  da  Sociedade  Civil  -  OSCs  e  assemelhadas
referentes a:

I - remuneração de pessoal e encargos relacionados;

II - obras e reformas em imóvel da Prefeitura;

III - obras e reformas em imóvel da entidade ou de terceiro;

IV - aluguel de imóvel;

V - aquisição de material de consumo;
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VI - aquisição ou locação de equipamento;

VII - outras despesas.

§1º Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo disponibilizará,
mensalmente, todas as informações referentes à execução orçamentária em base de dados
aberta contendo, no mínimo, número do empenho e valores liquidados por item e subitens.

§2º  Sem prejuízo  do  disposto  no  caput  e  no  §1º  deste  artigo,  o  Poder  Executivo
disponibilizará as informações dos convênios, contratos de gestão e termos de parceria em
base de dados aberta, inclusive planos de trabalho, cronogramas de execução, cronograma
físico-financeiro, quadro de metas e resultado, podendo para isso compatibilizar os sistemas de
acompanhamento de contratos de gestão e assemelhados. 

Art.  38.  No  caso  da  ocorrência  de  despesas  resultantes  da  criação,  expansão  ou
aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias, aplicam-
se as disposições do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar Federal
nº  101,  de  2000,  são  consideradas  como  irrelevantes  as  despesas  de  valor  de  até  R$
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), no caso de aquisição de bens e serviços, e de até
R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de
engenharia.

Art. 39. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o Executivo
deverá fixar a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o
objetivo  de  compatibilizar  a  realização  de  despesas  com  o  efetivo  ingresso  das  receitas
municipais.

Parágrafo  único.  Nos  termos  do  que  dispõe  o  parágrafo  único  do  art.  8º  da  Lei
Complementar  Federal  nº  101,  de  2000,  os  recursos  legalmente  vinculados  a  finalidades
específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em
exercício diverso daquele em que ocorrer o respectivo ingresso.

Art.  40.  Em até  15 (quinze)  dias após o encerramento de cada trimestre,  o  Poder
Executivo  publicará  relatório  sobre  a  execução  de  emendas  parlamentares,  contendo,  no
mínimo, as seguintes informações:

I - Vereador autor;

II - objeto;

III - órgão executor;

IV - valor em reais;

V  -  data  da  liberação  dos  recursos  e/ou  publicação  de  eventual  decreto  com  o
respectivo número.

Art. 41. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira
de que trata  o  art.  9.º  da Lei  Complementar  Federal  nº  101,  de  2000,  o  Poder Executivo
apurará o montante necessário e informará ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas do
Município.

§  1º  O  montante  da  limitação  a  ser  procedida  pelos  Poderes  do  Município  será
proporcional à participação de cada um no total da despesa orçamentária primária.

§ 2º No caso da ocorrência da previsão contida no "caput" deste artigo, fica o Poder
Executivo autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:

I  -  serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados,
conforme a legislação federal e municipal;

II  -  serão  priorizados  recursos  para  execução  de  contrapartidas  referentes  às
transferências de receitas de outras unidades da federação;

III - serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas;

IV -  não serão objetos de limitação de empenhos ou congelamento de recursos as
dotações orçamentárias relativas às ações de zeladoria das subprefeituras;
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V -  não serão objetos de limitação de empenhos ou congelamento de recursos as
dotações orçamentárias relativas às atividades ou convênios existentes e em andamento, que
envolvam ações realizadas de modo contínuo e permanente. 

§  3º  Os  compromissos  assumidos  sem  a  devida  cobertura  orçamentária  e  em
desrespeito ao art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, são considerados irregulares e de
responsabilidade do respectivo ordenador de despesas, sem prejuízo das consequências de
ordem civil, administrava e penal, em especial quanto ao disposto no art. 10, inciso IX, da Lei
Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, nos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº
101, de 2000, e no art. 359-D do Decreto-Lei Federal nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal Brasileiro.

Art. 42. Verificados eventuais saldos de dotação orçamentária da Câmara Municipal de
São Paulo  e  do Tribunal  de Contas do Município  de São Paulo  que não serão utilizados,
poderão ser oferecidos tais recursos,  como fonte para abertura de créditos adicionais pelo
Poder Executivo.

Art. 43. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais extraordinários,
devidamente justificados, destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra,
comoção intestina ou calamidade pública, nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, para a Administração Direta, Indireta e seus Fundos Especiais.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposições contidas nos
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 45. Se a lei orçamentária não for votada até o último dia do exercício de 2021,
aplicar-se-á o disposto no art. 140 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Caso a lei orçamentária tenha sido votada e não publicada, aplicar-se-
á o disposto no "caput" deste artigo.

Art. 46. As emendas ao projeto de lei orçamentária obedecerão ao disposto no art. 166,
§ 3º, da Constituição Federal, no art. 138, § 2º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo e
no  regulamento  da  Comissão  de  que  trata  o  art.  138,  §  1º,  também da  Lei  Orgânica  do
Município de São Paulo.

Parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas deverão ter valor igual ou
superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), não podendo conter mais do que uma ação.

Art. 47. Para fins de atendimento da meta de resultado primário nos exercícios de 2021
e 2022, serão desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com recursos
de depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101, § 2º, II, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (ADCT).

Art. 48. Para o ano de 2021, a meta fiscal de Resultado Primário e Resultado Nominal,
que compõe o Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três
Exercícios Anteriores do Anexo III - Metas Fiscais, prevalece sobre as metas fixadas pela Lei nº
17.469, de 16 de setembro de 2020.

Art. 49. Para fins de avaliação das metas de resultado primário e resultado nominal,
dos exercícios de 2021 a 2024, serão considerados:

I - Resultado Primário calculado pelo método "acima da linha", em conformidade com a
11ª edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;

II - Resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha", em conformidade com a
11ª edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 50. Os Poderes Executivo e Legislativo, neste considerados a Câmara Municipal
de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, disponibilizarão e manterão
mensalmente atualizados, no portal Transparência ou equivalente, demonstrativos dos saldos
de todos os fundos municipais.

Art.  51.  É  obrigatória  a  execução  orçamentária  e  financeira  das  emendas
parlamentares,  conforme critérios para execução equitativa, em montante correspondente a

Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0236/2021
Secretaria de Documentação Página 18 de 21
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



pelo menos 0,6 % da receita corrente líquida realizada no exercício de 2021, sendo que a lei
orçamentária definirá percentuais mínimos a serem destinados para ações e serviços públicos
de saúde e para outros investimentos.

§ 1º As programações orçamentárias previstas no "caput" deste artigo não serão de
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica ou legal;

§ 2º No caso de impedimento de ordem técnica ou legal, no empenho de despesas que
integre a programação, na forma do "caput" deste artigo, o Poder Executivo enviará ao Poder
Legislativo as justificativas do referido impedimento em até 120 (cento e vinte) dias após a
publicação da lei orçamentária;

Art.  52.  O projeto de lei  orçamentária destinará pelo menos 1% (um por cento)  da
receita orçamentária total prevista à Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.

Art.  53.  O projeto de lei  orçamentária destinará pelo menos 1% (um por cento)  da
receita orçamentária total prevista à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 54. Os recursos destinados para o pagamento do Auxílio Aluguel no projeto de lei
orçamentária também abrangerão as mulheres vítimas de violência doméstica, nos termos da
Lei Municipal nº 17.320, de 18 de março de 2020.

Art.  55. Em conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais, 11º edição, da
Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  as  despesas  relativas  à  mão  de  obra,  constantes  dos
contratos de terceirização, empregada em atividade-fim da instituição ou inerentes a categorias
funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos e salários do quadro de pessoal, serão
classificadas no grupo de despesa 3 - Outras Despesas Correntes, elemento de despesa 34 -
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização.

Art. 56. Em conformidade com a lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de
31  de  julho  de  2003,  o  poder  Executivo  disponibilizará,  em  seu  sítio  eletrônico,  o  valor
arrecadado  mensalmente  do  Imposto  sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  -  ISS  dos  40
(quarenta)  grupos  de  serviços  elencados  na  referida  lista,  destacando-se  os  grupos
relacionados a “Serviços de Intermediação e Congêneres”, bem como “Serviços relacionados
ao  setor  bancário  ou  financeiro,  inclusive  aqueles  prestados  por  instituições  financeiras
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito”.

Art. 57. O projeto de lei orçamentária destinará recursos para o "Fundo de Assistência
Social e Solidariedade da Cidade de São Paulo" - FASSP - que será criado, pelo PL 413/2021,
junto ao Gabinete do Prefeito.

Art 58. O inciso II do artigo 50 da Lei 17.557, de 2021 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"II - em relação aos arts. 30, 31, 34 e 35 tão logo cumpridas as exigências previstas no
art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;"

Art. 59. Para solicitar a remissão prevista no artigo 37 da Lei nº 17.557, de 2021, a
entidade interessada deverá protocolar requerimento instruído com os seguintes documentos:

I - cópia do documento de identidade e CPF do representante legal;

II - ata de assembleia de eleição da última diretoria, se for o caso;

III  -  instrumento de procuração,  se for  o caso,  bem como cópia  do documento de
identidade e CPF do procurador, que substituirão os documentos de que trata o inciso I deste
artigo  se  o  instrumento de  outorga  houver  sido conferido  por  escritura  pública ou se  nele
constar a firma reconhecida do outorgante;

IV - cópia de seu estatuto social, registrado até 31 de dezembro de 2020, o qual deve
conter menção expressa de que a entidade interessada não possui fins lucrativos e dedica-se à
realização de atividades religiosas;

V  -  cópia  da  matrícula  do  imóvel  ou  do  contrato  de  locação,  nos  quais  conste  a
entidade requerente como titular ou locatária do imóvel quando da ocorrência do fato gerador,
acompanhada de planta ou croqui em que sejam indicados, com suas respectivas áreas, os
locais diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais;
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VI - apresentação da programação de cultos para 2021 e 2022, indicando os dias da
semana e horários das cerimônias;

VII  -  comprovação  da  formalização  de  requerimento  de  suspensão  dos  processos
administrativos ou judiciais relacionados aos tributos objeto do pedido, com indicação expressa
de  assunção  de  responsabilidade,  pela  entidade  interessada,  das  custas  dos  processos
porventura instaurados, inclusive pelos honorários de seus advogados, em caso de deferimento
da remissão.

Parágrafo Único - O prazo para solicitar a remissão de que trata o "caput" deste artigo
será a  partir  da publicação  desta  Lei  ou outro  prazo  a ser  fixado no Portal  da Secretaria
Municipal da Fazenda, revogadas as disposições em contrário.

Art. 60. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras operacionalizará a
remissão prevista no artigo 38 da Lei nº 17.557, de 2021, observado o disposto neste artigo.

§ 1º Quando o crédito não tributário for vinculado à pessoa jurídica mantenedora do
templo de qualquer culto, a entidade interessada deverá protocolar requerimento instruído com
estatuto social, registrado até 31 de dezembro de 2020, o qual deve conter menção expressa
de que a entidade interessada não possui fins lucrativos e dedica-se à realização de atividades
religiosas;

§ 2º Quando o crédito não tributário for vinculado ao imóvel utilizado como templo de
qualquer culto,  a interessada deverá protocolar  requerimento instruído com os documentos
elencados nos incisos do "caput" do artigo 59.

§  3º  A  Secretaria  Municipal  de  Coordenação  das  Subprefeituras  detalhará  em ato
próprio os procedimentos e condições necessários ao protocolo a que se refere o § 2º deste
artigo.

§4º O prazo para solicitar a remissão de que trata o "caput" deste artigo será a partir da
publicação desta Lei ou outro prazo a ser fixado no Portal da Secretaria Municipal da Fazenda,
revogadas as disposições em contrário.

Art. 61. Os requerimentos de concessão de remissão dos artigos 36, 37 e 38 da Lei nº
17.557, de 2021 deverão ser autuados em processo eletrônico, na Praça de Atendimento da
Secretaria Municipal da Fazenda.

§1º Quando a interessada pleitear a concessão de mais de uma remissão, deverá fazê-
lo por meio de requerimentos separados, autuados em processos eletrônicos distintos.

§2º Quando for o caso, a interessada poderá cumular requerimento de concessão de
remissão com pedido de inclusão do crédito remanescente ou total, no caso de indeferimento
do pedido de remissão, no Programa de Pagamento Incentivado de 2021 - PPI 2021, instituído
pelo artigo 1º da Lei nº 17.557, de 2021.

§3º Caso o interessado tenha aderido ao programa de parcelamento, nele incluindo
crédito passível de remissão nos termos dos artigos 36, 37 e 38 da Lei nº 17.557, de 2021,
poderá,  juntamente  com o  requerimento  de  que  trata  o  "caput"  deste  artigo,  manifestar  a
desistência em relação ao parcelamento em vigor, com subsequente aplicação da remissão em
face dos créditos elegíveis.

§4º  A  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  elaborará,  por  ato  próprio,  formulário  de
requerimento de remissão de créditos tributários e não tributários, no qual a interessada poderá
solicitar,  cumulativamente, a desistência de parcelamento anterior e a adesão ao PPI 2021
relativamente  ao  crédito  remanescente  ou  total,  no  caso  de  indeferimento  do  pedido  de
remissão.

Art. 62. As remissões de que tratam os artigos 37 e 38 da Lei nº 17.557, de 2021,
quando  inferiores  ao  valor  total  do  crédito  tributário  ou  das  multas  não  tributárias,  serão
aplicadas de forma a reduzir proporcionalmente o valor devido a título de principal e aquele
devido em razão da incidência dos consectários legais.

Art. 63. A Secretaria Municipal da Fazenda operacionalizará a remissão dos créditos
tributários a que se refere o artigo 36 da Lei nº 17.557, de 2021, bem como editará as normas
complementares necessárias à operacionalização do disposto nesta Lei.
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Art. 64. As remissões previstas nos artigos 37 e 38 da Lei nº 17.557, de 2021, serão
solicitadas para cada CNPJ do sujeito passivo, matriz ou filial.

Art. 65. Fica acrescido parágrafos ao artigo 7º da Lei 13.250, de 27 de dezembro de
2001,  alterado pelo  artigo  4º  da Lei  nº  17.092/2019,  que passa a vigorar  com a seguinte
redação:

"Art. 7º ...................................

§ 4º Os documentos a serem apresentados para a isenção de IPTU aos imóveis de
templos de qualquer culto previstos no §2º serão encaminhados por meio de plataforma digital,
através do Portal da Secretarial Municipal da Fazenda.

§ 5º A prorrogação da concessão da isenção de IPTU aos imóveis  de templos de
qualquer culto ocorrerá na forma automática pela Secretaria Municipal da Fazenda.

§ 6º A concessão da isenção em imóveis locados, fica condicionado a comprovação da
atividade religiosa no imóvel, a partir da data do contrato de locação."

Art.  66.  O Poder Executivo,  no projeto de lei  orçamentária encaminhado à Câmara
Municipal de São Paulo, deverá reservar dotação no valor de pelo menos R$ 275 milhões para
o acolhimento de emendas parlamentares.

Art. 67. O acompanhamento físico e orçamentário dos programas do Plano Plurianual
2022-2025 será uma ação da Secretaria Municipal da Fazenda, que estabelecerá as normas
para o acompanhamento.

§ 1º - O relatório anual de acompanhamento físico e orçamentário dos programas do
Plano Plurianual 2022-2025, previsto no § 1º do art. 5º da Lei nº 16.773 de 27 de dezembro de
2017, deverá ser publicado, no máximo, após 60 dias do encerramento do exercício.

§ 2º - Os relatórios mencionados no § 1º deverão estar disponíveis através de meios
eletrônicos de acesso público, em cumprimento ao Inciso V do § 1º do art. 8º da Lei Federal nº
12.527/2012. 

Art. 68. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 1º de janeiro
de 2021 os efeitos do disposto em seu art. 48.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 15/07/2021.

Ver. Isac Felix (PL) - Relator

Ver. Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Ver. Delegado Palumbo (MDB)

Ver. Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE)

Ver. Fernando Holiday (NOVO)

Ver.ª Janaína Lima (NOVO)

Ver. Marcelo Messias (MDB)

Ver. Jair Tatto (PT) - Contrário

Ver.ª Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) - Contrário

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/07/2021, p. 93

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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HQYROYHQGR�DV�(PSUHVDV�H�6RFLHGDGHV�GH�(FRQRPLD�0LVWD�0XQLFLSDLV�QmR�'HSHQGHQWHV�H�
DTXHOHV� UHODFLRQDGRV�jV�&RQFHVV}HV� H�3DUFHULDV�3~EOLFR�3ULYDGDV��333V���WHPD�HP�YRJD�QR�

kPELWR�QDFLRQDO�H�PXQLFLSDO���

�

1D� VHTXrQFLD� GD� LGHQWLILFDomR�� GHWDOKDPHQWR� H� PHQVXUDomR� GHVWHV� ULVFRV�� VmR�
GHVFULWRV�RV�LQVWUXPHQWRV�ODQoDGRV�SHOD�DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD�PXQLFLSDO�D�ILP�GH�PLWLJi�ORV��

QD�SDUWH�GR�GRFXPHQWR�GHQRPLQDGD��*HVWmR�GH�5LVFRV���

3RU�ILP��FKHJD�VH�jV��&RQVLGHUDo}HV�)LQDLV��GHVWH�$QH[R��SDUWH�QD�TXDO�WDPEpP�VH�
DSUHVHQWD�R�TXDGUR�UHVXPR�FRQVROLGDQGR�DV�LQIRUPDo}HV�DTXL�WUD]LGDV��
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�

�ϰ�

�

���5LVFRV�)LVFDLV�QR�&HQiULR�%DVH�

&RQIRUPH�DGLDQWDGR��HVWD�VHVVmR�WUDWD�GRV�ULVFRV�GHFRUUHQWHV�GH�DOWHUDo}HV�QR�FHQiULR�
EDVH�XWLOL]DGR�SDUD�FRQVWUXomR�GD�SUHVHQWH�/HL� GH�'LUHWUL]HV�2UoDPHQWiULDV�TXH� LPSDFWHP�

QHJDWLYDPHQWH�QRV�UHVXOWDGRV�ILVFDLV�HVSHUDGRV�SDUD�D�0XQLFLSDOLGDGH�QR�SUy[LPR�WULrQLR��SRU�

PHLR�GD�YDULDELOLGDGH�GD�UHFHLWD��GHVSHVD�H�GtYLGD��DSUHVHQWDGDV��QHVWD�RUGHP��QD�VHTXrQFLD� �
�

�����5LVFRV�GD�5HFHLWD�

2V� ULVFRV� UHODFLRQDGRV�j� UHDOL]DomR�GD� UHFHLWD� UHIHUHP�VH��HP�JHUDO��jV� LQFHUWH]DV�
TXDQWR�DR�IXWXUR�GR�FHQiULR�HFRQ{PLFR��XPD�YH]�TXH�RV�LQGLFDGRUHV�XWLOL]DGRV�QR�PRPHQWR�

GDV� SURMHo}HV� SRGHP� DSUHVHQWDU� DOWHUDo}HV� HP� VHX� FRPSRUWDPHQWR�� DIHWDQGR� DVVLP�� D�
DUUHFDGDomR�H��FRQVHTXHQWHPHQWH��RV�UHVXOWDGRV�SULPiULR�H�QRPLQDO��

$V� UHFHLWDV� RUoDPHQWiULDV�VmR� SURMHWDGDV�FRQVLGHUDQGR�VH� D� VXD� SUySULD�HYROXomR�
KLVWyULFD�� D� OHJLVODomR� GH� FDGD� XPD� GDV� UHFHLWDV�� EHP� FRPR� LQGLFDGRUHV� HFRQ{PLFRV�

SHUWLQHQWHV�� 2V� SULQFLSDLV� LQGLFDGRUHV� TXH� DIHWDP� R� FRPSRUWDPHQWR�GDV� UHFHLWDV� VmR� D�

H[SHFWDWLYD�GH� YDULDomR� GR�3URGXWR�,QWHUQR�%UXWR� �3,%���GR�3,%� 6HUYLoRV�H� GD� LQIODomR��
HVSHFLDOPHQWH�FRPR�PHGLGR�SHOR�ËQGLFH�1DFLRQDO�GH�3UHoRV�DR�&RQVXPLGRU�$PSOR��,3&$���

DOpP�GH�YDULiYHLV�HVSHFtILFDV�GH�FDGD�UXEULFD�GH�UHFHLWD���

$V�PHGLGDV�LPSOHPHQWDGDV�QR�SDtV��H�HVSHFLILFDPHQWH�QR�(VWDGR�H�0XQLFtSLR�GH�6mR�
3DXOR��SDUD�D�FRQWHQomR�GD�GLVVHPLQDomR�GD�&29,'�����DIHWDP�GLUHWDPHQWH�RV�SULQFLSDLV�

IDWRUHV� TXH� LPSDFWDP� DV� UHFHLWDV� PXQLFLSDLV��'DGDV� DV� LQFHUWH]DV� VREUH� D� HYROXomR� GD�
SDQGHPLD� H� DJLOLGDGH� GD� LPXQL]DomR�� DV� SURMHo}HV� HFRQ{PLFDV� SRGHP� YDULDU�

VLJQLILFDWLYDPHQWH�QR� PpGLR�SUD]R��SRUWDQWR�DPSOLDQGR�R� ULVFR� GH� YDULDo}HV�QDV� UHFHLWDV�

SURMHWDGDV�SDUD������D�������-i�VH�SRGH�QRWDU�HVVD� LQVWDELOLGDGH�QDV�SUHYLV}HV�REVHUYDQGR�D�

HYROXomR�GD�SURMHomR�GR�3,%�HP������TXH��FRQIRUPH�PpGLD�GR�UHODWyULR�)RFXV�GR�%DQFR�
&HQWUDO��VRIUHX�UHGXomR�GH������SUHYLVWR�QR�ILQDO�GR�DQR�SDVVDGR�SDUD������QR�UHODWyULR�GH�

���GH�PDUoR�GH�������LPSDFWDQGR�WDPEpP�DV�SURMHo}HV�GRV�SUy[LPRV�DQRV��

2V� HIHLWRV� QD� DWLYLGDGH�HFRQ{PLFD� HP������ WrP� UHIOH[RV�VREUH� R�3,%�� LQIODomR��
FkPELR��GHVHPSUHJR�H�RXWURV�IDWRUHV�LPSRUWDQWHV�SDUD�DV�SURMHo}HV�GR�WULrQLR�����������H��

SRUWDQWR��VREUH�DV� UHFHLWDV�GR�PXQLFtSLR�QRV�SUy[LPRV� WUrV�DQRV��2�SULQFLSDO� LPSRVWR�GR�
PXQLFtSLR��GLUHWDPHQWH�LPSDFWDGR�SHOD�DWLYLGDGH�HFRQ{PLFD��p�R� ,66��$OpP�GHVWH��R� ,378�

SRGH�VRIUHU�FRP�PDLRU�LQDGLPSOrQFLD�H�R�,7%,�FRP�D�PHQRU�DWLYLGDGH�GR�VHWRU�LPRELOLiULR��

2XWURVVLP��DV� WUDQVIHUrQFLDV�GH� ,&06�H� ,39$��DVVLP� FRPR�R�)81'(%�TXH�p� FRPSRVWR�

PDMRULWDULDPHQWH�SRU�HVWHV� LPSRVWRV�HVWDGXDLV�� SRGHP�VHU� IRUWHPHQWH�DIHWDGDV� SRLV� HVWDV�
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UHFHLWDV� WDPEpP�VmR� GLUHWDPHQWH� UHODFLRQDGDV� j� DWLYLGDGH�HFRQ{PLFD��2XWUDV� UHFHLWDV�GR�
PXQLFtSLR��FRPR� FUpGLWRV� GH� TXLO{PHWURV�H� PXOWDV� GH� WUkQVLWR� WDPEpP��VmR� GLUHWDPHQWH�

DIHWDGDV�SHOD�PHQRU�GHPDQGD�GH� WUDQVSRUWH��D�TXDO�YDULD�WDQWR�FRP�D�DWLYLGDGH�HFRQ{PLFD�

TXDQWR��PDLV�GLUHWDPHQWH��FRP�PHGLGDV�GH�LVRODPHQWR�VRFLDO���

2�3,%�p�XP�LQGLFDGRU�TXH�PHGH�R�QtYHO�GH�DWLYLGDGH�HFRQ{PLFD��UHSUHVHQWDGR�SHOR�

YDORU� DGLFLRQDGR� JHUDGR�SRU� WRGRV� RV� EHQV� H� VHUYLoRV� SURGX]LGRV� QR� SDtV�� 6HUYH� FRPR�
SDUkPHWUR�GH� HYROXomR� SDUD� D� PDLRULD�GDV� UHFHLWDV� –� GHVWDFDQGR�VH�� SULRULWDULDPHQWH��DV�

UHFHLWDV�WULEXWiULDV��TXH�UHSUHVHQWDP�D�PDLRU�SDUFHOD�GR�LQJUHVVR�GH�UHFXUVRV��(P�������XPD�

YDULDomR�GH����QR�3,%�DFDUUHWRX�XPD�YDULDomR�DSUR[LPDGD�GH�������QD�UHFHLWD�FRUUHQWH�–�

VHP�FRQVLGHUDU�WUDQVIHUrQFLDV�H[WUDRUGLQiULDV�SDUD�R�FRPEDWH�j�&29,'����–��FRQVLGHUDQGR�
QmR�Vy�R�LPSDFWR�QDV�UHFHLWDV�WULEXWiULDV�PXQLFLSDLV��PDV�WDPEpP�DV�WUDQVIHUrQFLDV�GH�,&06�

H�)81'(%��TXH�VmR�LPSDFWDGRV�SHOR�3,%�GLUHWDPHQWH���

(VSHFLILFDPHQWH��R�3,%�6HUYLoRV�WHP�IRUWH�LQIOXrQFLD�VREUH�D�DUUHFDGDomR�GR�,PSRVWR�
VREUH�6HUYLoRV�GH�4XDOTXHU�1DWXUH]D��,6641���8PD�YDULDomR�GH����QR�3,%�6HUYLoRV�DIHWD�D�

UHFHLWD�GH�,6641�HP�����

,JXDOPHQWH��FKRTXHV�LQIODFLRQiULRV�RX�FDPELDLV� WrP�UHIOH[R�QDV�GtYLGDV�H[LVWHQWHV�

MXQWR�D�FUHGRUHV�LQWHUQRV�H�H[WHUQRV��H�SRGHP�LQIOXHQFLDU�WDQWR�R�IOX[R�GH�GHVHPEROVRV�SDUD�
FREHUWXUD�GR�VHUYLoR�GD�GtYLGD�FRPR�R�VDOGR�GHYHGRU�GHVVDV� REULJDo}HV��(PERUD�FRP� XP�

HIHLWR�PHQRU��D�YDULDomR�FDPELDO�SRGH� LPSDFWDU�D� UHDOL]DomR�GH� UHFHLWDV��SULQFLSDOPHQWH�D�

DUUHFDGDomR�FRP�R�,PSRVWR�6REUH�6HUYLoRV�GH�4XDOTXHU�1DWXUH]D���,6641�H�FRP�D�FRWD�SDUWH�
GR� ,PSRVWR� VREUH� D� &LUFXODomR� GH�0HUFDGRULDV� H� 3UHVWDo}HV� GH� 6HUYLoRV�GH� 7UDQVSRUWH�

,QWHUHVWDGXDO�H�,QWHUPXQLFLSDO�H�GH�&RPXQLFDomR��,&06��

$�YDULDomR�GDV� WD[DV�GH� MXURV�WDPEpP�FRQVWLWXL�XP�ULVFR�j�DUUHFDGDomR�PXQLFLSDO��
XPD�YH]�TXH�GLYHUVRV�IXQGRV�H�DSOLFDo}HV� ILQDQFHLUDV�VmR� UHPXQHUDGRV�GH�DFRUGR�FRP�DV�

WD[DV�SUDWLFDGDV�QR�PHUFDGR��$OpP�GLVVR��SRGHP�LQIOXHQFLDU�RV�LQYHVWLPHQWRV�UHDOL]DGRV�QD�
FLGDGH��DIHWDQGR�GLUHWD�H�LQGLUHWDPHQWH�D�DUUHFDGDomR�SDUD�R�PXQLFtSLR��

2V� QtYHLV� GH� GHVHPSUHJR� LQIOXHQFLDP�D� DUUHFDGDomR� GH� WULEXWRV� UHODFLRQDGRV� DR�
FRQVXPR��EHP�FRPR�RV�QtYHLV�GH�LQDGLPSOrQFLD��1HVWH�FDVR��R�,PSRVWR�6REUH�D�3URSULHGDGH�

3UHGLDO�H�7HUULWRULDO�8UEDQD���,378�p�R�PDLV�VHQVtYHO��D�FDGD����GH�YDULDomR�QD�LQDGLPSOrQFLD�

GR�,378��D�DUUHFDGDomR�WULEXWiULD�YDULD�HP�������

2XWUR�ULVFR�REVHUYDGR�p�R�GHVHPSHQKR�GR�PHUFDGR�LPRELOLiULR��R�TXDO� LPSDFWD�D�
DUUHFDGDomR�GR�,PSRVWR�VREUH�7UDQVPLVVmR�“,QWHU�9ivos”�GH�%HQV�,PyYHLV�H�GH�'LUHLWRV�5HDLV�
VREUH�,PyYHLV���,7%,�,9��DVVLP�FRPR�D�DUUHFDGDomR�GH�2XWRUJD�2QHURVD�H�D�FRPHUFLDOL]DomR�

GH� &HUWLILFDGRV� GH� 3RWHQFLDO� $GLFLRQDO�GH� &RQVWUXomR� –� &(3$&V� �OLJDGRV� D� 2SHUDo}HV�

8UEDQDV�&RQVRUFLDGDV���$GLFLRQDOPHQWH��RV�QtYHLV�GH�LQYHVWLPHQWR�QR�PXQLFtSLR�DSUHVHQWDP�
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UHODomR�HVWUHLWD�FRP�HVWDV�UHFHLWDV��SRLV�JUDQGHV�QHJyFLRV�GHPDQGDP�H�VmR�DFRPSDQKDGRV��QD�
PDLRULD�GRV�FDVRV��GH�WUDQVDo}HV�LPRELOLiULDV��

2�QtYHO�GH�DWLYLGDGH�HFRQ{PLFD�DIHWD�D�FDSDFLGDGH�GH�JRYHUQRV�UHVROYHUHP�D�FULVH�
ILVFDO�H�HVWH�p�RXWUR�HOHPHQWR�TXH�SURYRFD�DOWHUDo}HV�QD�DUUHFDGDomR�PXQLFLSDO�YLD�PDLRUHV�

RX�PHQRUHV�WUDQVIHUrQFLDV�GH�FRQYrQLRV�FRP�D�8QLmR�H�FRP�R�(VWDGR��GDGR�TXH�R�SUHYLVWR�

LQLFLDOPHQWH�SRGH�QmR�VH�UHDOL]DU�VHJXQGR�R�DFRUGDGR��

2�VXUJLPHQWR�GH�QRYDV�SROtWLFDV�GH�IRPHQWR�RX�PXGDQoDV�QDV�SROtWLFDV�H[LVWHQWHV�QR�

PRPHQWR�GD�HODERUDomR�GD� SHoD� RUoDPHQWiULD�WDPEpP�SRGHP�VXUSUHHQGHU�DV� UHFHLWDV�GH�
IRUPD�SRVLWLYD�RX�QHJDWLYD��

(P� UHODomR� jV� UHFHLWDV� GH� FRQFHVV}HV� H� DOLHQDo}HV�� R� DPELHQWH� HFRQ{PLFD� WHP�
LPSDFWR�VLJQLILFDWLYR��XPD�YH]�TXH�YDULiYHLV�PDFURHFRQ{PLFDV�IDYRUiYHLV�VmR�HVVHQFLDLV�SDUD�

DWUDLU�SRWHQFLDLV�LQYHVWLGRUHV��

$� FDSWDomR� GH� UHFXUVRV� YLD� RSHUDomR� GH� FUpGLWR� SRGH� VHU� SUHMXGLFDGD� SRU�
LQVWDELOLGDGHV� QR� FHQiULR� HFRQ{PLFR�� ([LVWH� R� ULVFR� GH� TXH� WDLV� RSHUDo}HV� QmR� VHMDP�

YLDELOL]DGDV�FDVR�DV�FRQGLo}HV�QmR�VHMDP�YDQWDMRVDV�DR�PXQLFtSLR��R�TXH�JHUDULD�HQWUDYHV�RX�
IUXVWUDo}HV�QD�REWHQomR�GHVVDV� UHFHLWDV��$OpP�GLVVR��Ki�DVSHFWRV� OHJDLV�H�RSHUDFLRQDLV�TXH�

SRGHP�GLILFXOWDU�RX�LQYLDELOL]DU�DV�FRQWUDWDo}HV��'HVWDFDP�VH�D�QHFHVVLGDGH�GH�REWHQomR�GH�

JDUDQWLD�GD�8QLmR��R�DWHQGLPHQWR�DRV�OLPLWHV�OHJDLV�GH�HQGLYLGDPHQWR�H�GH�VHUYLoR�GD�GtYLGD��
D�DSURYDomR�GR�SURMHWR�GH�LQYHVWLPHQWR�SHOR�0LQLVWpULR�GD�(FRQRPLD�H�D�UHJXODULGDGH�ILVFDO�

GR�PXQLFtSLR�SHUDQWH�D�8QLmR��

&RP�R� ILP�GH�PLWLJDU�RV� ULVFRV�FDXVDGRV� SHOD�TXHGD�QD�DUUHFDGDomR��p�DGRWDGR�R�
FRQJHODPHQWR�GH�GRWDo}HV�RUoDPHQWiULDV�GH�GHVSHVDV�QmR�REULJDWyULDV��DV�TXDLV�VmR�OLEHUDGDV�

D�SDUWLU�GR�PRPHQWR�HP�TXH�DV�UHFHLWDV�VH�HIHWLYHP�RX�TXH�D�DUUHFDGDomR�UHDOL]DGD�LQGLTXH�D�

FRQILUPDomR�GDV�SUHYLV}HV�LQLFLDLV��'HVWD�IRUPD��FRQVHJXH�VH�PLWLJDU�R�LPSDFWR�GH�FKRTXHV�
TXH� SRVVDP� FRORFDU�HP� ULVFR� DV� ILQDQoDV� PXQLFLSDLV��FRP�D� ILQDOLGDGH�GH� VH� PDQWHU�RV�

PHOKRUHV�QtYHLV�SRVVtYHLV�GH�SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV�S~EOLFRV�DRV�PXQtFLSHV�SDXOLVWDQRV��

�

�����5LVFRV�GD�'HVSHVD�

$� GHVSHVD� SURMHWDGD� SDUD� R� WULrQLR�����������SRGH� VHU� LQIOXHQFLDGD�D� SDUWLU�GH�
YDULDo}HV�GDV�SUHPLVVDV�PDFURHFRQ{PLFDV�DGRWDGDV�FRPR�FHQiULR�EDVH��HP�HVSHFLDO�TXDQWR�

j�LQIODomR��XPD�YH]�TXH�HVWH�p�R�JDWLOKR�SDUD�R�DXPHQWR�GH�GHVSHVDV�S~EOLFDV�LQGH[DGDV��

$VVLP��XPD� LQWHQVLILFDomR�RX�DUUHIHFLPHQWR�GR�PRYLPHQWR�LQIODFLRQiULR�WHQGHP�D�
LPSDFWDU�PDLV�IRUWHPHQWH�R�JUXSR�GH�GHVSHVDV��2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV���XPD�YH]�TXH�p�

QHOH�TXH�VH�FRQFHQWUDP�RV�FRQWUDWRV�GH�SUHVWDomR�FRQWLQXDGD�FHOHEUDGRV�HQWUH�D�DGPLQLVWUDomR�
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S~EOLFD�H�WHUFHLURV�TXH��PXLWR�FRPXPHQWH��FRQWpP�FOiXVXODV�GH�UHDMXVWH�LQIODFLRQiULR��7DLV�
GHVSHVDV� ILFDP�FRQVROLGDGDV�VRE�R�HOHPHQWR�GH�GHVSHVD�������2XWURV�6HUYLoRV�GH�7HUFHLURV���

3HVVRD�-XUtGLFD����

-i�RV�RXWURV�JUXSRV�GH�GHVSHVD�QmR�VmR�WmR�LPSDFWDGRV�SRU�PRGLILFDo}HV�QRV�tQGLFHV�
LQIODFLRQiULRV��R� JUXSR��3HVVRDO� H� (QFDUJRV� 6RFLDLV��FRQWpP� TXDQWLWDWLYR�H� UHDMXVWHV� GH�

VDOiULRV� Mi� GHILQLGRV�� -i� R� JUXSR� �,QYHVWLPHQWRV�� FRQWHPSOD� GHVSHVDV� FRP� PRQWDQWH�
HVWDEHOHFLGR�D�VHU�GHVHPEROVDGR��3RU�VXD�YH]��DV��,QYHUV}HV�)LQDQFHLUDV��QmR�VRIUHP�LPSDFWRV�

LQIODFLRQiULRV�SRU�VXD�SUySULD�QDWXUH]D�H�GLVFULFLRQDULHGDGH��(��SRU�ILP��RV�JUXSRV�GH�GHVSHVD�

UHODFLRQDGRV�DR� SDJDPHQWR�GD� GtYLGD� ��-XURV�H� (QFDUJRV�GD� 'tYLGD��H� �$PRUWL]DomR�GD�

'tYLGD���VmR�WUDWDGRV�QD�SUy[LPD�VHVVmR��$VVLP�VHQGR��D�DQiOLVH�GH�VHQVLELOLGDGH�GD�GHVSHVD�
QHVWH�WySLFR�UHFDLUi�H[FOXVLYDPHQWH�VREUH�R�JUXSR�GH�GHVSHVD��2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV���

$QDOLVDQGR�R�KLVWyULFR�GH�SDUWLFLSDomR�GR�HOHPHQWR�GH�GHVSHVD����QR�WRWDO�GH�GHVSHVDV�
GR�JUXSR��2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV����FKHJD�VH�D�XPD�SDUWLFLSDomR�DWXDO�QR�SDWDPDU�PpGLR�

GH�DSUR[LPDGDPHQWH���������QR�SHUtRGR�GH������D�������FRPR�HYLGHQFLDGR�QR�JUiILFR�D�

VHJXLU��

�

�

�

5HDOL]DQGR�XP�UHFRUWH�WHPSRUDO�QR�SHUtRGR�GH������������SHUtRGR�HP�TXH�Ki�XPD�
HVWDELOL]DomR�GH�SDUWLFLSDomR�GR�HOHPHQWR����QR�WRWDO�do grupo “Outras Despesas Correntes). 

�
��0DQXDO�GH�&RQWDELOLGDGH�$SOLFDGD�DR�6HWRU�3~EOLFR����� �HGLomR�
��9DORUHV�(PSHQKDGRV�

Ϭ͕ϬϬй

ϭϬ͕ϬϬй

ϮϬ͕ϬϬй

ϯϬ͕ϬϬй

ϰϬ͕ϬϬй

ϱϬ͕ϬϬй

ϲϬ͕ϬϬй

ϳϬ͕ϬϬй

ϴϬ͕ϬϬй

�Ͳ

�ϱ͕ϬϬ

�ϭϬ͕ϬϬ

�ϭϱ͕ϬϬ

�ϮϬ͕ϬϬ

�Ϯϱ͕ϬϬ

�ϯϬ͕ϬϬ

�ϯϱ͕ϬϬ

ϮϬϬϯ ϮϬϬϰ ϮϬϬϱ ϮϬϬϲ ϮϬϬϳ ϮϬϬϴ ϮϬϬϵ ϮϬϭϬ ϮϬϭϭ ϮϬϭϮ ϮϬϭϯ ϮϬϭϰ ϮϬϭϱ ϮϬϭϲ ϮϬϭϳ ϮϬϭϴ ϮϬϭϵ ϮϬϮϬ

'ĄĨŝĐŽ�Ϭϭ

KƵƚƌĂƐ��ĞƉĞƐĂƐ��ŽƌƌĞŶƚĞƐ�ƐĞŵ��ůĞŵĞŶƚŽ�ϯϵ

KƵƚƌĂƐ��ĞƐƉĞƐĂƐ��ŽƌƌĞŶƚĞƐ�Ɛſ��ůĞŵĞƚŽ�ϯϵ

WĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽ�ĚŽ��ůĞŵĞŶƚŽ�ϯϵͬ�dŽƚĂů��ĞƐƉĞƐĂ��ŽƌƌĞŶƚĞ
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�

�ϴ�

&RP� H[FHomR� GR� DQR� GH� ������ DQR� DWtSLFR� HP� UD]mR� GD� SDQGHPLD�� REVHUYD�VH� TXH� R�
FUHVFLPHQWR�GR�JUXSR�“2XWUDV�'HVSHVDV� &RUUHQWHV�� HVWi� HP� OLQKD�FRP�R� FRPSRUWDPHQWR�

LQIODFLRQiULR��SDUD�R�SHUtRGR�GH������D�������2�JUiILFR�DEDL[R�HYLGHQFLD�D�DOWD�FRUUHODomR�

HQWUH�H[SDQVmR�GDV��2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV��H�,3&$��XPD�YH]�TXH���GRV���FRQMXQWRV��[��
\���VHQGR��[��LJXDO�DR�FUHVFLPHQWR�GR�JUXSR��2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV��GR�DQR���SDUD�R�

DQR����H��\��LJXDO�j� LQIODomR�UHJLVWUDGD�QR�DQR����HVWmR�PXLWR�SUy[LPRV�GD�OLQKD�KLSRWpWLFD�

�HP�YHUPHOKR��TXH�UHSUHVHQWDULD�D�FRUUHODomR�SHUIHLWD��LJXDO�D����HQWUH�LQIODomR�H�H[SDQVmR�

GDV��2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV���

�

�

�

$VVLP��DV�SURMHo}HV�GDV��2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV���SUHVHQWHV�QR�$QH[R�GH�0HWDV�
)LVFDLV��IRUDP�UHDOL]DGDV�WHQGR�SRU�EDVH�R�YDORU�HPSHQKDGR�QHVWH�JUXSR�HP������FRUULJLQGR�

SHOR�tQGLFH�LQIODFLRQiULR�PHGLGR�SHOR�,3&$�YHULILFDGR��DQR�GH�������H�SUHYLVWR�SHODV�
H[SHFWDWLYDV�GRV�DJHQWHV�HFRQ{PLFRV�LQFRUSRUDGRV�DR�5HODWyULR�GH�0HUFDGR�)RFXV�GR�

%DQFR�&HQWUDO��DQRV�GH������D���������

�(P� UD]mR� GH� RV� GDGRV� GH� ����� QmR� HVWDUHP� HP� OLQKD� FRP� R� FRPSRUWDPHQWR�
LQIODFLRQiULR��HP�UD]mR�GH�YDULiYHLV�H[WUDRUGLQiULDV��D�DQiOLVH�GH�VHQVLELOLGDGH�GD�GHVSHVD�IRL�

UHDOL]DGD�FRP�D�XWLOL]DomR�GH�SDUkPHWURV�HVWDWtVWLFRV�FDOFXODGRV�QR�SHUtRGR�GH������D�������
FRQIRUPH�GHPRQVWUDGR�QR�JUiILFR�����$VVLP��D�YDULDomR�GH���S�S��QD� LQIODomR�SUHYLVWD�HP�

�
��3URMHo}HV�LQIODFLRQiULDV�SUHVHQWHV�QR�$QH[R�GH�0HWDV�)LVFDLV �

ϮϬϭϲ

ϮϬϭϳ

ϮϬϭϴ
ϮϬϭϵ

ϮϬϮϬ

Ϭ͕ϬϬй

Ϯ͕ϬϬй

ϰ͕ϬϬй

ϲ͕ϬϬй

ϴ͕ϬϬй

ϭϬ͕ϬϬй

ϭϮ͕ϬϬй

ϭϰ͕ϬϬй

ϭϲ͕ϬϬй

Ϭ͕ϬϬй Ϯ͕ϬϬй ϰ͕ϬϬй ϲ͕ϬϬй ϴ͕ϬϬй ϭϬ͕ϬϬй ϭϮ͕ϬϬй ϭϰ͕ϬϬй ϭϲ͕ϬϬй ϭϴ͕ϬϬй

'ƌĄĨŝĐŽ�ϬϮ

>ŝŶŚĂ�ŚŝƉŽƚĠƚŝĐĂ KƵƚƌĂƐ��ĞƐƉĞƐĂƐ��ŽƌƌĞŶƚĞƐ
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�

�ϵ�

FDGD�XP�GRV�DQRV�GR�WULrQLR������������DFDUUHWD�D�H[SDQVmR�GR�JUXSR��2XWUDV�'HVSHVDV�
&RUUHQWHV��FRQIRUPH�TXDGUR�DEDL[R��

�
2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV��9DULDomR� ����� ����� �����

��S�S��QR�,3&$� ������� ������� �������
��S�S��QR�,3&$� ������ ������ ������

�
�
3DUD�R�JUXSR�“DHVSHVDV�&RUUHQWHV”��WHPRV�R�VHJXLQWH�FHQiULR��
�
'HVSHVDV�&RUUHQWHV��9DULDomR� ����� ����� �����

��S�S��QR�,3&$� ������� ������� �������
��S�S��QR�,3&$� ������ ������ ������

�

1R�TXH�VH� UHIHUH�DR�JUXSR�GDV�'HVSHVDV� 7RWDLV��VHX�GLPHQVLRQDPHQWR�UHODFLRQD�VH�
GLUHWDPHQWH�FRP�D�H[SDQVmR�RX� UHWUDomR��SHOR�PXQLFtSLR��GH�SROtWLFDV�S~EOLFDV�ILQDOtVWLFDV��

DWXDQGR�DVVLP�QD�HFRQRPLD�ORFDO�H�ID]HQGR�YDOHU��SRU�PHLR�GD�DWLYLGDGH�ILQDQFHLUD�GR�(VWDGR��
D�DWXDomR�JRYHUQDPHQWDO�SDUD�D�FRQVHFXomR�GRV�REMHWLYRV�SROtWLFRV�HVFROKLGRV�SHOD�VRFLHGDGH�

SDXOLVWDQD�QR�SURFHVVR�HOHLWRUDO���

�

'HVVD� IRUPD��QmR� Ki� GH� VH� IDODU� TXH� D� YDULDomR� LQIODFLRQiULD�p� D� PHGLGD� PDLV�
VLJQLILFDWLYD�SDUD�D�H[SOLFDU�D�YDULDomR� GR�JUXSR�GH�'HVSHVDV� 7RWDLV��PDV�DSHQDV�XP�GRV�

FRPSRQHQWHV��3UHFLVD�VH� LGHQWLILFDU�DV� QHFHVVLGDGHV� VRFLDLV� H� R�HTXLOtEULR�ILVFDO�GH� ORQJR�

SUD]R��2XWUR�IDWRU�D�VHU�FRQVLGHUDGR�p�D�DSDULomR�GH�VLWXDo}HV�GH� IRUoD�PDLRU��FRPR�D�TXH�
HVWDPRV�YLYHQFLDQGR�QR�SUHVHQWH�H[HUFtFLR�FRP�D�SDQGHPLD�GR�&29,'������

�

5HVVDOWDPRV�TXH��DSHVDU�GD�FRUUHODomR��QR�FHQiULR�DQWHULRU�j�SDQGHPLD�GR�&29,'�

����HQWUH�LQIODomR�H�RV�JUXSRV�GH�2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV�H�GH�'HVSHVDV�&RUUHQWHV��FKRTXHV�
LQIODFLRQiULRV�GHFRUUHQWHV�GD�SDQGHPLD�GR�&29,'����SRGHP�DFDUUHWDU�LPSDFWRV�QDV�5HFHLWDV�

H�'HVSHVDV�0XQLFLSDLV�QmR��WRWDOPHQWH��H[SOLFDGRV�SHODV�SURMHo}HV�SUHVHQWHV��2�TXH�SRGH�VHU�

REVHUYDGR�QR�JUiILFR�����QR�TXDO�R�DQR�GH������HVWi� WRWDOPHQWH�GHVDOLQKDGR�DR�FUHVFLPHQWR�
GDV�2XWUDV�'HVSHVDV�&RUUHQWHV�GH�DQRV�DQWHULRUHV��

�

�

�

�

�

�
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�

�ϭϬ�

�����5LVFRV�GD�'tYLGD�

$�GtYLGD�GR�0XQLFtSLR�FRP�D�8QLmR�)HGHUDO��FRQVXEVWDQFLDGD�QR�FRQWUDWR�ILUPDGR�
HP����GH�PDLR�GH�������QR�kPELWR�GRV�SURJUDPDV�GH�DVVXQomR�H�UHILQDQFLDPHQWR�GDV�GtYLGDV�

GRV�HQWHV�VXEQDFLRQDLV�SHOD�8QLmR��FXMR�REMHWLYR�HUD�SHUPLWLU�TXH�RV�(VWDGRV�H�0XQLFtSLRV�
SXGHVVHP�UHRUJDQL]DU�VXDV�ILQDQoDV�H�DWLQJLU�RV�REMHWLYRV�H�PHWDV�H[SOLFLWDGRV�SRVWHULRUPHQWH�

QD�/HL�GH�5HVSRQVDELOLGDGH�)LVFDO��/HL�&RPSOHPHQWDU�Q�������GH��������GHL[RX��D�SDUWLU�GH�

IHYHUHLUR�GH�������GH�VHU�REMHWR�GH�SUHRFXSDomR�GD�VRFLHGDGH�SDXOLVWDQD��

&RP�R�DGYHQWR�GD�/HL�&RPSOHPHQWDU�Q�������GH����GH�QRYHPEUR�GH�������DOWHUDGD�

SHOD�/HL�FRPSOHPHQWDU�Q�������GH����GH�DJRVWR�GH�������UHJXODPHQWDGD�SHOR�'HFUHWR�)HGHUDO�
Q���������GH����GH�GH]HPEUR�GH�������FRP�DOWHUDo}HV�SRVWHULRUHV��R�0XQLFtSLR�ILUPRX��HP����

GH�IHYHUHLUR�GH�������R�7HUFHLUR�7HUPR�$GLWLYR�DR�FRQWUDWR�GH����GH�PDLR�GH�������R�TXH�

SRVVLELOLWRX� UHGXomR�GH� 5��������ELOK}HV�GR� VDOGR�GHYHGRU��SRVLFLRQDGR�HP�������������
DOWHUDomR�GD�WD[D�GH�MXURV�GH����DR�DQR�SDUD����DR�DQR�H�DWXDOL]DomR�PRQHWiULD�FDOFXODGD�

PHQVDOPHQWH�FRP�EDVH�QD�YDULDomR�GR� ËQGLFH�1DFLRQDO�GH�3UHoRV�DR�&RQVXPLGRU�$PSOR�

�,3&$���DSXUDGR�SHOD�)XQGDomR�,QVWLWXWR�%UDVLOHLUR�GH�*HRJUDILD�H�(VWDWtVWLFD��,%*(���VHQGR�

TXH� D�DSOLFDomR� GRV� MXURV�H� GD�FRUUHomR�PRQHWiULD� ILFDP� OLPLWDGRV�j� WD[D� UHIHUHQFLDO�GR�
6LVWHPD�(VSHFLDO�GH�/LTXLGDomR�H�GH�&XVWyGLD��6HOLF��SDUD�RV�WtWXORV�IHGHUDLV��

$� HIHWLYDomR� GD� UHQHJRFLDomR� SUHYLVWD� QD� /&� ������� SRVVLELOLWRX� DR� 0XQLFtSLR�
FXPSULU�FRP�R�OLPLWH�GH�HQGLYLGDPHQWR�SUHYLVWR�QD�5HVROXomR�GR�6HQDGR�)HGHUDO�Q�����������

SDVVDQGR�D�PHUHFHU�GHVWDTXH�DSHQDV�RV�ULVFRV�DVVRFLDGRV�j�HOHYDomR�DFLPD�GR�SUHYLVWR�GRV�

tQGLFHV�TXH�DWXDOL]DP�DV�'tYLGDV�&RQWUDWXDLV��,*30��,3&$��75��7-/3��7/3��&',�H�6(/,&��
H�GD�YDULDomR�FDPELDO��HYHQWRV�TXH�SRGHUmR�LQIOXHQFLDU�QHJDWLYDPHQWH�R�VDOGR�GHYHGRU�H��

FRQVHTXHQWHPHQWH��R�UHVXOWDGR�QRPLQDO��

�

���5LVFRV�)LVFDLV�QmR�UHODFLRQDGRV�DR�&HQiULR�%DVH�
�

�����3DVVLYRV�&RQWLQJHQWHV�
�

�������'HPDQGDV� -XGLFLDLV�&RQWUD�R�0XQLFtSLR��$XWDUTXLDV�H�)XQGDo}HV�

1RV�WHUPRV�GR�0DQXDO�GH�'HPRQVWUDWLYRV�)LVFDLV��0')�������HGLomR���&RQWLQJrQFLD�

SDVVLYD� p� XPD�SRVVtYHO� REULJDomR�SUHVHQWH�FXMD� H[LVWrQFLD� VHUi�FRQILUPDGD�VRPHQWH�SHOD�
RFRUUrQFLD�GH�XP�RX�PDLV�HYHQWRV�IXWXURV�TXH�QmR�HVWmR�WRWDOPHQWH�VRE�R�FRQWUROH�GD�HQWLGDGH��

RX�p�XPD�REULJDomR�SUHVHQWH�TXH�VXUJH�HP�GHFRUUrQFLD�GH�HYHQWRV�SDVVDGRV��PDV�TXH�QmR�p�
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�

�ϭϭ�

UHFRQKHFLGD�RX�SRUTXH�p�LPSURYiYHO�TXH�D�HQWLGDGH�WHQKD�GH�OLTXLGi�OD��RX�SRUTXH�R�YDORU�GD�
REULJDomR�QmR�SRGH�VHU�HVWLPDGR�FRP�VXILFLHQWH�VHJXUDQoD����

'HQWUH�RV�SDVVLYRV�FRQWLQJHQWHV��Ki�DTXHOHV�TXH�QmR�VmR��QR�PRPHQWR��PHQVXUiYHLV�
FRP�VXILFLHQWH�VHJXUDQoD��HP�UD]mR�GH�QmR�WHUHP�VLGR�DSXUDGRV�SRU�UHVWDUHP�G~YLGDV�VREUH�

VXD�H[LJLELOLGDGH�WRWDO�RX�SDUFLDO��RX�SRU�HQYROYHUHP�DQiOLVHV�H�GHFLV}HV��TXH�QmR�SRGHP�VHU�

SUHYLVWDV��FRPR�p�R�FDVR�GH�Do}HV�MXGLFLDLV��

$VVLP��FRP�R�LQWXLWR�GH�VH�LGHQWLILFDU�H�DYDOLDU�DV�VLWXDo}HV�TXH�SRGHP�DFDUUHWDU�ULVFRV�

DR�HTXLOtEULR�ILVFDO��D�3URFXUDGRULD�*HUDO�GR�0XQLFtSLR���3*0��yUJmR�MXUtGLFR�H�LQVWLWXLomR�GH�
FDUiWHU� SHUPDQHQWH�� FRP� YLQFXODomR� GLUHWD� DR� 3UHIHLWR��TXH�� SULYDWLYDPHQWH��H[HUFH� D�

UHSUHVHQWDomR� MXGLFLDO� GR� 0XQLFtSLR� GH� 6mR� 3DXOR�� UHODFLRQRX�� SRU� PHLR� GH� VHXV�

'HSDUWDPHQWRV�� DV� Do}HV� FRQVLGHUDGDV� FRPR� SRVVtYHLV� GH� FDXVDU� LPSDFWR� QHJDWLYR� QDV�
5HFHLWDV�H�RX�'HVSHVDV� GR�0XQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR��FXMR�LPSDFWR�LQGLYLGXDO�HVWLPDGR�VHMD�

VXSHULRU�DR�OLPLWH�GH����PLOK}HV�H�DTXHODV�VHPHOKDQWHV�TXH��DSHVDU�GH�LQGLYLGXDOPHQWH�VHUHP�

LQIHULRUHV��IRUPDP�FRQMXQWRV�VXSHULRUHV�D����PLOK}HV��

,PSRUWDQWH�GHVWDFDU�GRLV�SRQWRV�GH�VXPD�UHOHYkQFLD��R�SULPHLUR�p�TXH��QRUWHDGRV�SHORV�
SULQFtSLRV�GD� SUXGrQFLD�H��HP�HVSHFLDO��GD� WUDQVSDUrQFLD��IRUDP�UHODFLRQDGDV��QR�SUHVHQWH�

$QH[R�GH�5LVFRV�)LVFDLV��WDQWR�DTXHODV�Do}HV�FXMD�SHUGD�SHOD�0XQLFLSDOLGDGH�p�FODVVLILFDGD�
FRPR�SRVVtYHO� �QRV�GLWDPHV�GR�TXH� SUHFRQL]D�R�0')��TXDQWR�DTXHODV� FRP�FODVVLILFDomR�

SURYiYHO��WUD]LGDV�QR�$SrQGLFH�GHVWH�GRFXPHQWR��2�RXWUR�GHVWDTXH�GL]�UHVSHLWR�DR�YDORU�GH�

5�����PLOK}HV��XWLOL]DGR�FRPR�FRUWH�SDUD�D�SUHVHQWH�DQiOLVH� UHSUHVHQWD��DSUR[LPDGDPHQWH��
������GR�RUoDPHQWR�GD�3UHIHLWXUD�GR�0XQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR� �5��������ELOK}HV�QD� /HL�

2UoDPHQWiULD�$QXDO�GH��������tQGLFH�TXH�MXOJDPRV�DGHTXDGR�SDUD�R�OHYDQWDPHQWR�HP�WHOD��

$�FODVVLILFDomR�GDV�Do}HV��TXDnto à probabilidade de perda, em “provável”, “possível” 
e “remoto” e a estimativa de impacto financeiro foram efetuadas em acordo com as 

GLVSRVLo}HV�SUHYLVWDV�QD�3RUWDULD�GD�3*0�Q������GH����GH�PDUoR�GH�������&XPSUH�GHVWDFDU�R�
PRQWDQWH�UHDO�GHYLGR�QDV�Do}HV� MXGLFLDLV�p�GH�GLILFtOLPD�SUHYLVmR��Mi�TXH�R�YDORU�GDV�FDXVDV��

DWULEXtGR� SHORV� DXWRUHV� GDV� Do}HV�� QHP� VHPSUH� UHIOHWH� FRP� H[DWLGmR� RV� YDORUHV� UHDLV�

HQYROYLGRV��HVSHFLDOPHQWH�HP�Do}HV�PDLV�DQWLJDV��RX�UHODWLYDV�D�REULJDo}HV�FRQWLQXDGDV��R�

TXH�WHP�UHIOH[R�QR�{QXV�GHILQLWLYR�D�VHU�LPSRVWR�DR�0XQLFtSLR���

1mR� IRUDP� FRQVLGHUDGRV� RV� LPSDFWRV� HFRQ{PLFR�ILQDQFHLURV� GHFRUUHQWHV� GR�

FXPSULPHQWR�SURYLVyULR�RX�GHILQLWLYR�GH�REULJDo}HV�GH� ID]HU��SRU�GHVFRQKHFLPHQWR�GH�VHX�
YDORU��TXH�GHSHQGH�GH�SURYLGrQFLDV�GDV�6HFUHWDULDV�UHVSRQViYHLV�SHOR�FXPSULPHQWR�H��SRU�HVWD�

UD]mR��GHYHP�LQFOXt�ODV�QRV�VHXV� RUoDPHQWRV��1HVWH�JUXSR��p� UHOHYDQWH�FLWDU�DV� Do}HV�FLYLV�

S~EOLFDV�FRP�FRQGHQDo}HV�j�UHDOL]DomR�GH�REUDV��UHPRo}HV�H�UHJXODUL]DomR�IXQGLiULD�HP�iUHDV�
GH� ULVFR� H�RX� GH� ORWHDPHQWRV� FODQGHVWLQRV�� LPSOHPHQWDo}HV� HP� IROKD� GH� SDJDPHQWR� GH�
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�ϭϮ�

YDQWDJHQV� H� UHDMXVWHV� REWLGRV� MXGLFLDOPHQWH��R� FXPSULPHQWR�GH� OLPLQDUHV�H� GHFLV}HV� TXH�
HQYROYHP� SUHVWDo}HV� GH� FDUiWHU� FRQWLQXDWLYR� �� HVSHFLDOPHQWH� QR� kPELWR� GD� 6HFUHWDULD�

0XQLFLSDO�GH�6D~GH���606���DOpP�GDV�GHPDQGDV�TXH�VH�H[DXUHP�QD�SUySULD�OLPLQDU��FRPR�DV�

LQWHUYHQo}HV�FLU~UJLFDV��TXH��DSHVDU�GH� WHUHP��LQGLYLGXDOPHQWH��YDORUHV�LQIHULRUHV�D�5�����
PLOK}HV��VHX�FRQMXQWR�SRGH�VHU�VLJQLILFDWLYR��

e�LPSRUWDQWH�GHVWDFDU�TXH�DV� LQIRUPDo}HV�DTXL�DSUHVHQWDGDV�QmR�LPSOLFDP�TXDOTXHU�
UHFRQKHFLPHQWR�SHOD�0XQLFLSDOLGDGH�TXDQWR�j� HIHWLYD�VXFXPErQFLD� RX�PHVPR�DFHUFD�GDV�

WHVHV�HP�GHEDWH��PDV�DSHQDV�HYHQWXDO�ULVFR�TXH�WDLV�GHPDQGDV�SRVVDP��HP�IDFH�GH�VHX�YDORU�

UHSUHVHQWDWLYR��RIHUHFHU�DR�RUoDPHQWR�0XQLFLSDO�FDVR�D�3UHIHLWXUD�QmR�VDLD�YHQFHGRUD��

1D�VHTXrQFLD��DSUHVHQWDPRV� D� UHODomR�GDV� Do}HV� RX�JUXSR�GH�Do}HV� FODVVLILFDGDV��
TXDQWR�j�SUREDELOLGDGH�GH�SHUGD��FRPR�ULVFR�SRVVtYHO�GH�SHUGD��

�

$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR�&LYLO�3~EOLFD�PRYLGD�SDUD�UHVWULQJLU�R�XVR�GR�)0'7��HP�HVSHFLDO�

SDUD�R�FXVWHLR�GR�&(7��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU��5������PLOK}HV��
�
$omR����������������������������
'HVFULomR��,QFLGHQWH�GH�5HVROXomR�GH�'HPDQGDV�5HSHWLWLYDV�–�,5'5�TXH�TXHVWLRQD�

D�QHFHVVLGDGH�GH�GXSOD�QRWLILFDomR�QD�DSOLFDomR�GH�PXOWDV�SRU�IDOWD�GH�

LQGLFDomR�GH�FRQGXWRU��1,&���

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU��1mR�GLVSRQtYHO��(QYROYH�WRGDV�DV�PXOWDV�DSOLFDGDV�SHOR�'69�SHOD�RPLVVmR�QD�
LQGLFDomR�GR�FRQGXWRU��

�
$o}HV��&REUDQoD�GH�SUHoR�S~EOLFR�GH�277&��
'HVFULomR�� &RQMXQWR� GH� Do}HV� TXH� GLVFXWHP� D� FREUDQoD� SURJUHVVLYD� H� R�

FRPSDUWLOKDPHQWR�GH�GDGRV�TXH�SHUPLWH�HVVD�FREUDQoD��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����PLOK}HV��
�
$omR��38,/�����67-�
'HVFULomR��3HGLGR�GH�XQLIRUPL]DomR�GH�LQWHUSUHWDomR�GD�/HL�)HGHUDO�SDUD�GHILQLomR�

GD�QHFHVVLGDGH�GH�HIHWLYD�SURYD�GD�QRWLILFDomR�GR� LQIUDWRU�GH�PXOWD�GH�

WUkQVLWR��$5���
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4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����
9DORU��1mR�GLVSRQtYHO��(QYROYH�WRGDV�DV�PXOWDV�DSOLFDGDV�SHOR�'69���

�
$o}HV��5HDMXVWH�GD�3DVVDJHP�GH�ÐQLEXV��
'HVFULomR�� $o}HV� TXH� SUHWHQGHP� LPSHGLU� R� DXPHQWR� GD� SDVVDJHP� GH� {QLEXV�

UHDOL]DGR�HP��������

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU������PLOK}HV���
�
$o}HV��5HIRUPD�GD�3UHYLGrQFLD���
'HVFULomR�� $o}HV� 'LUHWD� GH� ,QFRQVWLWXFLRQDOLGDGH� SURSRVWDV� SDUD� GHFODUDU�

LQFRQVWLWXFLRQDO� D� /HL� Q�� ������������� TXH� LQVWLWXLX� D� UHIRUPD� GD�
SUHYLGrQFLD�GR�PXQLFtSLR����

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU������PLOK}HV���
�
$omR����������������������������
'HVFULomR�� &DQFHODPHQWR� GH� PXOWDV� SRU� RIHQVD� j� ]RQD� GH� Pi[LPD� UHVWULomR� GH�

FDPLQK}HV��
4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����PLOK}HV��

�
$omR����������������������������
'HVFULomR��'HVDSURSULDomR�'LUHWD��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����������������
�
$omR����������������������������
'HVFULomR��'HVDSURSULDomR�,QGLUHWD��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU������������������
�
$o}HV��0XOWDV�–�(VWDo}HV�–�5iGLR���%DVH��(5%���
'HVFULomR��*UXSR�GH�Do}HV�UHIHUHQWHV�jV�PXOWDV�GH�(VWDo}HV�GH�5iGLR���%DVH��(5%���

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD������

9DORU�����������������
�
�
�
�
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�

�ϭϰ�

$omR����������������������������
'HVFULomR�� 2EULJDo}HV� GH� ID]HU� HP� iUHD� GH� ULVFR� –� YDORU� GD� PXOWD� SRU�

GHVFXPSULPHQWR�GH�GHFLVmR��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����
9DORU�����PLOK}HV��

�
$omR����������������������������
'HVFULomR�� 2EULJDo}HV� GH� ID]HU� HP� iUHD� GH� ULVFR� –� YDORU� GD� PXOWD� SRU�

GHVFXPSULPHQWR�GH�GHFLVmR��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����������������
�
$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR�DQXODWyULD�GH� ODQoDPHQWRV�GH� ,66�UHODWLYRV�D� VHUYLoRV�EDQFiULRV�

UHIHUHQWHV�D�GLVWLQWDV�FRQWDV�&26,)�H�DWLYLGDGHV�–�RSHUDo}HV�GH�DYDO�H�

ILDQoD��RSHUDo}HV� FRP� %1'(6�),1$0(��WDULID�LQWHUEDQFiULD��SUHoRV�

GLIHUHQFLDGRV��ORFDomR�GH�FRIUHV��
4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU������������������
�
$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR�DQXODWyULD�GH�ODQoDPHQWRV�GH�,66�UHODWLYRV�D�VHUYLoRV�GLYHUVRV��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU������������������
�
$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR�DQXODWyULD�GH�ODQoDPHQWRV�GH�,66�FRP�IXQGDPHQWR�HP�HUUR�QD�EDVH�

GH�FiOFXOR�GH�VHUYLoRV�GH�FRUUHWDJHP��
4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU������������������

�
$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR�GHFODUDWyULD�GH�LPXQLGDGH�GH�,66�–�DUW�������9,��F�GD�&RQVWLWXLomR�

)HGHUDO��4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����������������
�
$omR����������������������������
'HVFULomR�� 0DQGDGR�GH� VHJXUDQoD� HP�TXH� VH� GLVFXWH� D� LQFLGrQFLD�GH� ,66�VREUH�

VHUYLoR�GH�DJHQFLDPHQWR�GH�SXEOLFLGDGH���
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�

�ϭϱ�

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����
9DORU�����������������

�
$omR����������������������������
'HVFULomR�� $omR� TXH� REMHWLYD� DQXODU� H[LJrQFLDV� ILVFDLV� GH� ,66� HP� UD]mR� GH�

LPXQLGDGH�WULEXWiULD����

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����������������
�
$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR�DQXODWyULD�GH�H[LJrQFLDV� ILVFDLV�GH� ,66�HP�TXH�VH� GLVFXWH�D�QmR�

LQFLGrQFLD��VREUH�UHFHLWDV�GH�H[SRUWDomR�GH�VHUYLoRV���
4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����������������

�
$omR����������������������������
'HVFULomR��0DQGDGR�GH�6HJXUDQoD�LPSHWUDGR�SDUD�LPSXJQDU�D�ODYUDWXUD�GH�DXWRV�GH�

LQIUDomR�GH� ,66�VRE� R� IXQGDPHQWR�GH� TXH� HVWDULDP�DOFDQoDGRV� SHORV�

HIHLWRV� GD� FRLVD� MXOJDGD� IRUPDGD� QD� DomR� GHFODUDWyULD� Q�� ��������
�������������������TXH�UHFRQKHFHX�LPXQLGDGH�WULEXWiULD�j�LPSHWUDQWH���

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����������������
�
$omR����������������������������
'HVFULomR�� $omR� TXH� REMHWLYD� DQXODU� H[LJrQFLDV� ILVFDLV� GH� ,66� GHFRUUHQWHV� GD�

SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV�GH�FRUUHWDJHP���

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����
9DORU�����������������

�
$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR�REMHWLYD�D�UHSHWLomR�GH�YDORUHV�UHFROKLGRV�D�WtWXOR�GH�,66�GHFRUUHQWH�

GD�SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV�GH�UHJLVWUR�GH�QRPHV�GH�GRPtQLR�H�DWULEXLomR�GH�

,3��,QWHUQHW�3URWRFRO��H�GH�PDQXWHQomR�GH�VXDV�UHVSHFWLYDV�EDVHV�GH�GDGRV�

QD�UHGH�HOHWU{QLFD�GR�SDtV���
4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����������������

�
�
�
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�

�ϭϲ�

$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR�DQXODWyULD�SDUD�DQXODU�H[LJrQFLDV� ILVFDLV�GH� ,66�FRP�IXQGDPHQWR�

HP�VXSRVWR�HUUR�QR�HQTXDGUDPHQWR�GH�VHUYLoRV�GH�VWUHDPLQJ���

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����
9DORU�����������������

�
$omR���������������������������
'HVFULomR��$omR�DQXODWyULD�GH�H[LJrQFLDV�ILVFDLV�GH�,66�GHFRUUHQWH�GD�SUHVWDomR�GH�

VHUYLoRV�EDQFiULRV���

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU�����������������

�
$omR��*UXSR�GH�$o}HV�
'HVFULomR��1DV�Do}HV�MXGLFLDLV�VmR�GLVFXWLGDV�DV�H[LJrQFLDV�ILVFDLV�GH�,66�GHFRUUHQWH�

GD�SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV�EDQFiULRV�TXH��HP�DOJXPD�PHGLGD��UHODFLRQDP�
VH�DR�7HPD�Q������GR�67)��&DUiWHU�WD[DWLYR�GD�OLVWD�GH�VHUYLoRV�EDQFiULRV�

VXMHLWRV�DR�,66�D�TXH�VH�UHIHUH�R�DUW�������,,,��GD�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO��Mi�

GHFLGLGR�SHOR�67)��VHQGR� IL[DGD�D�VHJXLQWH� WHVH�� �e�WD[DWLYD�D� OLVWD�GH�

VHUYLoRV�VXMHLWRV�DR� ,66�D�TXH�VH� UHIHUH�R�DUW�������,,,� �GD�&RQVWLWXLomR�
)HGHUDO�� DGPLWLQGR�� VH�� FRQWXGR�� D� LQFLGrQFLD� GR� WULEXWR� VREUH� DV�

DWLYLGDGHV� LQHUHQWHV� DRV� VHUYLoRV� HOHQFDGRV� HP� OHL� HP� UD]mR� GD�

LQWHUSUHWDomR�H[WHQVLYD�����
4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU��������������������

�

$omR��*UXSR�GH�$o}HV�
'HVFULomR��1DV�Do}HV�p�GLVFXWLGR�R�YDORU�YHQDO�GH�UHIHUrQFLD�GR�,7%,�SUHYLVWR�QD�/HL�

Q�� �����������FRP�D� UHGDomR� FRQIHULGD�SHOD� /HL� Q�� �����������&RPR�

IXQGDPHQWR��DOHJD�VH�TXH�R�YDORU�YHQDO�GH�UHIHUrQFLD�FRQWUDULD�SULQFtSLRV�
HVWDEHOHFLGRV�QD�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO��DUW�������,��H�RX�DV�UHJUDV�SUHYLVWDV�

QRV�DUWV�����H����GR�&yGLJR�7ULEXWiULR�1DFLRQDO����

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD��������

9DORU������������������
�
�
�
�
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�������'HPDQGDV� -XGLFLDLV�GDV�(PSUHVDV�0XQLFLSDLV� 'HSHQGHQWHV�

�

$�SDUWLU�GR�H[HUFtFLR�GH�������R�0XQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR�SDVVRX�D�LQFOXLU�D�(PSUHVD�
GH� &LQHPD� H� $XGLRYLVXDO�GH� 6mR�3DXOR� –� 63&LQH� HP� VHX� RUoDPHQWR� ILVFDO�� LVWR� p��HP�

GHFRUUrQFLD�GH�SUHFHLWRV� OHJDLV�� R�0XQLFtSLR�GH� 6mR�3DXOR�SDVVRX� D� WHU�TXDWUR�HPSUHVDV�
HQTXDGUDGDV�FRPR�HPSUHVDV�GHSHQGHQWHV��D�VDEHU��&RPSDQKLD�0HWURSROLWDQD�GH�+DELWDomR�

GH�6mR�3DXOR��&2+$%���6mR�3DXOR�8UEDQLVPR�–�638UEDQLVPR��6mR�3DXOR�7XULVPR�–�637XULV�

H�(PSUHVD�GH�&LQHPD�H�$XGLRYLVXDO�GH�6mR�3DXOR�–�63&LQH��

5HVVDOWDPRV�TXH�D�FRPSHWrQFLD�SDUD�D�UHSUHVHQWDomR�MXGLFLDO�GHVWDV�HPSUHVDV��EHP�

FRPR�R�HQTXDGUDPHQWR�GR�FRUUHVSRQGHQWH�ULVFR�GH�VXDV�Do}HV�MXGLFLDLV�DGPLQLVWUDWLYDV�p�GR�
'HSDUWDPHQWR�-XUtGLFR�GH�FDGD�XPD�GDV�HPSUHVDV��

6HJXQGR� LQIRUPDo}HV� GR� 'HSDUWDPHQWR� GH� 'HIHVD� GH� &DSLWDLV� H� +DYHUHV� GR�
0XQLFtSLR� �'(&$3��� OHYDQWDGDV� MXQWR� jV� HPSUHVDV�� DV� Do}HV� MXGLFLDLV� GDV� HPSUHVDV�

GHSHQGHQWHV� HP� TXH� R� ULVFR� GH� SHUGD� p� FRQVLGHUDGR�SRVVtYHO�� FRQILJXUDQGR� SDVVLYRV�
FRQWLQJHQWHV��WRWDOL]DP�������GHPDQGDV��QXP�WRWDO�GH�5������������������VHQGR�FRQVWLWXtGDV�
SRU�GHPDQGDV�MXGLFLDLV�GH�QDWXUH]D�WUDEDOKLVWD��SUHYLGHQFLiULD�H�FtYHO��FRQIRUPH�GHPRQVWUDGR�

QDV�7DEHODV�DEDL[R���

�

��
7LSR�GH�GHPDQGD�

7RWDO
�
7UDEDOKLVWD� &tYHO� 7ULEXWiULD�

637XULV� ��� ��� �� ���
&2+$%� ��� ���� ���� �����
638UEDQLVPR� �� ��� �� ���
63&LQH� �� �� �� ��

727$/� ��� ���� ���� �����

(P�Q~PHUR�GH�GHPDQGDV�

�

��
7LSR�GH�GHPDQGD�

7RWDO
�
7UDEDOKLVWD� &tYHO� 7ULEXWiULD�

637XULV� �5�������������������� �5����������������� �5����������������������������������5����������������
&2+$%� �5�������������������� �5������������������ �5����������������� �5������������������
638UEDQLVPR� �5��������������������� �5���������������� �5����������������������������������5����������������
63&LQH� �5���������������� �5���������������� �5�������������� �5��������������
�727$/� �5�������������������� �5������������������ �5����������������� �5������������������

9DORU�DWXDOL]DGR�GD�FDXVD��HP�5��

�
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$V�UHFODPDo}HV�WUDEDOKLVWDV�WRWDOL]DP�5�������PLOK}HV��(P�JHUDO�HVWDV�Do}HV�DGYrP�
GH�OLWtJLRV�SRU�VROLFLWDo}HV�GH�UHLQWHJUDomR�GH�HPSUHJDGR��FRP�SDJDPHQWRV�FRUUHVSRQGHQWHV��

LQGHQL]DomR� SRU�GDQRV� PRUDLV��FREUDQoD� GH� ����GH� PXOWD� GR�)*76� QmR� SDJRV� SDUD� RV�

ocupantes de cargo em comissão, demissíveis “ad nutum”, dentre outros. Importante destacar 
DLQGD�TXH�D�637XULV�p�VXVFLWDGD�HP�DomR�GH�GLVVtGLR�FROHWLYR�TXH�GLVFXWH�UHDMXVWH�GH�YDORUHV�

VDODULDLV�SHOD� LQIODomR�GHVGH�������$�&RPSDQKLD�HVWLPD�TXH��FDVR� OKH�VHMD�GHVIDYRUiYHO�D�

GHFLVmR�VREUH�D�DomR�–�FODVVLILFDGD�FRPR�REULJDomR�GH�ID]HU�H��SRU�LVVR��QmR�FRQWHPSODGD�QD�

WDEHOD�DFLPD�–�p�GH�FHUFD�GH�5��������PLOK}HV�GH�UHDLV���

$V�OLGHV�GH�RUGHP�WULEXWiULD�VRPDP�FHUFD�GH�5��������PLOK}HV�GH�UHDLV�H�UHIHUHP�VH�

D�H[HFXo}HV�ILVFDLV��LQFOXVLYH�GH�WHUUHQRV�RFXSDGRV�SRU�WHUFHLURV���

$V�Do}HV�FtYHLV��SRU�VXD�YH]��VRPDP�FHUFD�GH�5���������PLOK}HV�GH�UHDLV�H�HVWmR��HP�
VXD�PDLRULD��FRQFHQWUDGDV�HP�Do}HV�GD�&2+$%��&XPSUH�GHVWDFDU�TXH��GHVWH�PRQWDQWH��5��

����PLOK}HV� UHIHUHP�VH�D�Do}HV� GH� GHVDSURSULDomR��FRQIRUPH�LQIRUPDo}HV�SUHVWDGDV�SHOD�

SUySULD�&2+$%�63��1HVWD�OLQKD��HVWmR�LQFOXtGDV�DV�Do}HV�GH�IXQGRV�RSHUDGRV�SHOD�&2+$%�

�)0+��)81'85%��)06$,��&'+8�HQWUH�RXWURV��FRP�UHFXUVRV�TXH�QmR�D�SHUWHQFHP��'HVWD�
IRUPD��DSHVDU� GDV� LQGHQL]Do}HV� GHVWDV� Do}HV�� TXDVH� QD� VXD� WRWDOLGDGH��VHUHP� GH� UHFXUVRV�

SURYHQLHQWHV�GH�RXWUDV�FDUWHLUDV��EORTXHLRV�MXGLFLDLV�HP�FRQWDV�GD�&2+$%�SRGHP�DPHDoDU�R�

FDL[D�GD�HPSUHVD��SRVVLYHOPHQWH�LPSOLFDQGR�HP�DXPHQWR�GDV�VXEYHQo}HV���
�

�����$WLYRV�&RQWLQJHQWHV�
�

�������'HSyVLWRV� -XGLFLDLV�GR�0XQLFtSLR�

�

(P�GHFRUUrQFLD�GD� DSOLFDomR� GD� /HL� &RPSOHPHQWDU�Q�� ���������H� GD� OHJLVODomR�
DQWHULRUPHQWH�YLJHQWH��R�0XQLFtSLR�WHP�VH�XWLOL]DGR�GH�����GR�YDORU�GRV�GHSyVLWRV�MXGLFLDLV�

HP�Do}HV�QDV�TXDLV�p�SDUWH��$WXDOPHQWH��R�YDORU�DWXDOL]DGR�GH�WDLV�GHSyVLWRV�MXGLFLDLV�p�GH�

DSUR[LPDGDPHQWH�5�������ELOK}HV��GLVWULEXtGRV�HP�FHUFD�GH����PLO�FRQWDV�MXGLFLDLV� �

6REUH�HVWH�WySLFR��FXPSUH�HVFODUHFHU�TXH�D�SDUWLU�GR�H[HUFtFLR�GH�������FRQIRUPH�/HL�

Q�� ������� �/2$��������RV� YDORUHV�GRV� OHYDQWDPHQWRV� MXGLFLDLV� RFRUULGRV�SDVVDUDP� D� VHU�
UHJLVWUDGRV�FRPR�GHVSHVD� RUoDPHQWiULD��HP�GRWDomR�SUySULD��DQWHULRUPHQWH�DV�GHYROXo}HV�

HUDP�WUDWDGDV�FRPR�GHGXomR�GH�UHFHLWD���7DO�DOWHUDomR��SDUWLQGR�GH�GHWHUPLQDomR�GR�7ULEXQDO�

GH�&RQWDV�GR�0XQLFtSLR��JDUDQWH�PDLRU�WUDQVSDUrQFLD�QR�PDQHMR�GRV�UHFXUVRV�PXQLFLSDLV��HP�

FRQVRQkQFLD�FRP�ERDV�SUiWLFDV�QHVWH�WHPD�WmR�LPSRUWDQWH�H�UHOHYDQWH�DR�VHWRU�S~EOLFR��

6HQGR�DVVLP��H�FRQVLGHUDQGR�TXH�HYHQWXDOPHQWH�WRGRV�RV�UHFXUVRV�VHUmR�OHYDQWDGRV�

TXDQGR�GR�WpUPLQR�GDV�Do}HV�MXGLFLDLV��D�3UHIHLWXUD�SDVVRX�D�LQGLFDU��QR�HQYLR�GD�3URSRVWD�GH�
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/HL�2UoDPHQWiULD�$QXDO��D�H[SHFWDWLYD�GRV� YDORUHV�OHYDQWDGRV��7DO� H[SHFWDWLYD�GHFRUUH�GH�
DYDOLDomR�HVWDWtVWLFD�GR�YDORU�HVSHUDGR�GDV�GHYROXo}HV�D�VHUHP�HIHWXDGDV�GH�IRUPD�D�UHFRPSRU�

R�IXQGR�GH�UHVHUYD�DWp�����GR�YDORU�GRV�GHSyVLWRV�RX�SDUD�UHJLVWUR�GR�SDJDPHQWR�GD�HYHQWXDO�

GtYLGD�GR�FRQWULEXLQWH�TXDQGR�R�FDVR��

'LDQWH� GH� WRGR� R� H[SRVWR�� H� FRQVLGHUDQGR� R� SHUFHQWXDO� PHQVDO� PpGLR� GH�

OHYDQWDPHQWRV�� VREUH� R� VDOGR� GRV� GHSyVLWRV�� H� R� GHVYLR� SDGUmR� GHVWD� PHGLGD� HVWDWtVWLFD��
HVWLPD�VH�TXH��FRP�XP�LQWHUYDOR�GH�FRQILDQoD�GH������DQXDOPHQWH�VHUmR�OHYDQWDGRV�������

����������GR�VDOGR�DWXDOL]DGR�GRV�GHSyVLWRV�MXGLFLDLV��$SOLFDQGR�VH�HVWHV�SHUFHQWXDLV�VREUH�R�

VDOGR�DWXDO�GH�5�������ELOK}HV��WHP�VH��HP�YDORUHV�DEVROXWRV��TXH�RV�YDORUHV�GH�UHFRPSRVLomR�

GRV� OHYDQWDPHQWRV�MXGLFLDLV�WRWDOL]DUmR��FRP�XP�LQWHUYDOR�GH�FRQILDQoD�GH������5��������
PLOK}HV�����5��������PLOK}HV��GHYHQGR�R�SRGHU�H[HFXWLYR�SURSRU��TXDQGR�GD�GLVFXVVmR�GR�

RUoDPHQWR��YDORU�VXILFLHQWH�SDUD�ID]HU�IUHQWH�DR�GHVHPEROVR�HVSHUDGR�SDUD�DWHQGLPHQWR�GHVWD�

REULJDomR��

�

�������+DYHUHV� )LQDQFHLURV�GR�0XQLFtSLR�

�

$�WDEHOD�D�VHJXLU�DSUHVHQWD�RV�KDYHUHV�ILQDQFHLURV�GR�0XQLFtSLR��

+DYHUHV�)LQDQFHLURV��������
&KHTXH�HP�&REUDQoD�-XGLFLDO� ��������������
'LUHLWRV�&UHGLWyULRV� �����������������
6mR�3DXOR�7UDQVSRUWH���63�7UDQV� ���������������
6mR�3DXOR�7UDQVSRUWHV���6375$16��5HVVDUFLPHQWR�(&��������3UHFDWyULRV�
UHJLPH�HVSHFLDO� ���������������

3UHFDWyULR�GR�(VWDGR�63���9LOD�/RERV� ����������������
3UHFDWyULR�GD�)HGHUDomR�%UDVLOHLUD�GH�+RVSLWDLV���)%+� ������������
7tWXORV�GD�'tYLGD�$JUiULD� ����������
35(9&20��)XQGDomR�GH�3UHYLGrQFLD�&RPSOHPHQWDU�GR�(VWDGR�GH�6mR�
3DXOR� ������������

$)$&�6mR�3DXOR�7UDQVSRUWH�6�$� ��������������
$)$&�–�63�8UEDQLVPR� ���������������
$)$&�–�63'$� ���������������
$)$&�–�63�&LQH� ��������������
2SHUDo}HV�8UEDQDV� ������������������

'RV�KDYHUHV�ILQDQFHLURV�GD�3UHIHLWXUD�GH�6mR�3DXOR��RV�TXH�DSUHVHQWDP�SUREDELOLGDGH�
GH�OLTXLGDomR�HP������VmR��

D�� 'LUHLWRV�&UHGLWyULRV��

E�� $)$&�–�638UEDQLVPR��

F�� 2SHUDo}HV�8UEDQDV��
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�
D�� 'LUHLWRV�&UHGLWyULRV�

$� 3UHIHLWXUD� GH� 6mR� 3DXOR� SRVVXL� GLUHLWRV� FUHGLWyULRV� SHUDQWH� R� )XQGR� GH�

&RPSHQVDomR�GH�9DULDo}HV�6DODULDLV�–�)&96�GD�&DL[D� (FRQ{PLFD�)HGHUDO�–�&()��(VVHV�

GLUHLWRV�VH� RULJLQDP�GH� FRQWUDWRV�GH� ILQDQFLDPHQWR�GH� KDELWDomR� SRSXODU�TXH� UHFHEHUDP�
FREHUWXUD�SHOR�)&96��SRU�FRQWD� GD�YDULDomR�HQWUH�RV� UHDMXVWHV�GDV� SUHVWDo}HV�H� GR�VDOGR�

GHYHGRU�SDJRV�SHORV�PXWXiULRV�HP�XP�SHUtRGR�GH�DOWD�LQIODomR��

$�3063�DVVXPLX�RV�GLUHLWRV�FUHGLWyULRV�GH�XPD�FDUWHLUD�GH�FRQWUDWRV�GD�&2+$%�63�

HP�WURFD�GH�DVVXPLU�D�GtYLGD�GD�PHVPD�SHUDQWH�R�)XQGR�GH�*DUDQWLD�SRU�7HPSR�GH�6HUYLoR�

–�)*76��$R�FRQVHJXLU�OLTXLGH]�SRU�PHLR�GD�QRYDomR�GHVWHV�FUpGLWRV��RV�WtWXORV�&96�HPLWLGRV�
SHOD�&()�VmR�XWLOL]DGRV�SDUD�DPRUWL]DU�D�GtYLGD�SHUDQWH�R�)*76��

$�OLTXLGDomR�GRV�GLUHLWRV�FUHGLWyULRV�TXH�D�3063�SRVVXL�SHUDQWH�R�)&96�GHSHQGH�GR�
SURFHVVR�GH�QRYDomR�GHVWHV�FUpGLWRV��+i�XPD�ILOD�GH�&2+$%�RUJDQL]DGD�SHOD�&()��D�TXDO�

GHILQH�TXDLV�LQVWLWXLo}HV�ILQDQFHLUDV��SHUWHQFHQWHV�DR�6LVWHPD�)LQDQFHLUR�GH�+DELWDomR�–�6)+��

WrP�SULRULGDGH�QR�RUoDPHQWR��(P�������GRLV�SURFHVVRV�GH�QRYDomR��FRP�YDORUHV�HVWLPDGRV�
GH�5������PLOK}HV�H�GH�5������PLOK}HV��GHSHQGLDP�GH�DSURYDomR�GR�3RGHU�([HFXWLYR�)HGHUDO�

SDUD�VHUHP�ILQDOL]DGRV��

�

ďͿ� $)$&�–�638UEDQLVPR�–�$GLDQWDPHQWR�SDUD�)XWXUR�$XPHQWR�GH�&DSLWDO�

'LIHUHQWHPHQWH�GDV�RXWUDV�HPSUHVDV�FRP�$)$&�QR�%DODQoR�3DWULPRQLDO�GD�3063��D�

63�8UEDQLVPR�WUDQVIHULX�R�UHJLVWUR�GR�$)$&�GR�VHX�3DWULP{QLR�/tTXLGR�SDUD�R�3DVVLYR�1mR�

&LUFXODQWH��LQGLFDQGR�LQWHQomR�GH�GHYROYHU�R�YDORU�DR�DFLRQLVWD�FRQWURODGRU��$�GHYROXomR�
SUHWHQGLGD�RFRUUHUi�FRP�WUDQVIHUrQFLD�GH�WUrV�LPyYHLV�FRP�YDORU�DJUHJDGR�LJXDO�DR�GR�$)$&��

�

ĐͿ� KƉĞƌĂĕƁĞƐ�hƌďĂŶĂƐ�

&RQVLGHUD�VH�2SHUDomR�8UEDQD�&RQVRUFLDGD�R�FRQMXQWR�GH�LQWHUYHQo}HV�H�PHGLGDV�

FRRUGHQDGDV� SHOR� 3RGHU� 3~EOLFR� PXQLFLSDO� FRP� R� REMHWLYR� GH� DOFDQoDU�� HP� XPD� iUHD��

WUDQVIRUPDo}HV� XUEDQtVWLFDV� HVWUXWXUDLV��PHOKRULDV� VRFLDLV� H� D� YDORUL]DomR� DPELHQWDO��2V�

&HUWLILFDGRV�GH�3RWHQFLDO�$GLFLRQDO�GH�&RQVWUXomR�–�&(3$&�VmR� YDORUHV�PRELOLiULRV�TXH�
SRGHP�VHU�XWLOL]DGRV��SRU�VHXV�GHWHQWRUHV��QR�kPELWR�GDV�2SHUDo}HV�8UEDQDV�&RQVRUFLDGDV��

QR�SDJDPHQWR�GH�iUHD�GH�FRQVWUXomR�TXH�VXSHUH�RV�SDGU}HV�HVWDEHOHFLGRV�SHOD�OHJLVODomR�GH�

XVR�H�RFXSDomR�GR�VROR��DWp�R�OLPLWH�IL[DGR�SHOD� OHL�HVSHFtILFD�TXH�DSURYDU�D�2SHUDomR��$�
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3063�VROLFLWD�j�&RPLVVmR�GH�9DORUHV�0RQHWiULRV�–�&90�DXWRUL]DomR�SDUD�HPLWLU�RV�&(3$&��
6HQGR�DXWRUL]DGD�D�HPLVVmR��R�0XQLFtSLR�VROLFLWD�D�GLVWULEXLomR��SRVVLELOLWDQGR�TXH�RV�&(3$&�

VHMDP�OHLORDGRV��

6HJXQGR�D� ,QVWUXomR�&90� Q������FRQVLGHUDQGR�TXH�RV�&(3$&�VH� HQTXDGUDP�QR�
LQFLVR�,,,�GR�DUW������R�SHGLGR�GH�UHJLVWUR�GH�RIHUWD�S~EOLFD�GH�GLVWULEXLomR�GHYH�VHU�LQVWUXtGR�

FRP� HVWXGR� GH� YLDELOLGDGH� HFRQ{PLFR�ILQDQFHLUD�� UHDOL]DGR� SHOD� 63� 8UEDQLVPR�� 3DUD�

DOLHQDomR�GRV�&(3$&�UHVWDQWHV��p�QHFHVViULR�TXH�D�638UEDQLVPR�UHDOL]H�HVWXGR�HFRQ{PLFR�

ILQDQFHLUR� GHVWH� ~OWLPR� OHLOmR�� $V� GLVWULEXLo}HV� GDV� RXWUDV� 2SHUDo}HV� 8UEDQDV� �ÈJXD�
(VSUDLDGD�H�ÈJXD�%UDQFD���VXSHUDUDP�R�SUD]R�GH�GRLV�DQRV�SDUD�VXEVFULomR�H�DOLHQDomR��

2�~OWLPR�OHLOmR�IRL�GD�2SHUDomR�8UEDQD�&RQVRUFLDGD�)DULD�/LPD��HP�GH]HPEUR�GH�
������TXH�OHLORRX��������&(3$&�GRV���������GLVWULEXtGRV��(P�GH]HPEUR�GH�������R�7&0�

GHWHUPLQRX�VXVSHQomR�FDXWHODU�GR�OHLOmR�GD�2SHUDomR�8UEDQD�&RQVRUFLDGD�ÈJXD�(VSUDLDGD��

HP� TXH� VHULDP� OHLORDGRV� ��������FHUWLILFDGRV��FRP�SUHoR� PtQLPR�GH� 5������������DSyV�
GHQ~QFLD�GH�GHVFXPSULPHQWR�GD�,QVWUXomR�&90�Q����������

�

������2XWURV�5LVFRV�(VSHFtILFRV�

�������5LVFRV� UHIHUHQWHV�jV�(PSUHVDV�0XQLFLSDLV� QmR�'HSHQGHQWHV�
�

(P�UHODomR�jV� HVWDWDLV� QmR�GHSHQGHQWHV��R�SULQFLSDO�ULVFR�D� VHU�FRQVLGHUDGR�p�HP�
UHODomR�j�QHFHVVLGDGH�GH�XP�DSRUWH�HPHUJHQFLDO��LVWR�p��XP�DSRUWH�GH�FDSLWDO�RX�VXEYHQomR�

HFRQ{PLFD�SDUD�QHFHVVLGDGH�GH�UHFXUVRV�RX�GH�FDSLWDO�HP�GHWHUPLQDGD�HVWDWDO� ��

(VWD�QHFHVVLGDGH�GH�UHFXUVRV�SRGH�DGYLU�GH�GRLV�WLSRV�GH�HYHQWRV��D�VDEHU���
D�� GD�QHFHVVLGDGH�GH�DSRUWH�GH�FDSLWDO�HYHQWXDO�H�QmR�SURJUDPDGR�TXH�YLVD�D�VXSULU�R�

ILQDQFLDPHQWR�GH�LQYHVWLPHQWRV��RX�j�FREHUWXUD�GH�RXWUDV�GHVSHVDV�HP�FDUiWHU�SRQWXDO��

RX��

E�� LQFDSDFLGDGH�GH�JHUDomR�GH�FDL[D�SDUD�PDQXWHQomR�H� FXVWHLR��FRP�D�FRQVHTXHQWH�

FODVVLILFDomR� FRPR� HPSUHVD� HVWDWDO� GHSHQGHQWH�� QRV� WHUPRV� GR� DUW�� ��� GD� /HL�

&RPSOHPHQWDU�Q������������DVVLP�FRPR�GLVSRVWR�QD�5HVROXomR�Q����������GR�6HQDGR�

)HGHUDO���

(P�UHODomR�DRV�DSRUWHV�GH�QHFHVVLGDGH�GH�FDSLWDO�HYHQWXDO��HQWHQGHPRV�TXH�HOH�SRGH�
VHU�RULJLQDGR�SRU�GRLV�SULQFLSDLV�WLSRV�GH�HYHQWRV��QHFHVVLGDGH� GH�SDJDPHQWR�GH�VHQWHQoD�

�
��2�DUW�����GD�5HVROXomR�6)�Q����������FRQVLGHUD�HPSUHVD�HVWDWDO�GHSHQGHQWH�D� HPSUHVD�FRQWURODGD�SHOD�8QLmR��TXH�
WHQKD�UHFHELGR��QR�H[HUFtFLR�DQWHULRU��UHFXUVRV�ILQDQFHLURV�GH�VHX�FRQWURODGRU�GHVWLQDGRV�DR�SDJDPHQWR�GH�GHVSHVDV�
FRP�SHVVRDO��GH�FXVWHLR�HP�JHUDO� RX�GH�FDSLWDO�� H[FOXtGRV��QHVWH�~OWLPR�FDVR��DTXHOHV�SURYHQLHQWHV�GH�DXPHQWR�GH�
SDUWLFLSDomR� DFLRQiULD�� H� WHQKD�� QR� H[HUFtFLR� FRUUHQWH�� DXWRUL]DomR� RUoDPHQWiULD� SDUD� UHFHELPHQWR� GH� UHFXUVRV�
ILQDQFHLURV�FRP�LGrQWLFD�ILQDOLGDGH��
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MXGLFLDO� SRQWXDO��EDVWDQWH� DFLPD� GD� FDSDFLGDGH� GD� HPSUHVD� VXSULU� FRP� R� VHX� FDL[D�� RX�
QHFHVVLGDGH�GH�LQYHVWLPHQWRV���

6REUH� R� SODQR� GH� LQYHVWLPHQWRV� GDV� HPSUHVDV�� DV� HPSUHVDV� DSUHVHQWDP� D� VXD�
SURJUDPDomR�GH�LQYHVWLPHQWRV�QR�&',��SURMHWDQGR�RV�QRV�VHXV� IOX[RV�GH�FDL[D�SDUD�R�DQR�

VXEVHTXHQWH��'HVWH� PRGR��FRQVLGHUDPRV� UHPRWD�D�SUREDELOLGDGH�GH� TXH� DV� HPSUHVDV�QmR�

GHSHQGHQWHV� QHFHVVLWHP� GH� DSRUWH� GH� FDSLWDO� QmR� SURJUDPDGR� SDUD� D� UHDOL]DomR� GH�
LQYHVWLPHQWRV��XPD�YH]�TXH��DR�UHDOL]DU�WDO�SURMHomR��D�HPSUHVD�FRPSURPHWH�VH�DSHQDV�FRP�

SURMHWRV�TXH�WHP�FDSDFLGDGH�GH�VXSRUWDU�FRP�R�VHX�IOX[R�GH�FDL[D���

(P�UHODomR� j� LQFDSDFLGDGH�GH� JHUDomR� GH� FDL[D��D� WDEHOD�DEDL[R� DSUHVHQWD�� ���R�

UHVXOWDGR�ILQDQFHLUR�GDV�HPSUHVDV�QRV�~OWLPRV�WUrV�DQRV�����R�UHVXOWDGR�ILQDQFHLUR�SURMHWDGR�H�
FRQWUDWDGR�QR�&',��QRV�~OWLPRV�WUrV�DQRV�����R�VDOGR�HP�FDL[D�DR�ILP�GRV�~OWLPRV�WUrV�DQRV��

���R�tQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�GH�FDL[D�Pi[LPR���FDOFXODGR�HP�GH]HPEUR�GH�FDGD�DQR�����R�tQGLFH�

GH�UHVLOLrQFLD�GH�FDL[D�PpGLR���FDOFXODGR�HP�GH]HPEUR�GH�FDGD�DQR���

���&(7�
&(7�

�� ����� ����� �����

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�UHDOL]DGR��HP�5��PLO��� �5������������� �5���������������� �5�������������

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�SURMHWDGR�QR�&',��HP�5��
PLO�� �5���������������� �5������������� ��

6DOGR�HP�FDL[D�HP����GH]��HP�5��PLO�� �5������������� �5������������� �5�������������

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�Pi[LPR� ����� ����� �����

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�PpGLR� ������ �������� ������

�
$�&(7�DSUHVHQWRX�XP�tQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�Pi[LPR�PHQRU�TXH�����QRV�~OWLPRV�WUrV�

DQRV�H�XP�tQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�PpGLR�QHJDWLYR��,VVR�VLJQLILFD�TXH�DV�VXDV�GHVSHVDV�GH�FXVWHLR�

VmR�VXSRUWDGDV�GH�IRUPD�UHJXODU�SHORV�LQJUHVVRV�SURYHQLHQWHV�GRV�FRQWUDWRV�ILUPDGRV�HQWUH�D�

&RPSDQKLD�H�D� 6HFUHWDULD�0XQLFLSDO�GH�7UDQVSRUWHV�–�607��3RUpP��QD�RFRUUrQFLD�GH�XP�
HYHQWR�TXH�LPSRVVLELOLWH�D�OLTXLGDomR�H�R�SDJDPHQWR�GDV�GHVSHVDV�GR�FRQWUDWR��RX�XP�HYHQWR�

QmR�SURJUDPDGR�HP�TXH�D�HPSUHVD�SUHFLVH�GHVSHQGHU�PDLV�GR�TXH�R�HTXLYDOHQWH�D�����GR�

VHX� FXVWHLR� PHQVDO�� R� VDOGR� HP� FDL[D� GD� &RPSDQKLD� SURYDYHOPHQWH� QmR� VXSRUWDUi� RV�

GLVSrQGLRV�QHFHVViULRV��VHQGR�QHFHVViULR�TXH�D�3UHIHLWXUD�UHDOL]H�XP�DSRUWH�HPHUJHQFLDO���
�

�
��2�tQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�GH�FDL[D�Pi[LPR��FULDGR�SRU�PHWRGRORJLD�SUySULD��p�REWLGR�SHOD�GLYLVmR�GR�VD OGR�HP�FDL[D�SHOD�
PpGLD�GRV�~OWLPRV����PHVHV�GR�GHVHPEROVR�FRP�FXVWHLR��2�tQGLFH�H[SUHVVD�R�Q~PHUR�GH�PHVHV�TXH�R�FDL[D�GD�HPSUHVD�
p�FDSD]�GH�VXSRUWDU�R�FXVWHLR�PpGLR�GD�HPSUHVD�VHP�TXH�KDMD�QHQKXP�LQJUHVVR�QR�SHUtRGR���
��2�tQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�GH�FDL[D�PpGLR��FULDGR�SRU�PHWRGRORJLD�SUySULD��p�REWLGR�SHOD�GLYLVmR�GR�VDOGR�HP�FDL[D�SHOD�
PpGLD�GRV�~OWLPRV����PHVHV�GR�UHVXOWDGR�ILQDQFHLUR��PXOWLSOLFDGD�SRU�����2�tQGLFH�H[SUHVVD�R�Q~PHUR�GH�PHVHV�TXH�R�
FDL[D�GD�HPSUHVD�p�FDSD]�GH�VXSRUWDU�R�FXVWHLR�PpGLR�GD�HPSUHVD�FDVR�D�HPSUHVD�PDQWHQKD�R�UHVXOWDGR�ILQDQFHLUR�
REVHUYDGR�QR�SHUtRGR��9DORUHV�QHJDWLYRV�GHVVH�tQGLFH�H[SUHVVDP�XPD�FDSDFLGDGH�LQGHWHUPLQDGD�GH�VXSRUWH� ��
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��� 637UDQV�
6375$16�

�� ����� ����� �����

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�UHDOL]DGR��HP�5��PLO��� �5�������������� �5������������� �5��������������

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�SURMHWDGR�QR�&',��HP�5��
PLO�� �5���������������������� �5���������������������� �5����������������������

6DOGR�HP�FDL[D�HP����GH]��HP�5��PLO�� �5������������� �5������������� �5�������������

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�Pi[LPR� ����� ����� �����

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�PpGLR� ������ ������ ������

�
$�637UDQV��HPERUD�SURMHWH�UHVXOWDGRV�ILQDQFHLURV�QXORV�HP�VHX�&',��YHP�REWHQGR��

QRV�~OWLPRV�WUrV�DQRV��UHVXOWDGRV�ILQDQFHLURV�SRVLWLYRV��R�TXH�SRVVLELOLWRX�R�LQFUHPHQWR�GR�VHX�

VDOGR�HP�FDL[D��'HVGH�������SRUWDQWR��D�HPSUHVD�SRVVXL�HP�FDL[D�XP�YDORU�VXSHULRU�D�XP�PrV�

GH�VHX�FXVWHLR�PpGLR��R�TXH�GLPLQXL�D�SUREDELOLGDGH�GH�TXH�HYHQWRV�FRPR�D�LPSRVVLELOLGDGH�

GH�OLTXLGDomR�GR�VHX�FRQWUDWR�FRP�D�607�RX�XP�HYHQWR�QmR�SURJUDPDGR�HP�XP�GHWHUPLQDGR�
PrV� LPSOLTXHP�QXPD� QHFHVVLGDGH� GH� DSRUWH�HPHUJHQFLDO� SRU�SDUWH� GD� 3UHIHLWXUD�SDUD� D�

FREHUWXUD�GH�GHVSHVDV�GH�FXVWHLR���

�
��� 352'$0�

352'$0�

�� ����� ����� �����

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�UHDOL]DGR��HP�5��PLO��� �5������������� �5������������� �5����������������

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�SURMHWDGR�QR�&',��HP�5��
PLO�� �5���������������������� �5�������������� ��

6DOGR�HP�FDL[D�HP����GH]��HP�5��PLO�� �5������������� �5������������� �5��������������

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�Pi[LPR� ����� ����� �����

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�PpGLR� ������ ������ ������

�

$�352'$0�DSUHVHQWRX�UHVXOWDGRV�ILQDQFHLURV�SRVLWLYRV�QRV�~OWLPRV�WUrV�DQRV��R�TXH�

LQGLFD�TXH� DV� UHFHLWDV�GRV� VHXV� FRQWUDWRV�VmR� VXILFLHQWHV�SDUD�FREHUWXUD�GH� WRGRV� RV� VHXV�

GLVSrQGLRV��$OpP�GLVVR��GHVWDFD�VH�TXH�D�HPSUHVD�–� j�GLIHUHQoD�GDV�GHPDLV��TXH�HP�JHUDO�
SRVVXHP�DSHQDV�XP�FRQWUDWR�FRP�VXD�6HFUHWDULD�JHVWRUD�–�SRVVXL�FRQWUDWRV�GH�SUHVWDomR�GH�

VHUYLoRV�FRP�GLYHUVDV�6HFUHWDULDV�GD�3UHIHLWXUD��R�TXH�GLPLQXL�R�ULVFR�GH�QmR�OLTXLGDomR�RX�

SDJDPHQWR�GHFRUUHQWH�GH�XP�~QLFR�FRQWUDWR���

'HVWDFD�VH�TXH��HP����GH�GH]HPEUR�GH�������D�HPSUHVD�SRVVXtD�PDLV�GH���PHVHV�GH�

VHX�FXVWHLR�PpGLR�HP�FDL[D��R�TXH�LQGLFD�EDL[tVVLPD�SUREDELOLGDGH�GH�QHFHVVLGDGH�GH�DSRUWH�
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HPHUJHQFLDO�SRU�SDUWH�GD�3UHIHLWXUD�GH�6mR�3DXOR��DVVLP�FRPR�FDSDFLGDGH�GD�HPSUHVD�HP�
UHDOL]DU�LQYHVWLPHQWRV�SUySULRV���

��� 632EUDV�

632EUDV�

�
����� ����� �����

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�UHDOL]DGR��HP�5��PLO��� �5�������������� �5������������� �5�������������

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�SURMHWDGR�QR�&',��HP�5��
PLO�� �5�������������� �5�������������� ��

6DOGR�HP�FDL[D�HP����GH]��HP�5��PLO�� �5������������� �5������������� �5��������������

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�Pi[LPR� ����� ����� �����

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�PpGLR� ������ ������ ����

�

$�632EUDV�DSUHVHQWRX�XPD�VLWXDomR�GH�GHWHULRUDomR�GR�FDL[D�EDVWDQWH�VLJQLILFDWLYD�
DR� ORQJR�GH�������GH�PRGR�TXH�R�VDOGR�HP�FDL[D�DR� WpUPLQR�GR�DQR�HUD�VXILFLHQWH�SDUD�D�

FREHUWXUD�GH�FHUFD� GH�XP�PrV�GH�FXVWHLR� PpGLR�GD�HPSUHVD��2EVHUYD�VH�TXH�R� tQGLFH�GH�

UHVLOLrQFLD� PpGLR��HP� ������ VHU� SRVLWLYR� H� SHTXHQR�HP�PyGXOR��R� TXH� LQGLFD�TXH�� VH� D�

WHQGrQFLD�GH�FRQVXPR�HP�FDL[D�SHUPDQHFHU�HVWiYHO��R�VDOGR�HP�FDL[D�GLVSRQtYHO�QD�HPSUHVD�
HP����GH�GH]HPEUR�VHUi�VXILFLHQWH�SDUD�VXSRUWDU�PHQRV�GH�GRLV�PHVHV�GH�FXVWHLR�GD�HPSUHVD��

'HVWDFD�VH�� DLQGD��D� SXEOLFDomR�GR� 'HFUHWR�Q����������GH���� GH�GH]HPEUR�GH� ������TXH�

WUDQVIHULX�DOJXPDV�GDV�DWULEXLo}HV�H�UHFHLWDV�UHODWLYDV�jV�2SHUDo}HV�8UEDQDV�j�638UEDQLVPR��
7RGRV� HVVHV� IDWRUHV� LQGLFDP� XPD� HOHYDGD� SUREDELOLGDGH� GH� QHFHVVLGDGH� GH� DSRUWHV�

HPHUJHQFLDLV�GD�3UHIHLWXUD�GH�6mR�3DXOR�j�632EUDV�SDUD�D�FREHUWXUD�GH�GHVSHVD�GH�FXVWHLR��

FRP�SRVVLELOLGDGH�GH�TXH�D�HPSUHVD�SDVVH� j�FRQGLomR�GH�GHSHQGrQFLD�FDVR� DV� WHQGrQFLDV�

REVHUYDGDV�QR�~OWLPR�H[HUFtFLR�VHMDP�PDQWLGDV���
�

��� 633DUFHULDV�
�

633DUFHULDV�

�� ����� ����� �����

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�UHDOL]DGR��HP�5��PLO��� �5������������ �5������������ �5�������������

5HVXOWDGR�ILQDQFHLUR�SURMHWDGR�QR�&',��HP�5��
PLO�� �5�������������� �5��������������� ��

6DOGR�HP�FDL[D�HP����GH]��HP�5��PLO�� �5������������ �5������������ �5������������

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�Pi[LPR� ����� ����� �����

ËQGLFH�GH�UHVLOLrQFLD�PpGLR� ������ ������ ������
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�
$�633DUFHULDV�SRVVXL�XP�VDOGR�HP�FDL[D�EDVWDQWH�HOHYDGR�TXDQGR�FRPSDUDGR�DR�VHX�

FXVWHLR�PpGLR��GH�PRGR�TXH�D�HPSUHVD�–�DSHVDU�GR�UHVXOWDGR�ILQDQFHLUR�OLJHLUDPHQWH�QHJDWLYR�

HP������–�HQFHUURX�R�DQR�FRP�PDLV�GH�QRYH�PHVHV�GH�VHX�FXVWHLR�PpGLR�HP�FDL[D��'HVWH�

PRGR��H�HPERUD�RV� LQJUHVVRV�GD�HPSUHVD�GHSHQGDP�GH� XP�FRQWUDWR�FRP�D�6HFUHWDULD�GR�
*RYHUQR�0XQLFLSDO� �6*0���DYDOLD�VH� FRPR� UHPRWD� D� SUREDELOLGDGH� GH� TXH� D� HPSUHVD�

QHFHVVLWH�GH�DSRUWH�GH�FDSLWDO�HPHUJHQFLDO�GD�3UHIHLWXUD�GH�6mR�3DXOR���

�
�
��� 63'$�

�
$� 63'$�p� HPSUHVD�JHVWRUD� H� FRWLVWD� ~QLFD�GR� 63'$� +DELWDomR�),'&� 13��TXH�

HQFHUURX�SRVLomR� HP� �����������FRP� 5�� ����������������$�63'$�SRGH�� VRE� VLWXDo}HV�

H[FHSFLRQDLV� H� PHGLDQWH� DSURYDomR� GH� VHXV� yUJmRV� HVWDWXWiULRV� FRPSHWHQWHV�� DSURYDU�
DPRUWL]Do}HV�GR�)XQGR�SDUD�FREHUWXUD�GH�VHX�FXVWHLR��GH�PRGR�TXH�p�UHPRWD�D�SRVVLELOLGDGH�

GH�TXH�D�HPSUHVD�QHFHVVLWH�GH�DSRUWH�GH�FDSLWDO�HPHUJHQFLDO�GD�3UHIHLWXUD�GH�6mR�3DXOR� �

'LDQWH� GHVVDV� DQiOLVHV�� p� SRVVtYHO� UHVXPLU� R� ULVFR� GH� DSRUWH� HPHUJHQFLDO� SDUD�

QHFHVVLGDGH�GH�FXVWHLR�GDV�HPSUHVDV�QmR�GHSHQGHQWHV�GH�DFRUGR�FRP�R�VHJXLQWH�PRGHOR��TXH�

FRQWpP��QR� HL[R�[�D� SUREDELOLGDGH�HVWLPDGD� GH�QHFHVVLGDGH� GH�DSRUWH�H��QR�HL[R� \��XPD�

HVWLPDWLYD�UHODWLYD�GR�WRWDO�GHVWH�DSRUWH��FRQVLGHUDQGR�D�UHODomR�HQWUH�R�FXVWHLR�GDV�HPSUHVDV��� �

�

�

�

�

��d

^WdZ�E^

WZK��D

^WKďƌĂƐ

^WW
^W��

D
KE

d�
Ed

��
Z�

>�
d/
sK

��
K�
�W

KZ
d�

WZKs�s�>� �������������������������������������WK^^1s�>���������� Z�DKd�
WZK���/>/��������E���^^/����� ����WKZd�� �D�Z'�E�/�>
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�������5LVFRV� UHIHUHQWHV�jV�&RQFHVV}HV� H�3DUFHULDV� 3~EOLFR�3ULYDGDV� �333V��

�

$��&RQFHVV}HV�

2V�ULVFRV� ILVFDLV�QRV�FRQWUDWRV�GH�FRQFHVV}HV� GH�VHUYLoRV�S~EOLFRV��UHJLGRV�SHOD�/HL�
)HGHUDO� Q�� ������������ GHFRUUHP�GD� SUySULD� GHILQLomR� GHVWH� LQVWUXPHQWR��XPD� YH]� TXH�

PDWHULDOL]D�D�GHOHJDomR�GD�SUHVWDomR�GR�VHUYLoR�SRU�FRQWD�H� ULVFR�GR�FRQFHVVLRQiULR��'HVWD�

IRUPD��p�IXQGDPHQWDO�H[DPLQDU�RV�FRQWUDWRV�GH�FRQFHVV}HV� VRE�D�yWLFD�GDV�GHVSHVDV��FRPR�

WDPEpP�VRE�D�yWLFD�GDV�UHFHLWDV��

$�SUiWLFD�GR�0XQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR��QD�FRQVWUXomR�GH�WDLV�FRQWUDWRV��p�D�GH�SURSRU�D�

WUDQVIHUrQFLD�GH� RV� ULVFRV� QHJRFLDLV�PDLV� UHOHYDQWHV� SDUD�R� SDUFHLUR�SULYDGR��FRPR�R� GH�
FRQVWUXomR��GH�GHPDQGD�H� GH�YDULDo}HV� PDFURHFRQ{PLFDV��3RU�RXWUR�ODGR��FRQILJXUDP�VH�

FRPR�ULVFRV�DORFDGRV�DR�3RGHU�3~EOLFR�DTXHOHV�UHODWLYRV�j�DWXDomR�GD�SUySULD�$GPLQLVWUDomR�

3~EOLFD��WDLV�FRPR��D�HPLVVmR�GH�OLFHQoDV�H�DOYDUiV��ULVFRV�GHULYDGRV�GH�QRYDV�REULJDo}HV�SRU�
HOD�LPSRVWD�H�ULVFRV�UHODFLRQDGRV�jV� UHVSRQVDELOLGDGHV�GHULYDGDV�GH�HYHQWRV�H[WUDRUGLQiULRV��

UHFRQKHFLGRV�FRPR�FDVR�IRUWXLWR�RX�IRUoD�PDLRU��H�TXH�QmR�SRVVDP�VHU�FREHUWRV�SRU�DOJXPD�

DSyOLFH�GH�VHJXUR�GLVSRQtYHO�QR�PHUFDGR�VHFXULWiULR�EUDVLOHLUR�H�HP�FRQGLo}HV�FRPHUFLDLV��

+i��DLQGD��RV�ULVFRV�UHODWLYRV�D�HYHQWXDLV�VLWXDo}HV�TXH�SRVVDP�HQVHMDU�D�VROLFLWDomR�

GH�UHHTXLOtEULR�HFRQ{PLFR�ILQDQFHLUR�H�D�H[WLQomR�DQWHFLSDGD�RX�QmR�GRV�LQVWUXPHQWRV��KDMD�

YLVWD�D�SRVVLELOLGDGH�GH�R�0XQLFtSLR�ID]HU�IUHQWH�D�HYHQWXDO�SDJDPHQWR�LQGHQL]DWyULR�UHODWLYR�
DRV� LQYHVWLPHQWRV� UHDOL]DGRV� H� DLQGD� QmR� DPRUWL]DGRV� SHOD�V�� FRQFHVVLRQiULD�V��� R� TXH�

VRPHQWH�SRGH�VHU�LGHQWLILFDGR�j�PHGLGD�TXH�HVVHV�LQYHVWLPHQWRV�VHMDP��GH�IDWR��UHDOL]DGRV��

1R�TXH�VH�UHIHUH�jV�SURMHo}HV�GH�UHFHLWDV�GH�FRQFHVV}HV��RV�YDORUHV�TXH�SRGHUmR�YLU�D�

VHU�DUUHFDGDGRV�VHUmR�SURYHQLHQWHV�GH�SDJDPHQWR�GH�RXWRUJDV�SRU�SDUWH�GR�FRQFHVVLRQiULR��

GHILQLGDV�HP�FRQWUDWR�H�QR�PRPHQWR�GDV� OLFLWDo}HV��2V�ULVFRV� UHODFLRQDGRV�D�HVVDV� UHFHLWDV�
VmR� R� GD�QmR� UHDOL]DomR�RX� DGLDPHQWR�GH� WDLV� OLFLWDo}HV��D� QmR� HQWUHJD�GH� SURSRVWDV�QRV�

FHUWDPHV��D�QmR�DVVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR�SDUD�RV�FDVRV�HP�TXH�DV�SURSRVWDV�Mi�IRUDP�HQWUHJXHV��

RX�DLQGD�D�LQDGLPSOrQFLD�GRV�IXWXURV�FRQWUDWDGRV��2V�GRLV�~OWLPRV�ULVFRV�VmR�PLWLJDGRV�SHOD�
JDUDQWLD�GH�SURSRVWD�H�D�SHOD�JDUDQWLD�GH�H[HFXomR�FRQWUDWXDO��UHVSHFWLYDPHQWH��

$SHVDU�GH�DV�SUHFDXo}HV�DGRWDGDV�SHOR�0XQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR��QD� LQVWLWXLomR�GDV�
FRQFHVV}HV�� QR�kPELWR�GR�3ODQR�0XQLFLSDO�GH� 'HVHVWDWL]DomR��Ki� R� ULVFR�GH� DV� 2XWRUJDV�

9DULiYHLV�� UHVXOWDQWHV� GH� XPD� SDUWLFLSDomR� VREUH� D� UHFHLWD� GR� FRQFHVVLRQiULR�� QmR� VH�

UHDOL]DUHP� QRV� YDORUHV� LQLFLDOPHQWH� SUHYLVWRV�� HP� GHFRUUrQFLDV� GDV� PHGLGDV� SDUD�

HQIUHQWDPHQWR�GD�HPHUJrQFLD�GH�VD~GH�S~EOLFD�GH� LPSRUWkQFLD�LQWHUQDFLRQDO�GHFRUUHQWH�GR�
FRURQDYtUXV��GHILQLGDV�QD�/HL�)HGHUDO��������������
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$�VHJXLU��UHODFLRQDPRV�DV�FRQFHVV}HV�FRQWUDWDGDV�H�DV�HP�FRQWUDWDomR��QR�kPELWR�GR�
3ODQR�0XQLFLSDO�GH�'HVHVWDWL]DomR���

�

3URMHWR� 0RGDOLGDGH� 2EMHWR� 6WDWXV� 9LJrQFLD�

0HUFDGR� GH� 6DQWR�
$PDUR� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR� SDUD���
UHFXSHUDomR��UHIRUPD��
UHTXDOLILFDomR�� RSHUDomR��
PDQXWHQomR� H� H[SORUDomR� GR�
0HUFDGR� GH� 6DQWR� $PDUR� QR�
PXQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR��

&RQWUDWR�GH�&RQFHVVmR�Q��
��������6*0� DVVLQDGR�
HP����GH�DJRVWR�GH�������

����YLQWH�H�FLQFR��
DQRV�

&RPSOH[R� GR�
3DFDHPEX� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR� GRV� VHUYLoRV� GH�
PRGHUQL]DomR��JHVWmR��RSHUDomR�
H� PDQXWHQomR�GR�&RPSOH[R�GR�
3DFDHPEX��

&RQWUDWR�GH�&RQFHVVmR�Q��
����6(0(������DVVLQDGR�
HP� ��� GH� VHWHPEUR� GH�
������

��� �WULQWD� H�
FLQFR��DQRV�

���/RWH�GH�&RQFHVVmR�
GH�3DUTXHV�8UEDQRV� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR�SDUD�D�SUHVWDomR�GRV�
VHUYLoRV�GH� JHVWmR�� RSHUDomR�H�
PDQXWHQomR� GRV� 3DUTXHV�
,ELUDSXHUD�� -DFLQWKR� $OEHUWR��
(XFDOLSWRV�� 7HQHQWH� %ULJDGHLUR�
)DULD� /LPD�� /DMHDGR� H� -DUGLP�
)HOLFLGDGH�� EHP� FRPR� D�
H[HFXomR�GH�REUDV�H�VHUYLoRV�GH�
HQJHQKDULD��

&RQWUDWR�GH�&RQFHVVmR�Q��
����690$������
DVVLQDGR� HP� ��� GH�
GH]HPEUR�GH�������

��� �WULQWD� H�
FLQFR��DQRV�

6HUYLoR� GH�
(VWDFLRQDPHQWR�
5RWDWLYR�0XQLFLSDO�

&RQFHVVmR�

&RQFHVVmR� RQHURVD� SDUD�
H[SORUDomR��SRU�SDUWLFXODUHV��GR�
VHUYLoR� GH� HVWDFLRQDPHQWR�
URWDWLYR�HP� YLDV�H� ORJUDGRXURV�
S~EOLFRV�GR� PXQLFtSLR� GH� 6mR�
3DXOR��

&RQWUDWR�GH�&RQFHVVmR�Q��
����607������ DVVLQDGR�
HP����GH�PDLR�GH�������

����TXLQ]H��DQRV�

&HPLWpULRV� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR� GRV� VHUYLoRV� GH�
JHVWmR�� RSHUDomR�� PDQXWHQomR��
H[SORUDomR�� UHYLWDOL]DomR� H�
H[SDQVmR�GRV���� �YLQWH�H� GRLV��
FHPLWpULRV� H� FUHPDWyULRV�
S~EOLFRV�� H� GD� SUHVWDomR� GH�
VHUYLoRV�IXQHUiULRV�QR�0XQLFtSLR�
GH�6mR�3DXOR��

/LFLWDomR� UHYRJDGD�� (P�
UHPRGHODJHP��

��� �WULQWD� H�
FLQFR��DQRV�

,QWHUODJRV� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR� RQHURVD�GH� XVR� GR�
&RPSOH[R� GH� ,QWHUODJRV� SDUD�
UHIRUPD�� JHVWmR�� PDQXWHQomR��
RSHUDomR�H�H[SORUDomR��

/LFLWDomR�VXVSHQVD��

(P�UHPRGHODJHP��

����YLQWH�H�FLQFR��
DQRV�

��

��

0HUFDGR�3DXOLVWDQR�H�
.LQMR�<DPDWR� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR�GH�UHVWDXUR��UHIRUPD��
RSHUDomR�� PDQXWHQomR� H�
H[SORUDomR� GR� 0HUFDGR�
0XQLFLSDO� 3DXOLVWDQR� H� GR�
PHUFDGR� .LQMR� <DPDWR� QR�
PXQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR��

3URFHGLPHQWR� GH�
DVVLQDWXUD� GR� FRQWUDWR�
VXVSHQVR��

����YLQWH�H�FLQFR��
DQRV�

%DL[R� GR� 9LDGXWR�
$QWiUWLFD� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR� GH� XVR�� D� WtWXOR�
RQHURVR��GH�iUHDV�ORFDOL]DGDV�QRV�
EDL[RV�H�DGMDFrQFLDV�GR�9LDGXWR�
2EHUGDQ� &DWWDQL� �9LDGXWR�
$QWiUWLFD��� SDUD� UHDOL]DomR� GDV�
DWLYLGDGHV� REULJDWyULDV�� H��
IDFXOWDWLYDPHQWH��GDV�DWLYLGDGHV�
HFRQ{PLFDV� H� HYHQWRV�� EHP�
FRPR� GH� LPSODQWDomR� GH�
LQVWDODo}HV�WHPSRUiULDV��

&RQWUDWR�GH�&RQFHVVmR�Q��
����68%�/$������
DVVLQDGR� HP� ��� GH�
IHYHUHLUR�GH�������

����GH]��DQRV�
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%DL[R� GR� 9LDGXWR�
/DSD� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR� GH� XVR�� D� WtWXOR�
RQHURVR��GH�iUHDV�ORFDOL]DGDV�QRV�
EDL[RV�H�DGMDFrQFLDV�GR�9LDGXWR�
&RPHQGDGRU�(OLDV�1DJLE�%UHLP�
�9LDGXWR�/DSD���SDUD� UHDOL]DomR�
GDV� DWLYLGDGHV� REULJDWyULDV�� H��
IDFXOWDWLYDPHQWH��GDV�DWLYLGDGHV�
HFRQ{PLFDV� H� HYHQWRV�� EHP�
FRPR� GH� LPSODQWDomR� GH�
LQVWDODo}HV�WHPSRUiULDV��

6HVVmR� S~EOLFD� GH�
OLFLWDomR�D�VHU�DJHQGDGD��

����GH]��DQRV�

��

9DOH�GR�$QKDQJDED~�&RQFHVVmR�

&RQFHVVmR� GH� XVR�� D� WtWXOR�
RQHURVR��GH� iUHDV� VLWXDGDV� QR�
9DOH� GR� $QKDQJDED~��SDUD� VXD�
JHVWmR��PDQXWHQomR��SUHVHUYDomR�
H�DWLYDomR�VRFLRFXOWXUDO�

$GMXGLFDGR� R� REMHWR� GD�
OLFLWDomR� j� SULPHLUD�
FRORFDGD��

����GH]��DQRV�

���/RWH�GH�&RQFHVVmR�
GH�3DUTXHV�8UEDQRV� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR�SDUD�D�SUHVWDomR�GRV�
VHUYLoRV�GH� JHVWmR�� RSHUDomR�H�
PDQXWHQomR� QRV� 3DUTXHV�
0XQLFLSDLV� 3UHIHLWR� 0iULR�
&RYDV� H� 7HQHQWH� 6LTXHLUD�
&DPSRV��7ULDQRQ���

/LFLWDomR�VXVSHQVD�� ����YLQWH�H�FLQFR��
DQRV�

���/RWH�GH�&RQFHVVmR�
GH�3DUTXHV�8UEDQRV� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR�SDUD�D�SUHVWDomR�GRV�
VHUYLoRV�GH�JHVWmR��RSHUDomR�H�
PDQXWHQomR�QR�3DUTXH�
0XQLFLSDO�GR�&KXYLVFR�

3URMHWR�SDVVRX�SRU�
&RQVXOWD�3~EOLFD�HP�
������

����YLQWH�H�
FLQFR��DQRV�

&LGDGH�7LUDGHQWHV� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR�GH�'LUHLWR�5HDO�GH�
8VR��D�7tWXOR�2QHURVR��GH�ÈUHD�
'HQRPLQDGD�*OHED�6DQWD�
(WHOYLQD�,,,�%�6LWXDGD�QD�&LGDGH�
7LUDGHQWHV�63��

Suspensão do Edital “sine 
die”, por COHAB, em 
������������
2XWRUJD�SDJD�GLUHWDPHQWH�
j�&2+$%��

����WULQWD�H�
FLQFR��DQRV�

&RPSOH[R� GR�
$QKHPEL� &RQFHVVmR�

&RQFHVVmR�2QHURVD�GH�8VR� GR�
&RPSOH[R� $QKHPEL� SDUD�
5HIRUPD�� *HVWmR�� 0DQXWHQomR��
2SHUDomR�H�([SORUDomR�

$GMXGLFDGR� R� REMHWR� GD�
OLFLWDomR� j� SULPHLUD�
FRORFDGD�HP� ������������
$JXDUGDQGR�DVVLQDWXUD�GR�
FRQWUDWR�HP�DEULO�GH�������

2XWRUJD� )L[D� H� 9DULiYHO�
SDJD�j�637XULV��H�2XWRUJD�
7HUULWRULDO�SDJD�j�3063��

����WULQWD��DQRV�

�

�

%��3DUFHULDV� 3~EOLFR�3ULYDGDV� �333V��

2V� ULVFRV� ILVFDLV� GHFRUUHQWHV� GRV� FRQWUDWRV� VRE� D� PRGDOLGDGH�GH� 333V� HQFRQWUD�
VXSHGkQHR�QD�SUHYLVmR�GR�DUW������LQFLVR�9,�GD�/HL�)HGHUDO�Q���������������TXH�LQVWLWXL�QRUPDV�

JHUDLV�SDUD� OLFLWDomR�H�FRQWUDWDomR�GH�SDUFHULD�S~EOLFR�SULYDGD�QR�kPELWR�GD�DGPLQLVWUDomR�

S~EOLFD�� ,VWR� SRUTXH�XPD� GDV� GLUHWUL]HV�QDV� FRQWUDWDo}HV�GH� 333V� FRQVLVWH� QD� UHSDUWLomR�
REMHWLYD�GH�ULVFRV�HQWUH�DV�SDUWHV��'HVWDTXH�VH�TXH�DV�333V�GHVHQYROYLGDV�QR�kPELWR�GR�3ODQR�

0XQLFLSDO�GH�'HVHVWDWL]DomR���30'�FRPS}HP�SURJUDPDV�H�Do}HV�SDUD�H[HFXomR�GH�SROtWLFDV�

S~EOLFDV� TXH� GHPDQGDP� HVSHFLDO� DWHQomR�� 1HVVH� VHQWLGR�� VDOLHQWH�VH� D� QHFHVVLGDGH� GH�

FRQWUDSUHVWDomR�HVWDWDO�GHVWLQDGD�j�VXD�FRQVHFXomR���
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1R�kPELWR�GR�0XQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR��Ki��SDUD�RV�SURMHWRV�GH�333V��D�SURSRVLomR�GH�
WUDQVIHUrQFLD�GRV� ULVFRV�QHJRFLDLV�PDLV� UHOHYDQWHV�SDUD�R�SDUFHLUR�SULYDGR��WDLV�FRPR�R�GH�

FRQVWUXomR��GHPDQGD�H� YDULDo}HV�PDFURHFRQ{PLFDV��3RU�RXWUR� ODGR��FRQILJXUDP�VH�FRPR�

ULVFRV�GR�3RGHU�3~EOLFR�DTXHOHV�UHODWLYRV�j�DWXDomR�GD�SUySULD�$GPLQLVWUDomR�3~EOLFD��FRPR�
D�HPLVVmR�GH�OLFHQoDV�H�DOYDUiV��H�RV�TXH�GHULYDP�GH�QRYDV�REULJDo}HV�SRU�HOD�LPSRVWDV��

6HJXH�UHODomR�GH�333V�HVWUXWXUDGDV�H�HP�HVWUXWXUDomR��QR�kPELWR�GR�3ODQR�0XQLFLSDO�
GH�'HVHVWDWL]DomR���

�

�

3URMHWR� 0RGDOLGDGH� 2EMHWR� 6WDWXV� 9LJrQFLD�

3LVFLQ}HV� 3DUFHULD� S~EOLFR�
SULYDGD�

&RQFHVVmR�DGPLQLVWUDWLYD�SDUD�D�
UHTXDOLILFDomR�� RSHUDomR��
PDQXWHQomR�� FRQVHUYDomR�GH� ��
�TXDWUR�� UHVHUYDWyULRV�GH�iJXDV�
SOXYLDLV� H[LVWHQWHV� H� D�
FRQVWUXomR�� RSHUDomR��
PDQXWHQomR� H� FRQVHUYDomR�GH�
LQWHUYHQo}HV�GH�GUHQDJHP�HP���
�FLQFR�� PLFUREDFLDV� QR�
PXQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR��

(GLWDO� UHYRJDGR�� (P�
UHPRGHODJHP��

��� �WULQWD� H�
WUrV��DQRV�

7HUPLQDLV�GH�ÐQLEXV� 3DUFHULD� S~EOLFR�
SULYDGD�

&RQFHVVmR� DGPLQLVWUDWLYD� SDUD�
DGPLQLVWUDomR�� PDQXWHQomR��
FRQVHUYDomR�� H[SORUDomR�
FRPHUFLDO� H� UHTXDOLILFDomR�GRV�
WHUPLQDLV�GH� {QLEXV�YLQFXODGRV�
DR�VLVWHPD�GH�WUDQVSRUWH�FROHWLYR�
XUEDQR�GH�SDVVDJHLURV�QD�FLGDGH�
GH�6mR�3DXOR��

3UHYLVmR� SDUD� &RQVXOWD�
3~EOLFD�HP����������

��� �WULQWD��
DQRV�

*HUDomR� GH� (QHUJLD�
'LVWULEXtGD�

3DUFHULD� S~EOLFR�
SULYDGD�

3DUFHULD� 3~EOLFR�3ULYDGD� �333��
QD� PRGDOLGDGH� FRQFHVVmR�
DGPLQLVWUDWLYD� SDUD� D�
LPSODQWDomR�� RSHUDomR� H�
PDQXWHQomR� GH� FHQWUDLV� SDUD�
JHUDomR� GLVWULEXtGD� GH� HQHUJLD�
VRODU�IRWRYROWDLFD�GHVWLQDGDV�DR�
VXSULPHQWR� GD� GHPDQGD�
HQHUJpWLFD� GH� XQLGDGHV�
FRQVXPLGRUDV� YLQFXODGDV� j�
6HFUHWDULD� 0XQLFLSDO� GH� 6D~GH�
GH� 6mR� 3DXOR�� FRP� JHVWmR� GH�
VHUYLoRV� GH� FRPSHQVDomR� GH�
FUpGLWRV�GH�HQHUJLD�HOpWULFD��

6HVVmR� 3~EOLFD� GH�
&UHGHQFLDPHQWR� H�
$EHUWXUD� GRV� (QYHORSHV�
UHDOL]DGD� HP� ��� GH�
IHYHUHLUR� GH� ������ 2�
SURFHVVR�HQFRQWUD�VH�HP�
IDVH� GH� LQWHUSRVLomR� GH�
UHFXUVR� H� DEHUWXUD� GH�
FRQWUDUUD]}HV��

��� �YLQWH� H�
FLQFR��DQRV�

�

%���333�GD�+DELWDomR�

�
�1R�kPELWR�GR�3URJUDPD�0XQLFLSDO�GH�+DELWDomR��REMHWR�GD�/HL�Q����������GH�������

H�PRGLILFDGRUDV��R�&RQVHOKR�0XQLFLSDO�GH�'HVHVWDWL]DomR�H�3DUFHULDV�DSURYRX�XP�SURJUDPD�
GH� 3DUFHULDV� 3~EOLFR�3ULYDGDV�SDUD� R� VHWRU� KDELWDFLRQDO� �333�GH� +DELWDomR�� SUHYHQGR�D�
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LPSODQWDomR�GH�DWp��������XQLGDGHV�KDELWDFLRQDLV��QRYDV�RX�UHTXDOLILFDGDV��DFRPSDQKDGDV�GH�
LQIUDHVWUXWXUD��HTXLSDPHQWRV�S~EOLFRV�H�VHUYLoRV��

�$�H[HFXomR�GHVVH�SURJUDPD�IRL�DWULEXtGD�j�&RPSDQKLD�0HWURSROLWDQD�GH�+DELWDomR�

GH�6mR�3DXOR��&2+$%�63��TXH��HP�GH]HPEUR�GH�������UHDOL]RX�D�VHVVmR�S~EOLFD�GR�(GLWDO�

GH�&RQFRUUrQFLD�,QWHUQDFLRQDO�Q��&2+$%�63�����������FRQWHPSODQGR����/RWHV�GLVWLQWRV�TXH�

FRPSUHHQGLDP��������XQLGDGHV�KDELWDFLRQDLV��FXMR�FHUWDPH�IRL�SDUFLDOPHQWH�H[LWRVR��FRP�D�
DSUHVHQWDomR� GH� SURSRVWDV� SDUD� �� /RWHV� HQYROYHQGR� ������� XQLGDGHV� KDELWDFLRQDLV� HP�

GLYHUVRV�ORFDLV�GD�FLGDGH�GH�6mR�3DXOR��

�$�333�+DELWDFLRQDO�FRPS}H�R�FRQMXQWR�GH�SURJUDPDV�H�Do}HV�SDUD�H[HFXWDU�D�SROtWLFD�

S~EOLFD� GH� KDELWDomR�� FDUDFWHUL]DGD�SHOR� UHFRQKHFLPHQWR�GR� IDWR�GH� TXH� DV� VROXo}HV� GH�

PHUFDGR�QmR�VDWLVID]HP�DV�QHFHVVLGDGHV�KDELWDFLRQDLV�GD�LPHQVD�PDLRULD�GD�SRSXODomR��TXH�
QmR�SRVVXL�UHQGD�VXILFLHQWH�SDUD�DVVXPLU�WRGRV�RV�HQFDUJRV�GR�ILQDQFLDPHQWR��PHVPR�TXDQGR�

HVWH�p�RIHUWDGR�QDV�FRQGLo}HV�GR�)*76��TXH�VmR�DV�PDLV�IDYRUiYHLV�GR�PHUFDGR� �

�&RPR�UHVXOWDGR�GD����IDVH�GD�3DUFHULD�3~EOLFR�3ULYDGD�GD�+DELWDomR��D�&RPSDQKLD�
0HWURSROLWDQD�GH� +DELWDomR�GH� 6mR�3DXOR� �&2+$%�63��ILUPRX��HP� MXQKR�GH� ������ VHLV�

FRQWUDWRV� FXMDV� GHVSHVDV� WRWDLV� FRP� DV� FRQWUDSUHVWDo}HV�� FRQVWLWXtGDV�� EDVLFDPHQWH�� GD�

FRQFHVVmR�GH�VXEVtGLRV�GHVWLQDGRV�D�DMXVWDU�R�SRGHU�GH�FRPSUD�GDV�IDPtOLDV�GH�EDL[R�SRGHU�
DTXLVLWLYR��UHPRQWDP�DR�YDORU�GH�5������ELOK}HV��QR�SHUtRGR�GH����DQRV��H�FRP�R�YDORU�Pi[LPR�

DQXDO�GDV�FRQWUDSUHVWDo}HV�GH�5��������PLOK}HV��

�$� ��� IDVH� GD� 3DUFHULD� 3~EOLFR�3ULYDGD�GD� +DELWDomR� RFRUUHX� HP� ����� FRP� D�
SXEOLFDomR�(GLWDO�GH�&RQFRUUrQFLD�,QWHUQDFLRQDO�Q��&2+$%�63�����������TXH�FRQWHPSODYD�

RV� �� /RWHV� H� �������XQLGDGHV� KDELWDFLRQDLV� UHPDQHVFHQWHV� GR� SULPHLUR�HGLWDO��$� VHVVmR�
S~EOLFD�RFRUUHX�HP� MXQKR�GH� ������ WHQGR� VLGR� DSUHVHQWDGDV� SURSRVWDV�SDUD� �� /RWHV� TXH�

UHSUHVHQWDP� ������ XQLGDGHV� KDELWDFLRQDLV�� FXMRV� FRQWUDWRV� HQFRQWUDP�VH� QD� IDVH� GH�

IRUPDOL]DomR��UHPRQWDQGR�DR�YDORU�GH�5������ELOK}HV��QR�SHUtRGR�GH����DQRV��H�FRP�R�YDORU�
Pi[LPR�DQXDO�GDV�FRQWUDSUHVWDo}HV�GH�5��������PLOK}HV��

$VVLP�� D� 333� GH� +DELWDomR� DSUHVHQWD� XP� WRWDO� GH� ��� ORWHV� H� ������� XQLGDGHV�
KDELWDFLRQDLV�� DFRPSDQKDGDV� GH� LQIUDHVWUXWXUD�� HTXLSDPHQWRV� S~EOLFRV� H� SUHVWDomR� GH�

VHUYLoRV��SDUD�FRQFHVV}HV�GH����DQRV��WRWDOL]DQGR�YDORU�GH�5������ELOK}HV��QR�SHUtRGR�GH����

DQRV��H�FRP�R�YDORU�Pi[LPR�DQXDO�GDV�FRQWUDSUHVWDo}HV�GH�5��������PLOK}HV��

$� 333�+DELWDFLRQDO�SUHYr� TXH� R� SDUFHLUR�SULYDGR�GHYHUi� FRPSDUWLOKDU����� GDV�

UHFHLWDV� FRP�D�YHQGD� GDV� XQLGDGHV�KDELWDFLRQDLV�GDV� IDL[DV�GH� UHQGD�)5���H� )5���H�GR�
UHVXOWDGR�EUXWR�GD�H[SORUDomR�GDV�iUHDV�TXH�VHUmR�GHVWLQDGDV�D�FRPpUFLR�H�VHUYLoRV��(VVDV�

UHFHLWDV�PLWLJDUmR�RV�LPSDFWRV�GRV�ULVFRV�D�VHJXLU�GHWDOKDGRV��
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2V�FRQWUDWRV�DVVLQDGRV� UHODWLYRV�j����IDVH�H�RV�HP�IDVH�GH�IRUPDOL]DomR��UHIHUHQWHV�j�
��� IDVH�GD� 333��WrP�QDWXUH]D� MXUtGLFD�GH�FRQFHVV}HV� DGPLQLVWUDWLYDV��PRGDOLGDGH�SDUFHULD�

S~EOLFR�SULYDGD��$EDL[R��GHWDOKDP�VH�RV�ULVFRV�DORFDGRV�DR�3RGHU�&RQFHGHQWH��&2+$%�63���

VHQGR�TXH�R�SULPHLUR�JUXSR�FRPSUHHQGH�DTXHOHV�FXMD�PHQVXUDomR�QmR�p�SRVVtYHO�GH�FDOFXODU�
QHVWH�PRPHQWR��

�
•�$WUDVRV� RX� LQYLDELOLGDGH� GD� LPSODQWDomR� HP� UD]mR� GD� GHVFREHUWD� GH� VtWLRV�

DUTXHROyJLFRV�HP�TXDLVTXHU�GDV�iUHDV�GH�LQWHUYHQomR�GHILQLGDV�SDUD�D� LPSODQWDomR��
VDOYR�VH�ILFDU�GHPRQVWUDGD�D�SRVVLELOLGDGH�GH�VXEVWLWXLomR�GDV�iUHDV���

�
•�3DVVLYRV� H�RX� LUUHJXODULGDGHV� DPELHQWDLV� FXMR� IDWR� JHUDGRU� VHMD� SUHH[LVWHQWH� j�

FHOHEUDomR�GR�WHUPR�GH�WUDQVIHUrQFLD�GH�SRVVH�GDV�iUHDV�GLVSRQLELOL]DGDV�SHOR�3RGHU�

&RQFHGHQWH��SUHFHGLGD�GD�DSUHVHQWDomR�GRV� UHODWyULRV�FRQFOXVLYRV�GDV�LQYHVWLJDo}HV�

DPELHQWDLV�� FRQWHQGR� DV� H[LJrQFLDV�� UHFRPHQGDo}HV� H� FXVWRV� SDUD� DV� HYHQWXDLV�
UHPHGLDo}HV��VHQGR�SUHUURJDWLYD�GR�SRGHU�FRQFHGHQWH�DYDOLDU�RV�LPSDFWRV�H�DXWRUL]DU�

R�GHVHQYROYLPHQWR�GDV�DWLYLGDGHV�GH�UHPHGLDomR�RX�VXEVWLWXLU�DV�iUHDV���

•�'HFLVmR�DGPLQLVWUDWLYD��DUELWUDO�RX�MXGLFLDO��GHFRUUHQWH�GH�IDWR�QmR�LPSXWiYHO�jV�SDUWHV��

TXH��GHQWUH�RXWURV���L��LPSHoD�RX�LPSRVVLELOLWH��QR�WRGR�RX�HP�SDUWH��D�FRQFHVVLRQiULD�

GH�H[HFXWDU�D�LPSODQWDomR��RV�VHUYLoRV�RX�D�HQWUHJD�GDV�XQLGDGHV�DRV�DGTXLUHQWHV���LL��
LQWHUURPSD�RX� VXVSHQGD� R� SDJDPHQWR� GD� FRQWUDSUHVWDomR� SHFXQLiULD� PHQVDO�� �LLL��

LPSHoD�RX� LQWHUURPSD�D�FRPHUFLDOL]DomR�GDV� XQLGDGHV�KDELWDFLRQDLV���LY��LPSHoD�R�

UHDMXVWH�H�UHYLVmR�GD�FRQWUDSUHVWDomR�SHFXQLiULD�PHQVDO��GH�DFRUGR�FRP�R�HVWDEHOHFLGR�

QR�FRQWUDWR��RX� �Y��LPSHoD�D�FRQVWLWXLomR�RX�R�SOHQR�IXQFLRQDPHQWR�GR�VLVWHPD�GH�
JDUDQWLDV�GD�FRQFHVVmR���

•�$WUDVRV� QD� LPSODQWDomR� HP� UD]mR� GH� LQWHUIHUrQFLDV� QmR� FRQVWDQWHV� GD� SHVTXLVD�

UHDOL]DGD�SHOD�FRQFHVVLRQiULD�QD�HWDSD�SUHOLPLQDU�MXQWR�jV�HPSUHVDV�SUHVWDGRUDV�GH�
VHUYLoRV�S~EOLFRV��QRV�WHUPRV�GR�FRQWUDWR�H�DWUDVRV�QD�H[HFXomR�GRV�UHPDQHMDPHQWRV�

GH� LQWHUIHUrQFLDV�SHODV�HPSUHVDV� SUHVWDGRUDV�GH�VHUYLoRV�S~EOLFRV��GHVGH�TXH��FRPR�

UHVXOWDGR�GD�GHVFREHUWD�GDV�LQWHUIHUrQFLDV�QmR�LQIRUPDGDV��KDMD�FRPSURYDGR�SUHMXt]R�

SDUD�D�FRQFHVVLRQiULD���
•�([LJrQFLDV�� SHODV� DXWRULGDGHV� FRPSHWHQWHV�� GH� FRQGLFLRQDQWHV�� FRQWUDSDUWLGDV� RX�

FRPSHQVDo}HV� GLVWLntas ou adicionais àquelas previstas no “Anexo II do edital –�

Diretrizes e Encargos para Implantação” para obtenção ou cumprimento de 
DXWRUL]Do}HV��OLFHQoDV��DOYDUiV�H�RX�SHUPLVV}HV��LQFOXVLYH�DPELHQWDLV���

•�$WUDVRV�� UHVWULomR�RX� LQH[HFXomR� GDV� REULJDo}HV� GD� FRQFHVVLRQiULD� FDXVDGRV� SHOD�

GHPRUD�RX�RPLVVmR�GRV�yUJmRV�H�HQWLGDGHV�GDV�DGPLQLVWUDo}HV�S~EOLFDV�PXQLFLSDLV��

HVWDGXDLV�H�IHGHUDLV�QRV�SURMHWRV�UHODFLRQDGRV�DRV�+,6����+,6���H�+03���
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-i�RV�ULVFRV�SRVVtYHLV�GH�PHQVXUDomR�VmR�RV�VHJXLQWHV��

•�([WLQomR�GRV� GHVFRQWRV� FRQFHGLGRV� QR� ILQDQFLDPHQWR�DRV� EHQHILFLiULRV�PXWXiULRV�
ILQDLV�� QR� kPELWR� GRV� SURJUDPDV� IHGHUDLV� GH� +DELWDomR� GH� ,QWHUHVVH� 6RFLDO� FRP�

UHFXUVRV�GR�0LQLVWpULR�GDV�&LGDGHV�H�)XQGR�GH�*DUDQWLD�SRU�7HPSR�GH�6HUYLoR�IL[DGRV�

QDV�5HVROXo}HV�GR�&RQVHOKR�&XUDGRU�H�QRV�DWRV�QRUPDWLYRV�GR�*HVWRU�GH�$SOLFDomR�

GR�)*76��FRQVROLGDGRV�QR�0DQXDO�GH�)RPHQWR�3HVVRD� )tVLFD�GD�&DL[D�(FRQ{PLFD�
)HGHUDO��QD�GDWD�EDVH�GR�FRQWUDWR��$SOLFD�VH��WDPEpP��SDUD�D�KLSyWHVH�GH�YHGDomR�RX�

LPSRVVLELOLGDGH� GH� DFHVVR� SHOD� FRQFHVVLRQiULD� DRV� GHVFRQWRV� PHQFLRQDGRV� SRU�

PRWLYRV�QmR�LPSXWiYHLV�D�HOD�RX�DR�DJHQWH�ILQDQFHLUR�SRU�HOD�LQGLFDGR�SDUD�D�FRQFHVVmR�

GR�ILQDQFLDPHQWR�DRV�GHVWLQDWiULRV�ILQDLV��1D�KLSyWHVH�GH�H[WLQomR�WRWDO�GR�EHQHItFLR�
IHGHUDO��RV�PRQWDQWHV�HQYROYLGRV�VmR�RV�VHJXLQWHV��HP�������5������PP��HP�������

5������PP��HP�������5������PP��HP�������5������PP��H�HP�������5������PP��H��

•�'HFLV}HV�GR�SRGHU�FRQFHGHQWH�TXH��SRU�TXDLVTXHU�PRWLYRV�RX�FLUFXQVWkQFLDV��DOWHUHP�
no todo ou em parte as condições previstas no “Anexo VII –� 'LUHWUL]HV� SDUD� D�

comercialização das unidades habitacionais” a ponto de causar desequilíbrio 

HFRQ{PLFR�ILQDQFHLUR�GR�FRQWUDWR��1D�KLSyWHVH�GH�R�3RGHU�&RQFHGHQWH�GHFLGLU�YDOHU�

VH�GD�IDFXOGDGH�TXH�R�FRQWUDWR�LUi�FRQFHGHU�OKH�SDUD�TXH�ILQDQFLH�GLUHWDPHQWH�DWp�����
GDV� +,6� SDUD� GHVWLQDU� SDUD� DOXJXHO� VRFLDO� RX� RXWUDV� GHPDQGDV� TXH� SULRUL]DU��RV�

PRQWDQWHV�HQYROYLGRV�VmR�GH��HP�������5�����PP��HP�������5������PP��HP�������

5������PP��HP�������5������PP�H�HP�������5�������PP���

�
3RU�ILP��Ki�R�ULVFR�GH�DXVrQFLD�GH�GHPDQGD�GDV�XQLGDGHV�KDELWDFLRQDLV�–�+,6����+,6�

��H�+03�–��FXMD�SRVVLELOLGDGH�GH�RFRUUrQFLD�p�UHPRWD�HP�IDFH�GR�HQRUPH�GpILFLW�KDELWDFLRQDO��

5HVVDOWDPRV�TXH��FRPR�R�LQtFLR�GDV�FRQWUDSUHVWDo}HV�H�GD�JDUDQWLD�VH�GDUi�HP������

SDUD�RV�FRQWUDWRV�GD����IDVH�GD�333�H������SDUD�RV�FRQWUDWRV�GD����IDVH��RV�ULVFRV�DWULEXtYHLV�D�
HVWH� SURMHWR� HP������ UHIHUHP�VH��EDVLFDPHQWH�� j� RFRUUrQFLD�GH� VLWXDo}HV� H�RX� IDWRV�QmR�

SUHYLVWRV�H�RX�QmR�LQIRUPDGRV��TXDQGR�GD�HODERUDomR�GDV�SURSRVWDV��

�

%���333�GD�LOXPLQDomR�S~EOLFD�

2� 0XQLFtSLR� GH� 6mR� 3DXOR�� HP� IHYHUHLUR� GH� ������ UHWRPRX� GHILQLWLYDPHQWH� D�
H[HFXomR�LQWHJUDO�GR�REMHWR�GR�&RQWUDWR�GH�&RQFHVVmR�$GPLQLVWUDWLYD�1�������606��������

FHOHEUDGR�FRP�D�&RQFHVVLRQiULD�,OXPLQDomR�3DXOLVWDQD�63(�/7'$��LQVFULWD�QR�&13-�VRE�R�

Q�� ��������������������� SDUD� D� SUHVWDomR� GRV� VHUYLoRV� GH� PRGHUQL]DomR�� RWLPL]DomR��

H[SDQVmR��RSHUDomR��PDQXWHQomR�H�FRQWUROH�UHPRWR�H�HP�WHPSR�UHDO�GD�LQIUDHVWUXWXUD�GD�UHGH�
PXQLFLSDO�GH�LOXPLQDomR�S~EOLFD�GR�0XQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR��FXMR�YDORU�GD�FRQWUDSUHVWDomR�
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WRWDO�p�GH�5��������������������VHLV�ELOK}HV��QRYHFHQWRV�H�WULQWD�H�VHLV�PLOK}HV�H�RLWRFHQWRV�H�
TXDUHQWD�PLO�UHDLV���QR�SHUtRGR�GH����DQRV��VHQGR�R�YDORU�GD�FRQWUDSUHVWDomR�PHQVDO�Pi[LPD�

LJXDO�D�5�����������������YLQWH�H�VHWH�PLOK}HV�H�QRYHFHQWRV�H�RLWHQWD�H�WUrV�PLO�H�TXLQKHQWRV�

H�FLQTXHQWD�H�GRLV�UHDLV���

(P�UHODomR� j� 333�GD� LOXPLQDomR�S~EOLFD��RV� PDLRUHV� ULVFRV� ILVFDLV� VmR� DTXHOHV�

UHODFLRQDGRV�DRV�LQYHVWLPHQWRV�UHDOL]DGRV�SHOR�SDUFHLUR�SULYDGR�H�TXH��SRU�FRQWD�GD�UXSWXUD�
RX�HQFHUUDPHQWR�SUpYLR�GR�FRQWUDWR��SRU�TXDOTXHU�UD]mR�MXVWLILFDGD���OHYH�R�3RGHU�3~EOLFR�D�

UHVVDUFLU�RV�PRQWDQWHV�DWp�HQWmR�LQYHVWLGRV���

5HVXPLGDPHQWH��UHODFLRQDPRV�RV�SULQFLSDLV�ULVFRV�GRV�FRQWUDWRV�DORFDGRV�DR�3RGHU�

&RQFHGHQWH��

•� 'HFLV}HV� MXGLFLDLV�RX�DGPLQLVWUDWLYDV�TXH�GLUHWDPHQWH�LPSDFWHP�RX�RQHUHP��LPSHoDP�

RX� LPSRVVLELOLWHP� D�&RQFHVVLRQiULD�GH�SUHVWDU� LQWHJUDO� RX� SDUFLDOPHQWH�RV� VHUYLoRV�

REMHWR�GD�FRQFHVVmR��

•� $WUDVRV� RX� LQH[HFXomR�GDV�REULJDo}HV� GD�&RQFHVVLRQiULD��FDXVDGRV�SHOD�GHPRUD�RX�

RPLVVmR�GR�3RGHU�&RQFHGHQWH��

•� 'HVFXPSULPHQWR� SHOR� 3RGHU� &RQFHGHQWH� GH� VXDV� REULJDo}HV� FRQWUDWXDLV� RX�

UHJXODPHQWDUHV��LQFOXLQGR��PDV�QmR�VH�OLPLWDQGR��R�LQDGLPSOHPHQWR�GR�SDJDPHQWR�GD�

UHPXQHUDomR�RX�R�GHVFXPSULPHQWR�GH�SUD]RV�D�HOH�DSOLFiYHLV� �

•� ,PSRVLo}HV��SHOR� 3RGHU�&RQFHGHQWH��GH�QRYDV�REULJDo}HV�RX�DOWHUDomR�XQLODWHUDO�GDV�

REULJDo}HV�RULJLQDOPHQWH�FRQWHPSODGDV�QR�FRQWUDWR��

•�,QFLGrQFLD�GH�EDQGHLUD�WDULIiULD��

•� 9DULDomR�QR�Q~PHUR�GH�OkPSDGDV�H[LVWHQWHV�QD�UHGH�PXQLFLSDO�GH�,OXPLQDomR�3~EOLFD�

DFLPD�GH����GR�PRQWDQWH�LQGLFDGR�QR�,QYHQWiULR�GD�5HGH�0XQLFLSDO�GH� ,OXPLQDomR�

3~EOLFD��

•� ([LJrQFLD� GH� LQVWDODomR�GH� SRQWRV�GH� ,3� DGLFLRQDLV�DOpP�GRV� OLPLWHV� SUHYLVWRV� HP�

FRQWUDWR��H��

•� ,PSRVLomR�j�FRQFHVVLRQiULD�GD�REULJDomR�GH�HQWHUUDPHQWR�GH�LQIUDHVWUXWXUD�GD�5HGH�GH�

,OXPLQDomR�3~EOLFD�H�RX�GD�WUDQVSRVLomR�GD�ILDomR�DpUHD�UHODWLYD�DR�2EMHWR �GD�&RQFHVVmR�

SDUD� UHGH� VXEWHUUkQHD��IRUD� GDV� KLSyWHVHV� H[SUHVVDPHQWH�SUHYLVWDV� QR� FRQWUDWR�GD�

&RQFHVVmR��

•� 1D�RFRUUrQFLD�GH�&DVR�)RUWXLWR�RX�)RUoD�0DLRU��FXMDV�FRQVHTXrQFLDV�QmR�VHMDP�FREHUWDV�

SRU� VHJXUR� GLVSRQtYHO� DR�PHUFDGR�VHFXQGiULR�EUDVLOHLUR� H� HP�FRQGLo}HV� FRPHUFLDLV�

YLiYHLV��DV�3DUWHV�DFRUGDUmR�VH�KDYHUi�OXJDU�j�UHFRPSRVLomR�GR�HTXLOtEULR�HFRQ{PLFR�

ILQDQFHLUR�RX� D�H[WLQomR�GD�&RQFHVVmR��REVHUYDGRV�RV�SURFHGLPHQWRV�GH�6ROXomR�GH�

&RQIOLWRV�SUHYLVWRV�QR�DMXVWH�GD�&RQFHVVmR��

�
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���*HVWmR�GH�5LVFR�

$�JHVWmR�GH�ULVFRV�UHODFLRQDGD�jV�VLWXDo}HV�GHVFULWDV�QR�SUHVHQWH�GRFXPHQWR�SDVVD� �

SULPHLUDPHQWH��SHOD�FRUUHWD�LGHQWLILFDomR�H�PHQVXUDomR�GDV�VLWXDo}HV�TXH�SRGHP�WHU�LPSDFWR�

VLJQLILFDWLYR�QDV�FRQWDV�S~EOLFDV�PXQLFLSDLV��1HVWD�OLQKD��D�HODERUDomR�GHVWH�$QH[R��FRP�DV�
LQIRUPDo}HV�WUD]LGDV�QHVWD�HGLomR��Mi�SRGH�VHU�FRQVLGHUDGD�FRPR�XP�DX[tOLR�DRV�PHFDQLVPRV�

GH�PLWLJDomR�GRV�ULVFRV�DTXL�GHVFULWRV��

1D�VHTXrQFLD��SDVVD�VH�SHOD�GHFLVmR�HVWUDWpJLFD�GH�GHFLGLU�TXDLV�VHUmR�DV�IHUUDPHQWDV�

TXH�D�DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD�PXQLFLSDO�XWLOL]DUi�D�ILP�GH�PLQRUDU�RV�HIHLWRV�GDTXHOHV�ULVFRV�

LGHQWLILFDGRV�H��DTXL��FLWD�VH��FRPR�H[HPSOR��D�XWLOL]DomR�GD�SUiWLFD�GH�FRQJHODPHQWR�SDUFLDO�
GR�RUoDPHQWR�QR� LQtFLR�GR�H[HUFtFLR�ILVFDO�D� ILP�GH�JDUDQWLU��SULPHLUDPHQWH��D�HQWUDGD�GH�

UHFXUVRV�ILQDQFHLURV�SDUD�ODVWUHDU�D�H[HFXomR�GH�GHVSHVDV�S~EOLFDV��'HVWD� IRUPD��FULD�VH�XP�

�FROFKmR�GH�OLTXLGH]��TXH�SRGH�YLU�D�VHU�XWLOL]DGR�DR�ORQJR�GR�DQR�D�GHSHQGHU�GD�FRQILUPDomR�

GRV�FHQiULRV�PDFURHFRQ{PLFR�H�ILVFDO�SUHYLDPHQWH�GHVHQKDGRV��

3DUD�TXH�WDLV�SUiWLFDV�SRVVDP�WHU�VXD�HILFiFLD�H�HILFLrQFLD�DWHVWDGDV��p�QHFHVViULR�TXH�

VH�UHDOL]H�R�PRQLWRUDPHQWR�H�FRQWUROH�FRQWtQXRV��WDQWR�GRV�ULVFRV�LGHQWLILFDGRV��H��SRUYHQWXUD��
D� LQFOXVmR�GH�QRYRV�ULVFRV���FRPR�GDV�IHUUDPHQWDV�XWLOL]DGDV�SHOD�DGPLQLVWUDomR�PXQLFLSDO�

SDUD�HQIUHQWi�ORV��1HVWH�VHQWLGR��HVWmR� VHQGR�HQYLGDGRV�HVIRUoRV�FRQWtQXRV��QR�kPELWR�GD�

6HFUHWDULD�0XQLFLSDO� GD� )D]HQGD��HQYROYHQGR�DV� WUrV� 6XEVHFUHWDULDV� �5HFHLWD��7HVRXUR� H�
3ODQHMDPHQWR� H� 2UoDPHQWR�� D� ILP� GH� UHDOL]DU� HVWD� DYDOLDomR� SHULyGLFD�� WUD]HQGR�

FRQVWDQWHPHQWH�QRYRV�LQVXPRV�SDUD�D�PHOKRULD�GR�SURFHVVR�GH�JHVWmR�GH�ULVFRV�ILVFDLV��

�

���&RQVLGHUDo}HV�)LQDLV�

&RP�R�REMHWLYR�SUHFtSXR�GH�DPSOLDU�D� WUDQVSDUrQFLD�DR�PXQtFLSH�SDXOLVWDQR��H� HP�

REHGLrQFLD� D� REULJDWRULHGDGH� OHJDO� DPSDUDGD� QD� /HL� GH� 5HVSRQVDELOLGDGH� )LVFDO� �/HL�

&RPSOHPHQWDU�Q�������GH� �� GH� PDLR�GH� �������R� SUHVHQWH�$QH[R� GH� 5LVFRV� )LVFDLV� IRL�
HODERUDGR�FRP�R�GHWDOKDPHQWR�GRV�LPSDFWRV�QRV�UHVXOWDGRV�ILVFDLV�GHFRUUHQWHV�GH�YDULDo}HV�

QDV� SUHPLVVDV� PDFURHFRQ{PLFDV� TXH� LPSDFWDP� DV� UHFHLWDV�� GHVSHVDV� H� GtYLGD� S~EOLFD��

UHVVDOYDGDV�DV�YDULDo}HV�QmR�SUHYLVtYHLV�GHFRUUHQWHV�GD�SDQGHPLD�GR�&29,'�����

$V�GHPDQGDV�MXGLFLDLV�FRP�PRQWDQWH�VLJQLILFDWLYR�HP�IDFH�GD�0XQLFLSDOLGDGH��DTXL�

HQWHQGLGD�D�DGPLQLVWUDomR�GLUHWD�H�LQGLUHWD��IRUDP�UHODFLRQDGDV��3RU�ILP��GLDQWH�GH�R�DVVXQWR�
GH� FRQFHVV}HV� H� SDUFHULDV� S~EOLFR�SULYDGDV� VHU� FDGD� YH]� PDLV� SUHVHQWH� QDV� ILQDQoDV�

PXQLFLSDLV��IRUDP�PHQFLRQDGRV�RV�SULQFLSDLV�ULVFRV�ILVFDLV�DVVRFLDGRV�D�WDLV�LQLFLDWLYDV��

&RP�R�LQWXLWR�GH�XP�FRQWtQXR�DSULPRUDPHQWR�GR�DQH[R�GH�5LVFRV�)LVFDLV��D�6HFUHWDULD�

0XQLFLSDO�GD�)D]HQGD�HVWi�WUDEDOKDQGR�QR�VHQWLGR�GH�PHOKRUDU�D�LGHQWLILFDomR��PHQVXUDomR�H�
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JHVWmR�GRV�ULVFRV�DTXL�LGHQWLILFDGRV��GH�IRUPD�D�DSHUIHLoRDU�R�UHVXOWDGR�GH�WRGR�HVWH�SURFHVVR�
FRQVXEVWDQFLDGR�QR�SUHVHQWH�GRFXPHQWR��

2� SDQRUDPD� WUDoDGR� YLVD� SRVVLELOLWDU� j� 0XQLFLSDOLGDGH� UHDOL]DU� XP� GLDJQyVWLFR�

DGHTXDGR�H�FRPSOHWR�GRV� ULVFRV�ILVFDLV� LQFRUULGRV�SDUD��HQWmR��ODQoDU�PmR�GH�LQVWUXPHQWRV�

FDSD]HV�GH�PLWLJi�ORV�QXP�HVIRUoR�FRQWtQXR�GH�DSHUIHLoRDPHQWR�GR�SODQHMDPHQWR�H�H[HFXomR�

ILVFDO��YLVDQGR��HP�~OWLPR�QtYHO��R�RIHUHFLPHQWR�GH�EHQV�H�VHUYLoRV�HP�QtYHO�FDGD�YH]�PDLRV�
DRV�PXQtFLSHV�SDXOLVWDQRV��

�

�

� �
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'HPRQVWUDWLYR�GH�5LVFRV�)LVFDLV�H�3URYLGrQFLDV�
3UHIHLWXUD�GR�0XQLFtSLR�GH�6mR�3DXOR�

/HL�GH�'LUHWUL]HV�2UoDPHQWiULDV�

$QH[R�GH�5LVFRV�)LVFDLV�

'HPRQVWUDWLYR�GH�5LVFRV�)LVFDLV�H�3URYLGrQFLDV�

$QR�GH�5HIHUrQFLD������

�

�

�

�

�

� �

�Z&�;>Z&͘��ƌƚ͘�ϰǑ� Α�ϯǑͿ ZΨ�ϭ͕ϬϬ

����������������&ŽŶƚĞ͗�̂ ŝƐƚĞŵĂ�ĚĞ�KƌĕĂŵĞŶƚŽ�Ğ�&ŝŶĂŶĕĂƐ�Ͳ�̂ K&͕�/ŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ�ĞŶĐĂŵŝŶŚĂĚĂƐ�ƉĞůĂ�W'D�Ğ�ƉĞůĂ�̂ hd�Dͬ����W

hŶŝĚĂĚĞ�ZĞƐƉŽŶƐĄǀĞů͗�̂ hWKD

�ĂƚĂ͗��ďƌŝůͬϮϬϮϭ

�ĞŵĂŶĚĂƐ�:ƵĚŝĐŝĂŝƐ ϱ͘ϰϲϰ͘ϲϯϯ͘ϵϴϵ͕ϴϬ������� �ǀĞŶƚƵĂů�ĐŽŶƚŝŶŐĞŶĐŝĂŵĞŶƚŽ�ĚŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ ϱ͘ϰϲϰ͘ϲϯϯ͘ϵϴϵ͕ϴϬ�������
�şǀŝĚĂƐ�Ğŵ�WƌŽĐĞƐƐŽ�ĚĞ�ZĞĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ

W�^^/sK^��KEd/E'�Ed�^ WZKs/��E�/�^
�ĞƐĐƌŝĕĆŽ� sĂůŽƌ �ĞƐĐƌŝĕĆŽ� sĂůŽƌ

�ƐƐŝƐƚġŶĐŝĂƐ��ŝǀĞƌƐĂƐ
KƵƚƌŽƐ�WĂƐƐŝǀŽƐ��ŽŶƚŝŶŐĞŶƚĞƐ �ǀĞŶƚƵĂů�ĐŽŶƚŝŶŐĞŶĐŝĂŵĞŶƚŽ�ĚŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ Ͳ���������������������������������

�ǀĂŝƐ�Ğ�'ĂƌĂŶƚŝĂƐ��ŽŶĐĞĚŝĚĂƐ
�ƐƐƵŶĕĆŽ�ĚĞ�WĂƐƐŝǀŽƐ

�ĞƐĐƌŝĕĆŽ� sĂůŽƌ
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��D�/^�Z/^�K^�&/^��/^�W�^^/sK^ WZKs/��E�/�^

dKd�> ϱ͘ϰϲϰ͘ϲϯϯ͘ϵϴϵ͕ϴϬ������� dKd�> ϱ͘ϰϲϰ͘ϲϯϯ͘ϵϴϵ͕ϴϬ�������

KƵƚƌŽƐ�ZŝƐĐŽƐ�&ŝƐĐĂŝƐ
^h�dKd�> ^h�dKd�>

ZĞƐƚŝƚƵŝĕĆŽ�ĚĞ�dƌŝďƵƚŽƐ�Ă�DĂŝŽƌ
�ŝƐĐƌĞƉąŶĐŝĂ�ĚĞ�WƌŽũĞĕƁĞƐ

�ĞƐĐƌŝĕĆŽ� sĂůŽƌ
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&RQIRUPH�DQWHFLSDGR��QHVWH�$SrQGLFH��DSUHVHQWDPRV�D� UHODomR�GDV� Do}HV� MXGLFLDLV�

HQTXDGUDGDV�FRP�SURYiYHO�ULVFR�GH�SHUGD�SHOD�0XQLFLSDOLGDGH��HP�GXDV�VHVV}HV�GLVWLQWDV���L��
DV� Do}HV�HQYROYHQGR�R�0XQLFtSLR��VXDV�$XWDUTXLDV�H�)XQGDo}HV�� H� �LL��DV� Do}HV�FRQWUD�DV�

HPSUHVDV�PXQLFLSDLV�GHSHQGHQWHV��

5HIRUoDPRV�QRYDPHQWH�TXH��HP�TXH�SHVH�R�0')�URJDU�D�LQFOXVmR�DSHQDV�GDV�Do}HV�

FRP�SUREDELOLGDGH�GH� SHUGD�FODVVLILFDGD� FRPR�SRVVtYHO��HOHQFDPRV� DTXL� WDPEpP�DTXHODV�

FDWHJRUL]DGDV�FRPR�SURYiYHO��YLVDQGR�GDU�PDLRU�WUDQVSDUrQFLD�GDV� LQIRUPDo}HV�OHYDQWDGDV�
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4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����
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'HVFULomR��0XOWD�SRU�GHVFXPSULPHQWR�GH�7$&�TXH�SUHYLD�REULJDomR�GH�PDQXWHQomR�

GH�SRQWHV�H�YLDGXWRV�QD�&LGDGH��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�����

9DORU��5�����PLOK}HV��
�

$o}HV��5HHTXLOtEULR�FRQWUDWXDO�GH�FRQWUDWRV�FRP�HPSUHVDV�GH�{QLEXV��
'HVFULomR�� 'LYHUVDV� Do}HV� DMXL]DGDV� HP� IDFH� GR�0XQLFtSLR� H� GD� 637UDQV� FRP�

SHGLGRV�PLOLRQiULRV�GH�LQGHQL]DomR��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�����

9DORU��5������ELOKmR��

�
$o}HV��6HUYLGRUHV��
'HVFULomR��&RQWHQFLRVR�JHUDO�UHODFLRQDGR�D�YDQWDJHQV�H�RX�UHDMXVWHV�QmR�SDJRV��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�����
9DORU��5������ELOKmR��

�
$o}HV��9DOH�WUDQVSRUWH��
'HVFULomR��'LVFXVVmR�VREUH�D�OHJDOLGDGH�GH�GLVWLQomR�HQWUH�R�YDORU�GR�ELOKHWH�~QLFR�

H�GR�YDOH�WUDQVSRUWH��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�����

9DORU��5������PLOK}HV��
�

$omR����������������������������
'HVFULomR��'HVDSURSULDomR�'LUHWD�–�&LQH�0DUURFRV��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����
9DORU��5������������������

�
$omR����������������������������
'HVFULomR��'HVDSURSULDomR�'LUHWD�–�&KiFDUD�GR�-RFNH\��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����
9DORU��5�����PLOK}HV��

�

Documento Anexo I - Riscos Fiscais (042429631)         SEI 6017.2021/0015309-5 / pg. 56

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
21

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//w
w

w
.s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.c

am
ar

a.
sp

.g
ov

.b
r/H

om
e/

Ab
rir

D
oc

um
en

to
?p

ID
=2

89
94

6 
D

oc
um

en
to

di
gi

ta
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
N

D
ER

SO
N

 R
O

G
ER

IO
 D

E 
SO

U
ZA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em

Autuado por Tairo Batista Esperança em 15/04/2021 20:01:51.

 fls. 56



�

�ϯϵ�

$omR����������������������������
'HVFULomR��'HVDSURSULDomR�,QGLUHWD�–�3DUTXH�GR�3RYR��

4XDQWLGDGH�GH�Do}HV�UHODFLRQDGDV�DR�WHPD�����

9DORU��5������������������
�

$omR����������������������������
'HVFULomR��$omR� TXH� REMHWLYD�DQXODU�H[LJrQFLDV� ILVFDLV� GH� ,66�LQFLGHQWH�VREUH�D�

SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV�EDQFiULRV��VRE�D�DUJXPHQWDomR�GH�TXH�DV�DWLYLGDGHV�
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ANEXO II - METAS FISCAIS 
(Art. 4º, §1º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000) 

DEMONSTRATIVO 1 – METAS ANUAIS 
 

Valor Valor % RCL Valor Valor % RCL Valor Valor % RCL
Corrente Constante (a / RCL) Corrente Constante (b / RCL) Corrente Constante (c / RCL)

(a) x 100 (b) x 100 (c) x 100
 Receita Total 75.793.394.635 73.223.258.270            120,30 75.940.281.857 71.055.849.472            114,28 79.806.336.838 72.322.752.704            113,53 

 Receitas Primárias (I) 68.519.791.019 66.196.300.859            108,76 71.708.268.283 67.096.036.418            107,91 75.645.662.038 68.552.231.883            107,61 

 Receitas Primárias Correntes 64.781.920.354 62.585.180.518            102,83 68.326.168.263 63.931.470.998            102,82 72.271.378.779 65.494.361.251            102,81 

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 40.617.298.492 39.239.975.357              64,47 43.356.329.483 40.567.676.944              65,24 46.415.161.140 42.062.727.771              66,03 

 Contribuições 2.787.647.872 2.693.119.382                4,42 2.917.375.890 2.729.732.061                4,39 3.051.750.415 2.765.582.275                4,34 

 Transferências Correntes 18.420.249.364 17.795.622.997              29,24 19.019.371.063 17.796.056.773              28,62 19.661.722.755 17.818.007.553              27,97 

 Demais Receitas Primárias Correntes 2.956.724.626 2.856.462.782                4,69 3.033.091.827 2.838.005.220                4,56 3.142.744.469 2.848.043.652                4,47 

 Receitas Primárias de Capital 3.737.870.665 3.611.120.341                5,93 3.382.100.020 3.164.565.420                5,09 3.374.283.259 3.057.870.632                4,80 

 Despesa Total1 78.793.394.635 76.121.528.968            125,06 77.940.281.857 72.927.210.698            117,29 80.806.336.838 73.228.980.900            114,95 

 Despesas Primárias (II)2 69.857.836.215 67.488.973.254            110,88 69.290.874.739 64.834.128.145            104,27 72.297.429.223 65.517.968.898            102,85 

 Despesas Primárias Correntes 62.497.825.037 60.378.538.342              99,20 63.238.042.640 59.170.610.497              95,16 65.671.208.260 59.513.100.625              93,42 

 Pessoal e Encargos Sociais 27.321.173.068 26.394.718.450              43,37 27.191.348.558 25.442.417.685              40,92 28.761.394.131 26.064.386.333              40,92 

 Outras Despesas Correntes 35.176.651.970 33.983.819.892              55,83 36.046.694.082 33.728.192.812              54,24 36.909.814.129 33.448.714.292              52,51 

 Despesas Primárias de Capital 3.748.047.151 3.620.951.744                5,95 1.992.895.506 1.864.713.688                3,00 2.557.881.347 2.318.024.200                3,64 

 Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 3.611.964.027 3.489.483.168                5,73 4.059.936.593 3.798.803.960                6,11 4.068.339.616 3.686.844.073                5,79 

 Resultado Primário (III) = (I – II)          (1.338.045.196)          (1.292.672.395)              (2,12) 2.417.393.544 2.261.908.273                3,64 3.348.232.815 3.034.262.985                4,76 

 Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV) 531.418.746 513.398.460                0,84 553.839.997 518.217.348                0,83 570.933.659 517.396.180                0,81 

 Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V) 3.446.971.995 3.330.085.977                5,47 3.398.980.333 3.180.360.001                5,11 3.449.901.676 3.126.398.174                4,91 

 Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V))          (4.253.598.445)          (4.109.359.912)              (6,75)             (427.746.792)             (400.234.381)              (0,64) 469.264.798 425.260.992                0,67 

 Dívida Pública Consolidada 42.263.370.302 40.830.229.255              67,08 39.985.619.559 37.413.769.016              60,17 37.092.455.449 33.614.229.006              52,77 

 Dívida Consolidada Líquida 32.635.732.756 31.529.062.657              51,80 32.424.672.414 30.339.137.358              48,79 31.187.912.750 28.263.365.925              44,37 

Receitas Primárias advindas de PPP (VII)                    -                      -                      -   

Despesas Primárias geradas por PPP (VIII) 668.930.058 646.246.795                1,06 703.370.674 658.130.303                1,06 766.743.271 694.844.372                1,09 

Impacto do saldo das PPPs (IX) = (VII - VIII)             (668.930.058)             (646.246.795)              (1,06)             (703.370.674)             (658.130.303)              (1,06)             (766.743.271)             (694.844.372)              (1,09)

FONTE: Secretaria Municipal da Fazenda
Notas:
1 - Despesa Total Empenhada
2 - Despesa Primária Paga, inclusive restos a pagar (processados e não processados) de exercícios anteriores
3 - Receita corrente líquida estimada em R$ 63.002.005.630,00 (2022), R$ 66.453.443.630,00 (2023) e R$ 70.294.149.336,00 (2024).
4 - A diferença entre a receita total e a despesa total será financiada por meio da utilização do superávit financeiro existente no final de 2020, de R$ 11.768.254.650,18. A utilização do superávit foi considerada da seguinte forma: 
 - 2022: 3 bilhões
 - 2023: 2 bilhões
 - 2024: 1 bilhões

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ 1,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

ESPECIFICAÇÃO

2022 2023 2024

2022
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Memória e Metodologia de Cálculo da receita e da despesa 2022 
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Memória de cálculo da Dívida 2022 
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Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Receita 
Art. 4°, §1° da Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000. 

 

As receitas orçamentárias para o triênio 2022-2024 foram estimadas 
considerando-se o histórico da arrecadação, projeções de indicadores econômicos, a 
legislação pertinente e especificidades de cada uma das receitas. O país continua 
enfrentando a pandemia do novo coronavírus e, apesar da aprovação das vacinas e do 
início das campanhas de imunização em diversos países, inclusive no Brasil, que 
impactam positivamente a economia nacional, há ainda grande incerteza quanto ao ritmo 
de retomada da economia. Diante destas incertezas, é necessário manter prudência em 
relação à projeção das receitas. Uma série de indefinições poderão ditar o ritmo de 
recuperação, entre elas: o avanço do programa nacional de vacinação, o retorno do auxílio 
emergencial, as soluções para o desequilíbrio fiscal e a manutenção do teto constitucional 
para gastos públicos. A expectativa média de crescimento do PIB em 2021 está 
atualmente em torno de 3,2%, de acordo com o relatório Focus do Banco Central de 19 
de março, mas vem caindo desde o início do ano, indicando piora nas previsões do 
mercado para este ano, com consequências negativas para os anos seguintes. 

A tabela a seguir resume os principais indicadores econômicos utilizados na 
elaboração da LDO de 2022. 
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* Fonte: Banco Central; Série de Estatísticas Consolidadas; Relatório Focus 26/02/2021. 

** Conforme resultados observados em anos anteriores. 

***Valor previsto para o IPCA do ano anterior. 

****Recuperação gradual ao longo dos anos a partir dos resultados de 2020 e níveis anteriores. 

 

Os critérios adotados para a projeção das principais receitas no período 2022 a 
2024 são apresentados a seguir. Entre os modelos estatísticos utilizados, destacam-se as 
regressões linear e polinomial, e histórico de receitas. Também foram considerados 
ajustes com índices de preços (IPCA), variação na frota de veículos, PIB serviços e PIB 
Total, e o efeito da legislação, como por exemplo, o uso do Índice de Participação dos 
Municípios para fins de cálculo da cota-parte do ICMS. Ademais, algumas previsões 
basearam-se em saldos de contratos, editais e demais instrumentos congêneres. 
 
 

Variáveis Macroeconômicas 2022 2023 2024

PIB TOTAL* 2,50% 2,50% 2,50%

PIB SERVIÇOS* 2,50% 2,50% 2,50%

Fator expansão PIB SERVIÇO (ISS)** 2,00 2,00 2,00

IPCA* 3,50% 3,25% 3,25%

COSIP*** 3,87% 3,50% 3,25%

PGV*** 3,87% 3,50% 3,25%

Crescimento cadastro IPTU** 0,70% 0,70% 0,70%

Inadimplência do IPTU**** 13,00% 12,50% 12,00%

Pagamento a vista - IPTU** 21,50% 21,50% 21,50%

Desconto para pagamento a vista - 

IPTU**
3,00% 3,00% 3,00%

Variação estimada do índice de 

participação do Município na 

distribuição do ICMS**

-1,30% -1,30% -1,30%

Crescimento da frota**** 0,80% 1,20% 1,60%

Variação Preço Automóveis**** -5,50% -4,50% -3,50%

SELIC FIM DE PERÍODO 5,00% 6,00% 6,00%
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Receita com Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

Abrange as receitas do Imposto sobre Propriedade Territorial Predial e Urbana - 
IPTU, Imposto Sobre Serviços - ISS, Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – 
ITBI, Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, e as taxas pelo poder de polícia e pela 
prestação de serviços de competência do Município. 

 

IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano 

Arrecadação projetada de acordo com o valor lançado no exercício anterior, 
atualizado pelo índice de inflação desse mesmo exercício. Sobre esse resultado, 
considera-se uma redução devido à inadimplência e ao desconto para a parcela dos 
contribuintes que realizam pagamentos à vista. Os três componentes citados nesse 
parágrafo estão descritos na tabela de variáveis macroeconômicas e foram estimados 
segundo valores históricos e projeções de indicadores econômicos para os próximos anos. 
Além disso, é considerado o crescimento do Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, assim como lançamentos retroativos a exercícios anteriores. Na projeção 
adota-se o IPCA para a atualização do valor venal dos imóveis. 

Ademais, foram considerados os efeitos sobre o IPTU do reajuste de 2013 da 
Planta Genérica de Valores (PGV), que tem efeito sobre a arrecadação do triênio devido 
aos efeitos da Lei nº 15.889/13, que determinou um limite máximo anual de reajuste do 
IPTU de 10% para imóveis residenciais e 15% para os demais imóveis até ser atingido o 
aumento integral do IPTU devido ao reajuste de 2013. 

 

ISS – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Apresenta estreita relação com o nível de atividade econômica. Sua projeção 
considera o crescimento esperado do PIB Serviços, além do fator de expansão sobre esse 
índice, e a taxa média de inflação divulgada pelo Banco Central.  

O fator de expansão refere-se ao índice de elasticidade relativo ao PIB Serviços, 
o qual é obtido a partir de regressões sobre o comportamento histórico da arrecadação do 
ISS em relação ao PIB Serviços.  

Na média, a cada 1% de variação do PIB serviços, a receita de ISS varia 2%. 
Assim, uma queda de 1% do PIB resulta em uma redução de 2% na receita deste imposto. 

Cabe ressaltar que a recente escalada da pandemia do novo coronavírus pode 
seguir afetando significativamente a arrecadação deste tributo, tendo reflexo não só em 
2021 mas também nos próximos anos. 

 

ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 

Receita estimada mediante a projeção da variação do PIB em conjunto com a 
inflação de cada ano, bem como de um fator de crescimento do número de transações 
imobiliárias, com base no histórico. Este imposto é fortemente afetado pela atividade do 
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mercado imobiliário, bem como da taxa de juros, políticas de incentivos para aquisição 
de imóveis, entre outros fatores. 

O ITBI obteve uma forte recuperação em 2020 mesmo em cenário de pandemia, 
sobretudo em virtude da atividade positiva do mercado imobiliário. 

 

Imposto de Renda 

Receita estimada com base no crescimento histórico e alterações normativas que 
afetam as despesas com pessoal, por exemplo a mudança na alíquota de contribuição dos 
servidores para o regime de previdência municipal. 

 

Taxas  

Arrecadação projetada com base no crescimento econômico medido pelo Produto 
Interno Bruto Total, em conjunto com a variação da inflação medida pelo IPCA e 
especificidades de cada uma das taxas cobradas.   

 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  

Contribuições Previdenciárias  

As receitas provenientes da contribuição do servidor e as contribuições patronais 
destinadas à manutenção do regime de previdência municipal são estimadas de acordo 
com a projeção da folha de pagamentos, tanto de ativos quanto inativos e pensionistas, 
considerando os critérios definidos na regulamentação pertinente. 

 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP  

As receitas são estimadas considerando o crescimento vegetativo da cidade e o 
índice de reajuste da energia elétrica divulgado pela Eletropaulo. 

 

Receitas Patrimoniais  

Entre as principais receitas patrimoniais, para projeção das aplicações financeiras 
foi considerado o saldo médio de contas, o fluxo de caixa previsto e a taxa média de juros 
de curto prazo (Selic) estimados para os próximos anos. 

Nas receitas previstas pelo plano municipal de desestatização estão incluídas 
Outorgas Provenientes de Concessões e Termos de Permissão de Uso (TPU), do Decreto 
58.727/2019, além dos Contratos de Concessão e Permissão dos Serviços de Limpeza 
Urbana.  
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Destaca-se ainda a arrecadação com Créditos de Quilômetros, que se refere a valor 
cobrado sobre o uso de aplicativos de veículos, calculado por quilometragem rodada e 
um valor unitário que aumenta com a distância percorrida.  

 

Serviços 

 

Compreende as receitas provenientes da prestação de serviços administrativos, 
cujas projeções levaram em conta o nível de atividade econômica e a inflação, bem como 
parâmetros específicos para cada rubrica, definidos pelas secretarias responsáveis. 

 

Transferências Correntes  

 

FPM – Fundo de Participação dos Municípios 

Estimado por meio de regressão linear, considerando o histórico de arrecadação, 
ajustada pela previsão do PIB e do IPCA com base nas projeções de mercado e 
considerando ajustes para entradas não recorrentes no passado. 

 

Cota-Parte do ICMS – Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 

O ICMS é fortemente afetado pela atividade econômica, tem como parâmetros 
para previsão de receita o nível de crescimento econômico medido pelo Produto Interno 
Bruto e a variação da inflação. Após esta estimativa, é aplicado o valor da variação do 
índice de participação do município em relação ao ano anterior, divulgado pelo Governo 
do Estado de São Paulo. 

Em média, 1% de variação do PIB resulta em variação de 1% do ICMS arrecadado 
pelo Estado.  

 

Cota-Parte do IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 

Receita estimada em função do crescimento da frota, da variação de preço dos 
automóveis usados e do crescimento do número de veículos novos (produção industrial), 
ajustado pela inflação. 

Foram também considerados os possíveis impactos na arrecadação do IPVA 
devidos à evolução da pandemia; à atividade do mercado de veículos novos e usados, 
devido à elevação da alíquota de ICMS; e à inadimplência. 
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FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação  

Para a previsão do FUNDEB utiliza-se o histórico dos valores do Estado e da 
União, como também a participação da população de alunos das escolas municipais no 
total do Estado de São Paulo. Os valores do FUNDEB refletem a variação das receitas do 
ICMS, IPVA, ITCMD, IPI-EXP, FPE, FPM e ITR. As mudanças que devem ocorrer no 
FUNDEB a partir de 2021, dada a promulgação da EC n° 108/2020, dependem de 
regulamentação pelo Governo do Estado de São Paulo, ainda não promulgadas, portanto 
nas projeções de 2022 a 2024 este impacto não foi incorporado. 

 

Deduções da Receita para a Formação do FUNDEB  

Representa a dedução legal de 20,0% das receitas das transferências de: FPM, 
ICMS, IPI sobre exportações, bem como das transferências de ITR e IPVA. 

 

Demais Transferências  

Resultantes das expectativas de formalização de convênios e daqueles já em 
andamento. Utiliza-se como base as informações repassadas pelas unidades responsáveis 
pela implementação dos convênios, eventualmente ajustados.  

 

Outras Receitas Correntes  

 

Multas de trânsito 

O critério adotado para a estimativa da receita de multas considerou a arrecadação 
histórica, fazendo-se uso de modelagem estatística dos valores arrecadados, considerando 
que os parâmetros que definem os resultados evoluem de forma similar aos últimos anos 
– excetuado 2020 dado o efeito direto da pandemia sobre a arrecadação de multas naquele 
ano – e sem alterações significativas nos valores estabelecidos na legislação de trânsito e 
na fiscalização.  

 

Parcelamentos e Dívida Ativa 

 

PPI (Programa de Parcelamento Incentivado) e PRD (Programa de Regularização 
de Débitos)  

Valor atualizado das parcelas vincendas de parcelamentos existentes, 
considerando uma taxa de inadimplência histórica e um novo fluxo de parcelamentos 
proveniente de um provável programa de parcelamentos em 2021. 
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PAT – Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários 

Valor histórico de arrecadação, com ajuste da previsão do parcelamento de 2022 
que poderá sofrer uma redução em função do lançamento do PPI 2021. 

 

PIME (Programa de Incentivo à Manutenção de Emprego) 

Valor das parcelas vincendas de parcelamentos existentes. 

 

Dívida Ativa e Multas e Juros da Dívida Ativa 

Previsão de 2022 ajustada pelas reduções históricas na arrecadação da dívida ativa 
após novos programas de parcelamento, com recuperação do recolhimento nos anos de 
2023 e 2024. 

 

Receitas de Capital 

 

Operações de Crédito  

Durante o próximo triênio foi considerada a previsão total de R$ 4 bilhões em 

Operações de Crédito, destinadas a setores do Município:  

 Área de Mobilidade Urbana (R$ 196 milhões); 

 Sistema de Drenagem (R$ 86 milhões); 

 Operação autorizada conforme Art. 1°, II, Lei 17.254/2019 (R$ 590 milhões); 

 PNAFM (R$ 9,2 milhões); 

 Segurança Urbana (R$ 71 milhões); 

 Financiamento de Precatórios (R$ 2,5 bilhões); 

 Corredor Aricanduva (R$ 470 milhões); 

 Avança Saúde (R$ 115 milhões). 

 

Alienação de Ativos  

Compreende ingressos de recursos provenientes de alienação de bens móveis e 
imóveis do patrimônio municipal. Mais de 90% do valor previsto corresponde a 
alienações da COHAB, as quais incluem imóveis mapeados como não detentores de 
vocação habitacional e que fazem parte do Plano de Desmobilização e Investimentos 
(PDI). 
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Transferências de Capital  

Transferências que têm por finalidade a constituição ou aquisição de um bem de 
capital, essencialmente relativas a convênios celebrados e a celebrar. 

O comportamento histórico das receitas de transferências de capital serve como 
referência, mas não é determinante para as previsões, pois estas dependem da realização 
de projetos específicos. Mesmo contando com as previsões de projetos em implantação e 
convênios celebrados, existe incerteza sobre diversos fatores, tais como prazos acordados 
para sua execução, prestação de contas, e cronograma de desembolso, que podem afetar 
a receita realizada no ano. Há que se considerar que fatores externos afetam o ingresso de 
receitas de transferências de capital, como mudanças no cenário econômico que impactam 
as transferências governamentais.  

A receita mais relevante neste grupo é referente ao convênio firmado com a 
SABESP, destinado ao Fundo Municipal de Saneamento (FMSAI) – única receita do 
grupo com comportamento regular. Destacam-se também as transferências relativas ao 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Federal. 

 

Outras Receitas de Capital 

 

Outorga Onerosa 

Receitas previstas considerando-se a arrecadação histórica, ajustada pela projeção 
do PIB e do nível de atividade imobiliária. 

 

Operações Urbanas  

As receitas previstas para as operações urbanas têm por base as tendências do 
mercado imobiliário para o lançamento de empreendimentos e os cenários econômicos 
desenhados por diversos agentes (por ex. Sinduscon, Secovi), associado ao potencial 
interesse do mercado imobiliário para casos específicos. 
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Metodologia de Cálculo da Despesa  

A projeção das despesas levou em conta, inicialmente, as despesas obrigatórias: 
pessoal e respectivos encargos sociais, o serviço da dívida pública e os precatórios, além 
das despesas contratuais, que são base para o custeio dos serviços públicos disponíveis 
aos munícipes. 

Contudo, também foi considerada a expectativa de possíveis reflexos das novas 
despesas decorrentes do enfrentamento da pandemia do COVID-19 ocorridas em 2020 e 
2021 nos exercícios seguintes. 

 

 A despesa de pessoal, que abrange os ativos, inativos e o déficit 

previdenciário, é a maior despesa desta municipalidade e sua projeção 

corresponde, basicamente, à ampliação dos serviços oferecidos, 

principalmente para a Rede Municipal de Ensino e para as Ações e Serviços 

de Saúde. 

 Os Juros e Encargos e Amortização da Dívida Pública foram estimados 

conforme às alterações decorrentes da renegociação da dívida do Município 

com a União Federal, firmada em 26 de fevereiro de 2016, além do impacto 

do câmbio e juros.  

 A despesa com precatórios foi calculada de acordo com as orientações da 

Secretaria Municipal de Justiça/Procuradoria Geral do Município, 

considerando as alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 

99/17, que instituiu novo regime de pagamento de precatórios, tendo fixado 

termo final para o pagamento do estoque de precatórios e dos novos débitos 

contraídos pelo Poder Público, o dia 31 de dezembro de 2024.  

 Para as outras despesas correntes, a projeção considera a manutenção das 

atividades, em especial, os contratos de natureza continuada, com a 

expectativa de aumento da eficiência no uso dos recursos públicos.  

 Finalmente, as despesas com investimentos foram projetadas tendo como 

orientação as informações disponíveis, até o momento da confecção deste 

documento, com relação ao Programa de Metas para o quadriênio 2021-

2024.  
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Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Resultado 

Nominal e Montante da Dívida Pública 
Art. 4º, § 1º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 

 

Os saldos da Dívida Pública foram projetados com base no fechamento do último 
exercício, 31 de dezembro de 2020, seguindo a periodicidade e as condições de 
pagamentos fixados contratualmente. A Dívida Interna, parcela mais significativa do 
saldo devedor da Dívida Pública, foi atualizada pelas estimativas de inflação captadas 
pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), Taxa Referencial de Juros 
(TR), Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), Taxa de Longo Prazo (TLP), Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), Taxa SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia) 
e pela variação do Dólar Americano. Em adição à Dívida Interna, a Dívida Externa, com 
menor participação no saldo devedor da Dívida Pública, sofre influência direta da 
variação cambial do Dólar Americano e da taxa LIBOR. O maior item do endividamento 
público, originado do Contrato de Assunção e Refinanciamento com a União, foi 
projetado com base no IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) e Taxa 
SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia). Este contrato representa 
aproximadamente 93% da dívida municipal. Foram ainda consideradas as operações de 
crédito a contratar, conforme previsão de receita. 

 

Também foram consideradas na estimativa da dívida pública a dívida proveniente 
de parcelamento de tributos efetuado pela Empresa Estatal Dependente COHAB-SP 
perante a Receita Federal do Brasil – RFB. 

 

O saldo de Precatórios, após 05 de maio de 2000, foi projetado a partir do saldo 
apurado em 31 de dezembro de 2020 e respectivas atualizações e juros, bem como dos 
valores previstos de quitação e de ingressos de novos precatórios em conformidade com 
o Plano Municipal de Quitação de Precatórios, previsto no Art. 101 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal.  

 

Por sua vez, a Meta de Resultado Nominal, definida pela metodologia “acima da 
linha” (MDF/STN 10ª Edição), representa a soma do Resultado Primário e da diferença 
entre Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos e Juros, Encargos e Variações 
Monetárias Passivos. Os Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos, são 
representados especialmente pelos rendimentos das aplicações financeiras do município. 
Já os Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos, são decorrentes especialmente 
dos encargos da dívida pública contratual e da atualização dos valores dos precatórios. 
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DEMONSTRATIVO 2 – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS 
METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

 (Art. 4°, § 2° da Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000). 

No quadro a seguir (AMF – Demonstrativo 2) comparamos as metas fiscais de resultado 
nominal e primário, do exercício de 2020. 

 
Cabe, primeiramente, destacar que, por meio do Decreto Legislativo nº 2.494, a 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo reconheceu a ocorrência de calamidade 
pública de forma que o atingimento das metas fiscais estabelecidas para 2020 ficou 
dispensado, conforme preconizado pelo art. 65, II, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Entretanto, para fins de transparência e considerando as incertezas relacionadas às 
receitas de despesas o Município apresentou novos valores de referência para as metas de 
resultados fiscais para o exercício de 2020 (já refletidas no quadro acima), em situação 
limite, mantida a liquidez necessária ao pagamento das obrigações. 

Ocorre que, em função da rápida recuperação das receitas orçamentárias, aliada 
aos auxílios ofertados pela União na forma de repasses livres e suspensão do pagamento 
da dívida entre Prefeitura e União, a queda da receita primária não se concretizou na 
magnitude esperada (o valor da receita estimada na LOA para 2020 era de R$ 
63.494.246.694, enquanto o valor obtido 62.677.473.128,89). De outro lado, as despesas 
primária (despesas pagas) foram impactadas, para menos, pelo elevado valor inscrito em 
restos a pagar, bem como pela execução parcial das despesas primárias orçadas. 

Estes dois fatores contribuíram para um resultado positivo expressivo dos 
resultados primário e nominal, conforme se verifica no demonstrativo anterior.  
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Avaliação do Cumprimento de Metas 

O ano de 2020 apresentou queda do Produto Interno Bruto (PIB) de -4,1%, 
evidenciando os efeitos da pandemia de COVID-19 sobre a atividade econômica. A 
inflação anual observada em 2020 foi de 4,52%, acima do centro da meta de inflação 
estabelecida pelo Banco Central do Brasil (4,00%) e dentro do intervalo de tolerância 
estabelecido. 

A tabela abaixo apresenta os valores e a variação das receitas do município entre 
2019 e 2020.  Deve-se considerar que variações nominais acima de 4,52% indicam ganhos 
reais, e variações inferiores, perda real. 

 

 

RECEITAS CORRENTES 

Em 2020, a Receita Corrente aumentou nominalmente 8,6%, totalizando R$ 60,9 
bilhões – valor superior em R$ 0,8 bilhão em relação à LOA (R$ 60,1 bilhões). O grupo 
é composto pelas Receitas de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria, de 
Contribuições, Patrimoniais, de Serviços, de Transferências Correntes e Outras Receitas 
Correntes. 

2019 2020

RECEITAS CORRENTES 56.147 60.975 8,6%

Impostos, taxas e contribuições de melhoria 33.808 35.352 4,6%

IPTU 10.395 10.770 3,6%

ISS 16.252 17.088 5,1%

ITBI 2.404 2.568 6,8%

Demais Tributos 4.757 4.926 3,6%

Receita de Contribuições 2.455 2.554 4,0%

Receita Patrimonial 1.214 2.485 104,8%

Receita de Serviços 236 201 -14,6%

Receita de Transferências 16.350 18.840 15,2%

FPM 332 320 -3,6%

ICMS 7.722 7.468 -3,3%

IPVA 2.646 2.735 3,4%

Demais 5.649 8.318 47,2%

Outras Receitas Correntes 2.084 1.541 -26,0%

RECEITAS DE CAPITAL 4.004 2.748 -31,4%

Operação de Crédito 291 510 75,3%

Alienação de Bens 30 50 66,1%

Amortização de Empréstimos 23 21 -10,9%

Transferências de Capital 585 750 28,1%

Outras Receitas de Capital 3.074 1.417 -53,9%

Outorga Onerosa 741 557 -24,8%

 Operação Urbana 1.588 50 -96,9%

Demais 745 810 8,8%

RECEITA INTRA ORÇAMENTÁRIA 2.566 2.939 14,5%

TOTAL 62.717 66.661 6,3%

Janeiro a Dezembro
Receitas Consolidadas

Variação 

Nominal
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Dentre as receitas correntes, o aumento observado se deve principalmente às 
receitas de transferências, que contribuíram com 51% do valor adicional dessas receitas 
em 2020 e apresentaram aumento de 15,2% em relação a 2019, majoritariamente devido 
às transferências para o combate à pandemia da COVID-19, conforme será mais 
detalhado abaixo. Também tiveram impacto positivo as receitas de impostos, taxas e 
contribuições de melhoria, destacando-se o ISS. 

A Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria apresentou 
crescimento de 4,6% em relação ao ano anterior. Este grupo foi responsável em 2020 por 
53% da Receita Total. 

Mesmo durante o cenário de pandemia, a arrecadação do ISS apresentou uma 
variação nominal positiva de 5,1%, um pouco acima da inflação, resultado devido 
principalmente ao mês de dezembro, que obteve o melhor desempenho desde abril, 
evidenciando a retomada de arrecadação do tributo principalmente nos setores de 
economia digital, setor financeiro, tecnologia da informação e assessoria e consultoria.   

A arrecadação do IPTU, segundo maior tributo municipal, aumentou 3,6%. Em 
2020 não houve atualização dos valores unitários do metro quadrado de construção e 
terreno. Devido às medidas de isolamento e restrições de atividades, houve aumento da 
inadimplência, que encerrou o ano em 14,93%. 

Em 2020, o ITBI arrecadou R$ 2,5 bilhões, o que representa um aumento nominal 
de 6,8% em relação a 2019. O mercado imobiliário apresentou estabilidade real no 
acumulado de 2020 com franca recuperação desde o mês de julho, impulsionando a 
arrecadação deste imposto. 

A Receita Patrimonial apresentou crescimento de 104,8%, devido especialmente 
à Cessão do Direito de Operacionalização da Folha de Pagamento de Pessoal, no valor de 
R$ 930 milhões, como também Outorgas Provenientes de Concessões – FMD (R$ 709 
milhões) que incluem Zona Azul, Mercado Paulista e Kinjo e Baixo Viaduto Antártica. 

A Receita de Transferências Correntes cresceu nominalmente 15,2%. O 
componente mais relevante desse grupo foram as receitas provenientes da União que, 
além das transferências regulares, incluíram recursos para o combate à pandemia no valor 
total de R$ 2,34 bilhões, sendo: 

 

 Auxílio Emergencial LC 173 – R$ 1,4 bilhão;  

 COVID para a Saúde – R$ 902,4 milhões;  

 Lei Aldir Blanc – R$ 70,8 milhões; 

 Transferências para a Assistência Social – R$ 43,3 milhões. 

 

Consta ainda o recebimento de R$ 121 milhões do Estado para o enfrentamento 
da pandemia. Em valores absolutos, a maior receita de transferências refere-se ao ICMS, 
que apresentou queda nominal de 3,3% quando comparado a 2019. Vale lembrar que 
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houve queda de 1,32% no Índice de Participação dos Municípios para a Cidade de São 
Paulo, que passou de 20,58295% em 2019 para 20,31092% em 2020. 

A segunda maior receita de transferências refere-se ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, com receita de R$4,7 bilhões em 
2020, 0,6% superior ao valor recebido em 2019. A receita do FUNDEB tem por base a 
arrecadação de impostos federais e estaduais, majoritariamente do ICMS, que apresentou 
redução nominal em 2020, assim como a participação da população de alunos das escolas 
municipais no total do Estado de São Paulo. Em 2020 o índice de participação do 
município (0,127027567434) aumentou 2,34%. 

O grupo Outras Receitas Correntes apresentou queda nominal de 26,0%, devido 
sobretudo à redução das receitas de multas de trânsito. Tal redução deve-se à queda 
observada na circulação de veículos e seu efeito nas autuações de multas; ao provável 
aumento da inadimplência; e aos efeitos de duas deliberações do CONTRAN (nº 185 e nº 
186, de 2020) que suspenderam a notificação de multas autuadas a partir de 26/02/2020, 
só retomada em dezembro, portanto efetivamente postergando a cobrança e arrecadação 
dessa receita. 

 

RECEITAS DE CAPITAL  

No exercício de 2020, as receitas de capital representaram 4,1% da Receita Total, 
apresentando expressiva queda nominal de 31,4% em relação a 2019. A Previsão da Lei 
Orçamentária de 2020 para Receitas de Capital era de R$5,62 bilhões, e a arrecadação 
total contabilizou R$ 2,75 bilhões.  

A queda em relação a 2019 deveu-se às Outras Receitas de Capital, onde são 
registrados os valores dos Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), 
que obteve significativa receita em 2019 para a Operação Urbana Faria Lima (R$1,6 
bilhão), assim afetando a comparação com 2020. 

A Outorga Onerosa também registrou queda de 24,8% em 2020. Merece destaque 
o fato de que ano de 2019 apresentou uma arrecadação recorde, explicada pelos efeitos 
da Lei n° 16.402/2016, que previa uma série de incentivos para projetos aprovados até 
três anos após sua entrada em vigor e gerou uma corrida para aprovação de projetos, com 
consequente aumento da arrecadação da Outorga Onerosa do Direito de Construir até o 
fim de 2019. Além disso, o mercado imobiliário em São Paulo apresentou uma 
recuperação vigorosa em 2019, também elevando os valores arrecadados. 

Por outro lado, merece destaque o significativo aumento das Operações de Crédito 
pelo Município em 75,3%, registrando uma receita de R$ 510 milhões em 2020 
provenientes do Programa Asfalto Novo (R$ 320 milhões), do Contrato 4641/OC-BR - 
BID - Avança Saúde – SP (R$ 171 milhões), PNAFM (R$ 16 milhões) e PMAT (R$ 2,3 
milhões). 

 

As Transferências de Capital apresentaram aumento de 28,1%. Nas transferências 
do Estado, destaca-se o Convênio PMSP x SABESP - Fundo Municipal de Saneamento 
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Ambiental e Infraestrutura (FMSAI), no valor de R$ 467 milhões. Dentre as 
transferências da União, destaca-se o Convênio SIURB X União, no valor de R$ 193 
milhões. 

 

Revisão das Metas do Exercício de 2021 

 

Conforme amplamente divulgado, o enfrentamento da pandemia causada pelo 
novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da doença denominada Covid-19, continuará 
a apresentar grandes desafios para a política fiscal de todos os entes da federação. 

No caso específico do Município de São Paulo, a expectativa é que as novas 
despesas decorrentes do enfrentamento da pandemia poderão ser suportadas pelo 
importante superávit financeiro do exercício de 2020, bem como por meio da realocação 
das despesas orçadas para fazer frente às novas despesas. Ainda, o pagamento dos restos 
a pagar do exercício de 2020, cuja inscrição foi em valor bastante superior ao esperado 
para o exercício, impactarão sobremaneira o resultado primário (e consequentemente o 
resultado nominal) deste ano de 2021. 

Tais fatores justificam a alteração das metas de resultado primário e nominal 
conforme quadro a seguir: 

 

 

 

Riscos relacionados aos Depósitos Judiciais em ações nas quais o Município é parte  

 

Em decorrência da aplicação da Lei Complementar nº 151/2015 e da legislação 
anteriormente vigente, o Município tem se utilizado de 70% do valor dos depósitos 
judiciais em ações nas quais é parte. Atualmente, o valor atualizado de tais depósitos 
judiciais é de aproximadamente R$ 11,2 bilhões, distribuídos em cerca de 53 mil contas 
judiciais. 
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Sobre este tópico, cumpre esclarecer que a partir do exercício de 2020, conforme 
Lei nº 17.253 (LOA 2020), os valores dos levantamentos judiciais ocorridos passaram a 
ser registrados como despesa orçamentária, em dotação própria (anteriormente as 
devoluções eram tratadas como dedução de receita). Tal alteração, partindo de 
determinação do Tribunal de Contas do Município, garante maior transparência no 
manejo dos recursos municipais, em consonância com boas práticas neste tema tão 
importante e relevante ao setor público. 

 

Sendo assim, e considerando que eventualmente todos os recursos serão 
levantados quando do término das ações judiciais, a Prefeitura passou a indicar, no envio 
da Proposta de Lei Orçamentária Anual, a expectativa dos valores levantados. Tal 
expectativa decorre de avaliação estatística do valor esperado das devoluções a serem 
efetuadas de forma a recompor o fundo de reserva até 30% do valor dos depósitos ou para 
registro do pagamento da eventual dívida do contribuinte quando o caso. 

 

Portanto, e considerando o percentual mensal médio de levantamentos, sobre o 
saldo dos depósitos, e o desvio padrão desta medida estatística, estima-se que, com um 
intervalo de confiança de 95%, anualmente serão levantados 5,21% +/- 2,83% do saldo 
atualizado dos depósitos judiciais. Aplicando-se estes percentuais sobre o saldo atual de 
R$ 11,2 bilhões, tem-se, em valores absolutos, que os valores de recomposição dos 
levantamentos judiciais totalizarão, com um intervalo de confiança de 95%, R$ 585,5 
milhões +/- R$ 318,4 milhões, devendo o poder executivo propor, quando da discussão 
do orçamento, valor suficiente para fazer frente ao desembolso esperado para atendimento 
desta obrigação. 

 

Cabe ressaltar que as informações sobre os depósitos judiciais não estão 
estruturadas no Sistema de Acompanhamento de Ações Judiciais, tornando prejudicada a 
adequada mensuração dos processos judiciais com grande probabilidade de perda que 
compõem o estoque dos depósitos judiciais, bem como o seu detalhamento. Cumpre 
destacar que tal situação foi objeto de apontamento pela Corte de Contas, sendo 
inicialmente proposta, para seu equacionamento, a criação de um grupo de trabalho 
intersecretarial para se debruçar sobre o tema. Isto porque a questão é complexa e 
demanda o tratamento e a integração de dados dos depósitos judiciais custodiados por 
diferentes entes e organizações, com vistas à melhoria na qualidade dos dados informados 
pelas partes quando da realização dos depósitos judiciais. 
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DEMONSTRATIVO 3 – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 
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Apuração do percentual de que trata o Art. 167-A da Constituição Federal 

A Emenda Constitucional nº 109, de 2021, incluiu o artigo 167-A na Constituição 
Federal, que prevê mecanismos de ajustes fiscais em caso da despesa corrente do ente 
superar o limite de 95% (noventa e cinco por cento) da receita corrente arrecadada. Assim, 
em caso de superação do limite informado acima, fica facultado aos Poderes Executivo e 
Legislativo e ao Tribunal de Contas aplicar os mecanismos de contenção de despesa 
previstos nos incisos I a X do caput do artigo 167-A da Constituição Federal. 

Em caso de descumprimento do limite, sem que tenham sido aplicados todos os 
mecanismos de contenção previstas, conforme declaração do Tribunal de Contas, o 
Município ficará impedido de receber garantias de outro ente da Federação, bem como tomar 
Operações de Crédito com outro ente da Federação, diretamente ou por intermédio de seus 
fundos, autarquias, fundações ou empresas estatais dependentes ressalvados os 
financiamentos destinados a projetos específicos celebrados na forma de operações típicas 
das agências financeiras oficiais de fomento, o que, essencialmente aumenta o custo de 
eventuais empréstimos tomados pelo Município como dificultará a contratação, em especial 
pela impossibilidade de oferta de garantia por parte da União. 

Sendo assim, de grande importância que o ciclo de planejamento orçamentário 
avalie, com base nas receitas e despesas previstas, qual o percentual da receita corrente se 
direcionará ao custeio das despesas correntes. Para os exercícios de 2022 a 2024, o quadro 
abaixo demonstra os valores previstos na atual proposta de LDO. 

 
RELAÇÃO ENTRE RECEITA E DESPESA CORRENTE 

2022 
CF, art. 167-A   R$ 1,00  

DESCRIÇÃO 2022 2023 2024 
Receitas Correntes (I) 65.314.241.250    68.880.934.170     72.843.256.844  
Despesas Correntes (II) 63.840.487.896    64.529.087.115     66.906.589.006  
% Estimado (III = II / I) 97,7% 93,7% 91,9% 
FONTE: Secretaria Municipal da Fazenda     

 

Como se observa, para o exercício de 2022, existe risco, a se confirmar durante a 
finalização do ciclo orçamentário quando da Proposta de Lei Orçamentária a ser 
encaminhada futuramente bem como da real execução das despesas relacionadas ao 
pagamento de precatórios com recursos de operações de crédito de superação do limite 
estabelecido na Constituição Federal. Caso isso ocorra, caberá aos Poderes Executivo e 
Legislativo e ao Tribunal de Contas avaliar a aplicação os mecanismos de contenção de 
despesa previstos nos incisos I a X do caput do artigo 167-A da Constituição Federal. 

Entretanto, como não se pode deixar de observar, o crescimento da receita 
corrente, após a recuperação econômica decorrente da superação da atual pandemia de 
Covid-19, afastará o Município do percentual limite estabelecido, desde que o 
crescimento da despesa corrente seja inferior ao crescimento da receita corrente, tal qual 
se prevê nesta Proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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DEMONSTRATIVO 4 – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

 

  



 

 24 

DEMONSTRATIVO 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
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DEMONSTRATIVO 6 – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO 
FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
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FONTE: Relatório de Reavaliação Atuarial 2020 (data-base: dezembro/2020), Unidade Responsável: Divisão de 
Finanças e Contabilidade do IPREM.       
Notas:      
" 1 - Projeção atuarial elaborada em 31/12/2020 e oficialmente enviada para o Ministério da Economia (ME);  
 2 - Este demonstrativo utiliza as seguintes hipóteses:  
  a) tábua de mortalidade geral: BR-EMSsb-v.2010;  
  b) tábua de mortalidade de inválidos: IBGE-2019;  
  c) tábua de entrada em invalidez: Light Forte suavizada em 78%;  
  d) crescimento real de salários: 3,45% a.a.;  
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  e) crescimento real de benefícios: 0% a.a.;  
  f) taxa real de juros: 5% a.a.;  
  g) hipótese sobre geração futura: a quantidade de servidores ativos se manterá constante ao longo do período de 
projeção;  
  h) taxa de crescimento real do teto do RGPS e do salário mínimo: 0% a.a.;  
  i) hipótese de família média: cônjuge 2,1 anos mais jovem para homens e 1,3 anos para mulheres;  
  j) fator de capacidade salarial e de benefícios: 0,9844;  
  k) inflação anual estimada: 3,50%;  
  l) taxa de rotatividade: 0% a.a..;  
 3 - Massa salarial mensal: R$716.906.934,99;  
 4 - O SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO representa o patrimônio destinado à cobertura das obrigações 
previdenciárias, sendo igual ao RESULTADO PREVIDENCIÁRIO sempre que não existir patrimônio com tal 
destinação." 

 

Parecer Atuarial 

A reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS do 
Município de São Paulo revelou a existência de um déficit atuarial, em relação à geração 
atual de segurados, evidenciando a insuficiência do custeio atual frente às obrigações 
previdenciárias assumidas pelo referido regime. 

Conforme demonstrado no quadro do balanço atuarial, o regime de previdência 
do município apresenta uma insuficiência atuarial, em relação à geração atual, de R$ 
170.743.173.430,77, conforme demonstrado no quadro seguinte. 
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A situação atuarial do RPPS nos últimos três exercícios está demonstrada no 
quadro seguinte. 

 

 

 

O déficit atuarial se elevou de R$ 162,84 bilhões, em 31/12/2018, para R$ 170,74 
bilhões no exercício findo em 31/12/2020, em relação à geração atual de segurados, tendo 
como principais causas as alterações cadastrais ocorridas no período, uma vez que as 
bases de dados são atualizadas a cada reavaliação atuarial, bem como o custo dos juros 
sobre o passivo atuarial, uma vez que inexistem ativos garantidores que proporcionem 
rendimentos que reduzam o efeito de aumento dos juros sobre o passivo atuarial. Em 
relação a 2019, o passivo atuarial experimentou uma pequena redução de 1,34%, sendo 
inferior à meta atuarial do plano (IPCA + 5,00%a.a.), ocasionada pela redução no 
quantitativo total de segurados, que passou de 237.599 para 234.814. 

No desenvolvimento da presente reavaliação foram utilizadas as premissas e 
hipóteses atuariais relacionadas nesta avaliação atuarial, bem como a legislação 
constitucional, federal e municipal que regulam o funcionamento dos regimes de 
previdência dos servidores públicos e, em especial, do RPPS do município de São Paulo. 

O cadastro utilizado na reavaliação atuarial contém as informações do grupo de 
segurados vinculado ao plano de benefícios, sendo todas as informações referentes a 
dezembro de 2020. A folha salarial relativa a dezembro de 2020, calculada a partir dos 
dados cadastrais dos servidores ativos, correspondeu ao montante de R$ 716.906.934,99, 
tendo sido de R$ 705.828.321,59 no ano anterior, representando uma elevação de 1,57%. 

As hipóteses atuariais estão descritas no Demonstrativo dos Resultados da 
Avaliação Atuarial – DRAA, do qual este parecer é integrante, bem como neste relatório 
de avaliação atuarial, sendo as recomendações decorrentes dos testes de hipóteses 
elaborados para esta reavaliação anual. 
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A projeção das provisões matemáticas para os próximos doze meses foi elaborada 
de forma linear, considerando-se a fórmula que está apresentada nas orientações de 
preenchimento do DRAA 2021, a qual está transcrita a seguir. 

 

onde k = número de meses contados a partir da avaliação; 

0V =  valor atual na data da avaliação; e  

1V = valor atual posicionado doze meses após a data da avaliação. 

O cálculo de 1V foi efetuado com base na projeção da reserva matemática para o 
final de 2021, considerando-se um ambiente inflacionário de 4,00% a.a., a taxa de juros 
adotada na avaliação atuarial e os fluxos de contribuições, benefícios e despesas 
administrativas estimadas para o período. 

Os resultados da projeção das provisões matemáticas estão apresentados no 
quadro seguinte. 
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 32 

 

 

  



 

 33 

 

 

  



 

 34 

 

 

 

 

As alíquotas praticadas pelo município na data desta reavaliação são: 

a) 28,00% do município, incidente sobre a remuneração dos servidores ativos, a título de 
contribuição normal; 

b) 14,00% para os servidores ativos ingressantes até 27/12/2018, incidentes sobre a 
totalidade da remuneração; 

c) 14,00% para os servidores ativos ingressantes a partir de 28/12/2018, incidentes sobre 
a remuneração, limitada ao teto do RGPS; e 

d) 14,00% dos servidores inativos e pensionistas, incidentes sobre a parcela do benefício 
que excede ao teto do RGPS. 
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O custo dos benefícios assegurados pelo RPPS é de 42,00%, para o custo normal 
e de 109,31% para o custo suplementar de amortização do déficit atuarial ao longo dos 
próximos 35 anos, originando um custo total de 151,31%. 

O déficit atuarial registrado nesta avaliação poderá ser equacionado através da 
implantação da alíquota de 109,31% a partir de 2021, incidente sobre a folha salarial dos 
servidores ativos com vínculo efetivo, a qual permanecerá vigente até 2055. 

Observa-se que existe um custo de transição vinculado ao RPPS, fruto da não 
constituição, na devida época, das reservas necessárias para o custeio do tempo de serviço 
anterior à instituição do regime previdenciária. Essa transição se dará ao longo de 35 anos 
e, findo esse período, o custo previdenciário do município retornará para o patamar atual. 

Abaixo se encontram os parâmetros e a demonstração da suficiência do plano de 
amortização para o equacionamento do déficit atuarial. A amortização será feita por 
aportes, sendo os pagamentos efetuados de forma postecipada. 
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O plano de custeio proposto para 2021 será constituído pelas alíquotas de 
contribuição abaixo apresentadas. O município aportará, ainda, recursos financeiros para 
financiar a insuficiência com o pagamento dos benefícios em 2021, estimada em R$ 
7.042.794.277,32. 

 

- 14,00% para os servidores ativos ingressantes até 27/12/2018, incidentes sobre 
a totalidade da remuneração; 

- 14,00% para os servidores ativos ingressantes a partir de 28/12/2018, incidentes 
sobre a remuneração, limitada ao teto do RGPS; 

- 14,00% para os servidores inativos e pensionistas, incidentes sobre a parcela do 
benefício que excede ao teto do RGPS; e 

- 28,00% para o município, incidentes sobre as remunerações dos servidores 
ativos, a título de contribuição normal. 

 

O demonstrativo dos fluxos financeiros com a alternativa proposta está anexo ao 
presente relatório de avaliação atuarial, onde pode ser constatado que o saldo 
previdenciário será suficiente para adimplir todos os benefícios com a geração atual de 
servidores, pensionistas e dependentes. 
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Ressaltamos que as alíquotas aqui sugeridas poderão sofrer modificações ao longo 
do tempo, tendo em vistas mudanças no perfil etário, previdenciário, salarial ou familiar 
dos segurados do regime previdenciário. 

O Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA foi preenchido 
levando-se em consideração as alíquotas vigentes na data desta reavaliação atuarial. 

Os modelos previdenciários são arranjos concebidos para longo período de 
maturação e, portanto, requerem planejamento de igual dimensão e ajustes imediatos, tão 
logo sejam identificados problemas estruturais ou conjunturais que venham a 
desequilibrar financeira, econômica e atuarialmente o regime. Assim, a manutenção do 
equilíbrio de um fundo previdenciário requer constante e contínuo monitoramento das 
obrigações do ente federativo e sua justa fundação. 
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DEMONSTRATIVO 7 – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITAS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2022 
        

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)        

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

IP Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 1º da Lei nº 
10.598, de 19/08/88 

Art. 1º Fica concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Predial relativo a imóveis que 
forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, 
Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque Dom Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José 
Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos 
da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto 9 de 
Julho, Viaduto Jacareí, Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes. 

1,37 1,41 1,46 Isenção 

IP Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 6º da Lei nº 
15.889, de 05/11/13 

Art. 6º. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 17, ficam isentos do Imposto Predial os 
imóveis construídos: 
Art. 6º I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais); 
Art. 6º II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 
2 da Tabela V, anexa à Lei nº 10,235, de 1986, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 

694,25 718,54 741,90 Isenção 

IP Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 7º da Lei nº 
15.889, de 05/11/13 

Art. 7º. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 17, para fins de lançamento do Imposto 
Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido pela aplicação dos procedimentos previstos na Lei nº 10,235, de 
1986, fica concedido o desconto orrespondente à diferença entre: 
Art. 7º I - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos não 
referenciados no inciso II do artigo 15, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
Art. 7º II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos 
referenciados no inciso II do artigo 15, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a 
R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 

569,52 589,45 608,61 Isenção 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

IP Agremiações 
desportivas 

Art. 18, inciso II, 
alínea h, da Lei nº 
6.989/66, com a 
redação da Lei nº 
14.865/08; e Art. 3º 
da Lei nº 14.652/07 

Lei nº 6.989/66 
Art. 18.  
II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que 
não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
 
Lei nº 14.652/07 
Art. 3º. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou 
documento particular devidamente registrado, a agremiações desportivas. 

17,65 18,26 18,86 Isenção 

IP Entidades religiosas 

Art. 18, inciso I e 
inciso II, alínea "g", 
da Lei nº 6.989, de 
29/12/66, com a 
redação da Lei nº 
10.211/86 

Art. 18. São isentos do imposto: 
I - os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela 
utilizados; 
(...) 
 II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
d) de casas paroquiais e pastorais 

9,72 10,06 10,39 Isenção 

IP Governos estrangeiros 

Art. 18, inciso II, 
alínea "a", da Lei nº 
6.989, de 29/12/66, 
com a redação da Lei 
nº 10.211/1986 

Art. 18. II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de 
tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores; 

6,74 6,97 7,20 Isenção 

IP e IT Entidades culturais 

Art. 18, inciso II, 
alínea b, da Lei nº 
6.989, de 29/12/66, 
com a redação da Lei 
nº 10.211/86; e Art. 
1º da Lei nº 16.173, 
de 17/04/15 

Art. 18. II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação 
ou de assistência social; 
 
Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU aos 
imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições que 
especifica. 

5,12 5,30 5,47 Isenção 

IP e IT 
Entidades 

educacionais e 
culturais 

Art. 18, inciso II, 
alínea c, da Lei nº 
6.989, de 29/12/66, 
com redação da Lei 
nº 10.211/86; e Art. 
1º da Lei nº 13.672, 
de 01/12/03 

Lei nº 6.989 
Art. 18. II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
c) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, 
durante o prazo do comodato; 
 
Lei nº 13.672 
Art. 1º - Fica concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins 
lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato. 

0,13 0,14 0,14 Isenção 

IP e IT Associação de ex-
combatentes 

Art. 1º da Lei nº 
10.055, de 28/04/86 

Art. 1º. Ficam isentos do pagamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis integrantes 
do patrimônio da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de 
suas atividades institucionais e sem fins lucrativos. 

0,10 0,11 0,11 Isenção 

IP Entidades de bairros Art. 1º da Lei nº 
10.530, de 20/05/88 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis integrantes do patrimônio de Sociedades Amigos de 
Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede. 0,92 0,95 0,98 Isenção 
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IPTU Entidades 
habitacionais 

Art. 1º da Lei nº 
11.856, de 30/08/95;  
e Art. 2º da Lei nº 
13.657, de 31/10/03 

Lei nº 11.856 
Art. 1º  Fica o Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto sobre a Providência Predial e Territorial 
Urbana e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a 
Sinistros que incidam obre imóveis destinados ou efetivamente utilizados para implementação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social, pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana 
de Habitação de São Paulo - COHAB-SP. 
 
Lei nº 13.657 
Art. 2º Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana incidente sobre os imóveis de propriedade da Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB, quando compromissados à venda, até a conclusão dos desdobros fiscais desses imóveis. 

10,97 11,36 11,73 Isenção 

IP e IT Ex-combatentes e 
viúvas 

Art. 1º da Lei nº 
11.071, de 05/09/91 

Art. 1º Ficam isentos do pagamento do IPTU os ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2ª 
Guerra Mundial. 0,28 0,29 0,30 Isenção 

IPTU Entidades culturais e 
cinemas 

Art. 1º da Lei nº 
10.978, de 22/04/91; 
e Art. 2º da Lei nº 
13.712, de 07/01/04 

Lei nº 10.978 
Art. 1º Fica o Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto Predial Urbano incidente sobre os imóveis 
exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas 
as atividades acessórias correlacionadas a exibição de filmes. 
Lei nº 13.712 
Art. 2º Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 
características descritas no "caput" do artigo 1º desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter 
sociocultural estabelecidas no artigo 5º desta lei. 

0,32 0,33 0,34 Isenção 

ISS / IPTU / ITBI / 
TAXAS / 

CONTRIBUIÇÕE
S 

Pessoas físicas e 
jurídicas em geral 

Art. 5º da Lei nº 
16.680, de 04/07/17 

Art. 5º Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4º desta lei serão concedidos descontos diferenciados, na 
seguinte conformidade: 
I - relativamente ao débito tributário: 
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de mora e de 75% (setenta e cinco por cento) 
da multa, na hipótese de pagamento em parcela única; 
b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50% (cinquenta por cento) da multa, na 
hipótese de pagamento parcelado; 
 
II - relativamente ao débito não tributário: 
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes sobre o débito 
principal, na hipótese de pagamento em parcela única; 
b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal, 
na hipótese de pagamento parcelado; 

57,69 53,10 51,96 
Redução de 
consectários 

legais 

IPTU Entidades religiosas 

Art. 7º da Lei nº 
13.250, de 27/12/01, 
com redação da Lei 
nº 17.092/19 

Art. 7º. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano os imóveis utilizados como templo de qualquer 
culto, desde que: 11,36 11,76 12,14 Isenção 

IT Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 17 da Lei nº 
10.365, de 22/09/87 

Art. 17. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos 
termos do artigo 6º do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no seu imposto 
territorial, aplicado em consonância como índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula: 
desconto no imposto territorial (%) = área protegida do imóvel x 50 / área total do imóvel. 

1,47 1,52 1,57 Isenção 

IT Proprietários de 
imóveis contemplados 

 Art. 2º da Lei nº 
11.338, de 30/12/92 

Art. 2º. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre 
os terrenos considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 24 da Lei nº 6989, de 29 
de dezembro de 1966, localizados na Área de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais nº 898, de 
18 de dezembro de 1975 e nº 1172, de 17 de novembro de 1976.  

13,16 13,62 14,06 Isenção 
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IT Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 1º da Lei nº 
11.338, de 30/12/92, 
com a redação da Lei 
nº 14.256, de 
29/12/06 

Art. 1º. Art. 1º. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área 
conforme considerado no art. 9° da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, referente a imóveis situados na 
área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais nº 898, de 18 de dezembro de 1975, e nº 1.172, de 
17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental - 
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei nº 13.430, de 13 de 
setembro de 2002. 

15,39 15,93 16,44 Isenção 

IPTU Proprietários de 
imóveis atingidos 

Art. 1º da Lei nº 
14.493, de 09/08/07 

Art. 1º. O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1º de outubro de 2006. 

0,08 0,08 0,08 Isenção 

IPTU Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 2º da Lei nº 
14.865, de 29/12/08 

Art. 2º. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis cedidos em comodato à 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato. 0,23 0,24 0,25 Isenção 

IPTU Entidades 
habitacionais 

Art. 3º da Lei nº 
14.865, de 29/12/08 

Art. 3º. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, destinados ou 
utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o 
lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas. 

2,99 3,09 3,19 Isenção 

IPTU Aposentados 

Art. 1º da Lei nº 
11.614, de 13/07/94, 
com a redação da Lei 
nº 15.889, de 
05/11/13 

Art. 1º. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU o imóvel integrante do 
patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo, cujo valor venal, 
na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 1.000.000.00 (um milhão de reais), na seguinte 
proporção:  
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de até 3 (três) salários mínimos;  
II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 3 (três) e até 4 
(quatro) salários mínimos; 
III - 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 4 (quatro) e até 5 
(cinco) salários mínimos,  
§ 1º O valor bruto recebido pelo nteressado refere-se ao do mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU,  

141,56 146,52 151,28 Isenção 

IPTU Teatros e espaços 
culturais 

Art. 1º da Lei nº 
16.173, de 17/04/15 

Art. 127. Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU aos 
imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições que 
especifica (Art. 1º da Lei nº 16.173, de 17/04/15), 

4,93 4,93 4,93 Isenção 

ISS e IPTU Entidades culturais e 
incentivadores 

Art. 6º da Lei nº 
15.948, de 26/12/13 

Art. 6º. O incentivo fiscal referido no artigo 1º desta lei corresponderá ao recebimento, por parte do proponente 
de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Poder Executivo. 
I - o contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana – IPTU poderá utilizar, para pagamento destes, o valor destinado a projetos 
culturais, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 

31,64 32,67 33,73 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 

IPTU 
Proprietários de 

imóveis contemplados 
e incentivadores 

Art. 2º da Lei nº 
12.350, de 06/06/97 

Art. 2º O incentivo fiscal de que trata esta Lei, será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no 
recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público. 
§ 1º O certificado de que trata o "caput" deste artigo deverá equivaler ao valor do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 2º Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado, a ser recebido pelo proprietário ou 
patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou 
conservado. 
§ 3º O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo 
proprietário ou de propriedade do patrocinador. 

1,04 1,08 1,11 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 

IPTU Empresas incentivadas Art. 3° da Lei nº 
15.931, de 20/12/13 

Art. 3º. Os incentivos fiscais referidos no Art. 2º serão os seguintes: 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte 0,07 0,08 0,08 Incentivo 

Fiscal 
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incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração a que se refere o art. 4º, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1º do art. 1º desta lei, o que ocorrer primeiro; 

IPTU e ISS Entidades esportivas e 
incentivadores 

Art. 8º da Lei n° 
15.928, de 19/12/13 

Art. 8º O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de certificado de incentivo que 
poderá ser usado da seguinte forma: 
 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido 
pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas no inciso II; 
 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido 
pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses: 

21,55 22,25 22,97 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 

IPTU 
Empresas públicas de 
transporte, urbanismo 

e habitação 

Art. 1º da Lei nº 
15.402, de 06/07/11 

Art. 1º A São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, 
a São Paulo Urbanismo – SPUrbanismo e a São Paulo Obras - SP-Obras ficam isentas: 
I – do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, incidente sobre os imóveis de sua propriedade; 

3,89 4,03 4,16 Isenção 

ISS 
Empresas prestadoras 

de serviços de 
informática 

Art. 12 da Lei nº 
14.668, de 14/01/08, 
com a redação da Lei 
nº 16.757, de 
14/11/17 

Art. 12 Os prestadores de serviços que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão Digital poderão descontar 
do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os 
serviços descritos no item 1 da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o 
equivalente ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do imposto devido. 
(Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 

11,09 11,74 12,42 Desoneração 
Tributária 

ISS Instituições 
financeiras 

Art. 27 da Lei nº 
13.476, de 30/12/02, 
com a redação da Lei 
nº 14.865, de 
29/12/08 

Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da 
lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao referido fundo, até o 
limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. (Redação dada pela Lei nº 14865/2008) 
 
§ 1º - Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto com vencimento no mês 
subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e vedada a compensação em outros meses. 

5,64 5,97 6,32 Desoneração 
Tributária 

ISS Profissionais 
autônomos 

Art. 1º da Lei nº 
14.864, de 23/12/08 

Art. 1º Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1º de 
janeiro de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa física no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, quando prestarem os serviços descritos na lista do "caput" do art. 1º da Lei 
nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações posteriores, não se aplicando o benefício às 
cooperativas e sociedades uniprofissionais. 
 
Parágrafo Único. A isenção referida no "caput" não se aplica aos delegatários de serviço público que prestam 
os serviços descritos no subitem 21.01 constante da lista de serviço do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 
2003. 

106,66 112,88 119,47 Isenção 

IPTU, ISS e ITBI 
Empresas 

contempladas e 
incentivadores 

Art. 6º da Lei nº 
16.359, de 13/01/16 

Art. 6º Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para: 
 
I - (VETADO) 
 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel 
objeto do investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento de qualquer 
atividade; 
 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente 
sobre os serviços de construção civil, referentes ao imóvel objeto do investimento; 
 

0,00 0,00 0,00 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 
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IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis 
(ITBI-IV), referente ao imóvel objeto de investimento. 

ISS Entidades 
habitacionais 

Art. 17 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03, 
com a redação da Lei 
nº 16.359, de 
13/01/16 

Art. 17 A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do "caput" do art. 1º desta lei é 
isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando destinada a empreendimentos 
enquadrados como Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014. 
(Redação dada pela Lei nº 16.359/2016) 
 
§ 1º Aplica-se a isenção do "caput" aos empreendimentos habitacionais, destinados à população com renda 
familiar de até 6 (seis) salários mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. 
(Redação acrescida pela Lei nº 15360/2011) (Parágrafo Único transformado em § 1º pela Lei nº 16.359/2016) 
 
§ 2º Para efeitos deste artigo, considera-se empreendimento a produção de unidades de Habitação de Interesse 
Social - HIS e a construção de unidades complementares em seu entorno, inclusive centros comerciais, 
equipamentos públicos e templos de qualquer culto. (Redação acrescida pela Lei nº 16.359/2016) 

29,56 31,29 33,11 Isenção 

IPTU Entidades 
habitacionais 

Art. 5º da Lei nº 
15.360, de 14/03/11, 
com a redação da Lei 
nº 17.217, de 
23/10/19 

Art. 5º Ficam isentos do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis adquiridos 
com recurso do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, pelo Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, 
pelo Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, pelo Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, 
aqueles transferidos do patrimônio da União ou de quaisquer de suas autarquias, pelo Fundo de 
Desenvolvimento Urbano - FUNDURB, pelo Fundo Municipal de Habitação, ou em ações habitacionais 
desenvolvidas no âmbito do Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal - 
FUNAPS, para os programas: 
 
I - Programa Crédito Solidário - PCS; 
 
II - Programa de Arrendamento Residencial - PAR; 
 
III - Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de Habitação 
de Interesse Social - HIS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB; 
 
IV - programas desenvolvidos no âmbito da Secretaria Estadual de Habitação, da Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano, pela Secretaria Municipal de Habitação, da Companhia 
Metropolitana de Habitação e de suas agências de administração indireta destinados à produção habitacional ou 
a regularização urbanística. 
 
§ 1º A isenção referida neste artigo será concedida no ato da transmissão para a execução do empreendimento e 
vigorará até o desdobro fiscal das unidades individuais. 
 
§ 2º A isenção a que se refere o caput deste artigo: 
 
I - será total, quando, embora parcial o aporte de recursos financeiros oriundos dos referidos fundos, a 
complementação desses aportes parciais seja integralmente financiada por pessoa jurídica de direito público; 
 

0,92 0,95 0,98 Isenção 
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II - aplica-se aos imóveis cuja destinação habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa 
de renda equivalente à Faixa 1 do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 
11.977, de 7 de julho de 2009. 

ISS 

Agremiações 
carnavalescas e 

entidades 
organizadoras do 

carnaval paulistano 

Art. 1º da Lei nº 
14.910, de 27/02/09, 
com a redação da Lei 
nº 16.757, de 
14/11/17 

Art. 1º Fica isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS a prestação, por entidades sem fins 
lucrativos, de serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a desfiles de escolas de samba, 
blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, realizados durante o carnaval no Polo Cultural 
e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo). 
 
Parágrafo único. Os prestadores dos serviços de produção artística dos desfiles a que se refere o "caput" deste 
artigo farão jus à isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre tais serviços, observada, em cada 
período de competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento). (Redação dada pela Lei nº 
16.757/2017) 

0,05 0,05 0,05 Isenção 

ISS Entidades culturais Art. 1º da Lei nº 
15.134, de 19/03/10 

Art. 1º Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1º de 
janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música 
erudita e recitais de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, 
inclusive de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica realizada por 
cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro público ou em espaços 
semipúblicos de circulação em galerias, constantes dos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do 
"caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observadas as condições estabelecidas nesta 
lei. 
 
§ 1º Para os efeitos da isenção referida no "caput", são considerados espetáculos circenses nacionais aqueles 
que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
 
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros; 
 
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território nacional; 
 
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de nacionalidade 
brasileira. 
 
§ 2º Para os efeitos da isenção referida no "caput", são consideradas galerias os centros comerciais constituídos 
em regime de condomínio, sendo vedada a concessão da isenção aos cinemas que funcionem em shopping 
centers. 
 
§ 3º Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no "caput" os cinemas que exibam obras 
cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua programação normal. 
 
§ 4º A isenção referida no "caput", relativa à exibição cinematográfica por cinemas de rua, fica condicionada à 
exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do benefício, de obras cinematográficas brasileiras de 
longa-metragem de acordo com o número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o art. 55 da 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que lhes sucederem, e na forma como 
dispuser a ANCINE. 

0,09 0,10 0,10 Isenção 
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§ 5º A isenção referida no "caput" não abrange espetáculos artísticos de qualquer natureza quando realizados 
em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou em outros estabelecimentos de diversão pública, com 
cobrança de "couvert" artístico ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso 
ao público. 

ISS Cooperativas culturais 

Art. 14 da Lei nº 
16.097, de 29/12/14, 
com a redação da Lei 
nº 16.757/2017, de 
14/11/17 

Art. 14 Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1º de 
janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às atividades culturais, quando prestarem os 
serviços descritos nos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07, 12.12 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações posteriores. 
 
§ 1º Quando as cooperativas a que se refere o "caput" deste artigo prestarem os serviços previstos nos subitens 
8.02 e 12.13 da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 2003, farão jus à isenção de 60% (sessenta por 
cento) do ISS devido, observada, em cada período de competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por 
cento). 
 
§ 2º A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as cooperativas do cumprimento das demais 
obrigações acessórias previstas na legislação municipal. (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 

0,13 0,14 0,14 Isenção 

ISS Sociedades de 
Propósito Específico 

Art. 1º da Lei nº 
16.127, de 12/03/15, 
com a redação da Lei 
nº 16.757, de 
14/11/17 

Art. 1º As Sociedades de Propósito Específico - SPE, com sede e administração no Município de São Paulo, 
que celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado de São Paulo e do 
Município de São Paulo, contrato de concessão de parceria público-privada nos termos da Lei Federal nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, farão jus às seguintes isenções: 
 
I - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido quando prestados os serviços e 
realizadas obras relacionadas às áreas de transporte público metropolitano e habitação de interesse social, 
previstas respectivamente nas alíneas "a" e "d" do inciso I do § 1º deste artigo; 
 
II - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS devido quando prestados os serviços e realizadas obras 
relacionadas às áreas de saúde, educação e iluminação pública, previstas respectivamente nas alíneas "b", "c" e 
"e" do inciso I do § 1º deste artigo, observada, em cada período de competência, a alíquota efetiva mínima de 
2% (dois por cento). (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
 
§ 1º A isenção a que se refere o "caput" deste artigo: 
 
I - abrange somente as contraprestações e os aportes de recursos realizados pelo Poder Público aos parceiros 
privados para a consecução do contrato de concessão, desde que a prestação dos serviços públicos e a 
realização das obras ocorram no território do Município de São Paulo, nas áreas de: 
 
a) transporte público metropolitano; 
b) saúde; 
c) educação; 
d) habitação de interesse social; 
e) iluminação pública; 
 
II - não abrange terceiro contratado pela concessionária para execução de serviços afetos à concessão; 

43,58 46,12 48,81 Isenção 
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ISS Organizações sociais 

Art. 3º da Lei nº 
16.127, de 12/03/15, 
com a redação da Lei 
nº 16.757, de 
14/11/17 

Art. 3º Farão jus à isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS devido, observada, em cada período de 
competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento), as pessoas jurídicas de direito privado, sem 
fins lucrativos, qualificadas como organizações sociais, estabelecidas no Município de São Paulo, que 
celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado de São Paulo e do Município 
de São Paulo, contrato de gestão com vistas à formação de parceria entre as partes para o fomento e execução 
de atividades dirigidas às áreas de: (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
 
I - saúde; 
 
II - cultura; 
 
III - esportes, lazer e recreação. 
 
Parágrafo Único - A isenção a que se refere o "caput" deste Art: 
 
I - abrange somente os recursos orçamentários destinados pelo Poder Público às organizações sociais; 
 
II - não abrange terceiro contratado pela organização social para execução de serviços afetos à parceria desta 
com o Poder Público; 

3,90 4,12 4,36 Isenção 

ISS Empresas de 
transporte metroviário 

 Art. 2º da Lei nº 
16.127, de 12/03/15 

Art. 2º Fica concedida isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre o serviço 
de transporte público de passageiros realizado pelas empresas que exploram o sistema metroviário no 
Município de São Paulo. 

30,64 32,42 34,31 Isenção 

ISS Empresas públicas Art. 2º da Lei nº 
15.402, de 06/07/11 

Art. 2º. A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo - PRODAM-SP 
S.A. e a São Paulo Turismo S.A. - SPTuris ficam isentas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, incidente sobre os serviços prestados a entes públicos, quando não caracterizada a execução de atividade 
econômica sujeita à concorrência. 

15,56 16,46 17,42 Isenção 

ISS Empresas 
contempladas 

Art. 3º, incisos III e 
IV, da Lei nº 15.931, 
de 20/12/13 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores dos seguintes serviços 
constantes da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, estabelecidos ou que 
vierem a se estabelecer na Região Incentivada: 
 
I - serviços de informática e congêneres, descritos no item 1; 
 
II - serviços de saúde, assistência médica e congêneres, descritos no item 4; 
 
III - serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres, descritos no item 5; 
 
IV - serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres, descritos no item 6; 
 
V - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação 
pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos no item 8; 
 
VI - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis 
residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por 
temporada com fornecimento de serviço, descritos no subitem 9.01; 
 
VII - distribuição de bens de terceiros, descrito no subitem 10.10; 
 
VIII - exibições cinematográficas, descritas no subitem 12.02; 

10,83 11,46 12,13 Incentivo 
Fiscal 
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IX - composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia, descritos no subitem 
13.04; 
 
X - lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e 
conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto, 
descritos no subitem 14.01; 
 
XI - recauchutagem ou regeneração de pneus, descritos no subitem 14.04; 
 
XII - restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos 
quaisquer, descritos no subitem 14.05; 
 
XIII - instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido, descritos no subitem 14.06; 
 
XIV - alfaiataria e costura, descritos no subitem 14.09; 
 
XV - tinturaria e lavanderia, descritos no subitem 14.10; 
 
XVI - carpintaria e serralheria, descritos no subitem 14.13; 
 
XVII - resposta audível (centrais de "call center" e telemarketing), descrito no subitem 17.02. 
 
Art. 3º Os incentivos fiscais referidos no art. 2º desta lei serão os seguintes: 
 
III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção 
civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 2003, 
quando vinculados à execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, 
para obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da homologação da declaração a que se refere 
o art. 4º desta lei; 
 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços incentivados referidos no art. 2º 
desta lei, observado o § 4º deste artigo, a partir da data da homologação da declaração a que se refere o art. 4º 
desta lei, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1º do art. 1º desta lei, o que 
ocorrer primeiro. 

ISS Cinemas  Art. 3º da Lei nº 
13.712, de 07/01/04 

Art. 1º Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por 
logradouro público ou emespaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas 
socioculturais com a finalidade de: 
 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas degradadas; 
 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras; 
 
IV - formar público para o cinema. 

0,01 0,01 0,01 Isenção 
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§ 1º - Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que 
atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
 
§ 2º - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em regime de 
condomínio, sendo vedada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em 
"shopping centers". 
 
Art. 3º Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS passando a incidir 
alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema quando este for prestado 
em imóveis com as características descritas no "caput" do artigo 1º desta lei, na condição em que cumpram as 
contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 5º desta lei, em observância da alíquota mínima 
do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a 
redação conferida pela Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002. 

ISS 
Empresas públicas de 
transporte, urbanismo 

e habitação 

Art. 1º da Lei nº 
15.402, de 06/07/11 

Art. 1º. A São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a São Paulo 
Urbanismo - SPUrbanismo e a São Paulo Obras - SP-Obras ficam isentas: 
 
II - do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços prestados à Prefeitura 
do Município de São Paulo ou a outros entes públicos. 

58,79 62,22 65,85 Isenção 

ISS Pesquisa e 
desenvolvimento 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 

38,60 40,85 43,24 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Medicina e 
biomedicina 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

392,38 415,26 439,48 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
50 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS Análises clínicas e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

97,43 103,11 109,12 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 
Hospitais, clínicas, 

laboratórios e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

321,09 339,81 359,63 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
51 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Instrumentação 
cirúrgica 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

0,76 0,80 0,85 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Acupuntura Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

0,24 0,26 0,27 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 
Enfermagem, 

inclusive serviços 
auxiliares 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

14,54 15,38 16,28 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS Serviços 
farmacêuticos 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

7,91 8,37 8,86 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 
Terapia ocupacional, 

fisioterapia e 
fonoaudiologia 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

11,96 12,66 13,40 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
55 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Terapias de qualquer 
espécie 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

2,48 2,63 2,78 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Nutrição Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

1,64 1,73 1,83 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Obstetrícia Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

0,84 0,89 0,94 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS Odontologia Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

19,71 20,86 22,08 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Ortóptica Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

0,10 0,10 0,11 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Próteses sob 
encomenda 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

1,18 1,25 1,33 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
60 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Psicanálise Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

0,81 0,86 0,91 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Psicologia Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

8,01 8,48 8,97 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 
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PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 
Casas de repouso e de 
recuperação, creches, 
asilos e congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

4,86 5,14 5,44 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 
Inseminação artificial, 
fertilização "in vitro" e 

congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

5,77 6,10 6,46 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Bancos de sangue, 
leite, pele, olhos, 
óvulos, sêmen e 

congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

6,41 6,79 7,18 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 
Coleta de materiais 

biológicos de qualquer 
espécie 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

0,59 0,63 0,66 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Unidade de 
atendimento, 
assistência ou 

tratamento móvel e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

24,52 25,95 27,46 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS Planos de medicina e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

194,02 205,33 217,31 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Outros planos de 
saúde   

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

24,02 25,42 26,90 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Medicina veterinária e 
zootecnia 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

5,73 6,06 6,42 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 
Hospitais e 

congêneres, na área 
veterinária 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

2,89 3,06 3,24 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 
Laboratórios de 
análise na área 

veterinária 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

0,95 1,00 1,06 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 

Inseminação artificial, 
fertilização "in vitro" e 

congêneres, na área 
veterinária. 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

0,00 0,00 0,00 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 
Bancos de sangue e de 
órgãos e congêneres, 
na área veterinária. 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

0,00 0,00 0,00 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 
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Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Coleta de sangue, 
leite, tecidos, sêmen, 

órgãos e materiais 
biológicos de qualquer 

espécie, na área 
veterinária. 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

0,00 0,00 0,00 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Unidade de 
atendimento e 

congêneres, na área 
veterinária 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

0,08 0,09 0,09 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
73 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Guarda, tratamento, 
amestramento, 

embelezamento, 
alojamento e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

0,73 0,77 0,81 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
74 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 
Planos de atendimento 
e assistência médico-

veterinária 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

1,89 2,00 2,11 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Ginástica e demais 
atividades físicas 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

19,04 20,15 21,33 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
75 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 
Limpeza, manutenção 

e conservação de 
imóveis 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

8,61 9,11 9,64 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
76 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 
Ensino regular pré-

escolar, fundamental, 
médio e superior 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

235,47 249,20 263,73 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Agenciamento, 
organização, 
promoção, 

intermediação e 
execução de turismo   

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

17,17 18,17 19,23 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
78 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS Corretagem de seguros Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

18,71 19,80 20,96 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Vigilância, segurança 
ou monitoramento 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

26,44 27,98 29,61 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Escolta Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

5,20 5,50 5,82 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Espetáculos teatrais Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

0,36 0,38 0,40 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Espetáculos circenses Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

0,01 0,01 0,01 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
82 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 
Parques de diversões, 

centros de lazer e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

1,45 1,54 1,63 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Balé, danças, óperas, 
concertos e recitais 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

0,13 0,13 0,14 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
83 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Grande Prêmio Brasil 
de Fórmula 1 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

2,64 2,80 2,96 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
84 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Composição gráfica Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

39,41 41,71 44,14 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Administração de 
fundos quaisquer, de 
cartão de crédito ou 

débito e congêneres e 
de carteira de clientes 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

1.687,57 1.785,97 1.890,12 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 
Arrendamento 

mercantil ("leasing") 
de quaisquer bens 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

107,29 113,55 120,17 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Serviços relacionados 
a cobranças, 

recebimentos ou 
pagamentos em geral 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

66,95 70,85 74,99 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
87 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Bolsa de Valores Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

37,86 40,07 42,40 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Pagamentos, por meio 
eletrônico, realizados 
por facilitadores de 

pagamento 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

63,27 66,96 70,87 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS Bolsa de Valores Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

52,36 55,42 58,65 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
90 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS Bolsa de Valores Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

103,01 109,02 115,37 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Serviços de transporte 
coletivo municipal 

rodoviário, 
metroviário, 
ferroviário e 
aquaviário de 
passageiros 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 

0,20 0,22 0,23 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 
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PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 
Transporte de 

escolares e transporte 
por táxi 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 

1,68 1,78 1,88 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Fornecimento de mão-
de-obra, mesmo em 
caráter temporário, 

inclusive de 
empregados ou 

trabalhadores, avulsos 
ou temporários, 
contratados pelo 

prestador de serviço.   

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

18,75 19,85 21,00 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Fornecimento e 
administração de 

vales-refeição, vales-
alimentação, vales-

transporte e similares, 
via emissão impressa 

ou carregados em 
cartões eletrônicos ou 
magnéticos, ou outros 
oriundos de tecnologia 
adequada, bem como a 

administração de 
benefícios relativos a 

planos de assistência à 
saúde 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

111,79 118,31 125,21 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 
Serviços de registros 

públicos, cartorários e 
notariais 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

41,20 43,61 46,15 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Exploração de stands e 
centros de convenções 

para a promoção de 
feiras, exposições, 

congressos e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos: 
 
a) no subitem 3.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à exploração de stands e centros de convenções 
para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres; 
b) no subitem 17.09 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.272/2015) 

0,20 0,21 0,22 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 

Planejamento, 
organização e 

administração de 
feiras, exposições, 

congressos e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos: 
 
a) no subitem 3.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à exploração de stands e centros de convenções 
para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres; 
b) no subitem 17.09 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.272/2015) 

34,08 36,07 38,17 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 
Análise e 

desenvolvimento de 
sistemas 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 73,75 78,05 82,60 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Programação Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 1,65 1,75 1,85 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Processamento, 
armazenamento ou 

hospedagem de dados, 
textos, imagens, 
vídeos, páginas 

eletrônicas, aplicativos 
e sistemas de 

informação, entre 
outros formatos, e 

congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 360,39 381,41 403,65 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Elaboração de 
programas de 
computadores, 

inclusive de jogos 
eletrônicos, 

independentemente da 
arquitetura construtiva 
da máquina em que o 

programa será 
executado, incluindo 

tablets, smartphones e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 140,06 148,23 156,88 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Licenciamento ou 
cessão de direito de 
uso de programas de 

computação 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 480,36 508,37 538,01 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 
Assessoria e 

consultoria em 
informática 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 128,39 135,87 143,80 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Suporte técnico em 
informática, inclusive 

instalação, 
configuração e 
manutenção de 
programas de 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 340,00 359,83 380,81 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 



 

  
96 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
computação e bancos 

de dados 

ISS 

Planejamento, 
confecção, 

manutenção e 
atualização de páginas 

eletrônicas 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 11,93 12,62 13,36 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Disponibilização, sem 
cessão definitiva, de 
conteúdos de áudio, 

vídeo, imagem e texto 
por meio da internet 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 69,07 73,10 77,36 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Inserção de textos, 
desenhos e outros 

materiais de 
propaganda e 

publicidade, em 
qualquer meio 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 324,22 343,13 363,14 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Serviços tomados Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 Serviços tomados. 1.578,14 1.670,16 1.767,55 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

IPTU Entidades religiosas 
Arts. 14 e 15 da Lei 
nº 16.680, de 
04/07/17 

Art. 14 Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários do 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU dos templos de qualquer culto que, quando da entrada em vigor 
desta lei, atendam cumulativamente aos seguintes requisitos: (Regulamentado pelo Decreto nº 57.858/2017) 
 
I - estejam regularmente constituídos; e 
 
II - sejam relativos a imóveis regularmente inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal - CIF e para os quais conste 
registro de decisão administrativa reconhecendo a imunidade tributária prevista no art. 150, VI, "b", da 
Constituição Federal ou concedendo a isenção prevista no art. 7º da Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001, 
gerando efeitos quando da ocorrência do fato gerador. 
 
Parágrafo único. A remissão prevista nesse artigo fica limitada ao valor de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais) por CNPJ de sujeito passivo do IPTU e/ou locatário de imóvel. 
 
Art. 15 Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários do 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU constituídos até 31 de dezembro de 2016 e relativos a imóveis 
utilizados como templos de qualquer culto, para os quais não haja registro de decisão administrativa 
reconhecendo a imunidade tributária prevista no art. 150, VI, "b", da Constituição Federal ou concedendo a 
isenção prevista no art. 7º da Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001, cujos titulares ou locatários sejam 
entidades religiosas. (Regulamentado pelo Decreto nº 57.858/2017) 
 
§ 1º Para fazer jus à remissão prevista no "caput", a entidade interessada deverá formular requerimento 
administrativo declaratório instruído com os seguintes documentos: 
 
I - cópia de seu estatuto, registrado, de entidade constituída até 31 de dezembro de 2016, no qual contenha 

- - - Remissão 
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menção expressa de que referida entidade não possua fins lucrativos e dedica-se à realização de atividades 
religiosas; 
 
II - cópia da matrícula do imóvel ou do contrato de locação, nos quais conste a entidade requerente como 
titular ou locatária do imóvel quando da ocorrência do fato gerador; e 
 
III - apresentação da programação de cultos para 2017 e 2018, contendo data (dia da semana) e horário das 
cerimônias. 
 
§ 2º A remissão prevista nesse artigo fica limitada ao valor de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) por 
CNPJ de sujeito passivo do IPTU e/ou locatário de imóvel. 

IPTU Moradias estudantis Arts. 17 da Lei nº 
16.680, de 04/07/17 

Art. 17. Ficam isentos da incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis próprios de 
associações civis sem fins lucrativos representativas de estudantes de universidades públicas, que são 
utilizados como moradia estudantil, bem como remitidos os créditos tributários já constituídos e referentes a 
tais imóveis, inscritos ou não em Dívida Ativa, desde que cumpridos cumulativamente os seguintes requisitos: 
I - comprovação da destinação única do imóvel para moradia estudantil na data de ocorrência do fato gerador 
do imposto; 
II - apresentação da matrícula do imóvel, na qual conste como proprietária, respectivamente, associação civil 
sem fins lucrativos representativa de estudantes de universidade pública; 
III - apresentação do estatuto da entidade representativa, que deve, ainda, comprovar o atendimento aos 
seguintes requisitos: 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais. 
Parágrafo único. A concessão dos benefícios previstos neste artigo dependerá de requerimento do interessado, 
na forma e nos prazos definidos por ato do Poder Executivo. 

0,01 0,02 0,02 Isenção 

ISS, IPTU e ITBI Hotelaria, restaurantes 
e parques de diversões 

Art. 3º da Lei nº 
16.757, de 14/11/17 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e estabelecimentos 
comerciais instalados ou que vierem a se instalar no denominado Polo de Ecoturismo, criado pela Lei nº 
15.953, de 7 de janeiro de 2014, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento econômico 
adequado dessa área, garantindo a preservação das Áreas de Proteção Ambiental e a geração de empregos na 
região. 
§ 1º A área incentivada abarca a totalidade dos Distritos de Parelheiros e Marsilac, definidos pela Lei nº 
11.220, de 20 de maio de 1992, e parcialmente o Distrito de Grajaú, na totalidade da APA Bororé-Colônia, 
criada pela Lei nº 14.162, de 24 de maio de 2006. 
§ 2º O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 
§ 3º A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do primeiro dia 
do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 
Art. 3º Os incentivos fiscais referidos no art. 2º desta lei poderão recair sobre os seguintes tributos: 
I - Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte incentivado; 
II - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI-IV na aquisição de imóvel pelo 
contribuinte incentivado; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre os serviços de construção civil, 
descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput” do art. 1º da Lei nº 13.701, de 2003, quando 
vinculados à execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado. 

0,00 0,00 0,00 Incentivo 
Fiscal 

ISS 

Serviços de saúde, 
engenharia, 

contabilidade, 
economia e advocacia 

Art. 5º da Lei nº 
16.240, de 22/07/15 

Art. 5º Ficam remitidos os débitos consolidados na forma do art. 4º desta lei, e anistiadas as infrações a eles 
relacionadas, para os valores de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
 
Parágrafo único. Para os valores que excedam R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), serão concedidos os 

34,36 32,62 31,56 Remissão 
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seguintes descontos: 
 
I - redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros de mora e de 100% (cem por cento) da multa, na 
hipótese de pagamento em parcela única; 
 
II - redução de 80% (oitenta por cento) do valor dos juros de mora e de 80% (oitenta por cento) da multa, na 
hipótese de pagamento parcelado. 

IPTU Entidades 
habitacionais 

Art. 7º da Lei nº 
17.217, de 23/10/19 

Art. 7º Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título e inclusive na hipótese prevista no inciso I 
do § 2º do art. 5º da Lei nº 15.360, de 14 de março de 2011, ficam reemitidos os créditos tributários relativos 
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, vencidos até a data de entrada em vigor 
desta Lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como anistiadas as penalidades, de imóveis adquiridos 
em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR, ao Programa Minha Casa Minha 
Vida - PMCMV e ao Programa Crédito Solidário - PCS, pelo Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, 
pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, pelo Fundo Municipal de Habitação ou em ações 
habitacionais desenvolvidas no âmbito do Programa FUNAPS, tenha a área sido objeto de alienação ou não, 
pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB ou que tenham sido transferidos do patrimônio da 
União Federal ou de quaisquer de suas autarquias ou adquiridos por meio de recursos de tais fundos ou 
entidades no âmbito de programas habitacionais. 
 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se aos imóveis cuja destinação habitacional esteja 
integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do Programa Minha Casa 
Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 

- - - Remissão 

IT Agremiações 
desportivas 

Art. 3º da Lei nº 
14.501, de 20/09/07 

Art. 3º As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o 
abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor 
efetivamente doado na conformidade do art. 2º desta lei. 

0,18 0,19 0,19 Incentivo 
Fiscal 

IPTU Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 26 da Lei nº 
14.125, de 29/12/05, 
com a redação da Lei 
nº 14.260, de 
08/01/07 

Art. 26. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os 
imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento 
do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal da Habitação - SEHAB, nos termos da Lei nº 11.775, de 29 de 
maio de 1995, e Lei nº 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS. (Redação acrescida pela Lei nº 14260/2007) 
 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de vigência desta lei, até o 
exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que 
primeiro ocorrer. 

3,11 3,22 3,32 Isenção 

ITBI Entidades 
habitacionais 

Art. 4º da Lei nº 
13.402, de 05/08/02, 
com a redação da Lei 
nº 17.217, de 
23/10/19 

Art. 4º Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a imóveis adquiridos: 
 
II - pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU; 
 
§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica sobre os imóveis adquiridos com recursos oriundos dos 
fundos ou entidades a que se referem os incisos do caput deste artigo, em suas modalidades destinadas à 
produção de Habitação de Interesse Social - HIS. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 2º A isenção referida neste artigo será concedida no ato da transmissão para a execução do empreendimento e 
na primeira alienação após a obtenção do Alvará de Edificação Nova ou Reforma, independentemente do valor 
de avaliação do imóvel. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 3º O requerimento para concessão da isenção referida neste artigo será instruído com os seguintes 
documentos, além de outros que eventualmente venham a ser requisitados pela Administração Tributária: 

0,12 0,12 0,12 Isenção 
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I - contrato ou estatuto social, ata de eleição da diretoria e documento de identificação do representante legal da 
requerente; 
 
II - matrícula ou transcrição do imóvel objeto da isenção; 
 
III - contrato, convênio ou documento equivalente que demonstre: 
 
a) a qualidade de projeto de habitação de interesse social; 
b) o cumprimento ao disposto no § 4º deste artigo. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 4º A isenção a que se refere o caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos imóveis cuja destinação 
habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 
(Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 

ITBI Entidades 
habitacionais 

Art. 4º da Lei nº 
13.402, de 05/08/02, 
com a redação da Lei 
nº 17.217, de 
23/10/19 

Art. 4º Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a imóveis adquiridos: 
 
III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP. (Redação dada pela Lei nº 
13.680/2003) 
 
§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica sobre os imóveis adquiridos com recursos oriundos dos 
fundos ou entidades a que se referem os incisos do caput deste artigo, em suas modalidades destinadas à 
produção de Habitação de Interesse Social - HIS. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 2º A isenção referida neste artigo será concedida no ato da transmissão para a execução do empreendimento e 
na primeira alienação após a obtenção do Alvará de Edificação Nova ou Reforma, independentemente do valor 
de avaliação do imóvel. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 3º O requerimento para concessão da isenção referida neste artigo será instruído com os seguintes 
documentos, além de outros que eventualmente venham a ser requisitados pela Administração Tributária: 
 
I - contrato ou estatuto social, ata de eleição da diretoria e documento de identificação do representante legal da 
requerente; 
 
II - matrícula ou transcrição do imóvel objeto da isenção; 
 
III - contrato, convênio ou documento equivalente que demonstre: 
 
a) a qualidade de projeto de habitação de interesse social; 
b) o cumprimento ao disposto no § 4º deste artigo. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 4º A isenção a que se refere o caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos imóveis cuja destinação 
habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 
(Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 

0,18 0,18 0,19 Isenção 
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ISS, IPTU e ITBI Empresas incentivadas Art. 2º da Lei nº 
14.096, de 08/12/05 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem 
investimentos na região-alvo, observado o disposto nos arts. 7º, 8º e 9º desta lei. 
 
§ 1º Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: 
 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, 
com valor de: 
 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, 
com valor de até: (Redação dada pela Lei nº 14256/2006) 
 
a) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do art. 3º, desde que 
efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial; 
b) 50% (cinqüenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do art. 3º, desde que 
efetivamente comprovados e destinados às atividades comerciais previstas na Seção 1 da Tabela anexa 
integrante desta lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do art. 3º, desde que 
efetivamente comprovados e destinados às atividades de prestação de serviço previstas nas Seções 2 e 3 da 
Tabela anexa integrante desta lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
 
II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel 
objeto do investimento; 
 
III - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - 
ITBI-IV, referente ao imóvel objeto do investimento; 
 
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente 
sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
 
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente 
sobre os serviços especificados na Seção 3 da Tabela anexa integrante desta lei, prestados por estabelecimento 
da pessoa jurídica situado na região-alvo. 
 
§ 2º Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta 
mil reais), efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das empresas que 
desenvolverem as atividades previstas nas Seções 1, 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta lei ou de 
empreendimentos residenciais na área referida no § 1º de seu art. 1º, compreendendo: 
 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
 
II - aquisição de terrenos; 
 
III - execução de obras (materiais e mão-de-obra); 
 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica 
da empresa ou do empreendimento. 

0,00 0,00 0,00 Incentivo 
Fiscal 
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§ 3º Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de 
Incentivos Seletivos para a região-alvo. 
 
§ 4º Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e terão 
validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no art. 1º 
da Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989. 
 
§ 5º Sem prejuízo do disposto no § 4º deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento 
concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do § 1º deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos 
consecutivos, mediante verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% 
(vinte por cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma do disposto no 
art. 1º da Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989. 
 
§ 6º Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1º deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 
(cinco) anos contado da conclusão do investimento. 
 
§ 7º O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1º deste artigo será somado ao valor do Certificado de 
Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão. 
 
§ 8º O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1º deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) anos 
contado da aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de 
Incentivos Seletivos, que poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação e no projeto de 
investimentos aprovado. 
 
§ 9º Caso haja aumento de alíquota, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente sobre 
as atividades de prestação de serviços especificadas na Seção 2 da Tabela anexa integrante desta lei, aplicar-se-
á o incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1º deste artigo. 
 
§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1º deste artigo não poderá resultar na redução da alíquota 
mínima de 2% (dois por cento). 

COSIP Contribuintes de baixa 
renda 

Art. 5º da Lei nº 
13.479, de 30/12/02 

Art. 5º Ficam isentos da Contribuição os contribuintes vinculados às unidades consumidoras classificadas 
como "tarifa social de baixa renda" pelo critério da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 50,61 53,72 57,01 Isenção 

COSIP 

Contribuintes 
residentes ou 

instalados em vias sem 
iluminação pública 

Art. 3º da Lei nº 
14.125, de 29/12/05 

Art. 3º Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, instituída pela 
Lei nº 13.479, de 30 de dezembro de 2002, os contribuintes residentes ou instalados em vias ou logradouros 
que não possuam iluminação pública. 
 
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo: 
 
I - cessará a partir do mês seguinte ao do início do fornecimento de iluminação pública; 
 
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia elétrica em virtude de 
instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública, ou decorrentes de qualquer 
outro fato que provoque a interrupção provisória 

0,02 0,02 0,02 Isenção 

ISS Sociedades 
Uniprofissionais 

Art. 15 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto: (Vide Lei nº 14.042/2005) 
 
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 
(exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" do artigo 1º, bem como aqueles próprios de 

945,51 1.000,65 1.059,00 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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economistas, forem prestados por sociedade constituída na forma do parágrafo 1º deste artigo, estabelecendo-
se como receita bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de profissionais 
habilitados. 
 
§ 1º - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos profissionais (sócios, 
empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma atividade e prestam serviços de forma pessoal, em 
nome da sociedade, assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica. 
 
§ 2º - Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que: 
 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios; 
 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; 
 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços; 
 
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da sociedade; (Redação acrescida 
pela Lei nº 15.406/2011) 
 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de empresa; (Redação acrescida 
pela Lei nº 15.406/2011) 
 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou qualquer outro 
estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada no exterior. (Redação acrescida pela Lei nº 
15.406/2011) 
 
§ 3º - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste artigo ficam dispensados da 
emissão e escrituração de documentos fiscais. 
 
§ 3º - Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão de Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica ou outro documento exigido pela Administração Tributária. (Redação dada pela Lei nº 15.406/2011) 
 
§ 4º - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste artigo, o Imposto deverá 
ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas 
nos incisos I e II do "caput" deste artigo. 
 
§ 5º - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no artigo 2º e seu parágrafo único da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
 
§ 6º - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, as demais normas da 
legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
 
§ 7º Para fins do disposto no inciso VII do § 2º deste artigo, são consideradas sociedades empresárias aquelas 
que tenham por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público 
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das Empresas Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil.(Redação acrescida pela Lei nº 
15.406/2011) 
 
§ 8º Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII do § 2º deste artigo, aquelas 
que, embora constituídas como sociedade simples, assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou 
da forma da prestação dos serviços. (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
 
§ 9º Os incisos VI e VII do § 2º e os §§ 7º e 8º deste artigo não se aplicam às sociedades uniprofissionais em 
relação às quais seja vedado pela legislação específica a forma ou características mercantis e a realização de 
quaisquer atos de comércio. (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
 
§ 10 As pessoas jurídicas que deixarem de apresentar qualquer declaração obrigatória relacionada ao regime 
previsto neste artigo ter-se-ão por não optantes pelo regime especial de recolhimento de que trata este artigo, 
sendo desenquadradas desse regime, na forma, condições e prazos estabelecidos em regulamento. (Redação 
acrescida pela Lei nº 16.240/2015) 
 
§ 11 O contribuinte poderá recorrer do desenquadramento de que trata o § 10 deste artigo, na forma, condições 
e prazos estabelecidos em regulamento. (Redação acrescida pela Lei nº 16.240/2015) 

IPTU e ISS 
Prestadores de 

serviços e 
incentivadores 

Art. 6º da Lei nº 
15.413, de 20/07/11 

Art. 6º Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
impostos, próprios ou de terceiros: 
 
I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
 
Parágrafo Único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte. 

72,45 74,80 77,24 
Benefícios 

financeiros e 
creditícios 

IPTU Imunidades 
constitucionais 

Art. 150, VI da 
Constituição Federal 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 
 VI -  instituir impostos sobre: 
            a)  patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
            b)  templos de qualquer culto; 
            c)  patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei; 
            d)  livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
            e)  fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os 
suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias 
ópticas de leitura a laser. 

1.297,24 1.342,64 1.386,28 Imunidade 

ITBI Imunidades 
constitucionais 

Art. 150, VI da 
Constituição Federal 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 
 VI -  instituir impostos sobre: 
            a)  patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
            b)  templos de qualquer culto; 
            c)  patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei; 

25,72 26,55 27,41 Imunidade 



 

  
104 

TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 
            d)  livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
            e)  fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os 
suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias 
ópticas de leitura a laser. 

ISS Imunidades 
constitucionais 

Art. 150, VI da 
Constituição Federal 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 
 VI -  instituir impostos sobre: 
            a)  patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
            b)  templos de qualquer culto; 
            c)  patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei; 
            d)  livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
            e)  fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os 
suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias 
ópticas de leitura a laser. 

2.215,90 2.345,11 2.481,86 Imunidade 

IPTU Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 9º da Lei nº 
15.889, de 
05/11/2013 

Art. 9º A diferença nominal entre o crédito tributário total do IPTU do exercício do lançamento e o do 
exercício anterior fica limitada: 
 
I - no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial, a 20% (vinte por cento) 
para fatos geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 10% (dez por cento) para fatos geradores ocorridos nos 
demais exercícios; 
 
II - nos demais casos, a 35% (trinta e cinco por cento) para fatos geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 
15% (quinze por cento) para fatos geradores ocorridos nos demais exercícios. 
 
§ 1º Caso haja alteração de dados cadastrais do imóvel, nos exercícios a que se refere o "caput" deste artigo, o 
valor utilizado para apuração do crédito tributário calculado para o exercício anterior corresponderá ao valor 
que seria obtido se fosse considerada a alteração dos dados cadastrais. 
 
§ 2º Na aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo não serão consideradas as 
isenções concedidas com base no valor venal do imóvel. 
 
§ 2º-A A partir do exercício de 2020, serão aplicados os percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, ainda que o valor venal do imóvel supere, no exercício do lançamento, os limites previstos no art. 
7º desta Lei. (Redação acrescida pela Lei nº 17.092/2019) 
 
§ 3º No caso de imóveis construídos para os quais conste excesso de área, a redução do Imposto Predial e do 
Imposto Territorial Urbano decorrente da limitação referida no "caput" deste artigo será distribuída 
proporcionalmente aos respectivos créditos tributários calculados para o exercício do lançamento. 
 
§ 4º Para fatos geradores ocorridos a partir do exercício de 2016, o disposto no "caput" deste artigo: 
 

169,57 119,20 95,78 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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I - não será aplicado no caso de imóveis considerados não construídos; 
 
II - será aplicado exclusivamente para cálculo do Imposto Predial no caso de imóveis construídos para os quais 
conste excesso de área. (Redação acrescida pela Lei nº 16.272/2015) 
 
§ 5º O disposto no § 4º deste artigo não será aplicado para os imóveis: 
 
I - em que existam obras paralisadas ou em andamento, devidamente licenciadas, na forma que dispuser o 
regulamento; (Regulamentado pelo Decreto nº 56.954/2016) 
 
II - cuja área total de terreno seja inferior a 500m² (quinhentos metros quadrados). (Redação acrescida pela Lei 
nº 16.272/2015) 

IPTU Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 26 da Lei nº 
17.202, de 16/10/19 

Art. 26. Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU pretéritos 
decorrentes dos procedimentos de regularizações previstas nesta Lei. 39,48 27,18 - Remissão 

ISS Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 15 da Lei nº 
17.202, de 16/10/19 

Art. 15. Não será lançado Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativamente às edificações 
enquadradas no art. 5º desta Lei, destinadas exclusivamente a uso residencial, sem prejuízo de seu lançamento 
e cobrança posteriores pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

2,56 1,76 - Isenção 

IPTU 

Agremiações 
carnavalescas e 

entidades 
organizadoras do 

carnaval paulistano 

Art. 6º da Lei nº 
17.245, de 11/12/19 

Art. 6º Ficam isentas do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU as agremiações carnavalescas e entidades 
organizadoras do carnaval paulistano, que representem agremiações carnavalescas. Parágrafo único. A isenção 
refere-se aos imóveis utilizados como sedes, barracões ou quadras, sejam próprios ou alugados de terceiros, 
desde que utilizados para finalidade carnavalesca. 

0,97 1,01 1,04 Isenção 

IPTU, ISS e 
TAXAS 

Agremiações 
carnavalescas e 

entidades 
organizadoras do 

carnaval paulistano 

Art. 7º da Lei nº 
17.245, de 11/12/19 

Art. 7º Fica concedida remissão integral dos créditos tributários, multas e juros correspondentes, relativamente 
aos débitos de Imposto sobre Serviços – ISS, Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e do 
Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos – TFE e Taxa de 
Fiscalização de Anúncios – TFA, das pessoas a que se referem os arts. 1º da Lei nº 14.910, de 27 de fevereiro 
de 2009, e 6º desta Lei, vencidos até a data de promulgação desta Lei. 

- - - Remissão 

ISS e Taxas Empresas incentivadas Art. 1º da Lei nº 
17.255, de 26/12/19 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego no Município de São Paulo - PIME 
- destinado a apoiar e incentivar a manutenção dos empregadores no Município de São Paulo. 
 
§ 1º Poderão ser incluídos no PIME débitos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida 
Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2018, sendo 
permitido também a inclusão de eventuais saldos de parcelamento em andamento desde que estejam com suas 
parcelas em dia, ou com atraso de no máximo 90 (noventa) dias. 
 
§ 2º Não poderão ser incluídos no PIME os débitos referentes a: 
 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
 
II - Imposto sobre Serviços - ISS constituídos por incidência de alíquota inferior a 5% (cinco por cento); 
 
III - infrações à legislação de trânsito; 

7,87 7,87 7,87 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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IV - de natureza contratual; 
 
V - indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu patrimônio; 
 
VI - infrações à legislação ambiental. 

ISS, IPTU e ITBI Empresas incentivadas Art. 22 da Lei nº 
16.757, de 14/11/17 

Art. 22 Os incentivos fiscais referidos no art. 20 desta lei poderão recair sobre os seguintes tributos: 
 
I - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte incentivado, 
pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1º do art. 20 desta Lei, o que ocorrer 
primeiro; 
 
II - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV na aquisição de imóvel pelo 
contribuinte incentivado, ocorrida após a efetivação da adesão ao Programa; 
 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil, 
descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 2003, quando 
vinculados à execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para 
obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da efetivação da adesão ao Programa. 

0,00 0,00 0,00 Incentivo 
Fiscal 

ISS, IPTU e TFE Empresas incentivadas Art. 5º da Lei nº 
17.332, de 24/03/20 

Art. 5º Os incentivos referidos no art. 4º desta Lei serão os seguintes: 
 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contados da entrada em vigor desta Lei; 
 
II - redução para 2% (dois por cento) na alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
relativos aos serviços tomados integrantes do item 7 ao art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de setembro de 2003 - 
"Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, 
meio ambiente, saneamento e congêneres", pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da entrada em vigor desta 
Lei, para o contribuinte que se instalar ou já estiver instalado no perímetro delimitado pelo art. 1º desta Lei, nos 
primeiros 3 (três) anos após a regulamentação desta Lei, observado o limite previsto no art. 2º da Lei 
Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016; 
 
III - isenção de taxas municipais para instalação e funcionamento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da 
entrada em vigor desta Lei; 
 
IV - simplificação dos procedimentos para instalação e funcionamento, obtenção de autorizações, termos de 
permissão de uso e demais alvarás necessários. 
 
Parágrafo único. O incentivo fiscal de que trata o inciso II do caput deste artigo não poderá resultar, direta ou 
indiretamente, na redução, em cada período de competência do ISS, da alíquota efetiva mínima de 2% (dois 
por cento). 

20,68 21,41 22,10 Incentivo 
Fiscal 

TRSD Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 29 da Lei 
Federal nº 11.445, 
02/01/2007 alterado 
pela Lei Federal nº 
14.026, 15/07/2020 

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada 
por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por outras formas adicionais, como 
subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em duplicidade de custos administrativos ou gerenciais a serem 
pagos pelo usuário, nos seguintes serviços: 

1.221,72 1.264,48 1.305,58 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, na forma de taxas, tarifas e outros preços públicos, 
conforme o regime de prestação do serviço ou das suas atividades; 

ISS / IPTU / ITBI / 
TAXAS / 

CONTRIBUIÇÕE
S 

Pessoas físicas e 
jurídicas em geral Hipótese Hipótese de abertura de um Programa de Parcelamento Incentivado nos mesmos moldes do PPI 2017. 232,00 145,00 117,00 

Redução de 
consectários 

legais 

 
Notas Explicativas - Critérios de levantamento dos valores de renúncia de receitas:  
 
IPTU 
▪ Em alguns casos, os benefícios incidentes sobre o imposto predial e o imposto territorial foram somados, nos casos em que constam separadamente na mesma 
lei, pois efetivamente ambos os tributos são objeto de um único lançamento; 
▪ Os cálculos são estimativas, feitas: 
- Pela valor do tributo que teria sido lançado no exercício, obtido por uma reconstrução da tabela do cadastro de notificações, a partir dos dados de valor venal, 
uso do imóvel, padrão de construção e tipo de cobrança, aplicando as regras definidas pela legislação do tributo; 
- Pela consulta direta no cadastro de notificações, nos casos em que os beneficiários foram identificados pelo número do imóvel ou proprietário;  
- Pela consulta direta à base da dívida ativa, quando os débitos já se encontravam inscritos, nos casos de remissão do imposto. 
- Quando necessário, foram identificados os imóveis que se beneficiaram de isenção em exercícios anteriores, sendo em seguida estimado o valor da renúncia 
para os exercícios subsequentes assumindo a manutenção do benefício. 
 
ITBI: 
▪ Para as isenções, as estimativas foram feitas a partir do valor venal de referência, considerando os casos em que houve transferência de propriedade entre os 
exercícios, de acordo com dados do cadastro imobiliário; 
▪  Para a imunidade, foram utilizados os dados das Declarações de Imunidade na Transferência de Imóveis válidas. 
 
ISS:  
▪  Dados obtidos a partir do rol de pagamentos bem como, quando disponíveis, os dados das notas fiscais eletrônicas emitidas. 
▪  Os dispositivos legais ligados ao ISS indicam, de modo geral, os itens da lista de serviços (conforme a Lei nº 13.701/03) ou as classes de entidades abrangidas. 
▪  Os cálculos são estimativas feitas: 
- A partir da identificação dos contribuintes afetados, utilizando os códigos de serviço (a partir da correspondência com os itens da lista, estabelecida no Anexo 
1 da IN SF/SUREM nº 8/2011 e alterações posteriores) ou a busca fonética (isto é, a busca a partir de nomes ou partes de nomes); 
- Considerando o total de tributo que foi de fato recolhido e a arrecadação potencial na ausência de benefícios; 
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- A partir da identificação das notas fiscais eletrônicas emitidas com a marcação de isenção ou imunidade, para cada código, grupo de serviços ou agrupamento 
aplicável, quando possível. Com base no valor total do serviço e na alíquota potencial, calculamos as renúncias. 
 
Foram alocadas, proporcionalmente nos respectivos tributos, as renúncias de receita oriundas das desonerações relacionadas aos programas de parcelamento (o 
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI e o Programa de Regularização de Débitos – PRD), para estimar a renúncia de receita, consideramos os contratos 
homologados (ou seja, em curso) ou quitados, calculamos o total de descontos concedidos nas adesões e distribuímos esse montante conforme o vencimento das 
parcelas futuras ano a ano. 
 
COSIP: Cálculo estimado a partir do produto do número médio de contribuintes isentos pelo valor atualizado da COSIP para o exercício. Os dados de 
faturamento são fornecidos pela concessionária, com identificação dos contribuintes isentos.   
 
Notas explicativas comuns a todos os tributos: 
 
Em algumas situações específicas, por motivo de limitações de registros internos e aspectos inerentes ao lançamento de cada tributo, não foi possível calcular 
os valores separadamente. Desta forma, utilizamos números previamente publicados na Lei Orçamentária Anual– LOA ou Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO, devidamente segregados para o período em questão. 
 
As renúncias foram calculadas separadamente por dispositivo legal e tributo, quando possível. Porém, em alguns casos e para fins desse relatório, alguns valores 
tiveram que ser proporcionalmente alocados em cada tributo, devido a impossibilidade de destacá-los dos demais. 
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Os benefícios ou renúncias de receita são apresentados no §6º do art. 165 da 
Constituição Federal de 1988, sendo previstas três espécies: benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia. 

As renúncias de receitas tributárias são criadas por exceções às normas tributárias, 
das quais resulta uma diminuição da arrecadação e um aumento da disponibilidade 
econômica de determinado grupo de contribuintes. As situações típicas de renúncia de 
receita tributária, como as isenções e as remissões, são determinadas no artigo 14, §1º da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).  

Sem prejuízo dessa classificação mais estrita, foram estimados também nos 
quadros abaixo, para fins de transparência e controle social, os casos das alíquotas 
estipuladas abaixo do máximo permitido pela legislação tributária, das reduções de multas 
e juros dos programas de parcelamento incentivados, das imunidades constitucionais e de 
outras condições que acarretam impacto na arrecadação tributária. 

Para o exercício de 2022, foi estimado no âmbito do município de São Paulo um 
total de R$15,682 bilhões de reais para as renúncias de receitas tributárias, imunidades 
constitucionais e benefícios financeiros e creditícios, distribuídos conforme a tabela 
abaixo. 

 

 

O gasto tributário agrupa o conjunto das fontes previstas estritamente na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, isto é, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão 
de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 

Por sua vez, o potencial tributário não exercido pretende reunir, sob um único 
título, a totalidade dos valores que a Administração deixa de arrecadar por ações ou 
decisões de política pública ou tributária do próprio município. 

As imunidades tributárias, por outro lado, são previstas na Constituição Federal, 
não estando submetidas à legislação municipal. No âmbito do sistema vigente, não são 
caracterizadas como renúncias de receita. 
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Quanto aos benefícios financeiros e creditícios, trata-se de despesas com 
programas de investimento em que há a emissão de certificados de incentivo ao 
desenvolvimento ou a disponibilização de crédito com taxas de juros subsidiadas. 

Em relação ao gasto tributário, quando considerada uma visão por tributo, temos 
uma predominância do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), como mostra a 
tabela abaixo. 

 

 

As principais fontes de renúncia do IPTU são a isenção e o desconto relacionado 
ao valor venal do imóvel. Juntas, elas foram estimadas em R$ 1,26 bilhões em 2022. Para 
mais informações sobre esses casos, acesse também a página sobre isenções municipais1.  

O rol completo das fontes de renúncia de receita, imunidades constitucionais e 
benefícios financeiros e creditícios, para os quais houve montante estimado em 2022, 
pode ser consultado no quadro inicial, complementado pelo quadro abaixo. 

O quadro inclui a estimativa de valores projetados para os exercícios seguintes, 
bem como a estimativa de valores realizados para os exercícios anteriores, em sua 
integralidade, por tributo, com o embasamento legal, a proposta de classificação 
elaborada pela Secretaria da Fazenda e notas explicativas quanto aos critérios de cálculo. 

 

 

                                                           
1 https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/servicos/iptu/index.php?p=2462  

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/servicos/iptu/index.php?p=2462
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

IP 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

Art. 1º da Lei nº 10.598, de 
19/08/88 

1988 
Até dois anos após o início 
da restauração 

1,29 1,32 1,32 1,37 1,41 1,46 

IP 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

Art. 6º da Lei nº 15.889, de 
05/11/13 

2013 
Vinculada ao valor venal do 
imóvel 

636,92 637,65 668,38 694,25 718,54 741,90 

IP 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

Art. 7º da Lei nº 15.889, de 
05/11/13 

2013 
Vinculada ao valor venal do 
imóvel 

505,44 525,16 548,30 569,52 589,45 608,61 

IP Agremiações desportivas Isenção 

Art. 18, inciso II, alínea h, da Lei 
nº 6.989/66, com a redação da Lei 
nº 14.865/08; e Art. 3º da Lei nº 
14.652/07 

1966 
Enquanto durar a 
propriedade ou o comodato 

17,14 17,89 16,99 17,65 18,26 18,86 

IP Entidades religiosas Isenção 

Art. 18, inciso I e inciso II, alínea 
"g", da Lei nº 6.989, de 29/12/66, 
com a redação da Lei nº 
10.211/86 

1966 
Enquanto pertencer ao 
patrimônio da entidade 

6,52 9,34 9,36 9,72 10,06 10,39 

IP Governos estrangeiros Isenção 
Art. 18, inciso II, alínea "a", da Lei 
nº 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei nº 10.211/1986 

1966 
Enquanto durar a 
propriedade e a 
reciprocidade 

6,29 6,56 6,49 6,74 6,97 7,20 

IP e IT Entidades culturais Isenção 

Art. 18, inciso II, alínea b, da Lei 
nº 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei nº 10.211/86; e 
Art. 1º da Lei nº 16.173, de 
17/04/15 

Mais de um 
Enquanto pertencer ao 
patrimônio da entidade 

4,85 5,07 4,93 5,12 5,30 5,47 

IP e IT 
Entidades educacionais 

e culturais 
Isenção 

Art. 18, inciso II, alínea c, da Lei 
nº 6.989, de 29/12/66, com 
redação da Lei nº 10.211/86; e 
Art. 1º da Lei nº 13.672, de 
01/12/03 

Mais de um Prazo de comodato 2,34 0,13 0,13 0,13 0,14 0,14 

IP e IT 
Associação de ex-

combatentes 
Isenção 

Art. 1º da Lei nº 10.055, de 
28/04/86 

1986 
Enquanto pertencer ao 
patrimônio da entidade 

0,10 0,10 0,10 0,10 0,11 0,11 

IP Entidades de bairros Isenção 
Art. 1º da Lei nº 10.530, de 
20/05/88 

1988 
Enquanto pertencer ao 
patrimônio da entidade 

0,88 0,90 0,89 0,92 0,95 0,98 

IPTU Entidades habitacionais Isenção 

Art. 1º da Lei nº 11.856, de 
30/08/95;  
e Art. 2º da Lei nº 13.657, de 
31/10/03 

Mais de um 

Durante a destinação ou 
utilização e, quando 
compromissados à venda, 
até o desdobro fiscal 

16,00 10,84 10,56 10,97 11,36 11,73 

IP e IT Ex-combatentes e viúvas Isenção 
Art. 1º da Lei nº 11.071, de 
05/09/91 

1991 
Propriedade e moradia do 
imóvel 

0,31 0,31 0,27 0,28 0,29 0,30 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

IPTU 
Entidades culturais e 

cinemas 
Isenção 

Art. 1º da Lei nº 10.978, de 
22/04/91; 
e Art. 2º da Lei nº 13.712, de 
07/01/04 

Mais de um 
Enquanto forem utilizados 
para exibição de filmes 

0,29 0,31 0,30 0,32 0,33 0,34 

ISS / IPTU / ITBI / 
TAXAS / 

CONTRIBUIÇÕES 

Pessoas físicas e 
jurídicas em geral 

Redução de 
consectários 

legais 

Art. 5º da Lei nº 16.680, de 
04/07/17 

2017 Até dez anos 90,24 71,36 61,66 57,69 53,10 51,96 

IPTU Entidades religiosas Isenção 
Art. 7º da Lei nº 13.250, de 
27/12/01, com redação da Lei nº 
17.092/19 

2001 
Enquanto os imóveis forem 
utilizados para os fins 
estabelecidos 

10,71 11,15 10,94 11,36 11,76 12,14 

IT 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

Art. 17 da Lei nº 10.365, de 
22/09/87 

1987 
Condicionada a 
requerimento anual 

1,46 1,51 1,42 1,47 1,52 1,57 

IT 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

 Art. 2º da Lei nº 11.338, de 
30/12/92 

1992 Indeterminada 13,79 13,92 12,67 13,16 13,62 14,06 

IT 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

Art. 1º da Lei nº 11.338, de 
30/12/92, com a redação da Lei nº 
14.256, de 29/12/06 

1992 Indeterminada 15,64 14,84 14,81 15,39 15,93 16,44 

IPTU 
Proprietários de imóveis 

atingidos 
Isenção 

Art. 1º da Lei nº 14.493, de 
09/08/07 

2007 
Exercício seguinte ao da 
ocorrência da enchente ou 
alagamento 

0,05 0,06 0,07 0,08 0,08 0,08 

IPTU 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

Art. 2º da Lei nº 14.865, de 
29/12/08 

2008 Prazo de comodato 0,22 0,23 0,22 0,23 0,24 0,25 

IPTU Entidades habitacionais Isenção 
Art. 3º da Lei nº 14.865, de 
29/12/08 

2008 

Enquanto destinados ou 
utilizados para 
implementação dos 
empreendimentos 
habitacionais 

2,79 2,88 2,88 2,99 3,09 3,19 

IPTU Aposentados Isenção 
Art. 1º da Lei nº 11.614, de 
13/07/94, com a redação da Lei nº 
15.889, de 05/11/13 

1994 
Enquanto cumpridos os 
requisitos, sendo requerida 
anualmente 

168,16 169,21 136,29 141,56 146,52 151,28 

IPTU 
Teatros e espaços 

culturais 
Isenção 

Art. 1º da Lei nº 16.173, de 
17/04/15 

2015 
Enquanto cumpridos os 
requisitos 

4,85 5,07 4,93 4,93 4,93 4,93 

ISS e IPTU 
Entidades culturais e 

incentivadores 

Benefícios 
financeiros e 

creditícios 

Art. 6º da Lei nº 15.948, de 
26/12/13 

2013 
Certificados com prazo de 
duração de 2 anos 

14,26 22,82 30,57 31,64 32,67 33,73 

IPTU 
Proprietários de imóveis 

contemplados e 
incentivadores 

Benefícios 
financeiros e 

creditícios 

Art. 2º da Lei nº 12.350, de 
06/06/97 

1997 
Certificados com prazo de 
10 anos 

0,68 - 1,00 1,04 1,08 1,11 

IPTU Empresas incentivadas 
Incentivo 

Fiscal 
Art. 3° da Lei nº 15.931, de 
20/12/13 

2013 No máximo 25 anos 0,09 0,12 0,07 0,07 0,08 0,08 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

IPTU e ISS 
Entidades esportivas e 

incentivadores 

Benefícios 
financeiros e 

creditícios 

Art. 8º da Lei n° 15.928, de 
19/12/13 

2013 
Certificado com validade de 
1 ano 

- - 20,74 21,55 22,25 22,97 

IPTU 
Empresas públicas de 

transporte, urbanismo e 
habitação 

Isenção 
Art. 1º da Lei nº 15.402, de 
06/07/11 

2011 Indeterminada 10,39 3,78 3,74 3,89 4,03 4,16 

ISS 

Empresas prestadoras 

de serviços de 
informática 

Desoneração 
Tributária 

Art. 12 da Lei nº 14.668, de 

14/01/08, com a redação da Lei nº 
16.757, de 14/11/17 

2008 Indeterminada 8,29 9,75 10,45 11,09 11,74 12,42 

ISS Instituições financeiras 
Desoneração 

Tributária 

Art. 27 da Lei nº 13.476, de 
30/12/02, com a redação da Lei nº 
14.865, de 29/12/08 

2002 Indeterminada 4,80 4,96 5,32 5,64 5,97 6,32 

ISS Profissionais autônomos Isenção 
Art. 1º da Lei nº 14.864, de 
23/12/08 

2008 Indeterminada 93,63 93,72 100,54 106,66 112,88 119,47 

IPTU, ISS e ITBI 
Empresas contempladas 

e incentivadores 

Benefícios 
financeiros e 

creditícios 

Art. 6º da Lei nº 16.359, de 
13/01/16 

2016 Dez anos - - 0,00 0,00 0,00 0,00 

ISS Entidades habitacionais Isenção 
Art. 17 da Lei nº 13.701, de 

24/12/03, com a redação da Lei nº 
16.359, de 13/01/16 

2016 Indeterminada 31,40 25,98 27,87 29,56 31,29 33,11 

IPTU Entidades habitacionais Isenção 
Art. 5º da Lei nº 15.360, de 
14/03/11, com a redação da Lei nº 
17.217, de 23/10/19 

2011 Indeterminada 0,72 0,82 0,88 0,92 0,95 0,98 

ISS 

Agremiações 
carnavalescas e 

entidades organizadoras 
do carnaval paulistano 

Isenção 
Art. 1º da Lei nº 14.910, de 
27/02/09, com a redação da Lei nº 
16.757, de 14/11/17 

2009 Indeterminada 0,01 0,04 0,05 0,05 0,05 0,05 

ISS Entidades culturais Isenção 
Art. 1º da Lei nº 15.134, de 
19/03/10 

2010 Indeterminada 0,22 0,08 0,09 0,09 0,10 0,10 

ISS Cooperativas culturais Isenção 
Art. 14 da Lei nº 16.097, de 
29/12/14, com a redação da Lei nº 
16.757/2017, de 14/11/17 

2014 Indeterminada 0,22 0,11 0,12 0,13 0,14 0,14 

ISS 
Sociedades de Propósito 

Específico 
Isenção 

Art. 1º da Lei nº 16.127, de 
12/03/15, com a redação da Lei nº 
16.757, de 14/11/17 

2015 Indeterminada 36,05 38,29 41,08 43,58 46,12 48,81 

ISS Organizações sociais Isenção 
Art. 3º da Lei nº 16.127, de 
12/03/15, com a redação da Lei nº 
16.757, de 14/11/17 

2015 Indeterminada 2,72 3,42 3,67 3,90 4,12 4,36 

ISS 
Empresas de transporte 

metroviário 
Isenção 

 Art. 2º da Lei nº 16.127, de 
12/03/15 

2015 Indeterminada 53,24 26,92 28,88 30,64 32,42 34,31 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS Empresas públicas Isenção 
Art. 2º da Lei nº 15.402, de 
06/07/11 

2011 Indeterminada 12,75 13,67 14,66 15,56 16,46 17,42 

ISS Empresas contempladas 
Incentivo 

Fiscal 
Art. 3º, incisos III e IV, da Lei nº 
15.931, de 20/12/13 

2013 
Isenção por no máximo 20 
anos 

10,68 9,52 10,21 10,83 11,46 12,13 

ISS Cinemas Isenção 
 Art. 3º da Lei nº 13.712, de 
07/01/04 

2004 Indeterminada 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 

ISS 
Empresas públicas de 

transporte, urbanismo e 
habitação 

Isenção 
Art. 1º da Lei nº 15.402, de 
06/07/11 

2011 Indeterminada 50,01 51,66 55,42 58,79 62,22 65,85 

ISS 
Pesquisa e 

desenvolvimento 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 32,42 33,92 36,39 38,60 40,85 43,24 

ISS Medicina e biomedicina 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 357,58 344,78 369,86 392,38 415,26 439,48 

ISS 
Análises clínicas e 

congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 77,57 85,61 91,84 97,43 103,11 109,12 

ISS 
Hospitais, clínicas, 

laboratórios e 
congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 284,86 282,13 302,66 321,09 339,81 359,63 

ISS Instrumentação cirúrgica 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,49 0,67 0,72 0,76 0,80 0,85 

ISS Acupuntura 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,28 0,21 0,23 0,24 0,26 0,27 

ISS 
Enfermagem, inclusive 

serviços auxiliares 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 11,21 12,77 13,70 14,54 15,38 16,28 

ISS Serviços farmacêuticos 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 6,26 6,95 7,46 7,91 8,37 8,86 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS 
Terapia ocupacional, 

fisioterapia e 
fonoaudiologia 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 11,56 10,51 11,28 11,96 12,66 13,40 

ISS 
Terapias de qualquer 

espécie 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 2,17 2,18 2,34 2,48 2,63 2,78 

ISS Nutrição 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 1,33 1,44 1,54 1,64 1,73 1,83 

ISS Obstetrícia 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,76 0,74 0,79 0,84 0,89 0,94 

ISS Odontologia 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 18,32 17,32 18,58 19,71 20,86 22,08 

ISS Ortóptica 

Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,10 0,09 0,09 0,10 0,10 0,11 

ISS 
Próteses sob 
encomenda 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 1,33 1,04 1,12 1,18 1,25 1,33 

ISS Psicanálise 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,63 0,71 0,77 0,81 0,86 0,91 

ISS Psicologia 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 6,40 7,04 7,55 8,01 8,48 8,97 

ISS 
Casas de repouso e de 
recuperação, creches, 
asilos e congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 4,41 4,27 4,58 4,86 5,14 5,44 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS 
Inseminação artificial, 
fertilização "in vitro" e 

congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 5,30 5,07 5,44 5,77 6,10 6,46 

ISS 
Bancos de sangue, leite, 

pele, olhos, óvulos, 
sêmen e congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 5,60 5,63 6,04 6,41 6,79 7,18 

ISS 
Coleta de materiais 

biológicos de qualquer 
espécie 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,48 0,52 0,56 0,59 0,63 0,66 

ISS 

Unidade de atendimento, 
assistência ou 

tratamento móvel e 
congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 20,75 21,54 23,11 24,52 25,95 27,46 

ISS 
Planos de medicina e 

congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 178,61 170,48 182,89 194,02 205,33 217,31 

ISS Outros planos de saúde   

Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 19,22 21,10 22,64 24,02 25,42 26,90 

ISS 
Medicina veterinária e 

zootecnia 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 4,71 5,04 5,40 5,73 6,06 6,42 

ISS 
Hospitais e congêneres, 

na área veterinária 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 1,77 2,54 2,72 2,89 3,06 3,24 

ISS 
Laboratórios de análise 

na área veterinária 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,74 0,83 0,89 0,95 1,00 1,06 

ISS 

Inseminação artificial, 
fertilização "in vitro" e 
congêneres, na área 

veterinária. 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS 
Bancos de sangue e de 

órgãos e congêneres, na 
área veterinária. 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ISS 

Coleta de sangue, leite, 
tecidos, sêmen, órgãos e 
materiais biológicos de 
qualquer espécie, na 

área veterinária. 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ISS 
Unidade de atendimento 
e congêneres, na área 

veterinária 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,05 0,07 0,08 0,08 0,09 0,09 

ISS 

Guarda, tratamento, 
amestramento, 

embelezamento, 
alojamento e congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,82 0,64 0,68 0,73 0,77 0,81 

ISS 
Planos de atendimento e 

assistência médico-
veterinária 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,52 1,66 1,78 1,89 2,00 2,11 

ISS 
Ginástica e demais 
atividades físicas 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 28,88 16,73 17,95 19,04 20,15 21,33 

ISS 
Limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 8,59 7,56 8,11 8,61 9,11 9,64 

ISS 
Ensino regular pré-

escolar, fundamental, 
médio e superior 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 203,12 206,90 221,96 235,47 249,20 263,73 

ISS 

Agenciamento, 
organização, promoção, 

intermediação e 
execução de turismo   

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 21,73 15,09 16,18 17,17 18,17 19,23 

ISS Corretagem de seguros 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 13,81 16,44 17,64 18,71 19,80 20,96 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS 
Vigilância, segurança ou 

monitoramento 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 23,02 23,23 24,92 26,44 27,98 29,61 

ISS Escolta 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 3,77 4,57 4,90 5,20 5,50 5,82 

ISS Espetáculos teatrais 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 1,87 0,31 0,34 0,36 0,38 0,40 

ISS Espetáculos circenses 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,22 0,00 0,01 0,01 0,01 0,01 

ISS 
Parques de diversões, 

centros de lazer e 
congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 3,46 1,28 1,37 1,45 1,54 1,63 

ISS 
Balé, danças, óperas, 
concertos e recitais 

Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,60 0,11 0,12 0,13 0,13 0,14 

ISS 
Grande Prêmio Brasil de 

Fórmula 1 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 2,32 0,00 2,49 2,64 2,80 2,96 

ISS Composição gráfica 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 46,25 34,63 37,15 39,41 41,71 44,14 

ISS 

Administração de fundos 
quaisquer, de cartão de 

crédito ou débito e 
congêneres e de carteira 

de clientes 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 990,98 1.482,83 1.590,73 1.687,57 1.785,97 1.890,12 

ISS 
Arrendamento mercantil 
("leasing") de quaisquer 

bens 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 628,03 94,28 101,14 107,29 113,55 120,17 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS 
Serviços relacionados a 
cobranças, recebimentos 
ou pagamentos em geral 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 34,54 58,83 63,11 66,95 70,85 74,99 

ISS Bolsa de Valores 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 25,35 33,27 35,69 37,86 40,07 42,40 

ISS 

Pagamentos, por meio 
eletrônico, realizados por 

facilitadores de 
pagamento 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 105,69 55,60 59,64 63,27 66,96 70,87 

ISS Bolsa de Valores 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 29,13 46,01 49,36 52,36 55,42 58,65 

ISS Bolsa de Valores 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 57,45 90,51 97,10 103,01 109,02 115,37 

ISS 

Serviços de transporte 
coletivo municipal 

rodoviário, metroviário, 
ferroviário e aquaviário 

de passageiros 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,20 0,18 0,19 0,20 0,22 0,23 

ISS 
Transporte de escolares 

e transporte por táxi 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 2,63 1,48 1,58 1,68 1,78 1,88 

ISS 

Fornecimento de mão-
de-obra, mesmo em 
caráter temporário, 

inclusive de empregados 
ou trabalhadores, 

avulsos ou temporários, 
contratados pelo 

prestador de serviço.   

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 20,16 16,48 17,68 18,75 19,85 21,00 

ISS 

Fornecimento e 
administração de vales-

refeição, vales-
alimentação, vales-

transporte e similares, 
via emissão impressa ou 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 94,61 98,23 105,38 111,79 118,31 125,21 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

carregados em cartões 
eletrônicos ou 

magnéticos, ou outros 
oriundos de tecnologia 
adequada, bem como a 

administração de 
benefícios relativos a 

planos de assistência à 
saúde 

ISS 
Serviços de registros 
públicos, cartorários e 

notariais 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 38,41 36,20 38,84 41,20 43,61 46,15 

ISS 

Exploração de stands e 
centros de convenções 

para a promoção de 
feiras, exposições, 

congressos e 
congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,43 0,17 0,19 0,20 0,21 0,22 

ISS 

Planejamento, 
organização e 

administração de feiras, 
exposições, congressos 

e congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 58,64 29,95 32,13 34,08 36,07 38,17 

ISS 
Análise e 

desenvolvimento de 
sistemas 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 46,11 64,80 69,52 73,75 78,05 82,60 

ISS Programação 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 0,56 1,45 1,56 1,65 1,75 1,85 

ISS 

Processamento, 
armazenamento ou 

hospedagem de dados, 
textos, imagens, vídeos, 

páginas eletrônicas, 
aplicativos e sistemas de 
informação, entre outros 
formatos, e congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 266,09 316,67 339,71 360,39 381,41 403,65 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS 

Elaboração de 
programas de 

computadores, inclusive 
de jogos eletrônicos, 

independentemente da 
arquitetura construtiva da 

máquina em que o 
programa será 

executado, incluindo 
tablets, smartphones e 

congêneres 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 115,56 123,07 132,03 140,06 148,23 156,88 

ISS 

Licenciamento ou cessão 
de direito de uso de 

programas de 
computação 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 346,74 422,08 452,80 480,36 508,37 538,01 

ISS 
Assessoria e consultoria 

em informática 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 94,12 112,81 121,02 128,39 135,87 143,80 

ISS 

Suporte técnico em 
informática, inclusive 

instalação, configuração 
e manutenção de 

programas de 
computação e bancos de 

dados 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 275,43 298,75 320,49 340,00 359,83 380,81 

ISS 

Planejamento, 
confecção, manutenção 
e atualização de páginas 

eletrônicas 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 9,41 10,48 11,24 11,93 12,62 13,36 

ISS 

Disponibilização, sem 
cessão definitiva, de 
conteúdos de áudio, 

vídeo, imagem e texto 
por meio da internet 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 46,34 60,69 65,11 69,07 73,10 77,36 

ISS 

Inserção de textos, 
desenhos e outros 

materiais de propaganda 
e publicidade, em 

qualquer meio 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 235,48 284,89 305,62 324,22 343,13 363,14 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS Serviços tomados 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 16 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 1.335,60 1.386,67 1.487,58 1.578,14 1.670,16 1.767,55 

IPTU Entidades religiosas Remissão 
Arts. 14 e 15 da Lei nº 16.680, de 

04/07/17 
2017 Débitos constituídos 4,84  - -   

IPTU Moradias estudantis Isenção 
Arts. 17 da Lei nº 16.680, de 

04/07/17 
2017 Indeterminada 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 

ISS, IPTU e ITBI 
Hotelaria, restaurantes e 

parques de diversões 
Incentivo 

Fiscal 
Art. 3º da Lei nº 16.757, de 

14/11/17 
2017 25 anos - - 0,00 0,00 0,00 0,00 

ISS 

Serviços de saúde, 
engenharia, 

contabilidade, economia 
e advocacia 

Remissão 
Art. 5º da Lei nº 16.240, de 

22/07/15 
2015 Até dez anos 40,57 74,26 72,12 34,36 32,62 31,56 

IPTU Entidades habitacionais Remissão 
Art. 7º da Lei nº 17.217, de 

23/10/19 
2019 Débitos vencidos - 4,42 - - - - 

IT Agremiações desportivas 
Incentivo 

Fiscal 
Art. 3º da Lei nº 14.501, de 

20/09/07 
2007 Indeterminada 0,17 0,17 0,17 0,18 0,19 0,19 

IPTU 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

Art. 26 da Lei nº 14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei nº 

14.260, de 08/01/07 
2005 Indeterminada 2,82 3,03 2,99 3,11 3,22 3,32 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ITBI Entidades habitacionais Isenção 
Art. 4º da Lei nº 13.402, de 

05/08/02, com a redação da Lei nº 
17.217, de 23/10/19 

2002 
Ato transmissivo ou primeira 
alienação para edificação 
nova 

8,75 0,11 0,11 0,12 0,12 0,12 

ITBI Entidades habitacionais Isenção 
Art. 4º da Lei nº 13.402, de 

05/08/02, com a redação da Lei nº 
17.217, de 23/10/19 

2002 
Ato transmissivo ou primeira 
alienação para edificação 
nova 

3,66 0,17 0,17 0,18 0,18 0,19 

ISS, IPTU e ITBI Empresas incentivadas 
Incentivo 

Fiscal 
Art. 2º da Lei nº 14.096, de 

08/12/05 
2005 

Certificados com duração de 
5 anos 

- - 0,00 0,00 0,00 0,00 

COSIP 
Contribuintes de baixa 

renda 
Isenção 

Art. 5º da Lei nº 13.479, de 
30/12/02 

2002 Indeterminada 38,63 47,02 47,69 50,61 53,72 57,01 

COSIP 
Contribuintes residentes 

ou instalados em vias 
sem iluminação pública 

Isenção 
Art. 3º da Lei nº 14.125, de 

29/12/05 
2005 Indeterminada 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 

ISS 
Sociedades 

Uniprofissionais 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 15 da Lei nº 13.701, de 
24/12/03 

2003 Indeterminada 860,65 830,80 891,26 945,51 1.000,65 1.059,00 

IPTU e ISS 
Prestadores de serviços 

e incentivadores 

Benefícios 
financeiros e 

creditícios 

Art. 6º da Lei nº 15.413, de 
20/07/11 

2011 
Certificados com validade de 
10 anos 

44,99 65,00 70,00 72,45 74,80 77,24 

IPTU 
Imunidades 

constitucionais 
Imunidade 

Art. 150, VI da Constituição 
Federal 

1988 Indeterminada 1.097,72 1.230,29 1.248,90 1.297,24 1.342,64 1.386,28 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ITBI 
Imunidades 

constitucionais 
Imunidade 

Art. 150, VI da Constituição 
Federal 

1988 Indeterminada 22,05 23,92 24,85 25,72 26,55 27,41 

ISS 
Imunidades 

constitucionais 
Imunidade 

Art. 150, VI da Constituição 
Federal 

1988 Indeterminada 2.113,47 1.947,06 2.088,75 2.215,90 2.345,11 2.481,86 

IPTU 
Proprietários de imóveis 

contemplados 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 9º da Lei nº 15.889, de 
05/11/2013 

2013 
Até distribuição dos efeitos 
da correção da PGV 

947,28 590,86 261,82 169,57 119,20 95,78 

IPTU 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Remissão 

Art. 26 da Lei nº 17.202, de 
16/10/19 

2019 Créditos tributários pretéritos - 122,42 63,58 39,48 27,18 - 

ISS 
Proprietários de imóveis 

contemplados 
Isenção 

Art. 15 da Lei nº 17.202, de 
16/10/19 

2019 Créditos tributários pretéritos - 7,94 4,12 2,56 1,76 - 

IPTU 

Agremiações 
carnavalescas e 

entidades organizadoras 
do carnaval paulistano 

Isenção 
Art. 6º da Lei nº 17.245, de 

11/12/19 
2019 Indeterminada - 0,91 0,94 0,97 1,01 1,04 

IPTU, ISS e 
TAXAS 

Agremiações 
carnavalescas e 

entidades organizadoras 
do carnaval paulistano 

Remissão 
Art. 7º da Lei nº 17.245, de 

11/12/19 
2019 Débitos vencidos 25,14 - - - - - 

ISS e Taxas Empresas incentivadas 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 1º da Lei nº 17.255, de 
26/12/19 

2019 Até o fim do programa - - 7,87 7,87 7,87 7,87 
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Tributo 

  
Setores, Programas ou 

Beneficiários 

  
Classificação 

  
Lei 

  
Ano 

  
Duração 

 Estimada   Projetada  

2019 2020 2021 2022 2023 2024 

ISS, IPTU e ITBI Empresas incentivadas 
Incentivo 

Fiscal 
Art. 22 da Lei nº 16.757, de 

14/11/17 
2017 

25 anos a partir do 
regulamento 

- - 0,00 0,00 0,00 0,00 

ISS, IPTU e TFE Empresas incentivadas 
Incentivo 

Fiscal 
Art. 5º da Lei nº 17.332, de 

24/03/20 
2020 5 anos - - 19,91 20,68 21,41 22,10 

TRSD 
Proprietários de imóveis 

contemplados 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

Art. 29 da Lei Federal nº 11.445, 
02/01/2007 alterado pela Lei 

Federal nº 14.026, 15/07/2020 
2020 Indeterminada   1.176,20 1.221,72 1.264,48 1.305,58 

ISS / IPTU / ITBI / 
TAXAS / 

CONTRIBUIÇÕES 

Pessoas físicas e 
jurídicas em geral 

Redução de 
consectários 

legais 
Hipótese 2021 Até dez anos   2.020,00 232,00 145,00 117,00 

 
Notas Explicativas - Critérios de levantamento dos valores de renúncia de receitas: 
 
IPTU: 
▪  Em alguns casos, os benefícios incidentes sobre o imposto predial e o imposto territorial foram somados, nos casos em que constam separadamente na mesma lei, pois efetivamente ambos os 
tributos são objeto de um único lançamento; 
 
▪  Os cálculos são estimativas, feitas: 
- Pela valor do tributo que teria sido lançado no exercício, obtido por uma reconstrução da tabela do cadastro de notificações, a partir dos dados de valor venal, uso do imóvel, padrão de construção 
e tipo de cobrança, aplicando as regras definidas pela legislação do tributo; 
- Pela consulta direta no cadastro de notificações, nos casos em que os beneficiários foram identificados pelo número do imóvel ou proprietário; 
- Pela consulta direta à base da dívida ativa, quando os débitos já se encontravam inscritos, nos casos de remissão do imposto 
- Quando necessário, foram identificados os imóveis que se beneficiaram de isenção em exercícios anteriores, sendo em seguida estimado o valor da renúncia para os exercícios subsequentes 
assumindo a manutenção do benefício. 
 
ITBI: 
▪  Para as isenções, as estimativas foram feitas a partir do valor venal de referência, considerando os casos em que houve transferência de propriedade entre os exercícios, de acordo com dados do 
cadastro imobiliário; 
▪  Para a imunidade, foram utilizados os dados das Declarações de Imunidade na Transferência de Imóveis válidas. 
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ISS:  
▪  Dados obtidos a partir do rol de pagamentos bem como, quando disponíveis, os dados das notas fiscais eletrônicas emitidas. 
▪  Os dispositivos legais ligados ao ISS indicam, de modo geral, os itens da lista de serviços (conforme a Lei nº 13.701/03) ou as classes de entidades abrangidas. 
▪  Os cálculos são estimativas feitas: 
- A partir da identificação dos contribuintes afetados, utilizando os códigos de serviço (a partir da correspondência com os itens da lista, estabelecida no Anexo 1 da IN SF/SUREM nº 8/2011 e 
alterações posteriores) ou a busca fonética (isto é, a busca a partir de nomes ou partes de nomes); 
- Considerando o total de tributo que foi de fato recolhido e a arrecadação potencial na ausência de benefícios; 
- A partir da identificação das notas fiscais eletrônicas emitidas com a marcação de isenção ou imunidade, para cada código, grupo de serviços ou agrupamento aplicável, quando possível. Com 
base no valor total do serviço e na alíquota potencial, calculamos as renúncias.  
Foram alocadas, proporcionalmente nos respectivos tributos, as renúncias de receita oriundas das desonerações relacionadas aos programas de parcelamento (o Programa de Parcelamento 
Incentivado – PPI e o Programa de Regularização de Débitos – PRD), para estimar a renúncia de receita, consideramos os contratos homologados (ou seja, em curso) ou quitados, calculamos o 
total de descontos concedidos nas adesões e distribuímos esse montante conforme o vencimento das parcelas futuras ano a ano. 
 
COSIP: Cálculo estimado a partir do produto do número médio de contribuintes isentos pelo valor atualizado da COSIP para o exercício. Os dados de faturamento são fornecidos pela 
concessionária, com identificação dos contribuintes isentos. 
 
Notas explicativas comuns a todos os tributos:  
 
Em algumas situações específicas, por motivo de limitações de registros internos e aspectos inerentes ao lançamento de cada tributo, não foi possível calcular os valores separadamente. Desta 
forma, utilizamos números previamente publicados na Lei Orçamentária Anual– LOA ou Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, devidamente segregados para o período em questão. 
 
As renúncias foram calculadas separadamente por dispositivo legal e tributo, quando possível. Porém, em alguns casos e para fins desse relatório, alguns valores tiveram que ser proporcionalmente 
alocados em cada tributo, devido a impossibilidade de destacá-los dos demais. 
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�

��>Ğŝ�ĚĞ��ŝƌĞƚƌŝǌĞƐ�KƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂƐ�;>�KͿ�Ġ͕�ƉŽƌ�ĞǆĐĞůġŶĐŝĂ�Ğ�ĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽ�ĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂů͕�Ž�ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ�ƋƵĞ� ĐŽŶƚĞŵƉůĂƌĄ�ĂƐ�ŵĞƚĂƐ�Ğ�
ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞƐ�ĚĂ��ĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽ�WƷďůŝĐĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ƉĂƌĂ�Ž�ĞǆĞƌĐşĐŝŽ�ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽ�ƐƵďƐĞƋƵĞŶƚĞ�;ĂƌƚŝŐŽ�ϭϲϱ͕�Α�ϮǑ͕�ĚĂ��ŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ�&ĞĚĞƌĂů�Ğ�ĂƌƚŝŐŽ�ϭϯϳ͕�Α�ϮǑ͕�ĚĂ�>Ğŝ�
KƌŐąŶŝĐĂ�ĚŽ�DƵŶŝĐşƉŝŽ�ĚĞ�^ĆŽ�WĂƵůŽͿ�Ğ�ƐĞƌǀŝƌĄ͕�ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕�ĚĞ�ŐƵŝĂ�ă�DƵŶŝĐŝƉĂůŝĚĂĚĞ�ƉĂƌĂ�Ă�ĐŽŶƐĞĐƵĕĆŽ�ĚĞ�ƉŽůşƚŝĐĂƐ�ƉƷďůŝĐĂƐ�Ğ�ƐƵĂƐ�ƉƌŝŶĐŝƉĂŝƐ�ĞŶƚƌĞŐĂƐ͘�

�ůĠŵ�ĚĞ�ŽƌŝĞŶƚĂƌ�Ă�ĂƚƵĂĕĆŽ�ĚŽ�ĞŶƚĞ�ƉƷďůŝĐŽ͕�Ă�ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ�ĚŽ�ƉƌĞƐĞŶƚĞ��ŶĞǆŽ�Ġ�ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂů�ƚĂŵďĠŵ�ĞŶƋƵĂŶƚŽ�ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ƚƌĂŶƐƉĂƌġŶĐŝĂ͕�Ă�Ĩŝŵ�
ĚĞ�ŝŶĨŽƌŵĂƌ�ƚĞŵƉĞƐƚŝǀĂŵĞŶƚĞ�ă�ƐŽĐŝĞĚĂĚĞ�Đŝǀŝů�ĚĞ�ƋƵĞ�ĨŽƌŵĂ�ƉĂƌƚĞ�ĚŽƐ�ƌĞĐƵƌƐŽƐ�ĐŽŶƐƚĂŶƚĞƐ�ĚŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ�–�ĂĚǀŝŶĚŽƐ�ƚĂŵďĠŵ�ƉŽƌ�ŵĞŝŽ�ĚŽ�ƉĂŐĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�
ƚƌŝďƵƚŽƐ�ƉŽƌ�ĐĂĚĂ�ĐŝĚĂĚĆŽ�–�ƐĞƌĆŽ�ŝŶǀĞƐƚŝĚŽƐ�Ğ�ƋƵĞ�ďĞŶĞĨşĐŝŽƐ�ƌĞƐƵůƚĂƌĆŽ�ă�ĐŽůĞƚŝǀŝĚĂĚĞ�;ĂƌƚŝŐŽ�ϰϴ�ĚĂ�>Ğŝ�ĚĞ�ZĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ�&ŝƐĐĂůͿ͘ �

EĆŽ�Ġ�ƉŽƐƐşǀĞů� ƉĞŶƐĂƌ�Ă�ĞǆŝƐƚġŶĐŝĂ�ĚŽ�ƉƌĞƐĞŶƚĞ��ŶĞǆŽ� ƐĞŵ�Ă�ĚĞǀŝĚĂ�ŝŶƚĞƌůŽĐƵĕĆŽ� ĐŽŵ�ĂƐ�ĚĞŵĂŝƐ�ƉĞĕĂƐ�ĚŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ�Ğ� ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ�ŵƵŶŝĐŝƉĂů͘�
�ŶƚĞŶĚĞͲƐĞ�ƋƵĞ�Ă�>�K�Ġ�Ž�ĞůŽ�ĞŶƚƌĞ�ŽƐ�ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ�ĚĞ�ŵĠĚŝŽ�ƉƌĂǌŽ�–�WůĂŶŽ�WůƵƌŝĂŶƵĂů�;WW�Ϳ�Ğ�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ�;ĂƌƚŝŐŽ�ϲϵͲ��ĚĂ�>Ğŝ�KƌŐąŶŝĐĂ�ĚŽ�DƵŶŝĐşƉŝŽͿ�
–�ĐŽŵ�Ž�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ�ĂŶƵĂů͕�ƋƵĞ�ƐĞƌĄ�ĞůĂďŽƌĂĚŽ�ŶŽ�ƐĞŐƵŶĚŽ�ƐĞŵĞƐƚƌĞ͘��Žŵ�ŝƐƐŽ �͕ŽƐ�ƌĞĐƵƌƐŽƐ�ƉƌĞǀŝƐƚŽƐ�ŶŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ�ĂƐƐĞŐƵƌĂƌĆŽ�Ă�ŝŵƉůĞŵĞŶƚĂĕĆŽ�ĚĂƐ�ĞŶƚƌĞŐĂƐ�
ƉƌĞǀŝƐƚĂƐ͘�

EŽƐ� ƷůƚŝŵŽƐ�ĂŶŽƐ͕�Ž� ƉƌĞƐĞŶƚĞ��ŶĞǆŽ� ƚĞŵ�ƐŝĚŽ� ĞůĂďŽƌĂĚŽ� Ă� ƉĂƌƚŝƌ�ĚĂƐ�ĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐ�ĚŽ� WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ͕�ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ� ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂů� ĚŽ� ĐŝĐůŽ� ĚĞ�
ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ĐĂĚĂ�ŐĞƐƚĆŽ�ŵƵŶŝĐŝƉĂů͕�ƵŵĂ�ǀĞǌ�ƋƵĞ�Ġ�ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽ�ŶŽƐ�ƉƌŝŵĞŝƌŽƐ�ŵĞƐĞƐ�ĚĞ�ŵĂŶĚĂƚŽ�Ğ�ŽƌŐĂŶŝǌĂ�ĂƐ�ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞƐ�ĚĂ�WƌĞĨĞŝƚƵƌĂ�ƉĂƌĂ�Ƶŵ�ƉĞƌşŽĚŽ�
ĚĞ�ƋƵĂƚƌŽ�ĂŶŽƐ͘���ĐŽƌƌĞůĂĕĆŽ�ĞŶƚƌĞ�ŽƐ�ĚŽŝƐ�ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ�ĚĞ�ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ�ŐŽǀĞƌŶĂŵĞŶƚĂů�–�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ�Ğ�>�K�–�ĞŶĐŽŶƚƌĂ�ĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽ�ŶŽ� ĨĂƚŽ�ĚĞ�
ĂŵďŽƐ�ŝŶĚŝĐĂƌĞŵ�ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞƐ�ĚĂ�ŐĞƐƚĆŽ͘��

WŽƌ�ƐƵĂ�ǀĞǌ͕�Ă�ƚşƚƵůŽ�ĚĞ�ĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂĕĆŽ͕�Ž�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ�ŝŶĨůƵĞŶĐŝĂ�ƚĂŵďĠŵ�Ă�ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ�ĚŽ�WW�͕�ƋƵĞ�ǀŝŐŽƌĂ�ĞŶƚƌĞ�Ž�ƐĞŐƵŶĚŽ�ĂŶŽ�ĚĞ�ĐĂĚĂ�
ŐĞƐƚĆŽ�ĂƚĠ�Ž�ƉƌŝŵĞŝƌŽ�ĂŶŽ�ĚŽ�ŵĂŶĚĂƚŽ�ƐĞŐƵŝŶƚĞ͘�

EĞƐƚĞ�ĂŶŽ�ĚĞ� ϮϬϮϭ͕�ĐŽŶƚƵĚŽ͕� ƉƌŝŵĞŝƌŽ� ĂŶŽ�ĚĞ�ŵĂŶĚĂƚŽ�ĚĂ�ĂƚƵĂů�ŐĞƐƚĆŽ�ĚĂ� WƌĞĨĞŝƚƵƌĂ͕�ĞƐƚĄ�ƐĞ�ŝŶŝĐŝĂŶĚŽ�Ƶŵ� ŶŽǀŽ� ĐŝĐůŽ� ĚĞ�ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ͕�ĐŽŵ�Ă�
ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ�ĚŽ�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ�ƋƵĞ�ŝƌĄ�ǀŝŐŽƌĂƌ�ĂƚĠ�Ž�ĂŶŽ�ĚĞ� ϮϬϮϰ͕�ďĞŵ�ĐŽŵŽ�ĚŽ�WW��ϮϬϮϮͲϮϬϮϱ͘�^ĞŶĚŽ� ĂƐƐŝŵ͕�Ž�ƉƌŽũĞƚŽ�ĚĂ�>�K�ϮϬϮϮ�ĞŶĐĂŵŝŶŚĂĚŽ�ă�
�ąŵĂƌĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ĐŽŶƐŝĚĞƌĂ�ĂƐ�ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞƐ�ŝŶĐůƵşĚĂƐ�ŶĂ�ƉƌŽƉŽƐƚĂ�ŝŶŝĐŝĂů�ĚŽ�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ�ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽ�Ğŵ�ϯϭ�ĚĞ�ŵĂƌĕŽ�ĚĞ�ϮϬϮϭ͕�ĞŶƋƵĂŶƚŽ�Ž�ƉƌŽũĞƚŽ�ĚĞ�
WůĂŶŽ�WůƵƌŝĂŶƵĂů�ĞŶĐŽŶƚƌĂͲƐĞ�Ğŵ�ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ͕�ƉĂƌĂ�ƐĞƌ�ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽ�ă��ąŵĂƌĂ�ŶŽ�ƉƌĂǌŽ�ůĞŐĂů�ĚĞ�ϯϬ�ĚĞ�ƐĞƚĞŵďƌŽ�ĚĞ�ϮϬϮϭ͘�dĂů�ĂƉĂƌĞŶƚĞ�ĚŝůĞŵĂ�Ġ�ƌĞƐŽůǀŝĚŽ�ƉĞůĂ�
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ŵĞŶĐŝŽŶĂĚĂ�ĐŽƌƌĞůĂĕĆŽ�ĞŶƚƌĞ�ĂƐ�ƉĞĕĂƐ�ĚĞ�ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ͕�ĐŽŵ�ŝŶĞǀŝƚĄǀĞů�ŝŶĨůƵġŶĐŝĂ� ĚŽƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ͕�ĂŝŶĚĂ�ƋƵĞ� Ğŵ�ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ͕�ƋƵĞ�ĐŽŵƉŽƌĆŽ�Ž�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�
DĞƚĂƐ�ϮϬϮϭͲϮϬϮϰ͕�ĂůĠŵ�ĚĂƐ�ŝŶŝĐŝĂƚŝǀĂƐ�ƋƵĞ�ǀġŵ�ĚŽ�ĐŝĐůŽ�ĚĞ�ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ�ĂŶƚĞƌŝŽƌ�Ğ�ƋƵĞ�ƉĞƌŵĂŶĞĐĞŵ�ŶŽ�ƚĞŵƉŽ͕�ŵĞĚŝĚĂ�ƋƵĞ�ǀĂŝ�ĂŽ�ĞŶĐŽŶƚƌŽ�ĚĂ�ƐĂůƵƚĂƌ�ŝĚĞŝĂ�
ĚĞ�ĐŽŶƚŝŶƵŝĚĂĚĞ�ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂ͘�

,Ą�ĚĞ�ƐĞ�ůĞǀĂƌ�Ğŵ�ĐŽŶƚĂ�ƚĂŵďĠŵ�Ž�ĨĂƚŽ�ĚĞ�ƋƵĞ͕�ƉŽƌ�ŝŵƉĞƌĂƚŝǀŽ�ůĞŐĂů�;ĂƌƚŝŐŽ�ϰϱ�ĚĂ�>Ğŝ�ĚĞ�ZĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ�&ŝƐĐĂůͿ͕�ŽƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�ĂƚƵĂůŵĞŶƚĞ�Ğŵ�ĐƵƌƐŽ�
ƉĞůŽ�DƵŶŝĐşƉŝŽ�ĚĞǀĞƌĆŽ�ƐĞƌ�ĨŝŶĂůŝǌĂĚŽƐ�ĂŶƚĞƐ�ĚĂ�ŝŵƉůĂŶƚĂĕĆŽ�ĚĞ�ŶŽǀŽƐ͖�Ž�ƌŽů�ĚŽƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�Ğŵ�ĂŶĚĂŵĞŶƚŽ�Ġ�ƚĂŵďĠŵ�ƚƌĂǌŝĚŽ�ƉĞůĂ�>�K�Ğ�ƐĞ�ƌĞůĂĐŝŽŶĂ�ĚŝƌĞƚĂŵĞŶƚĞ�
ĐŽŵ�Ž�ƉƌĞƐĞŶƚĞ��ŶĞǆŽ͕�ƉŽŝƐ�ĂŵďŽƐ�ĚĞŵĂŶĚĂƌĆŽ�ƌĞĐƵƌƐŽƐ�ƉĂƌĂ�Ă�ƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂ�ĐŽŶƐĞĐƵĕĆŽ�ŶŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ϮϬϮϮ͘ �

��ŝŵƉƌĞƐĐŝŶĚşǀĞů�ƋƵĞ�ĂŵďŽƐ�ŽƐ�ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ�–�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ�Ğ�WW��–�ĞƐƚĞũĂŵ�ŝŶƚĞŐƌĂĚŽƐ�Ğ�ĐŽƌƌĞƐƉŽŶĚĞŶƚĞƐ͕�ĚĞ�ŵŽĚŽ�Ă�ŶĆŽ�ŚĂǀĞƌ�ƋƵĂůƋƵĞƌ�
ŽďƐĐƵƌŝĚĂĚĞ�ŽƵ� ůĂĐƵŶĂ� Ğŵ�ƚĞƌŵŽƐ�ĚĞ�ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ� Ğ�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ�ŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ͘��� >�K�ƌĞĨŽƌĕĂ�ĞƐƐĞ�ǀşŶĐƵůŽ͕� ƉĂƌĂ�ĂůĠŵ�ĚĂ�ĞǆŝŐġŶĐŝĂ�ůĞŐĂů͕�ĐŽŵ�ǀŝƐƚĂƐ�Ă�ĚĂƌ�
ĞĨĞƚŝǀŝĚĂĚĞ�ăƐ�ƉŽůşƚŝĐĂƐ�ƉƷďůŝĐĂƐ�ŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ͘�

&ĞŝƚĂƐ�ĂƐ�ĞǆƉůŝĐĂĕƁĞƐ�ƋƵĂŶƚŽ�ĂŽ�ƋƵĂĚƌŽ�ĞƐƚƌƵƚƵƌĂů�ĚĞ�ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ�ĚŽ�ƉƌĞƐĞŶƚĞ��ŶĞǆŽ�ĚĞ�DĞƚĂƐ�Ğ�WƌŝŽƌŝĚĂĚĞƐ͕�ĂƉƌĞƐĞŶƚĂŵͲƐĞ͕�ŶĂ�ƐĞƋƵġŶĐŝĂ͕�ĂƐ�DĞƚĂƐ�
Ğ�WƌŝŽƌŝĚĂĚĞƐ�ĚĞĨŝŶŝĚĂƐ�ƉĞůĂ��ĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽ�WƷďůŝĐĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ƉĂƌĂ�Ž�ĞǆĞƌĐşĐŝŽ�ĚĞ�ϮϬϮϮ͘�WĂƌĂ�ĚĞĨŝŶŝƌ� ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞƐ͕�Ž�YƵĂĚƌŽ�Ă�ƐĞŐƵŝƌ�ĂĚŽƚĂ�ƉĂƌąŵĞƚƌŽƐ�ŵĂŝƐ�
ƌĞƐƚƌŝƚŝǀŽƐ�ƋƵĞ�ĂƋƵĞůĞƐ�ĚŽ�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ͕�ƋƵĞ�ĐŽŶƐŝĚĞƌĂ�Ă�ŝŶĐůƵƐĆŽ�ĚĞ�ƌĞĐƵƌƐŽƐ�ŶĆŽ�ĐŽŵƉƌĞĞŶĚŝĚŽƐ�ĞŶƚƌĞ�ĂƐ�ƌĞĐĞŝƚĂƐ�ƉƌĞǀŝƐƚĂƐ�ŶŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚŽ͕�ĐŽŵŽ�Ž�
ƐƵƉĞƌĄǀŝƚ�ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽ͕�ƉŽƌ�ĞǆĞŵƉůŽ͘��ĚĞŵĂŝƐ͕�Ž�WƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�DĞƚĂƐ�ŝŶĐůƵŝ�ĞŶƚƌĞŐĂƐ�ƉĂƌĂ�ƚŽĚŽ�Ž�ƋƵĂĚƌŝġŶŝŽ͕�ŝŵƉƵƚĂŶĚŽ�ĐƵƐƚŽƐ�ĚĞƐĚĞ�ƐĞƵ�ŝŶşĐŝŽ͕�Ž�ƋƵĞ�ŝŵƉĂĐƚĂ�
Ž�ǀĂůŽƌ�ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽ�ĚŝƐƉĞŶĚŝĚŽ�ŶŽ�ĞǆĞƌĐşĐŝŽ�ĚĞ�ϮϬϮϮ͘��ƐƐŝŵ͕�Ž�ŵŽŶƚĂŶƚĞ�ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽ�ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽ�ŶŽ�ƋƵĂĚƌŽ�ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂ�Ž�ǀĂůŽƌ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝŽ�Ă�ƐĞƌ�ŝŶǀĞƐƚŝĚŽ�ĐŽŵ�
Ă�ƉŽůşƚŝĐĂ�ƉƷďůŝĐĂ� ŶŽ�ĂŶŽ͕�ŵĂƐ�ŝƐƐŽ�ŶĆŽ�ƐĞ�ƌĞůĂĐŝŽŶĂ�ƐŽŵĞŶƚĞ�ăƐ�ĞŶƚƌĞŐĂƐ�ĨşƐŝĐĂƐ�ƌĞĂůŝǌĂĚĂƐ�ŶŽ�ŵĞƐŵŽ�ƉĞƌşŽĚŽ͕� ĐŽŵ�Ă�ƌĞƐƐĂůǀĂ�ĚĞ�ǀĂůŽƌĞƐ�ƋƵĞ�ƉŽƐƐĂŵ�ƐĞƌ�
ŝŶĐůƵşĚŽƐ�ŶŽ�ĐƵƌƐŽ�ĚĂ�ĞǆĞĐƵĕĆŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ͕�ĐŽŵŽ�Ž�ĞǆĞŵƉůŽ�ĚŽ�ƐƵƉĞƌĄǀŝƚ�ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽ͘�

�

KďũĞƚŝǀŽƐ� WƌŝŽƌŝĚĂĚĞ� sĂůŽƌ�ϮϬϮϮΎ� ;ZΨͿ�
'ĂƌĂŶƚŝƌ�ă�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ŝŶƚĞŐƌĂů�Ğŵ�ƐĂƷĚĞ͕�ĂŵƉůŝĂŶĚŽ�Ă�
ĐŽďĞƌƚƵƌĂ�ƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂů�ĚŽƐ�ƐĞƌǀŝĕŽƐ�Ğ�ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ�ĂƐ�ĞƐƉĞĐŝĨŝĐŝĚĂĚĞƐ�
ĚŽ�ƉƷďůŝĐŽ�ĂƚĞŶĚŝĚŽ�ƉŽƌ�ŐġŶĞƌŽ͕�ƌĂĕĂ�Ğ�ĐŝĐůŽ�ĚĞ�ǀŝĚĂ��

�ŵƉůŝĂƌ�WƌŽŶƚƵĄƌŝŽ��ůĞƚƌƀŶŝĐŽ�� �ϲ͘ϲϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�ă�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ŝŶƚĞŐƌĂů�Ğŵ�ƐĂƷĚĞ͕�ĂŵƉůŝĂŶĚŽ�Ă�
ĐŽďĞƌƚƵƌĂ�ƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂů�ĚŽƐ�ƐĞƌǀŝĕŽƐ�Ğ�ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ�ĂƐ�ĞƐƉĞĐŝĨŝĐŝĚĂĚĞƐ�
ĚŽ�ƉƷďůŝĐŽ�ĂƚĞŶĚŝĚŽ�ƉŽƌ�ŐġŶĞƌŽ͕�ƌĂĕĂ�Ğ�ĐŝĐůŽ�ĚĞ�ǀŝĚĂ��

/ŵƉůĂŶƚĂƌ�ŶŽǀĂƐ�ƵŶŝĚĂĚĞƐ�ĚĞ�ƐĂƷĚĞ� ϭϮϰ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��
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�

�
ϰ�

KďũĞƚŝǀŽƐ� WƌŝŽƌŝĚĂĚĞ� sĂůŽƌ�ϮϬϮϮΎ� ;ZΨͿ�
'ĂƌĂŶƚŝƌ�ă�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ŝŶƚĞŐƌĂů�Ğŵ�ƐĂƷĚĞ͕�ĂŵƉůŝĂŶĚŽ�Ă�
ĐŽďĞƌƚƵƌĂ�ƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂů�ĚŽƐ�ƐĞƌǀŝĕŽƐ�Ğ�ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ�ĂƐ�ĞƐƉĞĐŝĨŝĐŝĚĂĚĞƐ�
ĚŽ�ƉƷďůŝĐŽ�ĂƚĞŶĚŝĚŽ�ƉŽƌ�ŐġŶĞƌŽ͕�ƌĂĕĂ�Ğ�ĐŝĐůŽ�ĚĞ�ǀŝĚĂ��

/ŵƉůĂŶƚĂƌ��ĞŶƚƌŽƐ�ĚĞ�ZĞĨĞƌġŶĐŝĂ�ĚĞ�̂ ĂƷĚĞ��ƵĐĂů� �Ϯ͘ϮϱϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�ă�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ŝŶƚĞŐƌĂů�Ğŵ�ƐĂƷĚĞ͕�ĂŵƉůŝĂŶĚŽ�Ă�
ĐŽďĞƌƚƵƌĂ�ƚĞƌƌŝƚŽƌŝĂů�ĚŽƐ�ƐĞƌǀŝĕŽƐ�Ğ�ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ�ĂƐ�ĞƐƉĞĐŝĨŝĐŝĚĂĚĞƐ�
ĚŽ�ƉƷďůŝĐŽ�ĂƚĞŶĚŝĚŽ�ƉŽƌ�ŐġŶĞƌŽ͕�ƌĂĕĂ�Ğ�ĐŝĐůŽ�ĚĞ�ǀŝĚĂ��

/ŵƉůĂŶƚĂƌ��ĞŶƚƌŽƐ�ĚĂ��Žƌ� Ϯ͘ϰϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

WƌŽŵŽǀĞƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ă�ŵŽƌĂĚŝĂ͕�ă�ƵƌďĂŶŝǌĂĕĆŽ�Ğ�ă�ƌĞŐƵůĂƌŝǌĂĕĆŽ�
ĨƵŶĚŝĄƌŝĂ�ƉĂƌĂ�ĨĂŵşůŝĂƐ�ĚĞ�ďĂŝǆĂ�ƌĞŶĚĂ͘� �ŽŶƐƚƌƵŝƌ�ŵŽƌĂĚŝĂƐ�ĚĞ�ŝŶƚĞƌĞƐƐĞ�ƐŽĐŝĂů� ϳϮϵ͘Ϯϵϭ͘ϯϳϮ͕ϵϬ��

WƌŽŵŽǀĞƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ă�ŵŽƌĂĚŝĂ͕�ă�ƵƌďĂŶŝǌĂĕĆŽ�Ğ�ă�ƌĞŐƵůĂƌŝǌĂĕĆŽ�
ĨƵŶĚŝĄƌŝĂ�ƉĂƌĂ�ĨĂŵşůŝĂƐ�ĚĞ�ďĂŝǆĂ�ƌĞŶĚĂ͘� ZĞĂůŝǌĂƌ�ƵƌďĂŶŝǌĂĕĆŽ�Ğŵ�ĂƐƐĞŶƚĂŵĞŶƚŽƐ�ƉƌĞĐĄƌŝŽƐ� ϱϰϳ͘ϭϮϬ͘Ϭϰϭ͕ϲϴ��

WƌŽŵŽǀĞƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ă�ŵŽƌĂĚŝĂ͕�ă�ƵƌďĂŶŝǌĂĕĆŽ�Ğ�ă�ƌĞŐƵůĂƌŝǌĂĕĆŽ�
ĨƵŶĚŝĄƌŝĂ�ƉĂƌĂ�ĨĂŵşůŝĂƐ�ĚĞ�ďĂŝǆĂ�ƌĞŶĚĂ͘� ZĞĂůŝǌĂƌ�ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐ�ĚĞ�ƌĞŐƵůĂƌŝǌĂĕĆŽ�ĨƵŶĚŝĄƌŝĂ� �ϭϮϰ͘Ϭϭϯ͘Ϭϴϯ͕ϬϬ��

WƌŽŵŽǀĞƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ă�ŵŽƌĂĚŝĂ͕�ă�ƵƌďĂŶŝǌĂĕĆŽ�Ğ�ă�ƌĞŐƵůĂƌŝǌĂĕĆŽ�
ĨƵŶĚŝĄƌŝĂ�ƉĂƌĂ�ĨĂŵşůŝĂƐ�ĚĞ�ďĂŝǆĂ�ƌĞŶĚĂ͘� >ŝĐĞŶĐŝĂƌ�ŵŽƌĂĚŝĂƐ�ƉŽƉƵůĂƌĞƐ� ϭ͘ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

�ŵƉůŝĂƌ�Ž�ƌĞƐƉĞŝƚŽ�ă�ĚŝǀĞƌƐŝĚĂĚĞ�Ğ�ĨŽŵĞŶƚĂƌ�Ă�ŝŐƵĂůĚĂĚĞ�ĚĞ�
ŽƉŽƌƚƵŶŝĚĂĚĞƐ�

�ŽŵďĂƚĞƌ�Ž�ƌĂĐŝƐŵŽ͕�ƉŽƌ�ŵĞŝŽ�ĚĂ�ŝŵƉůĞŵĞŶƚĂĕĆŽ�ĚĞ�
ŝŶŝĐŝĂƚŝǀĂƐ�ĚĞ�ŵĞůŚŽƌŝĂ�ŶŽ�ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ĚĂ�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�
ŶĞŐƌĂ�ĞͬŽƵ�ĚĞ�ƉƌŽŵŽĕĆŽ�ĚĂ�ŝŐƵĂůĚĂĚĞ�ƌĂĐŝĂů�

ϯ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�Ă�ƚŽĚĂ�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�Ğŵ�ŝĚĂĚĞ�ĞƐĐŽůĂƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ŝŶĐůƵƐŝǀŽ�Ğ�
ĞƋƵŝƚĂƚŝǀŽ�ă�ĞĚƵĐĂĕĆŽ�ĚĞ�ƋƵĂůŝĚĂĚĞ͕�ĂƐƐĞŐƵƌĂŶĚŽ�Ž�ƉůĞŶŽ�
ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ�ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂů�ĚĞ�ĨŽƌŵĂ�ŝŶƚĞŐƌĂĚĂ�ă�ĐŽŵƵŶŝĚĂĚĞ�

/ŵƉůĂŶƚĂƌ�ŶŽǀŽƐ���h^�� ϮϬϬ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�Ă�ƚŽĚĂ�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�Ğŵ�ŝĚĂĚĞ�ĞƐĐŽůĂƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ŝŶĐůƵƐŝǀŽ�Ğ�
ĞƋƵŝƚĂƚŝǀŽ�ă�ĞĚƵĐĂĕĆŽ�ĚĞ�ƋƵĂůŝĚĂĚĞ͕�ĂƐƐĞŐƵƌĂŶĚŽ�Ž�ƉůĞŶŽ�
ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ�ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂů�ĚĞ�ĨŽƌŵĂ�ŝŶƚĞŐƌĂĚĂ�ă�ĐŽŵƵŶŝĚĂĚĞ�

�ŽŶƐƚƌƵŝƌ�ŶŽǀĂƐ�ƵŶŝĚĂĚĞƐ�ĞƐĐŽůĂƌĞƐ� �ϲϬ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

�ŵƉůŝĂƌ�Ă�ƌĞƐŝůŝġŶĐŝĂ�ĚĂ�ĐŝĚĂĚĞ�ăƐ�ĐŚƵǀĂƐ͕�ƌĞĚƵǌŝŶĚŽ�ĂƐ�ĄƌĞĂƐ�
ŝŶƵŶĚĄǀĞŝƐ�Ğ�ŽƐ�ƉƌĞũƵşǌŽƐ�ĐĂƵƐĂĚŽƐ�ă�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ� ZĞĂůŝǌĂƌ�ŽďƌĂƐ�ĚĞ�ŵĂĐƌŽĚƌĞŶĂŐĞŵ� Ϯϱϭ͘ϴϵϳ͘ϵϬϳ͕ϰϬ��
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ϱ�

KďũĞƚŝǀŽƐ� WƌŝŽƌŝĚĂĚĞ� sĂůŽƌ�ϮϬϮϮΎ� ;ZΨͿ�
'ĂƌĂŶƚŝƌ�ƋƵĂůŝĚĂĚĞ�Ğ�ƐĞŐƵƌĂŶĕĂ�ĚĂƐ�ǀŝĂƐ�ƉƷďůŝĐĂƐ�Ğ�ĚĂ�ŝŶĨƌĂĞƐƚƌƵƚƵƌĂ�
ǀŝĄƌŝĂ��

ZĞĂůŝǌĂƌ�ŽďƌĂƐ�ĚĞ�ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ�ŽƵ�ƌĞĨŽƌĕŽ�Ğŵ�ƉŽŶƚĞƐ͕�
ǀŝĂĚƵƚŽƐ�ŽƵ�ƚƷŶĞŝƐ� ϲϭ͘ϴϰϵ͘Ϯϴϵ͕ϲϵ��

�ƚŝŶŐŝƌ�ŐƌĂƵ�ĚĞ�ĞǆĐĞůġŶĐŝĂ�Ğŵ�ƐĞŐƵƌĂŶĕĂ�ǀŝĄƌŝĂ͕�ĐŽŵ�ĨŽĐŽ�ŶĂ�
ĚŝŵŝŶƵŝĕĆŽ�ĚŽ�ŶƷŵĞƌŽ�ĚĞ�ĂĐŝĚĞŶƚĞƐ�Ğ�ĚĞ�ǀşƚŝŵĂƐ�ĨĂƚĂŝƐ�ŶŽ�ƚƌąŶƐŝƚŽ� �ĞƐĞŶǀŽůǀĞƌ�ĂĕƁĞƐ�ĚĞ�ƐĞŐƵƌĂŶĕĂ�ǀŝĄƌŝĂ� ϭϬϲ͘ϮϱϬ͘ϰϮϱ͕ϳϱ��

�ƐƚŝŵƵůĂƌ�Ă�ŵŽďŝůŝĚĂĚĞ�ĂƚŝǀĂ�ĚĞ�ŵĂŶĞŝƌĂ�ƐĞŐƵƌĂ�ƉĂƌĂ�Ă�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ͕�
ĐŽŵ�ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞ�ƉĂƌĂ�ĚĞƐůŽĐĂŵĞŶƚŽƐ�Ă�ƉĠ�Ğ�ĚĞ�ďŝĐŝĐůĞƚĂ� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�ĚĞ�ƌĞĚĞƐĞŶŚŽ�ƵƌďĂŶŽ�ƉĂƌĂ�ƉĞĚĞƐƚƌĞƐ� ϵϬϱ͘Ϯϳϳ͕ϮϮ��

�ƐƚŝŵƵůĂƌ�Ă�ŵŽďŝůŝĚĂĚĞ�ĂƚŝǀĂ�ĚĞ�ŵĂŶĞŝƌĂ�ƐĞŐƵƌĂ�ƉĂƌĂ�Ă�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ͕�
ĐŽŵ�ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞ�ƉĂƌĂ�ĚĞƐůŽĐĂŵĞŶƚŽƐ�Ă�ƉĠ�Ğ�ĚĞ�ďŝĐŝĐůĞƚĂ� �ƌŝĂƌ�ŽƐ�ƚĞƌƌŝƚſƌŝŽƐ���h� �ϱ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

�ƐƚŝŵƵůĂƌ�Ă�ŵŽďŝůŝĚĂĚĞ�ĂƚŝǀĂ�ĚĞ�ŵĂŶĞŝƌĂ�ƐĞŐƵƌĂ�ƉĂƌĂ�Ă�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ͕�
ĐŽŵ�ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞ�ƉĂƌĂ�ĚĞƐůŽĐĂŵĞŶƚŽƐ�Ă�ƉĠ�Ğ�ĚĞ�ďŝĐŝĐůĞƚĂ� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ĞƐƚƌƵƚƵƌĂƐ�ĐŝĐůŽǀŝĄƌŝĂƐ� ϰϬ͘ϯϴϬ͘ϯϮϬ͕ϲϰ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ĂŽ�̂ ŝƐƚĞŵĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ĚĞ�dƌĂŶƐƉŽƌƚĞƐ͕�ĚĞ�ĨŽƌŵĂ�
ƐĞŐƵƌĂ͕�ĂĐĞƐƐşǀĞů�Ğ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ƐŝƐƚĞŵĂ�ĚĞ�ƚƌĂŶƐƉŽƌƚĞ�ƉƷďůŝĐŽ�ŚŝĚƌŽǀŝĄƌŝŽ� ϭϱϵ͘ϵϭϰ͘ϲϯϳ͕ϳϳ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ĂŽ�̂ ŝƐƚĞŵĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ĚĞ�dƌĂŶƐƉŽƌƚĞƐ͕�ĚĞ�ĨŽƌŵĂ�
ƐĞŐƵƌĂ͕�ĂĐĞƐƐşǀĞů�Ğ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�Ž��Zd�;�ƵƐ�ZĂƉŝĚ�dƌĂŶƐŝƚͿ�� �ϱϵ͘ϵϬϬ͘ϲϯϴ͕ϭϴ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ĂŽ�̂ ŝƐƚĞŵĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ĚĞ�dƌĂŶƐƉŽƌƚĞƐ͕�ĚĞ�ĨŽƌŵĂ�
ƐĞŐƵƌĂ͕�ĂĐĞƐƐşǀĞů�Ğ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ŶŽǀŽƐ�ĐŽƌƌĞĚŽƌĞƐ�ĚĞ�ƀŶŝďƵƐ� Ϯϯϴ͘ϮϮϰ͘ϰϳϰ͕ϴϱ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ĂŽ�̂ ŝƐƚĞŵĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ĚĞ�dƌĂŶƐƉŽƌƚĞƐ͕�ĚĞ�ĨŽƌŵĂ�
ƐĞŐƵƌĂ͕�ĂĐĞƐƐşǀĞů�Ğ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ŶŽǀŽƐ�ƚĞƌŵŝŶĂŝƐ�ĚĞ�ƀŶŝďƵƐ� �ϭϲϰ͘ϵϬϴ͘ϯϵϰ͕ϰϬ��

'ĂƌĂŶƚŝƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ĂŽ�̂ ŝƐƚĞŵĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ĚĞ�dƌĂŶƐƉŽƌƚĞƐ͕�ĚĞ�ĨŽƌŵĂ�
ƐĞŐƵƌĂ͕�ĂĐĞƐƐşǀĞů�Ğ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ĨĂŝǆĂƐ�ĞǆĐůƵƐŝǀĂƐ�ĚĞ�ƀŶŝďƵƐ� ϭϰ͘ϵϱϯ͘ϮϬϬ͕ϬϬ��

�ĞŵŽĐƌĂƚŝǌĂƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ă�ƉƌŽĚƵĕĆŽ�ĂƌƚşƐƚŝĐĂ�Ğ�ĐƵůƚƵƌĂů�ĚĂ�ĐŝĚĂĚĞ�Ğ�
ǀĂůŽƌŝǌĂƌ�Ă�ĐƵůƚƵƌĂ�ĚĞ�ƉĞƌŝĨĞƌŝĂ͘�� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ĐĞŶƚƌŽƐ�ĐƵůƚƵƌĂŝƐ� �ϰ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

WƌŽŵŽǀĞƌ�Ž�ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ�ĞĐŽŶƀŵŝĐŽ͕�ŝŶĐůƵƐŝǀŽ�Ğ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů͕�Ž�
ĞŵƉƌĞŐŽ�ƉůĞŶŽ�Ğ�Ž�ƚƌĂďĂůŚŽ�ĚĞĐĞŶƚĞ�ƉĂƌĂ�ƚŽĚŽƐ͘� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ĞƐƚƷĚŝŽ�ĐƌŝĂƚŝǀŽ�ĚĂ�ũƵǀĞŶƚƵĚĞ�� ϭϬ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��
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KďũĞƚŝǀŽƐ� WƌŝŽƌŝĚĂĚĞ� sĂůŽƌ�ϮϬϮϮΎ� ;ZΨͿ�
WƌŽŵŽǀĞƌ�Ž�ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ�ĞĐŽŶƀŵŝĐŽ͕�ŝŶĐůƵƐŝǀŽ�Ğ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů͕�Ž�
ĞŵƉƌĞŐŽ�ƉůĞŶŽ�Ğ�Ž�ƚƌĂďĂůŚŽ�ĚĞĐĞŶƚĞ�ƉĂƌĂ�ƚŽĚŽƐ͘� /ŵƉůĂŶƚĂƌ��ŝƐƚƌŝƚŽƐ��ƌŝĂƚŝǀŽƐ� Ϯ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

�ƐƐĞŐƵƌĂƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ă�ŝŶƚĞƌŶĞƚ�ĐŽŵŽ�ĚŝƌĞŝƚŽ�ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕�ƉƌŽŵŽǀĞƌ�Ă�
ŝŶĐůƵƐĆŽ�ĚŝŐŝƚĂů�Ğ�Ă�ĞǆƉĂŶƐĆŽ�ĚĂ�ĞĐŽŶŽŵŝĂ�ĐƌŝĂƚŝǀĂ�ŶĂ�ĐŝĚĂĚĞ� �ŵƉůŝĂƌ�ƉŽŶƚŽƐ�ĚĞ�ĂĐĞƐƐŽ�ƉƷďůŝĐŽƐ�ă�ŝŶƚĞƌŶĞƚ�ƐĞŵ�ĨŝŽ�� �ϳϭ͘ϱϱϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

�ƐƐĞŐƵƌĂƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ă�ŝŶƚĞƌŶĞƚ�ĐŽŵŽ�ĚŝƌĞŝƚŽ�ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕�ƉƌŽŵŽǀĞƌ�Ă�
ŝŶĐůƵƐĆŽ�ĚŝŐŝƚĂů�Ğ�Ă�ĞǆƉĂŶƐĆŽ�ĚĂ�ĞĐŽŶŽŵŝĂ�ĐƌŝĂƚŝǀĂ�ŶĂ�ĐŝĚĂĚĞ͘�� ZĞĂůŝǌĂƌ�ĐĂƉĂĐŝƚĂĕĆŽ�Ğŵ�ŝŶĐůƵƐĆŽ�ĚŝŐŝƚĂů� �ϱϮϱ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

WƌŽƚĞŐĞƌ͕�ƌĞĐƵƉĞƌĂƌ�Ğ�ĂƉƌŝŵŽƌĂƌ�Ă�ƋƵĂůŝĚĂĚĞ�ĂŵďŝĞŶƚĂů�ĚŽ�DƵŶŝĐşƉŝŽ�
Ğ�ƉƌŽŵŽǀĞƌ�Ă�ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů�ĚŽ�ĞƐƉĂĕŽ�ƉƷďůŝĐŽ͘� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�ŶŽǀŽƐ�ƉĂƌƋƵĞƐ�ŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ� �ϮϬ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

WƌŽƚĞŐĞƌ͕�ƌĞĐƵƉĞƌĂƌ�Ğ�ĂƉƌŝŵŽƌĂƌ�Ă�ƋƵĂůŝĚĂĚĞ�ĂŵďŝĞŶƚĂů�ĚŽ�DƵŶŝĐşƉŝŽ�
Ğ�ƉƌŽŵŽǀĞƌ�Ă�ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů�ĚŽ�ĞƐƉĂĕŽ�ƉƷďůŝĐŽ͘� /ŵƉůĂŶƚĂƌ�hŶŝĚĂĚĞƐ�ĚĞ��ŽŶƐĞƌǀĂĕĆŽ� �ϱ͘ϴϮϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

WƌŽƚĞŐĞƌ͕�ƌĞĐƵƉĞƌĂƌ�Ğ�ĂƉƌŝŵŽƌĂƌ�Ă�ƋƵĂůŝĚĂĚĞ�ĂŵďŝĞŶƚĂů�ĚŽ�DƵŶŝĐşƉŝŽ�
Ğ�ƉƌŽŵŽǀĞƌ�Ă�ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů�ĚŽ�ĞƐƉĂĕŽ�ƉƷďůŝĐŽ͘� WůĂŶƚĂƌ�ŶŽǀĂƐ�ĄƌǀŽƌĞƐ�ŶŽ�ŵƵŶŝĐşƉŝŽ� �ϭϳ͘ϰϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

WƌŽƚĞŐĞƌ͕�ƌĞĐƵƉĞƌĂƌ�Ğ�ĂƉƌŝŵŽƌĂƌ�Ă�ƋƵĂůŝĚĂĚĞ�ĂŵďŝĞŶƚĂů�ĚŽ�DƵŶŝĐşƉŝŽ�
Ğ�ƉƌŽŵŽǀĞƌ�Ă�ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů�ĚŽ�ĞƐƉĂĕŽ�ƉƷďůŝĐŽ͘�

ZĞĚƵǌŝƌ�Ă�ĐĂƌŐĂ�ŽƌŐąŶŝĐĂ�ůĂŶĕĂĚĂ�ŶŽƐ�ƌĞƐĞƌǀĂƚſƌŝŽƐ��ŝůůŝŶŐƐ�
Ğ�'ƵĂƌĂƉŝƌĂŶŐĂ�ƉƌŽǀĞŶŝĞŶƚĞƐ�ĚĂ�ĐŝĚĂĚĞ�ĚĞ�̂ ĆŽ�WĂƵůŽ� Ϯϱ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

WƌŽƚĞŐĞƌ͕�ƌĞĐƵƉĞƌĂƌ�Ğ�ĂƉƌŝŵŽƌĂƌ�Ă�ƋƵĂůŝĚĂĚĞ�ĂŵďŝĞŶƚĂů�ĚŽ�DƵŶŝĐşƉŝŽ�
Ğ�ƉƌŽŵŽǀĞƌ�Ă�ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ�ƐƵƐƚĞŶƚĄǀĞů�ĚŽ�ĞƐƉĂĕŽ�ƉƷďůŝĐŽ͘� ZĞĚƵǌŝƌ�ƚŽƚĂů�ĚŽƐ�ƌĞƐşĚƵŽƐ�ĞŶǀŝĂĚŽƐ�ĂŽƐ�ĂƚĞƌƌŽƐ�� �ϮϬ͘ϵϵϬ͘ϲϴϴ͕ϱϮ��

^ŝŵƉůŝĨŝĐĂƌ͕�ŵŽĚĞƌŶŝǌĂƌ�Ğ�ĚĞŵŽĐƌĂƚŝǌĂƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ĚĂ�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�ĂŽƐ�
ƐĞƌǀŝĕŽƐ�ƉƷďůŝĐŽƐ�ŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ͘��

ZĞŵŽĚĞůĂƌ�ƵŶŝĚĂĚĞƐ�ŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ�ĚĞ�ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ĚŽ�
�ĞƐĐŽŵƉůŝĐĂ�̂ W� ϭϲ͘ϴϱϱ͘Ϯϰϴ͕ϬϬ��

^ŝŵƉůŝĨŝĐĂƌ͕�ŵŽĚĞƌŶŝǌĂƌ�Ğ�ĚĞŵŽĐƌĂƚŝǌĂƌ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ĚĂ�ƉŽƉƵůĂĕĆŽ�ĂŽƐ�
ƐĞƌǀŝĕŽƐ�ƉƷďůŝĐŽƐ�ŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ͘�� �ƌŝĂƌ�Ž�^ŝƐƚĞŵĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů�ĚĞ��ŝĚĂĚĂŶŝĂ�&ŝƐĐĂů� �ϭ͘ϱϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��

� dKd�>� ϯ͘ϭϬϬ͘ϬϬϬ͘ϬϬϬ͕ϬϬ��
EŽƚĂ͗��Ɛ�ƉƌŝŽƌŝĚĂĚĞƐ�ĂƋƵŝ�ĞůĞŶĐĂĚĂƐ�ŵĞŶĐŝŽŶĂŵ�ŵĞƚĂƐ�ĚĂ�ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽ�ŵƵŶŝĐŝƉĂů�ĐŽŵ�ĞŶƚƌĞŐĂƐ�ƉƌĞǀŝƐƚĂƐ�ĂƚĠ�Ž�ĨŝŶĂů�ĚĂ�ŐĞƐƚĆŽ�;ϮϬϮϰͿ͘ �KƐ�ǀĂůŽƌĞƐ�;ZΨͿ�ĂƉŽŶƚĂĚŽƐ�ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŵ�
Ž�ĐƵƐƚŽ�ĞƐƚŝŵĂĚŽ�Ă�ƐĞƌ�ĚŝƐƉĞŶĚŝĚŽ�ŶŽ�ĂŶŽ�ĚĞ�ϮϬϮϮ�;ƐŽŵĂ�ĚĂƐ�ĞŶƚƌĞŐĂƐ�ĚĞ�ϮϬϮϮ�Ğ�ĚŽƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�Ğŵ�ĂŶĚĂŵĞŶƚŽ�ĐŽŵ�ĞŶƚƌĞŐĂƐ�ŶŽƐ�ĂŶŽƐ�ƐĞŐƵŝŶƚĞƐͿ͕�ƌĞƐƐĂůǀĂĚŽƐ�ŽƐ�ǀĂůŽƌĞƐ�ƋƵĞ�
ƉŽƐƐĂŵ�ƐĞƌ�ŝŶĐůƵşĚŽƐ�ŶŽ�ĐƵƌƐŽ�ĚĂ�ĞǆĞĐƵĕĆŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ͕�ĐŽŵŽ�Ž�ĞǆĞŵƉůŽ�ĚŽ�ƐƵƉĞƌĄǀŝƚ�ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽ͘�
�
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WZK:�dK^��D��E��D�EdK�

;�ƌƚ͘�ϰϱ͕�ĚĂ�>Ğŝ��ŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ�ŶǑ�ϭϬϭ͕�ĚĞ�ϬϰͬϬϱͬϮϬϬϬͿ�
�

�ŵ�ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ă�ĚĞƚĞƌŵŝŶĂĕĆŽ�ĐŽŶƚŝĚĂ�ŶŽ�ĂƌƚŝŐŽ�ϰϱ͕�ƉĂƌĄŐƌĂĨŽ�ƷŶŝĐŽ͕�ĚĂ�>Ğŝ��ŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌ�ŶǑ�ϭϬϭ�ĚĞ�ϮϬϬϬ͕�Ġ�ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽ͕�ŶĂ�ƐĞƋƵġŶĐŝĂ͕�ƌĞůĂƚſƌŝŽ�
ĐŽŶƚĞŶĚŽ�ŽƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝŽƐ�Ğŵ�ĂŶĚĂŵĞŶƚŽ�ŶŽ�ĞǆĞƌĐşĐŝŽ�ĨŝƐĐĂů�ĚĞ�ϮϬϮϭ͘�

/ŵƉŽƌƚĂŶƚĞ�ĚĞƐƚĂĐĂƌ�ƋƵĞ� ĞƐƐĞƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ� ĨŽƌĂŵ�ƉƌĞǀŝƐƚŽƐ� ƉĞůĂƐ� ƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂƐ�ƵŶŝĚĂĚĞƐ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂƐ͕�ƋƵĂŶĚŽ�ĚĂ� ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ�ĚĂ�WƌŽƉŽƐƚĂ� ĚĞ� >Ğŝ�
KƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ��ŶƵĂů�;W>K�Ϳ�ĚĞϮϬϮϭ͕�Ğŵ�ĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂ�ĐŽŵ�Ă�ĞǆŝŐġŶĐŝĂ�ĚŽ�ĂƌƚŝŐŽ�ϭϯ�ĚĂ�>Ğŝ�ŶǑ�ϭϳ͘ϰϲϵͬϮϬϮϬ�;>�KͬϮϬϮϭͿ͕�ďĞŵ�ĐŽŵŽ�ĚĞ�ĂĐŽƌĚŽ�ĐŽŵ�Ž�ĚŝƐƉŽƐƚŽ�
ŶŽ�Ăƌƚ͘�ϮǑ͕�ŝŶĐŝƐŽ�/s͕�ĚĂ�WŽƌƚĂƌŝĂ�̂ &�ŶǑ�ϴϱͬϮϬϮϬ͕�ƋƵĞ�ŶŽƌƚĞŽƵ�ŽƐ�ĞƐĨŽƌĕŽƐ�ƉĂƌĂ�ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ�ĚĂ�ƉĞĕĂ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ�ǀŝŐĞŶƚĞ͘ �

WĂƌĂ�Ă�ŝŶĐůƵƐĆŽ�ĚŽƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝŽƐ�ŶŽ�ąŵďŝƚŽ�ĚĂ�W>K�͕�ŽƐ�ƐĞƵƐ�ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐ͕�ŶŽƐ�ĚŝǀĞƌƐŽƐ�ſƌŐĆŽƐ�ĚĞƐƚĂ�ŵƵŶŝĐŝƉĂůŝĚĂĚĞ͕ �ƉƌĞǀŝƌĂŵ�ƌĞĐƵƌƐŽƐ�
ƉĂƌĂ�ĂƋƵĞůĞƐ�Ğŵ�ĂŶĚĂŵĞŶƚŽ�Ğ�ƉĂƌĂ�ŽƐ�ŶŽǀŽƐ� ƉƌŽũĞƚŽƐ͕�ƵŵĂ�ǀĞǌ�ƋƵĞ�ĐĂĚĂ�hŶŝĚĂĚĞ�KƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ�Ġ�ƋƵĞŵ�ƉŽƐƐƵŝ�ĐŽŶĚŝĕƁĞƐ�ĚĞ�ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂƌ�Ğ�ĚŝŵĞŶƐŝŽŶĂƌ�ĂƐ�
ƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂƐ�ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞƐ͘�

�ƉſƐ�ĂŶĄůŝƐĞ�Ğ�ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ�ĚĂ�>Ğŝ�KƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ��ŶƵĂů�;>K�Ϳ�ƉĞůŽƐ�sĞƌĞĂĚŽƌĞƐ�ŶĂ��ąŵĂƌĂ�DƵŶŝĐŝƉĂů͕�ŽƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝŽƐ �͕Ğŵ�ƐƵĂ�ŵĂŝŽƌŝĂ͕�ŶĂƐĐĞŵ�
ĐŽŵ� ƐĞƵƐ� ƌĞĐƵƌƐŽƐ� ŝŶƚĞŐƌĂůŵĞŶƚĞ� ĐŽŶŐĞůĂĚŽƐ͕� ƐĞŐƵŝŶĚŽ� ĂƐ� ŶŽƌŵĂƐ� Ğ� ĚŝƌĞƚƌŝǌĞƐ� ĚĂ� �ĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽ� &ŝŶĂŶĐĞŝƌĂ� KƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ� WƷďůŝĐĂ͕ � Ğ� ƐĆŽ� ůŝďĞƌĂĚŽƐ͕�
ƉƌƵĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞ͕�ĂŽ�ůŽŶŐŽ�ĚŽ�ĞǆĞƌĐşĐŝŽ͕�ĐŽŶĨŽƌŵĞ�ƐĞ�ĐŽŶĐƌĞƚŝǌĞ�Ž�ƌĞĐĞďŝŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ƌĞĐĞŝƚĂƐ�ƉƷďůŝĐĂƐ�Ğŵ�ƌĞůĂĕĆŽ�ă�ƉƌĞǀŝƐĆŽ�ŝŶŝĐŝĂů͘�WŽƌƚĂŶƚŽ͕�Ž�ĚĞƐĐŽŶŐĞůĂŵĞŶƚŽ�
ĚĞƐƚĞƐ�ƌĞĐƵƌƐŽƐ�ĚĞƉĞŶĚĞ͕�ĞŶƚƌĞ�ŽƵƚƌŽƐ�ĨĂƚŽƌĞƐ͕�ĚĂ�ĚŝƐƉŽŶŝďŝůŝĚĂĚĞ� ĨŝŶĂŶĐĞŝƌĂ�;ŶŽ� ĐĂƐŽ�ĚĞ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�ĐƵũĂ�ĨŽŶƚĞ� ƐĞũĂ�Ă�ƚƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂ�ĚĞ�ƌĞĐƵƌƐŽƐ�ĨĞĚĞƌĂŝƐ�ŽƵ�
ĞƐƚĂĚƵĂŝƐ�ŽƵ� ĚĞ� ĨŽŶƚĞƐ�ŵƵŶŝĐŝƉĂŝƐ� ǀŝŶĐƵůĂĚĂƐͿ͕�ĚĂƐ� ĚŝƌĞƚƌŝǌĞƐ�ĚĞ� ĐĂĚĂ�ƐĞĐƌĞƚĂƌŝĂ�Ğŵ� ƚĞƌŵŽƐ�ĚŽƐ� ƉƌŽũĞƚŽƐ� ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝŽƐ�ƉƌŝŽƌŝƚ ĄƌŝŽƐ� Ğ� ĚĂ� ĞǆŝƐƚġŶĐŝĂ�ĚĞ�
ĐĂƉĂĐŝĚĂĚĞ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝŽͲĨŝŶĂŶĐĞŝƌĂ�ƉĂƌĂ�ĞǆĞĐƵĕĆŽ�ĚĂƐ�ŽďƌĂƐ�ĐƵƐƚĞĂĚĂƐ�ƉĞůŽ�dĞƐŽƵƌŽ�DƵŶŝĐŝƉĂů͘�

�ŝĂŶƚĞ�ĚĂ�ůſŐŝĐĂ�ĂĐŝŵĂ�ĚĞƐĐƌŝƚĂ͕�ĚĞŶƚƌĞ�Ă�ƌĞůĂĕĆŽ�ĚŽƐ�ƉƌŽũĞƚŽƐ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝŽƐ�Ğŵ�ĂŶĚĂŵĞŶƚŽ͕�ƐĆŽ�ĚĞƐƚĂĐĂĚŽƐ�ĐŽŵ�Ƶŵ�ĂƐƚĞƌŝƐĐŽ�;ΎͿ�ĂƋƵĞůĞƐ�ƉĂƌĂ�ŽƐ�
ƋƵĂŝƐ�ŚŽƵǀĞ�ĞŵŝƐƐĆŽ�ĚĞ�ŶŽƚĂ�ĚĞ�ĞŵƉĞŶŚŽ͕�ŽƵ�ƐĞũĂ͕�ũĄ�ƚĞǀĞ�ŝŶşĐŝŽ�Ž�ĐŝĐůŽ�ĚĞ�ĞǆĞĐƵĕĆŽ�ŽƌĕĂŵĞŶƚĄƌŝĂ͕�ĐŽŵƉŽƐƚŽ�ƉŽƌ�ƌĞƐĞƌǀĂ͕�ĞŵƉĞŶŚŽ͕�ůŝƋƵŝĚĂĕĆŽ�Ğ�ƉĂŐĂŵĞŶƚŽ͘ �

�

WZK:�dK^�
ϭϬϬϯ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K������/&/����K��K�dZ/�hE�>�����KEd�^��K�DhE/�1W/K�;ΎͿ�
ϭϬϱϱ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K���^�/E^d�>��O�^�W�Z����'h�Z����/s/>�D�dZKWK>/d�E��
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WZK:�dK^�
ϭϬϵϱ�Ͳ��KE^dZh��K����d�ZD/E�/^����NE/�h^�
ϭϬϵϳ�Ͳ��KE^dZh��K�����/�>Ks/�^͕ ��/�>K&�/y�^����/�>KZZKd�^�;ΎͿ�
ϭϬϵϴ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����/�>Ks/�^͕��/�>K&�/y� �̂���/�>KZZKd�^�;ΎͿ�
ϭϭϯϳ�Ͳ�W�s/D�Ed���K���Z���W��D�EdK����s/�^�
ϭϭϱϰ�Ͳ��ϲϯϳϭ�Ͳ��ϲϯϳϬ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K������/&/���O�^������D�Z��DhE/�/W�>����̂ �K�W�h>K�
ϭϭϲϵ�Ͳ�Z�&KZD�������^^/�/>/������D�W�^^�/K^�Wj�>/�K^�
ϭϭϳϬ�Ͳ�/Ed�Zs�E��K͕�hZ��E/����K���D�>,KZ/�������/ZZK^�Ͳ�W>�EK����K�Z�^���^�̂ h�WZ�&�/dhZ�^�
ϭϮϮϬ�Ͳ���^�EsK>s/D�EdK����̂ /^d�D�^����/E&KZD���K����KDhE/����K�;ΎͿ�
ϭϮϮϭ�Ͳ���O�^�W�Z��WZKDK��K����̂ h^d�Ed��/>/�����WZ�s/��E�/�Z/��;ΎͿ�
ϭϱϬϳ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K����,K^W/d�/^�
ϭϱϬϵ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K����hE/�������^/������̂ �j���;h�^Ϳ�;ΎͿ�
ϭϱϭϮ�Ͳ��KE^dZh��K���/DW>�Ed���K����hE/����^����WZKEdK��d�E�/D�EdK�;hW�Ϳ�
ϭϳϬϯ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K����W�ZYh� �̂��hE/����^�����KE^�Zs���K�;ΎͿ�
ϯϬϬϭ�Ͳ�WZK'Z�D��E��/KE�>�����WK/K���'�^d�K���D͘���&/^��>�Ͳ�WE�&D�;ΎͿ�
ϯϬϬϮ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K����WZ��/K^���D/E/^dZ�d/sK^�
ϯϬϬϯ�Ͳ��hD�EdK������W/d�>�����KDW�E,/��W�h>/^d�E�����̂ ��hZ/d/����K�Ͳ�̂ W�̂ ��hZ/d/����K�
ϯϯϱϰ�Ͳ��KE^dZh��K����hE/����^�,��/d��/KE�/^�;ΎͿ�
ϯϯϱϳ�Ͳ�hZ��E/����K����&�s�>�^�;ΎͿ�
ϯϯϱϵ�Ͳ��KE^dZh��K������EdZK^������h����K�/E&�Ed/>�–���/�
ϯϯϲϬ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K������EdZK^������h����K�/E&�Ed/>�;��/Ϳ�
ϯϯϲϭ�Ͳ��KE^dZh��K�����^�K>�^�DhE/�/W�/^������h����K�/E&�Ed/>�;�D�/Ϳ�
ϯϯϲϮ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����^�K>�^�DhE/�/W�/^������h����K�/E&�Ed/>�;�D�/Ϳ�
ϯϯϲϯ�Ͳ��KE^dZh��K���/DW>�Ed���K������EdZK^���h���/KE�/^�hE/&/���K �̂;��hͿ�
ϯϯϲϰ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K������EdZK^���h���/KE�/^�hE/&/���K^�;��hͿ�
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�

�
ϵ�

WZK:�dK^�
ϯϯϲϲ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����^�K>��DhE/�/W�>�����E^/EK�&hE��D�Ed�>�;�D�&Ϳ�
ϯϯϴϬ�Ͳ��KE^dZh��K����WKEd�^͕�s/��hdK^����>��^�
ϯϯϵϵ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����Yh/W�D�EdK^�����^ /̂^d�E�/��̂ K�/�>�
ϯϱϭϮ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����Yh/W�D�EdK^��^WKZd/sK^�
ϱϬϭϯ�Ͳ�/Ed�Zs�E�O�^�EK�̂ /^d�D������Z�E�'�D�
ϱϬϴϴ�Ͳ��KE^dZh��K���/DW>�Ed���K�����Yh/W�D�EdK^�Wj�>/�K^�
ϱϭϬϬ�Ͳ�/Ed�Zs�E�O�^�EK�̂ /^d�D��s/�Z/K�;ΎͿ�
ϱϭϴϳ�Ͳ�Z��hW�Z���K���Z�&KZ�K����K�Z�^�����Zd���^W��/�/^�–�K���
ϱϮϴϳ�Ͳ�/E^W���K����K�Z�^�����Zd�^��^W��/�/^�–�K���
ϱϯϵϮ�Ͳ�/DW>�Ed���K�����KZZ��KZ�^����NE/�h^�EKsK^�
ϱϯϵϯ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����KZZ��KZ�^����NE/�h^���&�/y���y�>h^/s�����NE/�h^��D�W�s/D�EdK�Z1'/�K�
ϱϯϵϰ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�E�^��Z��^����W�Z������W>�d�&KZD������D��ZYh�����&�/y���y�>h^/s�����NE/�h^�
ϱϰϬϲ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����Yh/W�D�EdK^��h>dhZ�/^�
ϱϰϬϳ�Ͳ�WZK:�dK^�������^ /̂�/>/�������Z�^W�/dK����/s�Z^/�����
ϱϰϬϵ�Ͳ�/DW>�Ed���K�����^dZhdhZ��dhZ1^d/���EK�dZ/�E'h>K�,/^dMZ/�K�
ϱϰϭϱ�Ͳ�WZ�^�Zs���K��K�W�dZ/DNE/K�,/^dMZ/�K͕��Zd1^d/�K͕��h>dhZ�>����ZYh�K>M'/�K�
ϱϵϱϳ�Ͳ�WZ�^�Zs���K��K�W�dZ/DNE/K�,/^dMZ/�K͕��Zd1^d/�K͕��h>dhZ�>����ZYh�K>M'/�K�
ϱϵϲϬ�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����Yh/W�D�EdK^��h>dhZ�/^�;ΎͿ�
ϳϭϭϬ�Ͳ�WZK:�dK^�W�Z��/E�>h^�K����W�^^K���KD���&/�/�E�/��;ΎͿ�
ϳϮϬϰ�Ͳ�WZK'Z�D�����/E��Ed/sK�&/^��>�Z�>��/KE��K����Z�E���KZ/Ed,/�E^�;ΎͿ�
ϳϮϬϱ�Ͳ��WKZd��W�Z��'�Z�Ed/�����WWWΖ̂ ���WZK:�dK^����/E&Z��^dZhdhZ��
ϵϮϬϭ�Ͳ�/Ed�Zs�E�O�^�E���Z������DK�/>/�����hZ��E��
ϵϮϬϰ�Ͳ��s�E���̂ �j���̂ W�Ͳ��DW>/���K͕�Z�&KZD����Z�Yh�>/&/����K�����Yh/W�D�EdK^����̂ �j���;ΎͿ�
;ΎͿ�WƌŽũĞƚŽƐ�ƋƵĞ�ũĄ�ƚŝǀĞƌĂŵ�ǀĂůŽƌĞƐ�ĞŵƉĞŶŚĂĚŽƐ͘�
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ANEXO IV - DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO
DE EMPENHO, NOS TERMOS DO ART. 9º, § 2º, DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL -
LRF POR CONSTITUÍREM OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO:

- Inclusão de alimentos orgânicos na alimentação escolar (Lei nº 16.140/2015) 

- Transporte Escolar Municipal Gratuito - vai e volta (Lei nº 13.697/20030)

- Leve Leite (Decreto nº 35.458/95)

- Programa municipal de fomento à Dança (Lei nº 14.071/2005)

- Programa municipal de fomento ao Teatro (Lei nº 13.279/2002) 

- Programa municipal de fomento ao Circo (Lei nº 16.598/2016) 

- Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral (Lei nº
15.951/2014) 

- Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI (Lei nº 13.540/2003)

- Programa de Fomento à Cultura da Periferia de São Paulo. (Lei nº 16.496/2016)

-  Programa Municipal  de Fomento  ao  serviço  de  Radiodifusão  Comunitária  (Lei  nº
16.572/2016) 

- Reinserção educacional da criança e adolescente em situação de risco pessoal ou
social (Lei nº 13.245/2001) 

- Programas Especiais para educação de crianças e adolescentes com deficiência (Lei
nº 13.245/2001) 

- Programas voltados para a Educação Profissionalizante (Lei Nº 13.245/2001)

- Programas de Inclusão Educacional (Lei Nº 13.245/2001) 

- Implantação e manutenção de Centros Integrados (Lei Nº 13.245/2001)

- Programa Jovem Monitor Cultural (Lei 14.968/09) 

- Casas de Cultura (Lei 11.325/1992 e lei 16.841/2018)

- Prêmio Nelson Mandela de apoio a iniciativas de Promoção da Igualdade Racial (Lei
nº 16.829/2018)

- Programa Municipal de Agricultura Urbana e Periurbana (Lei nº 13.727/2004)

- Programa “São Paulo Integral” (Lei nº 16.271/2015 e Portaria nº 7.464/2015)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/07/2021, p. 93
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